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EDITORIAL

O Programa mundial de fortalecimento da enfermagem 
- Nursing Now, chega ao Brasil no próximo dia 24 de abril.  A 
campanha global Nursing Now (Enfermagem Agora) destaca 
o papel da enfermagem e sua importância para o alcance das 
metas de saúde pactuadas pelos países membros da ONU. A 
iniciativa foi idealizada pela Organização Mundial da Saúde e 
pelo Conselho Internacional de Enfermagem (ICN), e está sendo 
lançada em todos os países que integram o ICN. A ideia é que, 
durante os próximos dois anos, o ICN e OMS se mobilizem para 
elevar o status da enfermagem, considerando seu papel central 
na concepção e implementação das políticas de Saúde que 
assegurem a universalidade do acesso. 

Estudo da OMS prevê que até 2030 irá faltar mais de 9 milhões 
de enfermeiros no mundo. E faltar profissionais da enfermagem 
significa desfalcar a área da saúde de forma devastadora. Alguns 
países, como os da África já passam por essa triste realidade. O 
Nursing Now tem como meta fortalecer a enfermagem e atrair 
mulheres e homens para fazerem o curso, se aperfeiçoarem 
e estarem aptos a se tornarem os profissionais que irão ajudar 
a cuidar das populações, a realizarem pesquisas, a liderar a 
implementação de políticas públicas e campanhas contra 
doenças como tuberculose, Aids, e outras tantas que têm ceifado 
milhares de vidas em todos os quatro cantos da terra. 

O Brasil entrou na campanha por meio de parceria entre 
o Conselho Federal de Enfermagem (Cofen) e o Centro 
Colaborador da OPAS/OMS para o Desenvolvimento da Pesquisa 
em Enfermagem, vinculado à Escola de Enfermagem de Ribeirão 
Preto da USP (CCOMS-EERP/USP). À intenção é fortalecer 
nossos profissionais e dar a eles o destaque que merecem na 
área da saúde, e também disseminar as práticas de enfermagem 
efetivas e inovadoras, que vem sendo desenvolvidas.

Mas nossa enfermagem grita também por medidas urgentes 
para que não se esmoreça de vez. Nossos profissionais estão 
adoecendo pela falta de uma carga horária mais humana, por 
uma política salarial mais justa, por melhores condições de 
trabalho, como uma sala de descanso nas instituições. Sim, 
um lugar para descansar da rotina pesada do dia a dia, porque 
em muitas instituições onde trabalham, não têm um local com 
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O NURSING NOW DESEMBARCA NO BRASIL 
PARA EVIDENCIAR A FORÇA E A CAPACIDADE 
DA ENFERMAGEM

as mínimas condições para que possam repor suas energias, 
após uma jornada de 12 e até 24 horas de trabalho. As políticas 
de valorização do trabalhador de nosso país, se esqueceram da 
classe há muitos anos. 

Os Conselhos de Enfermagem, a OPAS e a OMS, estão 
juntos nessa missão de mostrar às autoridades e à população, a 
urgência de mudar a realidade da categoria. De chamar à razão 
os parlamentares, governantes, administradores e gestores 
públicos, para que percebam a necessidade que se faz presente, 
da aprovação dos projetos de lei que estão no Congresso, 
parados há mais de 15 anos. Essa percepção precisa chegar 
também na educação, para que tenhamos cursos de qualidade 
e possamos formar profissionais qualificados para cuidar da 
população.  Para que sejam barrados os cursos de graduação em 
EaD, sem estrutura para dar uma boa formação aos estudantes. 

Quando falo sobre um melhor atendimento, uma saúde 
de qualidade, refiro-me a mais de 200 milhões de brasileiras 
e brasileiros que precisam receber atendimento em muitos 
momentos de suas vidas.  A urgência da enfermagem, dos mais 
de dois milhões de profissionais espalhados pelo Brasil, é somada 
à urgência da melhoria da própria saúde do país. Da urgência de 
fortalecer o SUS, o maior sistema de saúde do mundo, o único 
universal e irrestrito, e o maior empregador da Enfermagem.

A campanha Nursing Now chega no momento certo, junto 
com os novos governantes  que precisam mudar a realidade 
da política da saúde para erradicar novamente doenças como 
o sarampo e  a rubéola, que já estavam erradicadas, para dar 
prosseguimento a programas que visam a saúde e não a doença, 
a intensificar estudos e pesquisas que vão dar mais qualidade de 
vida à população. 

A meta dos Conselhos de Enfermagem, junto aos organismos 
de saúde, é fortalecer e valorizar nossos profissionais e mostrar 
para todos a capacidade de trabalho e a plena condição que eles 
têm para participarem das discussões sobre as políticas públicas 
do país. Sua importância é vital, sua força e sua presença em 
todos os lugares que tem saúde e doença é imprescindível.

O Nursing Now nasceu para colocar a enfermagem em 
destaque e na liderança. Aqui no Brasil, queremos mostrar 
o valor dessa profissão, os trabalhos importantes que são 
desenvolvidos em todas as áreas em que trabalham. Queremos 
principalmente, não deixar morrer a profissão que está presente 
no nascer e que salva vidas. 2020 foi proclamado pela OMS, o 
Ano da Enfermagem. Queremos que todos os anos sejam de 
uma enfermagem saudável, respeitada e percebida como uma 
das áreas mais importantes para a vida. E será em busca dessas 
metas a atuação do Nursing Now no Brasil.

*Manoel Neri é enfermeiro e presidente do Conselho Federal de Enfermagem.
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ARTIGO 1

PREDITORES CLÍNICOS INTERVENIENTES 
NA ADESÃO DE USUÁRIOS DE 
ANTICOAGULANTE ORAIS
Sérgio Henrique Simonetti1, Ana Cristina Mancussi2 e Faro Estela Regina Ferraz Bianchi2

   
Objetivo: Identificar os fatores intervenientes para a não adesão de usuários da terapia com anticoagulante oral na 
manutenção da faixa terapêutica. Metodologia: Estudo transversal realizado com 607 pacientes, realizado em Centro 
de Anticoagulação Oral em Hospital Público de Cardiologia. Os dados foram coletados através de um formulário  entre 
2014-2015, e analisados estatisticamente por testes de comparação e associação. Resultados: Identificaram-se 52% 
sexo feminino, 57% casados, faixa etária maior que 60 anos 62%, ensino fundamental incompleto 42%, provenientes de 
São Paulo 93%. Na análise multivariada obtiveram-se como significativas; escolaridade, renda familiar, uso inadequado, 
interação medicamentosa, procedimentos invasivos, interações alimentar, atividade física, condições clínicas, outros 
fatores e complicações próprias do uso do medicamento. Conclusão: O estudo apresentou-se com alto valor preditivo 
mediante os fatores intervenientes de não adesão e possibilitou as tomadas de decisões direcionadas para o problema 
pelo enfermeiro, propondo escore de melhoria para a adesão e manutenção na faixa ideal.   
Descritores: Cardiologia; Anticoagulantes; Adesão à medicação; Enfermagem.

CLINICAL PREDICTORS INVOLVED IN ADHESION OF ORAL ANTICOAGULANT USERS
Objective: to identify the factors involved to the non-adherence of oral anticoagulant therapy users in the maintenance 
of the therapeutic range. Methodology: this cross-sectional study conducted with 607 patients held in centre of Oral 
anticoagulation in public Hospital of cardiology. The data were collected through form between 2014-2015, and statistically 
analyzed for comparison and Association tests. Results: 52% were female, 57% married, age greater than 60 years 62%, 
42%, incomplete basic education from São Paulo 93%. In multivariate analysis significant were obtained; education, 
family income, misuse, drug interaction, invasive procedures, food interactions, physical activity, clinical conditions, other 
factors and complications specific to the use of the medicine. Conclusion: the study had a high predictive value by the 
participating factors of non-adherence an allowed the nurse to make decisions for the problem proposing an improvement 
score for the adherence, and maintenance in the ideal range. 
Descriptors: Cardiology; Anticoagulants; Medication adherence; Nursing.

PREDICTORES CLÍNICOS IMPLICADOS EN LA ADHESIÓN DE LOS USUARIOS DE ANTICOAGULANTE ORAL 
Objetivo: identificar los factores involucrados a la no adherencia de los usuarios de la terapia anticoagulante oral en el 
mantenimiento de la gama terapéutica. Metodología: este estudio transversal realizado con 607 pacientes llevó a cabo 
en el centro de la anticoagulación Oral en el Hospital público de Cardiología. Los datos fueron recogidos através de un 
formulario  entre 2014-2015 y se analizaron estadísticamente para comparaciones o pruebas de asociación. Resultados: 
52% eran mujer, 57% había casado, edad mayor de 60 años 62%, 42%, educación básica incompleta de São Paulo 93%. 
En análisis multivariante significativas se obtuvieron; Educación, ingreso familiar, mal uso, interacción de medicamentos, 
procedimientos invasivos, interacciones de alimentos, actividad física, condiciones clínicas, otros factores y 
complicaciones específicas para el uso de la medicina. Conclusión: este estudio mostró alto valor predictivo mediante 
lós factores de intervención de no adesion y posibilito las tomadas de decisiones direccionadas para el problema por el 
enfermero y propone puntuación mejora de membresía y mantenimiento en el rango ideal.
Descriptores: Cardiología; Anticoagulantes; Cumplimiento de la medicación; Enfermería..

 1Instituto Dante Pazzanese de Cardiologia-São Paulo,SP.
 2Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo-EEUSP,SP.
Autor correspondente: Sérgio Henrique Simonetti. E-mail:  shs.nurse04@gmail.com 
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Participantes da pesquisa
A amostra do estudo foi constituída obedecendo aos 

critérios de inclusão: idade acima de 18 anos; alfabetizados; 
usuários cadastrados no sistema de Anticoagulação oral após 
a segunda semana do uso de anticoagulação oral. Para definir 
o cálculo amostral, utilizaram-se o quantitativo de usuários 
cadastrados ativos, pela média de usuários atendidos no dia-
a-dia, definindo-se 607 usuários. 

Local do estudo
O estudo foi realizado em Centro de Anticoagulação Oral, 

de uma Instituição Pública considerada um centro terciário 
especializado em Cardiologia. O centro de Anticoagulação 
Oral mantém 12.000 pacientes cadastrados e destes 5.000 
se mantém ativos em tratamento, e com o crescimento 
vertiginoso o atendimento diário de pacientes, são 300 
pacientes.

Coleta dos dados
Para coleta de dados, utilizou-se um formulário 

contendo na primeira parte as variáveis sociodemográficos 
e, na segunda parte do formulário, os dados relacionados à 
condição de saúde e clínica do usuário de anticoagulante oral. 
Os dados foram colhidos entre 2014-2015.

Procedimentos de análise dos dados
Foram consideradas as variáveis de desfecho os exames 

referentes à Relação Normatizada Internacional que se 
apresentaram dentro ou fora da faixa terapêutica, durante 
o acompanhamento agendado, no período de um ano. As 
variáveis de predição foram: a manipulação do medicamento, 
a interação medicamentosa e a dieta alimentar, a atividade 
física, os procedimentos e cirurgias, o uso adequado do 
medicamento e os problemas de saúde.

Na análise estatística, utilizou-se o programa SPSS for 
Windows (Statistical Package for the Social Sciences) versão 
19.0 (SPSS Institute, Chicago, Illinois). O grupo foi descrito 
por frequências absolutas (n) e relativas (%) dos usuários nas 
categorias de respostas de medidas qualitativas. As medidas 
quantitativas foram resumidas em médias, medianas e suas 
variações por desvio padrão e/ou percentis.

Foram avaliados os efeitos das medidas da amostra que 
supostamente teriam efeito na adesão ou não ao tratamento: 
Variáveis de predição; Interações Medicamentosas, Dieta, 
Atividade física, Procedimentos e cirurgias, Uso adequado do 
medicamento, Problemas de Saúde; por testes de associação 
qui-quadrado de Pearson ou exato de Fisher ou por testes de 
comparação de t de Student ou não paramétrico de Mann-
Whitney. 

INTRODUÇÃO
Inúmeros fatores destacam-se para o acompanhamento 

da terapia com Anticoagulantes Orais e, dentre os 
principais fatores, o conhecimento multidisciplinar 
sobre o anticoagulante oral (mecanismo de ação, tipo de 
anticoagulante, indicação de uso, faixa terapêutica ideal, 
dieta, interações medicamentosa, manuseio pré-operatório)1, 
condições de monitoração efetiva do anticoagulante oral e 
adesão do paciente ao tratamento se destacam como desafio 
para terapia eficaz no manejo do medicamento.

Para identificar as causas mensuráveis da variabilidade 
substancial da resposta individual aos anticoagulantes orais, 
existe uma necessidade continuada de investigação, como os 
antagonistas da vitamina K e cumarínicos. Ter conhecimento 
de tais causas melhora a previsibilidade e redução de elevados 
níveis de morbilidade e mortalidade associado a esses 
tratamentos, sejam eventos tromboembólicos como também 
o esperado no tratamento, ou seja, sangramentos2. 

Como há alto risco de sangramentos3, a monitorização 
laboratorial deve ser frequente, assim como o 
acompanhamento desses dados, para a análise da eficácia 
da combinação da terapia antiplaquetária e o uso de 
anticoagulantes orais.

O acompanhamento dos exames realizados e da terapia 
com anticoagulante oral devem ser mantidos por um registro 
contínuo, com a data da próxima verificação da Relação 
Normatizada Internacional, o que permite que os enfermeiros 
e usuários consigam compreender e estejam cientes quando 
o resultado do exame atual indica as razões de alterações, e 
que se fazem necessários o ajuste e reajuste das doses e a 
duração do tratamento4, 5.

Diante desta perspectiva, diversos métodos de 
investigação já foram utilizados para essa temática; embora 
existam estudos que abordam o assunto, tornou-se 
necessário responder a pergunta de pesquisa “Quais são os 
preditores para não adesão de usuários de anticoagulantes 
orais”? 

Ante o exposto, o objetivo neste estudo buscou identificar 
os fatores intervenientes para a adesão de usuários da terapia 
com anticoagulante oral na manutenção da faixa terapêutica 
desejada, para portadores de próteses mecânicas valvares de 
2,5 a 3,5 e demais indicações tromboembólicas, 2,0 a 3,0, de 
acordo com os Consensos Nacionais e Internacionais da área 
em Cardiologia. 

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de um estudo analítico, observacional, transversal 

e prospectivo de abordagem quantitativa.
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Procedimentos éticos
O estudo foi realizado após aprovação do Comitê de Ética 

em Pesquisa sob Processo n. 4420/2014.

RESULTADOS
Foi predominante sexo feminino 315 (52%), casados 

348 (57%), com faixa etária  maior que 60 anos 341 (56%) e 
etnia branca 436 (72%); de religião católica 378 (62%), nível 
de escolaridade ensino fundamental incompleto 280 (42%); 
referiram um dependente financeiro 397 (62%), provenientes 
do Estado de São Paulo-SP 592 (93%), da região metropolitana, 
zona sul 171 (48%) e 123 (20%) aposentados.

Ao avaliar o perfil clínico, identificou-se que 247 (40%) 
estavam com os exames fora do nível considerado normal, 
menor que 2 e maior que 3 para os usuários com indicação 
tromboembólica e menores que 2,5 e maior que 3,5 para 
portadores de próteses mecânicas. 

Dos usuários que referiram realizar procedimentos 
invasivos ou que realizaram tratamentos clínicos, identificou-
se 12 (2%) clínicos, 21 (4%) cirúrgicos, 26 (5%) invasivos, e oito 
(1%) odontológicos, e 540 (88%) não fizeram tratamentos.

As patologias foram classificadas em clínicas 783 (51%), 
cirúrgicas 360 (24%) e as comorbidades 384 (25%), Quanto 
às patologias clínicas apresentadas nesta população, 
destacaram-se os portadores de 30 tipos de cardiopatias. 

Para verificar se houve associações entre as variáveis de 
desfecho e as variáveis de predição, utilizou-se o teste exato 
de Fisher.

Na tabela 1, constam as preditoras, o uso inadequado e a 
interação medicamentosa. O uso inadequado apresentou-se 
com o exame alterado, e  o esquecimento de até cinco dias 
sem uso e/ou doses menores ou maiores são condições que 
fazem com que a Relação Internacional Normatizada esteja 
fora dos parâmetros normais preconizados. 

Tabela 1. Relação das variáveis preditoras, uso inadequado 
e interação medicamentosa, segundo exame alterado. São 
Paulo, 2015.

A análise da variável interação medicamentosa com a 

Relação Normatizada Internacional alterada apresentou 
importância significativa, pois identificou-se que 
determinadas medicações causam alteração do exame, sejam 
para potencializar ou minimizar o efeito do anticoagulante 
oral; assim....assim como o ato de realizar procedimento ou 
tratamento clínico e/ou cirúrgico, obteve significância em 
relação ao  exame alterado, pois nestas situações os usuários 
deixam de informar o Centro de Anticoagulante Oral e/ou o 
enfermeiro, sobre a suspensão e/ou desuso do anticoagulante 
oral e/ou a troca de trombolíticos do oral para o subcutâneo. 

Já para interação alimentar, o hábito alimentar obteve 
significância na relação com o exame alterado, pois o ato de 
variar nas refeições a ingesta de alimentos ricos em vitamina 
K, o aumento exacerbado ou a diminuição ou a mudança de 
hábitos são preditores que causam alteração do exame.

Nota-se que, na figura 1, o grupo representado pelo 
grupo 1 (G-1 - exame não alterado), destacou-se prevalente 
na categoria sem variação. No entanto, o grupo 2 (G-2 - 
exame alterado) configurou-se significativo para ambas as 
categorias, aumento ou diminuição da ingesta de alimentos 
ricos em vitamina K.

Figura 1. Interação Alimentar. São Paulo, 2015.

 Relacionada à prática de atividade física, a variável 
apresentou-se significativa em relação com o exame alterado, 
tanto no quesito iniciar e após o início do uso do anticoagulante 
oral, com novas práticas de atividades físicas, como também 
o término de atividade e/ou exercícios aeróbico devido ao 
aumento no catabolismo celular. 

As condições clínicas ou problemas de saúde relacionados 
com o exame alterado obtiveram relação significativa, pois o 
usuário que apresentava  história e/ou referia estado geral 
de gripe, diarreia, vômitos e infecções apresentaram o exame 
alterado.

Os outros fatores foram considerados, a fim de 
apresentar algum preditor clínico que poderia estar associado 
à interveniência de alterar o exame.  Houve, portanto, 
importância significativa com essa variável, pois, fatores 
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como o uso de álcool, o ato de emagrecer ou engordar e o 
estresse exacerbado em algumas condições podem interferir 
no exame e alterá-lo.

Apresentou importância significativa, no exame alterado, 
as próprias complicações clínicas do uso do anticoagulante 
oral;  esta é uma condição inevitável que poderá ocorrer, ou 
seja, o risco de sangramentos ou eventos tromboembólicos. 

DISCUSSÃO
Na prática clínica, a estabilidade da anticoagulação está 

associada diretamente à adesão, assim como a vários fatores 
intervenientes: idade, escolaridade, renda familiar, interação 
alimentar e medicamentosa, comorbidades, polimorfismos 
genéticos, o uso errôneo do medicamento, esquecimento, 
procedimentos invasivos e cirúrgicos, problemas de saúde 
e outros fatores, como o estresse exacerbado, a bebida 
alcoólica, o emagrecimento ou aumento de peso, atividade 
física, e/ou qualquer situação que agrave a funcionalidade 
hepática e, consequentemente, altere o efeito esperado.

O uso inadequado do medicamento, como a manipulação 
da dose, o fazer uso da dose menor ou maior, ou até mesmo 
não usar o medicamento, foi um dos fatores mais presentes. 
Uma das dificuldades maiores é identificar a dose adequada 
do anticoagulante oral para cada paciente, podendo-se 
concluir que a ação do medicamento é influenciada por 
alguns fatores e estes devem ser considerados, como o 
uso de outros medicamentos que afetam a liberação ou 
absorção do fármaco, problemas técnicos de laboratório e a 
variabilidade de cada paciente frente ao medicamento e o seu 
uso incorreto.

A dose do anticoagulante oral varia de individuo para 
individuo, e deverá ser ajustada a fim de assegurar que 
o efeito do medicamento permaneça dentro da faixa 
terapêutica. Muitas das complicações relacionadas ao uso 
do medicamento, Marevan®, estão associadas à subdose 
(formação de trombo) e a overdose (sangramento), bem como 
à necessidade de buscar assistência de saúde em situações 
de sangramentos na gengiva, na urina e outros6. 

Portanto, a ausência de orientações e recomendações 
apropriadas com propriedade e conhecimento, relativa 
aos cuidados dos usuários de anticoagulante oral no 
perioperatório de qualquer indicação clínica ou cirúrgica, 
pode refletir-se em uma variabilidade de práticas clínicas 
e repercussões na manutenção do nível terapêutico do 
medicamento.

Para procedimentos cirúrgicos ou invasivos, estudos 
consideram que o individuo em terapia com anticoagulante 
oral necessita requerer o medicamento parenteral no 
perioperatório. A decisão de parar com anticoagulante oral 
e passar para o antitrombótico é determinada pelo risco 

de sangramento relacionado ao procedimento cirúrgico e 
também pelo risco de evoluir para uma trombose por doenças 
subjacentes7.

A base das interações medicamentosas que ocorre 
concomitante ao uso do anticoagulante oral, sendo mais ou 
menos importantes, está relacionada com os processos que 
envolvem farmacodinâmicas ou farmacocinéticas diversas: 
alteração da função plaquetária (ácido acetilsalicílico), lesão 
gastrointestinal associada (anti-inflamatórios não esteroides), 
alteração da síntese de vitamina K no trato gastrointestinal 
(antibióticos), as alterações no metabolismo da Warfarina 
(amiodarona®), e a interferência com o metabolismo da 
vitamina K (acetaminofeno)8. 

As causas referentes às interações de maneira geral 
repercutem na redução do efeito terapêutico e podem 
aumentar o risco de formar coágulos ou potencializar o efeito 
terapêutico com riscos de sangramentos.

Porém, na redução do efeito, algumas considerações são 
importantes como a diminuição8 da absorção da Warfarina, 
pela ligação da colestiramina ou pela presença de alimentos 
no trato gastrointestinal; o aumento do volume de distribuição 
e diminuição do tempo da meia vida devido à hipoproteinemia; 
o aumento do metabolismo referente à estimulação da 
CYP2C9 por outros medicamentos (barbitúricos); quantidade 
excessiva de alimentos ricos em vitamina K. 

Quando ocorre o aumento do efeito da Warfarina devido 
à diminuição da metabolização do fármaco, isso decorre da 
inibição do CYP2C9 por outros medicamentos (fluxotina®); o 
deslocamento das ligações das proteínas pelos diuréticos e 
valproato de sódio e a deficiência do aporte de vitamina K8. 

Dentre os medicamentos que influenciaram de forma 
significativa a dose requerida do ACO, sobressaem-se a 
amiodarona®, o fibrato® e a sinvastatina®. A amiodarona® 
reduz o metabolismo hepático e aumenta o efeito da 
Warfarina e o tempo de protrombina podendo interferir e 
aumentar o risco de sangramento com o uso concomitante 
desses medicamentos. A sinvastatina® potencializa o efeito 
da Warfarina, pois se liga às proteínas plasmáticas e reduz a 
agregação plaquetária,  promovendo a formação de trombos9.

Quanto ao estresse psicológico, a literatura ressalta que 
pacientes que já tiveram tromboembolismo anterior tem 
uma associação com a variável estresse, raiva, depressão 
e ansiedade, repercutindo na diminuição do resultado do 
exame4,9 . 

Para minimizar os riscos referentes às complicações 
pelo uso de anticoagulante oral, os profissionais da saúde, 
médicos, farmacêuticos e enfermeiros, são responsáveis 
em desenvolver programas educativos com orientações 
verbais, uso de vídeos instrucionais, grupos de apoio, visitas 
domiciliares, seguimento por telefone e indicadores de 
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qualidade do serviço executado6.  
Os fatores predisponentes à anticoagulação oral 

relacionados ao uso contínuo especificamente indicados para 
doenças tromboembólicas e próteses valvares cardíacas, 
são de extrema relevância mundial, e repercutem em todos 
os países, haja visto que há recomendações publicadas 
internacionalmente, como as recomendações Europeias em 
201210 e as Americanas em 201411. 

Limitações do estudo 
Como limitação do estudo, pode-se apontar o seguimento 

observacional e transversal, direcionado à variável de 
desfecho, dos exames referentes à Relação Normatizada 
Internacional que se apresentaram dentro ou fora da faixa 
terapêutica, pois a escolha aleatória não randomizada poderia 
proporcionar resultados diferentes ou semelhantes.

Contribuições do estudo para a prática
Este estudo contribui em fortalecer o conhecimento 

de enfermeiros e profissionais de saúde que atuam com 
usuários de anticoagulantes orais por meio de tomadas de 
decisões direcionadas e focadas na manutenção da adesão 
durante o uso do medicamento, o tempo dentro da faixa 
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terapêutica recomendada conforme as diretrizes nacionais 
e internacionais e na melhoria e qualidade do atendimento 
desta população. 

CONCLUSÃO 
As consequências do uso inadequado do anticoagulante 

oral e a falta de conhecimento sobre a manipulação diária do 
medicamento são tão preocupantes quanto as complicações 
que podem ser geradas, devido a esse comportamento. 

É relevante que os usuários sejam compreendidos, ademais 
o perfil do usuário de anticoagulante oral, assim como os 
fatores inerentes à não adesão, facilitam a estratificação 
das causas importantes que interferem e o enfermeiro neste 
cenário é coadjuvante nas tomadas de decisões focadas na 
segurança e qualidade da saúde desta população.
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Objetivo: Identificar a relação entre os fatores de risco para o desenvolvimento de lesão por pressão e determinar sua 
incidência em pacientes críticos. Metodologia: Estudo descritivo de abordagem quantitativa, que avaliou pacientes internados 
em uma unidade de terapia intensiva, durante o período de 1º de maio a 30 de outubro de 2015. Resultados: Participaram do 
estudo 59 pacientes, destes 29 desenvolveram lesão por pressão, incidência de 49,2%. Quanto às variáveis demográficas e 
clínicas, houve predominância do gênero masculino, média de idade (46,9 ± 19,8), associação estatística (p= <0,001) para maior 
tempo de internação, ventilação mecânica, sedação, balanço hídrico positivo e uso de antibióticos, Escala de Braden, no escore 
risco elevado e risco leve e Simplified Acute Physiology Score (p=0,09). Conclusão: As lesões  apresentam multicausalidade, 
sugerindo-se que a prevenção e tratamento sejam realizados através da educação nos serviços com fortalecimento dos 
protocolos.
Descritores: Lesão por Pressão; Enfermagem; Unidade de Terapia Intensiva; Fatores de Risco; Protocolos; Cuidados Intensivos.

RISK FACTORS FOR THE DEVELOPMENT OF PRESSURE LESION IN CRITICAL PATIENTS
Objective: To identify a relationship between the risk factors for pressure lesion development and to determine its incidence in 
critical patients. Methodology: This was a descriptive study of a quantitative approach, which evaluated patients hospitalized 
in an intensive care unit during the period from May 1st to October 30th , 2015. Results: 59 patients took part in the study, 29 
of them developed pressure lesion, a 49,2% of incidence. As for demographic and clinical variables, there was a predominance 
of male gender, mean age (46.9 ± 19.8), statistical association (p = <0.001) for longer hospitalization, mechanical ventilation, 
sedation, positive water balance and use of antibiotics, Braden Scale, did not score high risk and light risk and simplified acute 
physiology score (p = 0.09). Conclusion: The lesion show multi-causality, it is suggested that prevention and treatment are 
carried out through education in services with strengthening protocols.
Descriptors: Pressure Lesion; Nursing; Intensive Care Units; Risk Factors; Protocols; Intensive Care.

FACTORES DE RIESGO PARA EL DESARROLLO DE LESIONES POR PRESIÓN EN PACIENTES CRÍTICOS 
Objetivo: Identificar la relación entre los factores de riesgo para el desarrollo de lesiones por presión y determinar su incidencia 
en pacientes críticos. Metodología: Estudio descriptivo de abordaje cuantitativo, que evaluó a pacientes internados en una 
unidad de terapia intensiva, durante el período del 1 de mayo al 30 de octubre de 2015. Resultados: Participaron del estudio 
59 pacientes de estos 29 desarrollaron lesiones por presión, 49,2%. En cuanto a las variables demográficas y clínicas, hubo 
predominio del género masculino, promedio de edad (46,9 ± 19,8), asociación estadística (p = <0,001) para mayor tiempo de 
internación, ventilación mecánica, sedación, balance hídrico positivo y uso De antibióticos, Escala de Braden, en el score de 
riesgo elevado y riesgo leve y Simplified Acute Physiology Score (p = 0,09). Conclusión: Las lesiones presentan multicausalidad, 
se sugiere que la prevención y tratamiento sean realizados a través de la educación en los servicios con fortalecimiento de los 
protocolos.
Descriptores: Lesiones por presión; Enfermería; Unidad de terapia intensiva; Factores de riesgo; Protocolos; Cuidados Intensivos.
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INTRODUÇÃO
As Unidades de Terapia Intensiva (UTI) apresentam 

pacientes com características peculiares em decorrência 
de sua gravidade clínica, instabilidade hemodinâmica dos 
sistemas orgânicos(1,2).

Essas condições requerem mecanismos de suporte à 
vida como o uso de ventilação mecânica, sedação contínua, 
drogas vasoativas, monitorizações e diversos tipos de 
dispositivos como cateteres, drenos e sondas. Por isso, os 
pacientes estão mais expostos e vulneráveis a alterações no 
processo de manutenção da integridade da pele, favorecendo 
ao desenvolvimento de Lesão por Pressão (LPP)1-3.

Durante a internação na UTI, existem situações que 
comprometem a perfusão tissular da pele, como: redução da 
pressão sanguínea decorrente de alterações cardiovasculares, 
síndrome da resposta inflamatória sistêmica (SIRS), choque 
séptico, choque hemorrágico, uso de fármacos e instabilidade 
hemodinâmica1,2.

Em qualquer uma dessas situações, o paciente crítico 
sofre com as alterações do fluxo sanguíneo para a área 
que está sobre pressão, comprometendo a oxigenação e a 
nutrição dos tecidos naquele naquela região, podendo levar 
ao desenvolvimento de isquemia, hipóxia, edema e necrose 
tecidua(2,3.

Vários fatores de risco estão associados com o 
desenvolvimento de LPP em pacientes críticos, tais como: 
alterações do nível de consciência, déficit nutricional, pressão 
extrínseca associada à idade avançada, umidade, imobilidade 
no leito, período prolongado de internação, perfusão tecidual 
diminuída, uso de drogas vasoativas, sepse,   sedação e as 
comorbidades como diabetes mellitus e doença vascular 1,2,5. 

As LPP são classificadas de acordo com seis categorias, 
conforme quadro 01.

Quadro 01: Classificação da Lesão por Pressão

Fonte: National Pressure Lesion Advisory Panel, European 
Pressure  Lesion Advisory Panel, Pan Pacific Pressure Injury 
Alliance4.

O desenvolvimento das LPP é um problema mundial em 
todos os níveis assistenciais de saúde, afetando pessoas de 
todos os grupos etários e resultando em encargos financeiros 
significativos para os sistemas de saúde, com aumento 
no investimento em materiais, equipamentos, fármacos, 
intervenções cirúrgicas e do tempo de internação(1,5).

O presente estudo teve por objetivo identificar a relação 
entre os fatores de risco para o desenvolvimento de LPP e 
determinar sua incidência em pacientes graves internados 
em uma UTI.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Estudo descritivo, de abordagem quantitativa.

Participantes da pesquisa
Foram incluídos no estudo todos os pacientes com idade 

superior ou igual a 18 anos que não apresentaram LPP no 
momento da admissão, no período de 1º de maio a 30 de 
outubro de 2015. Foram excluídos os pacientes que possuíam 
LPP no momento da admissão e tempo de internação menor 
que 48 horas.

Local do estudo
Desenvolvido em uma UTI Geral, composta por 8 leitos, 

de um hospital público do norte do estado de Santa Catarina 
(SC).

Coleta dos dados
A primeira etapa da coleta de dados consistiu na avaliação 

das variáveis demográficas e clínicas no momento da admissão 
na UTI: gênero, cor de pele, idade, comorbidades, diagnósticos 
clínicos, Simplified Acute Physiology Score (SAPS III),  
instrumento composto de 20 variáveis mensuráveis que avalia 
o prognóstico de gravidade dos pacientes na UTI e Escala de 
Risco de Braden (em até 48 horas da admissão), ferramenta 
de avaliação sistemática dos riscos para desenvolvimento de 
LPP em pacientes críticos. Esses dados foram coletados com 
informações obtidas do prontuário eletrônico.

A segunda etapa foi composta pelas seguintes variáveis 
clínicas: permanência na UTI (dias); sedação contínua (dias); 
ventilação mecânica (dias); balanço hídrico positivo (dias); uso 
de antibiótico (dias); uso de corticoides (dias); Escore da Escala 
de Glasgow; dose máxima e média de noradrenalina (mcg/
kg/min); presença de LPP; localização da LPP; classificação 
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da LPP (conforme categoria I, II, III, IV, não graduável/
inclassificável e suspeita de lesão tissular profunda).

Esses dados foram coletados diariamente, através de 
protocolos institucionais de prevenção, análise do prontuário 
eletrônico e das prescrições médicas e de enfermagem.     

Procedimentos de análise dos dados 
Os dados foram anali¬sados seguindo as etapas de 

tabulação utilizando programa Software Microsoft Office 
Excel 2010.  Em seguida, foi realizada a síntese das principais 
estatísticas: cálculo de incidência e prevalência das LPP. 
As variáveis com distribuição normal foram apresenta¬das 
com média e desvio padrão; as variáveis contínuas foram 
comparadas com o teste t-Student e as variáveis categóricas 
foram comparadas com Qui-quadrado de Pearson.  Valores 
de p <0,05 foram considerados significativos. Quando 
as comparações das variáveis categóricas resultaram 
significativas, exibiu-se o Odds Ratio (OR) com o respectivo 
Intervalo de Confiança (IC95%).

Procedimentos éticos
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti¬ca sob número 

de aprovação CAAE 40923014.8.0000.5362.

RESULTADOS
Foram admitidos 88 pacientes na unidade no período 

da realização da pesquisa;  desses, 29 foram excluídos por 
apresentar LPP no momento da admissão ou permanecer 
por menos de 48 horas. Dos 59 pacientes incluídos, 29 
desenvolveram e 30 não desenvolveram LPP, correspondendo 
a uma incidência de 49,2%.   

A avaliação desses 59 pacientes incluídos no estudo 
foi realizada no período de 58 dias, sendo que a média de 
internação na UTI dos pacientes que desenvolveram LPP foi 
de 24,6 dias e o tempo médio para o surgimento de LPP foi de 
2,7 dias. Foram identificadas 55 LPP; as áreas mais frequentes 
foram a região sacral 17 (30,9%), occipital 12 (21,8%) e 
calcâneos 11 (20%), e as categorias mais prevalentes o nível 
I e II.

Na tabela 1, é apresentada a distribuição das variáveis 
demográficas e clínicas investigadas segundo presença ou 
ausência de LPP.

Tabela 1: Distribuição das variáveis demográficas e clínicas 
investigadas segundo presença ou ausência de lesão por 
pressão. Joinvile,2016.

LPP - Lesão por Pressão; SAPS III - Simplified Acute 
Physiology Score;* Dose de noradrenalina apresentada em 
mcg/kg/min; Resultados expressos em número (%) ou média 
± desvio padrão.

Quanto às variáveis demográficas e clínicas dos pacientes 
com LPP versus pacientes sem LPP, é possível observar que 
o gênero masculino foi predominante.  Nos dois grupos, 
verificou-se predomínio da cor de pele branca e a média de 
idade dos pacientes com LPP foi menor. A média do SAPS III 
na admissão dos pacientes com LPP foi superior aos sem LPP.  

Quanto maior o tempo de internação, maior o risco de 
LPP. Desta forma, é possível considerar que os pacientes 
submetidos a um período prologado de uso de ventilação 
mecânica, sedação contínua, dias de balanço hídrico positivo 
e uso de antibióticos estão mais suscetíveis a desenvolver 
LPP. 

Para o escore da Escala de Risco de Braden, os resultados 
mostraram a existência estatística significativa na predição 
da avaliação de risco de LPP, no escore risco elevado e risco 
leve.
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Em relação à variável presença de LPP, segundo diagnóstico 
de internação na UTI, observa-se o predomínio de doenças 
traumáticas: 14 (48,2%) nos pacientes que desenvolveram 
LPP e 8 (26,6%) nos sem LPP, (p = 0,08) e   Odds Rati (OR):  
2,6 e Intervalo de Confiança de 95% - (IC95%): 0,86 - 7,6.  Os 
outros diagnósticos de internação na UTI não demonstraram 
associação estatística.

DISCUSSÃO
Os resultados da pesquisa demonstram alta incidência de 

LPP 49,2%. No Brasil, estudos demonstram incidência de LPP 
em UTI com referência em traumatologia de 37% e 59,5 % (5).

Quanto à localização das LPP evidenciadas, as áreas 
mais frequentes foram a região sacral, occipital e calcâneos. 
Em outros dois estudos, desenvolvidos com pacientes 
críticos, os autores constataram que os principais locais de 
desenvolvimento de LPP foram a região sacral e calcâneos, 
consideradas locais de apoio quando o paciente está em 
decúbito dorsal ou lateral (comuns entre pacientes críticos) 
(1,6). Em relação às categorias, o nível I e II são as mais 
prevalentes, confirmando os resultados obtidos entre os 
pacientes do presente estudo e dados da literatura atual. 

A maioria dos pacientes com LPP foram do sexo masculino. 
Em um estudo realizado em três UTIs de São Paulo, referência 
em pacientes politraumatizados, identificou-se (56,3%) 
pacientes do sexo masculino.6 Em uma pesquisa realizada 
em uma UTI que atende pacientes cirúrgicos e clínicos, houve 
equilíbrio entre os sexos, com (51%) mulheres e  (49%) homens 
5.

A população masculina predominante encontrada no 
estudo é condizente com as características do local da 
pesquisa, um hospital público de grande porte especializado 
em trauma, que atende pessoas em sua maioria vítimas de 
acidentes de trânsito e indivíduos do gênero masculino.

As doenças traumáticas (48,2%) foram o principal 
diagnóstico clínico de internação na UTI dos pacientes com 
LPP. Os indivíduos vítimas de trauma estão relacionados a 
fatores etiológicos, tais como: acidentes de trânsito e de 
trabalho, tentativas de suicídio e violência interpessoal, 
quando apresentam risco de morte iminente e requerem 
assistência em unidades especializadas como UTI7.  No 
Brasil, no ano de 2016, as causas externas corresponderam à 
segunda causa de morbidade hospitalar em homens8.

 Em relação à idade do grupo que desenvolveu LPP, 
observou-se predominância de indivíduos jovens. Outras 
publicações nacionais destacam que a população masculina 
é prevalente em hospitais com referência de trauma, variando 
de 78%  à 82%; e a incidência de doenças traumáticas, entre 
as faixas etárias de 15 a 44 anos, chega a 65,1%1,9.

Os pacientes que desenvolveram LPP apresentaram 

média elevada no escore SAPS III. Os índices de gravidade 
são importantes indicadores para a identificação do risco de 
desenvolvimento de LPP e o SAPS III é um instrumento eficaz 
e satisfatório como prognóstico de gravidade dos pacientes 
na UTI10.

Em estudos nacionais sobre a incidência de LPP em 
unidades de terapia intensiva, o tempo de internação 
foi um fator predisponente para o surgimento de LPP. 
O aumento no tempo de internação é decorrente do 
restabelecimento do estado fisiológico e processos orgânicos 
de pacientes submetidos a procedimentos invasivos para 
o recondicionamento de órgãos e do controle de doenças 
associadas1,9.

Os pacientes que desenvolveram LPP, neste estudo, 
apresentaram a integridade cutânea comprometida, em uma 
média de 2,7 dias de internação, corroborando com outros 
estudos que descrevem o aparecimento de LPP nos primeiros 
três dias de internação na UTI1,9.

Pacientes críticos com média de balanço hídrico 
positivo apresentam mais risco para ocorrência de LPP, 
pela associação do edema com a presença de LPP. O 
balanço hídrico positivo persistente é relacionado à maior 
mortalidade na UTI e a repercussões clínicas desfavoráveis 
como edema de alças intestinais, congestão hepática, edema 
de miocárdico, congestão pulmonar, edema cerebral, edema 
renal e edema de tecidos periféricos11.

Observou-se no estudo que a aplicação da Escala de 
Braden é um instrumento importante para o cuidado de 
enfermagem, pois reforça a importância de avaliação contínua 
e implementação de medidas preventivas precocemente que 
favorecem a minimização de problemas futuros das LPP; a 
aplicação da escala demostrou um preditor de risco para LPP  
2, 5, 12, 13 .

Limitações do estudo	
Como limitação pode-se apontar o número reduzido de 

pacientes, o que pode ter interferido na identificação dos 
possíveis fatores de risco, e o curto período para realização 
do estudo para desenvolver ações de educação continuada 
e analisar o seu impacto ao longo do prazo na redução do 
surgimento de LPP.

Contribuição do estudo para a prática
Os resultados encontrados favorecem o planejamento 

de cuidados preventivos específicos para essa clientela que 
poderão contribuir para melhoria do cuidado e subsídios para 
o planejamento da assistência de enfermagem e intensificação 
das estratégias de prevenção.
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CONCLUSÃO
Constatou-se elevada incidência de LPP, na população 

em estudo e a multicausalidade dos fatores de risco para o 
desenvolvimento de LPP nos pacientes críticos com doenças 
traumáticas.  Sugere-se outros estudos para identificar os 
fatores de risco das LPP e estratégias de fortalecimento 
de prevenção das lesões, relacionados ao gerenciamento e 
gestão do cuidado. 
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ARTIGO 3

DIAGNÓSTICOS DE ENFERMAGEM DE MULHERES 
NUTRIZES ATENDIDAS NO BANCO DE LEITE 
HUMANO
Nathália Carolina Tomazelli Crespo1, Rosimere Ferreira Santana1, Valdecyr Herdy Alves1, Audrey Vidal Pereira1, Giovanna Rosario Soanno 
Marchiori2, Diego Pereira Rodrigues1

   
Objetivo: conhecer o perfil de Diagnósticos de Enfermagem em mulheres nutrizes atendidas no Banco de Leite Humano. 
Metodologia: estudo descritivo, com 30 mulheres atendidas no Banco de Leite Humano entre doadoras e não doadoras. Os 
dados foram coletados nos meses de março a maio de 2012. A análise se deu por meio de estatística descritiva. Resultados: 
os diagnósticos foram descritos para dois grupos: Não doadoras: Disposição para conhecimento melhorado (100,0%), Risco 
de infecção (80,9%), Integridade Tissular prejudicada (80,9%), Padrão de sono prejudicado (76,1%), Conhecimento deficiente 
(66,6%), Ansiedade (52,3%); Em Doadoras: Padrão de sono prejudicado (77,7%) e Ansiedade (55,5%). Conclusão: a taxonomia 
diagnóstica encontra-se de acordo com a população estudada. Validou-se a necessidade do uso dessa tecnologia como um 
sistema padrão de linguagem.
Descritores: Bancos de leite; Diagnóstico de enfermagem; Cuidados de enfermagem; Saúde da mulher; Aleitamento materno.

NURSING DIAGNOSIS IDENTIFIED IN WOMEN AT THE HUMAN MILK BANK
Objective: to know the profile of Nursing Diagnosis in women hosted in the Human Milk Bank. Methodology: descriptive study, 
with 30 women attended at the Human Milk Bank between donors and no donors. Data were collected from March to May 
2012. The analysis was done through simple descriptive statistics. Results: diagnosis were described for two groups: No donors: 
Readiness for enhanced knowledge (100.0%), Risk for infection (80.9%), Impaired tissue integrity (80.9%), Disturbed sleep 
pattern (76.1%), Deficient knowledge (66.6%), Anxiety (52.3%); In Donors: Disturbed sleep pattern (77.7%) and Anxiety (55.5%). 
Conclusion: the diagnostic taxonomy is in agreement with the studied population. The need to use this technology as a standard 
language system was validated.
Descriptors: Milk banks; Nursing diagnosis; Nursing care; Women’s health; Breastfeeding.

ENFERMERÍA DE DIAGNÓSTICO IDENTIFICADOS EN MUJERES ASISTIDA EN BANCO DE LECHE HUMANA
Objetivo: conocer el perfil de los diagnósticos de enfermería de las mujeres dio la bienvenida al Banco de Leche Humana. 
Metodology: estúdio descriptivo, con 30 mujeres atendidas enel Banco de Leche Humana entre los donantes y no donantes. 
Los datos fueron recolectados entre marzo y mayo de 2012. El análisis se realizó utilizando estadísticas descriptivas simples. 
Resultados: los diagnósticos han sido descritos por dos grupos: No donantes: Disposición para mejorar los conocimientos 
(100%), Riesgo de infección (80,9%), Deterioro de la integridade cutánea (80,9%), Trastorno del patrón de sueño (76, 1%), 
Conocimientos deficientes (66,6%), Ansiedad (52,3%); Em Donantes: Trastorno del patrón de sueño (77,7%) y Ansiedad (55,5%). 
Conclusión: la taxonomía diagnóstica es función de la población estudiada. Han verificado la necesidad de la utilización de esta 
tecnología como un sistema estándar de lenguaje.
Descriptores: Bancos de leche; Diagnóstico de enfermería; Atención de enfermería; Salud de lamujer; Lactancia materna.

1Universidade Federal Fluminense-UFF,Niteroi-RJ.
2UFF.
 Autor correspondente: Giovanna Rosario Soanno Marchiori. E-mail: giovannasoanno@gmail.com
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INTRODUÇÃO
A inserção da mulher no mercado de trabalho e a busca por 

uma carreira acabam por polarizá-la em a mulher-mãe-que-
amamenta e a mulher-mãe-trabalhadora. Ela vem assumindo 
cada vez mais múltiplos papéis em nossa sociedade, atuando 
no mercado profissional, sendo mãe, provedora do lar e 
adquirindo competências de um sistema de gênero ainda 
fortalecido pela divisão sexual do trabalho1-3.

A mulher que vê na qualificação profissional a oportunidade 
de oferecer uma vida melhor para si e seus filhos tende a 
priorizar o trabalho em detrimento da amamentação3,4. 

Nesse sentido, ao assumir estes papéis a mulher fica 
carente de espaço na sua rotina para cuidar de si, do seu 
bebê e se dispor para o aleitamento, momento que envolve 
uma experiência ímpar de dedicação, carinho e suscita ações 
que requerem tempo e paciência, tanto para o ato de nutrir, 
quanto para sua produção2.

Nesse cenário, o Banco de Leite Humano (BLH) emerge 
a partir do Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento 
Materno, e assume um novo papel no cenário da saúde pública 
brasileira, estando entre as principais instituições de política 
governamental para reverter à tendência do desmame 
precoce, como um elemento estratégico para as ações de 
promoção, proteção e apoio à amamentação5.

O aleitamento materno é uma das prioridades do 
Ministério da Saúde, sendo assim incentivado. O modelo de 
BLH brasileiro tem como responsabilidade de atuar em favor 
da amamentação, assim como, também, por trabalhar o leite 
humano na perspectiva dos referenciais da tecnologia de 
alimentos e não apenas como material clínico, como uma 
secreção humana6. 

 O desenvolvimento de bases científicas para a prática 
da enfermagem é fundamental, tendo em vista a qualidade 
da atenção à mulher. Nesse sentido, estudos sobre o perfil 
diagnóstico podem nortear a competência profissional 
necessária na área de Banco de Leite e orientar quanto às 
tecnologias favoráveis ao cuidado de enfermagem.

O Processo de Enfermagem (PE), um instrumento 
metodológico da sistematização da assistência de 
enfermagem (SAE), direciona a prática profissional do 
enfermeiro que deve zelar pelos fundamentos e ideais do 
setor que atua, dando continuidade as ações de promoção, 
proteção e incentivo ao aleitamento, em se tratando do BLH.

O levantamento de Diagnósticos de Enfermagem (DE) é a 
segunda fase do PE e estabelece as necessidades de cuidados; 
auxilia o enfermeiro a definir prioridades de ações, seleciona 
as intervenções para atingir resultados; facilita os registros de 
enfermagem; a comunicação entre os enfermeiros; e propicia 
o foco para avaliação das ações a serem executadas7,8.

Os DE contidos na taxonomia II da NANDA Internacional 

2015-2017 estão organizados em 13 domínios, 47 classes 
e 235 diagnósticos de enfermagem e proporcionam 
uniformização da prática por meio de uma linguagem 
padronizada. O enfermeiro utiliza-se do julgamento clínico 
sobre o indivíduo, família e comunidade nos processos de 
promoção de saúde, de avaliação de riscos reais e potenciais 
relacionados a problemas de saúde ou de vida para chegar a 
esses diagnósticos8-10.

O uso dos diagnósticos de enfermagem é aplicável em 
todos os cenários de prática do profissional de enfermagem. 
O emprego dessa taxonomia em atendimento ao cliente 
tem contribuído significativamente para a assistência de 
enfermagem de qualidade e otimização da gestão e dos 
recursos11.

A questão norteadora buscou refletir sobre “quais eram 
os diagnósticos de enfermagem da mulher nutriz atendida 
no Banco de leite humano?”, utilizando-se do NANDA como 
referencial teórico para caracterizar os DE.

A pesquisa se justifica a partir da necessidade de 
tornar possível a utilização da taxonomia NANDA-I como 
uma linguagem que corresponde ao exercício pleno de 
conhecimentos técnicos, na qualificação das ações de 
enfermagem no BLH e instrumentalização a equipe de 
enfermagem na atuação do cuidado e atenção ao aleitamento 
materno, tanto para a mulher, quanto para o bebê e sua 
família.

É possível reconhecer a relevância do estudo mediante 
os constantes impedimentos sociais (leia-se: compromissos 
com trabalho) que descaracterizam o ato de amamentar, bem 
como a importância do aleitamento materno nos primeiros 
seis meses de vida do bebê. As políticas públicas sobre o 
aleitamento materno reforçam a necessidade de se oferecer 
um serviço de saúde pautado em princípios científicos. Sendo 
assim, este permite conhecer os DE a partir de análise de 
protocolo de consulta de enfermagem aplicado em mulheres 
que buscaram auxílio no BLH pesquisado. 

Sendo assim, a presente pesquisa tem por objetivo 
conhecer o perfil de Diagnósticos de Enfermagem em 
mulheres nutrizes atendidas no Banco de Leite Humano.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de pesquisa descritiva de abordagem quantitativa 

que favorece a coleta e analisa de dados capazes de identificar 
a natureza profunda das realidades. A amostra foi não-
probabilística possibilitando amplitude de dados. 

Participantes da pesquisa 
Os participantes foram  mulheres que se encontravam até 
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o 46º dia de pós-parto, atendidas pela primeira vez no BLH. 
As participantes foram agrupadas em dois grupos: como 
mulheres Doadoras9, caracterizadas pelas nutrizes saudáveis 
que apresentavam secreção lática superior às exigências 
de seu filho e que se dispunham a doar o excedente por 
livre e espontânea vontade, e pelas nutrizes que estavam 
temporariamente impedidas de amamentar seus filhos 
diretamente no peito, por razões ligadas a saúde dos mesmos, 
mas consideradas compatíveis com a amamentação. O 
segundo grupo de mulheres não doadoras21, que procuraram 
o BLH por livre demanda.

 
Local do estudo

Pesquisa realizada no Banco de Leite Humano do 
Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP) que atende a 
Metropolitana II do Estado do Rio de Janeiro, sua estrutura 
física consta de : sala de coleta de leite humano, sala de 
pasteurização e sala de atendimento as nutrizes, lactentes e 
famílias, localizado no município de Niterói.

Coleta dos dados 
Utilizou-se um instrumento previamente elaborado em 

um estudo anterior denominado: Protocolo de Consulta de 
Enfermagem (PCE – BLH), baseado nos Padrões Funcionais de 
Saúde de Gordon direcionados para a área em estudo com 
base nos domínios e classes da Taxonomia II da NANDA– I. Em 
seguida, elaborou-se a definição diagnóstica com os títulos, 
fatores relacionados e características definidoras.8,12A 
coleta de dados foi realizada no período de março a maio de 
2012.

Os dados foram coletados inicialmente em impressos 
e posteriormente transcritos individualmente para uma 
planilha do programa Excel for Windows, para identificação 
das informações necessárias à investigação e delineamento 
diagnóstico.

Procedimentos de análise dos dados 
A análise dos dados realizou-se pela caracterização 

da amostra em cada grupo - Doadora/Não doadora, com 
utilização da estatística descritiva com distribuição de 
frequência para as variáveis faixa etária, número de filhos, e 
período pós-parto das participantes do estudo. Seguida pela 
formulação dos Diagnósticos de Enfermagem encontradas 
em cada grupo. As variáveis estavam relacionadas aos DE e 
seus respectivos domínios estabelecidos no estudo, sendo os 
mesmos reportados em frequência absoluta e relativa. 

Procedimentos éticos
O estudo obteve aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa sob o protocolo nº CAAE 0349.0.258.000-11; de 

acordo com a Resolução 466/12, houve consentimento das 
participantes com a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido.

RESULTADOS
A faixa etária das mulheres nutrizes Não doadoras variou 

de 15 a 40 anos e Doadoras foi de 21 a 40 anos, sendo a 
prevalência em ambos os grupos de 21 a 30 anos de idade. 

Quanto ao número de filhos foi de 1 a 2, tanto as Não 
doadoras e as Doadoras, já que eram sua maioria primíparas. 
Em relação ao período puerperal quatorze (67%) Não doadoras 
encontravam-se no puerpério imediato e seis (66,6%) 
Doadoras encontravam-se no puerpério remoto.

Identificaram-se também um total de 27 títulos de 
diagnósticos de enfermagem, dezenove de diagnósticos 
reais e oito de diagnósticos potenciais, isto é, apresentam 
a possibilidade de risco, apresentados no Tabela 1, disposto 
abaixo quanto aos domínios de enfermagem propostos pela 
taxonomia NANDA-I.

Tabela 1 – Distribuição e frequência dos títulos de Diagnósticos 
de Enfermagem por domínios identificados em mulheres 
Não Doadoras (n=21) e Doadoras (n=9) no BLH/HUAP/UFF – 
Niterói/Rio de Janeiro, 2012.

Domínios Títulos de Diagnósticos de 
Enfermagem 

Não 
Doadoras 

n(f%)

Doadoras 
n(f%)

1. Promoção da saúde Manutenção ineficaz da saúde    2(9,5) -

2. Nutrição

Amamentação ineficaz 9(42,8) -

Amamentação interrompida 7(33,3) 3(33,3)

Disposição para amamentação 
melhorada 5(23,8) 6(66,6)

Nutrição desequilibrada: menor do 

que as necessidades corporais
4(19,0) -

Sobrepeso 4(19,0) 4(44,4)

Risco de glicemia instável 2(9,5) -

Risco de volume de líquidos 

deficiente
1(4,7) -

3. Eliminação e troca
Motilidade gastrintestinal 

disfuncional
3(14,2) -

4. Atividade/Repouso
Padrão de sono rejudicado 16(76,1) 7(77,7)

Débito cardíaco diminuído 3(14,2) -

5. Percepção/
Cognição

Disposição para conhecimento 

melhorado
21(100,0) -

Conhecimento deficiente 14(66,6) -

7. Papéis e 
relacionamento

Risco de maternidade prejudicada 7(33,3) 3(33,3)

Risco de vínculo rejudicado 7(33,3) 3(33,3)
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8. Sexualidade
Padrão de sexualidade ineficaz 7(33,3) -

Disfunção sexual 4(19,0) -

9. Enfrentamento/ 
Tolerância ao estresse

Planejamento de atividade ineficaz - 2(22,2)

Ansiedade 11(52,3) 5(55,5)

Sobrecarga de estresse 3(14,2) -

Risco de sentimento de 

impotência
- 1(11,1)

11. Segurança/
Proteção

Risco de infecção 17(80,9) -

Risco de sangramento 1(4,7) -

Integridade Tissular prejudicada 17(80,9) -

Risco de síndrome da morte súbita 

do lactente
5(23,8) -

12. Conforto
Dor aguda 8(38,0) 1(11,1)

Dor crônica - 1(11,1)

Para as Não doadoras, os diagnósticos com maior 
frequência foram: Disposição para conhecimento melhorado 
(100,0%); Risco de infecção e Integridade Tissular prejudicada 
(80,9%); Padrão de sono prejudicado (76,1%); Conhecimento 
deficiente (66,6%); Ansiedade (52,3%), Amamentação ineficaz 
(42,8%); Dor aguda (38,0%) e Amamentação interrompida 
(33,3%).

No grupo das Doadoras foram descritos como principais 
diagnósticos de enfermagem: Padrão de sono prejudicado 
(77,7%); Disposição para amamentação melhorada (66,6%); e 
Ansiedade (55,5%).

Os dois grupos apresentaram como o DE similares 
Padrão de sono prejudicado, respectivamente 77,7% e 
76,1%, uma prevalência alta em relação ao diagnóstico e 
que merece destaque, juntamente com Ansiedade (55,5% e 
52,3%, respectivamente), permitindo, desta forma, um olhar 
direcionado ao cuidado aos grupos frente a esta ótica.

Porém diferiram quanto ao tipo de amamentação: no 
grupo Doadoras, Disposição para amamentação melhorada 
(66,6%), e no de Não doadoras, Amamentação ineficaz (42,8%) 
e interrompida (33,3%).

Os achados identificam padrões de necessidades de 
cuidado tanto para as Não doadoras quanto para as Doadoras 
considerando que há diagnósticos para a população estudada 
presentes em 10 dos 13 domínios da taxonomia NANDA I 
(2015-2017).

DISCUSSÃO
Embora o ato de amamentar seja considerado 

biologicamente fisiológico e natural, existem fatores que 
podem contribuir com o surgimento de problemas, ou a 
iminência desses, que interferem no vínculo entre mãe 
lactante e o bebê lactente. Tal fato, pode tornar um momento 

agradável em incertezas, insegurança, tensão, medo e até 
mesmo de dor13.

O DE Disposição para conhecimento melhorado, domínio 
5: Percepção e cognição, está respaldado na necessidade 
apresentada pelo grupo de Não doadoras em buscar junto ao 
BLH resoluções sobre problemas que não compreendiam, bem 
como na aquisição de informações sobre suas dificuldades 
no processo da amamentação, após apresentarem o DE 
Conhecimento deficiente, visto que o fator relacionado a este 
diagnóstico estava ligado à falta de exposição à informação 
profissional e fator cultural. Estes resultados ratificam a 
necessidade da enfermagem de intervir eficazmente com 
resolução de intercorrências, realizando a educação em 
saúde e o apoio ao aleitamento materno, sendo o BLH (14).

Nas Não doadoras, a Amamentação ineficaz (42,8%) em 
sua maioria por processo de amamentação insatisfatório 
(33,2%) e Amamentação interrompida (33,3%), caracterizada 
por amamentação não exclusiva, o bebê se encontrava na 
Unidade de Tratamento Intensivo (100,0%), por fatores 
relacionados a prematuridade (71,4%), doença do lactente 
(28,5%) e emprego materno (14,2%). Condizente com outra 
pesquisa que identificou o diagnóstico Amamentação ineficaz 
em 30,2% das participantes15

No entanto no grupo de Doadoras o DE Disposição para 
amamentação melhorada (66,6%) se sobressaiu por questões 
de experiência prévia, autoconfiança e apoio domiciliar. 
Autores referem que o diagnóstico de amamentação foi 
prevalente (60%) e o mesmo DE foi formulado para 15 (50%) 
díades mãe/filho, onde a maioria das puérperas no momento 
da investigação apresentaram amamentação eficaz (87,5%) 
16,17.

Os DE Risco de infecção relacionado a procedimentos 
invasivos e Integridade tissular prejudicada relacionada a 
fatores mecânicos, ambos (80,9%) e pertencentes ao domínio 
11: Segurança e proteção, no grupo de Não doadoras, obteve 
resultado parecido em outro estudo17. Os procedimentos 
cirúrgicos, a episiorrafia e a própria permanência das mulheres 
no ambiente hospitalar, corroboram estes achados18.

 Já no domínio 4: Atividade e Repouso, o DE Padrão 
de sono prejudicado relacionado a padrão de sono não 
restaurador devido a alteração do padrão de sono e não se 
sentir descansado, foi encontrado nos grupos de Doadoras e 
Não doadoras. Este fato dá-se a responsabilidade do cuidado 
ao novo ser, o bebê, que necessita da presença da mãe quase 
que durante as 24 horas do dia conforme pensam muitas 
mães nutrizes. Essa alteração pode ser minimizada, com a 
aplicação de técnicas de relaxamento e instrução a respeito 
do sono do bebê e da mãe19.

Outrossim, no grupo de Não doadoras o DE Dor aguda 
foi encontrado em 38%. A identificação da dor aguda é 
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fundamental para que se tenha sucesso no processo de 
amamentação, pois a mulher nutriz carece de conforto e 
prazer neste ato. Assim, ao se identificar tal diagnóstico 
assertivamente, estabelece-se a base para intervenção de 
promoção do bem estar16.

O diagnóstico de Ansiedade encontrado correspondeu a 
Doadoras (55,5%) e Não doadoras (52,3%), sendo pertinente a 
população em questão. A prática do aleitamento materno em 
muitas situações é causadora de medo, insegurança, conflitos, 
ansiedade, desconforto físico e até mesmo de depressão para 
a mulher nutriz, a qual pode adotar o aleitamento materno 
complementar e/ou artificial, prejudicando o processo de 
amamentação20,21.

Portanto, discute-se que o grupo das Doadoras possui 
suas especificidades por se encontrar em contato direto com 
o BLH. Por conseguinte, pode-se inferir que essa aproximação 
possibilite à maioria dessas mulheres o acesso a informações, 
ocasionando “sensação de segurança” e autoconfiança22. 
Neste grupo, percebeu-se prevalência do DE Disposição para 
amamentação melhorada (66,6%); a não totalidade deste DE 
Amamentação interrompida caracterizado por separação 
entre mãe e filho relacionado a prematuridade e a doença da 
criança.

Desta forma, o enfermeiro deve ser capaz de acolher a 
mulher de forma a lhe transmitir segurança e autonomia para 
agir, uma vez que a amamentação faz parte de um momento 
em que esta pode se sentir frágil e insegura. 

Limitações do estudo
O tempo permanência no local para execução da pesquisa, 

a aplicação da consulta de enfermagem e a não utilização de 
um protocolo instituído no cotidiano do BLH, tornaram-se 

fatores limitantes para esta pesquisa.

Contribuição para a prática
Esse estudo sinaliza registros apropriados da assistência 

de enfermagem, indicando a possibilidade de futuros estudos 
comparativos e longitudinais da prevalência e incidência dos 
diagnósticos de enfermagem, além da eficácia e eficiência 
das intervenções. Com isso, novos questionamentos podem 
surgir, tanto na aplicabilidade de protocolos de consulta de 
enfermagem nesse serviço e sua implementação na prática.

CONCLUSÃO
A contribuição desta pesquisa está pautada nas 

necessidades de cuidado das mulheres em questão, à 
adequação da taxonomia, bem como sua validade para a 
clientela e ao Banco de leite humano. A caracterização 
diagnóstica de enfermagem referente às mulheres atendidas 
no BLH revela especificidades dessas nutrizes nos grupos 
Não doadoras e de Doadoras.

Os diagnósticos de enfermagem identificados podem 
auxiliar o profissional de enfermagem na condução das 
práticas no BLH, bem como, na necessidade de se instituir 
um protocolo para consulta de enfermagem frente principais 
domínios diagnósticos. Desta forma, é possível identificar 
quais intervenções mais assertivas para esta demanda de 
cuidado podem beneficiar as mulheres atendidas no Banco 
de Leite Humano.
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Objetivo: identificar os questionamentos mais frequentes respondidos por meio eletrônico e parecer técnico em três áreas 
temáticas de atuação da câmara técnica. Metodologia: estudo descritivo que utilizou como fontes de informação e-mails 
respondidos e pareceres técnicos publicados no período de agosto de 2015 a agosto de 2016. Perguntas recebidas por e-mail que 
ainda não haviam sido respondidas aos consulentes foram excluídas. Resultados: Foram levantadas 695 consultas recebidas por 
e-mail e 22 recebidas por ofício, sendo 691 respondidas por via eletrônica, 19 via ofício e 07 via parecer técnico. Considerando as 
áreas temáticas, 436 eram referentes à área gerencial e assistencial, 267 à atenção primária e 14 à sistematização da assistência 
de enfermagem. Conclusão: Os resultados refletem que os pontos mais questionados referem-se a questões técnicas do 
exercício profissional e instigam a reflexão sobre possíveis posicionamentos técnicos a serem defendidos pelos Conselhos de 
Enfermagem.
Descritores: Legislação de Enfermagem; Cuidados de Enfermagem; Enfermagem Atenção Primária;  Processo de Enfermagem.

FREQUENT QUERIES ANSWERED BY THE REGIONAL NURSING COUNCIL OF MINAS GERAIS: WORK OF THE TECHNICAL 
CHAMBER
Objective: to identify the most frequent questions answered by electronic means and technical opinion in three thematic areas 
of action of the technical chamber. Methodology: descriptive study that used as sources of information e-mails answered and 
technical opinions published from August 2015 to August 2016. Questions received by e-mail that had not yet been answered to 
the querents were excluded. Results: 695 queries were received by e-mail and 22 received by printed office, of which 691 were 
answered electronically, 19 by means letter and 07 by technical advice. Considering the thematic areas, 436 were related to the 
Management and Assistance area, 267 to Primary Care and 14 to the Systematization of Nursing Care. Conclusion: The results 
reflect that the most questioned points refer to technical questions of the professional practice and instigate the reflection on 
possible technical positions to be defended by the Nursing Councils.
Descriptors: Legislation Nursing, Nursing Care, Primary Care Nursing, Nursing Process.

CONSULTAS MÁS FRECUENTES RESPONDIDAS POR EL CONSEJO REGIONAL DE ENFERMERÍA DE MINAS GERAIS: 
ACTUACIÓN DE LA CÁMARA TÉCNICA
Objetivo: identificar los cuestionamientos más frecuentes respondidos por medio electrónico y parecer técnico en tres áreas 
temáticas de actuación de la cámara técnica. Metodología: estudio descriptivo que utilizó como fuentes de información e-mails 
contestados y opiniones técnicas publicadas en el período de agosto de 2015 a agosto de 2016. Las preguntas recibidas por 
e-mail que aún no habían sido respondidas a los consultores fueron excluidas. Resultados: Se levantaron 695 consultas recibidas 
por e-mail y 22 recibidas por carta impresa, siendo 691 respondidas por vía electrónica, 19 vía carta y 07 a través del dictamen 
técnico. Considerando las áreas temáticas, 436 eran referentes al área gerencial y asistencial, 267 a la atención primaria y 14 a la 
sistematización de la asistencia de enfermería. Conclusión: Los resultados reflejan que los puntos más cuestionados se refieren 
a cuestiones técnicas del ejercicio profesional e instigan la reflexión sobre posibles posicionamientos técnicos a ser defendidos 
por los Consejos de Enfermería.
Descriptores: Legislación de Enfermería, Atención de Enfermería, Enfermería de Atención Primaria, Proceso de Enfermería.
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INTRODUÇÃO
São notáveis os avanços da Enfermagem Brasileira 

relacionados à ampliação das atividades e frentes de trabalho, 
autonomia profissional, reconhecimento e relevância social(1). 

O sucesso e concretização destes avanços estão 
atrelados ao trabalho de órgãos regulamentadores da 
profissão a nível federal e estadual, em consonância com a 
Lei do Exercício Profissional da Enfermagem. O Conselho 
Federal de Enfermagem (Cofen) e os Conselhos Regionais 
de Enfermagem (Coren) são entidades representativas que 
atuam no propósito de normatizar e fiscalizar o exercício 
da profissão de enfermeiros, técnicos e auxiliares de 
enfermagem, de forma a moralizar a profissão, zelar pela 
qualidade da prestação de serviço, garantir a legalidade e os 
princípios éticos2.

Considerando que uma das principais atividades dos 
Coren(s) é zelar pelo bom conceito da profissão e dos que 
a exercem com vistas à melhoria do exercício profissional3, 
a atuação da Câmara Técnica apresenta considerável 
importância na assessoria aos questionamentos dos 
profissionais de enfermagem, desenvolvendo estudos que 
possam inferir na mudança comportamental ou evolução das 
técnicas desenvolvidas pelos profissionais. 

De acordo com o regimento interno do Coren-MG, a 
Câmara Técnica é definida como um Órgão consultivo e 
analítico, composto por colaboradores de referência, com 
notório saber ou larga experiência profissional em sua área 
de atuação ou especialidade. Este Órgão colabora com o 
Departamento de Fiscalização no assessoramento a dúvidas 
e na proposição de temas para processo de educação 
permanente dos fiscais e consulentes, bem como garante 
respostas e pareceres técnicos fidedignos, agilizando o 
retorno aos profissionais e instituições4.

No contexto dessa atuação, julgou-se importante 
reconhecer quais são as consultas mais frequentes pela 
Câmara Técnica do Coren-MG. Dessa forma, o presente 
estudo tem como objetivo identificar os questionamentos 
mais frequentes respondidos por meio eletrônico e parecer 
técnico em três áreas temáticas de atuação da câmara 
técnica. A expectativa é de que a divulgação científica destes 
achados instigue os profissionais de enfermagem a refletirem 
sobre o seu cenário de exercício profissional, estimule a 
realização de novas consultas, bem como a reflexão sobre 
possíveis posicionamentos técnicos a serem defendidos 
pelos Conselhos de Enfermagem. 

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de um estudo descritivo desenvolvido por meio 

de análise documental.	
Local do estudo

O estudo foi realizado no Coren-MG.

Coleta dos dados
Utilizou-se, como fontes de informação, o endereço 

eletrônico da Câmara Técnica do Coren-MG e os pareceres 
técnicos publicados na página on-line do Conselho. Perguntas 
recebidas por e-mail que ainda não haviam sido respondidas 
aos consulentes foram excluídas no presente estudo. 

Foi realizado o levantamento de todos os e-mails 
respondidos e pareceres técnicos publicados no site do 
Coren-MG no período de agosto de 2015 a agosto de 2016, 
referentes às áreas temáticas gerencial e assistencial, atenção 
primária e sistematização da assistência de enfermagem 
(SAE). Ressalta-se que a temática gerencial e assistencial 
compreende a atuação da enfermagem no campo generalista. 

Procedimentos de análise dos dados
As perguntas levantadas na caixa de entrada de cada 

área foram organizadas em subcategorias temáticas, a fim 
de facilitar o agrupamento e identificação de repetições. 
Os dados foram dispostos em uma planilha do Excel para 
Windows e, em seguida, normalizados de acordo com a 
adequação de tempos verbais, a correção de ortografia, 
a uniformização de gênero, exclusão das repetições, dos 
sinônimos e das expressões casuais que não designavam 
conceitos particulares. Este refinamento foi realizado durante 
três reuniões presenciais com cinco membros da câmara 
técnica.

 Os dados foram analisados considerando sua frequência 
absoluta, percentual, média e desvio padrão.

Procedimentos éticos
O projeto atendeu a Resolução 466/2012, sendo aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (Protocolo nº 2.246.462).

RESULTADOS
Foram levantadas 695 consultas recebidas por e-mail e 22 

recebidas por ofício, sendo 691 respondidas por via eletrônica, 
19 via ofício e 07 via parecer técnico. Considerando as áreas 
temáticas, 436 consultas eram referentes à área gerencial e 
assistencial, 267 à atenção primária e 14 à SAE. No quadro 01, 
é descrita a categoria profissional dos consulentes de acordo 
com a área temática:
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Quadro 01 – Categoria profissional dos consulentes, por área 
temática. Belo Horizonte, 2017. 

Na temática gerencial e assistencial, foram identificados 
consulentes da área administrativa de serviços hospitalares 
(04), fisioterapeuta (02), técnico em segurança do trabalho 
(01), escrivão da polícia militar (01) e farmacêutico (01). 
Destacam-se como consultas apresentadas por outras 
categorias profissionais: preparo de drogas antineoplásicas 
por profissionais de enfermagem, aspiração traqueal por 
técnicos de enfermagem, atribuições dos profissionais de 
enfermagem na técnica de sondagem nasoentérica e vesical, 
e auditoria. 

Na temática atenção primária, sete consulentes não eram 
profissionais de enfermagem, sendo quatro gestores de saúde 
e três farmacêuticos. As dúvidas apresentadas por esses 
profissionais referem-se a prescrições de medicamentos pelo 
enfermeiro e à liberação dos profissionais de enfermagem 
para a dispensação de medicamentos na farmácia. 

	 Na área gerencial e assistencial, emergiram 11 
subcategorias temáticas: competências e atribuições 
dos profissionais de enfermagem (112/ 25,7%); atividades 
gerenciais/administrativas/registro profissional (74/ 
17,0%); sondas e estomias (63/ 14,5%); administração de 
medicamentos (42/ 9,6%); estética (35/ 8,0%); resoluções/
normas/comissões de ética/registro Cofen-Coren (30/ 
6,9%); exames (29/ 6,7%); assistência respiratória (16/ 3,7%); 
transporte (14/ 3,2%); hemoterapia/agência transfusional (13/ 
2,3%); anotações e registros (8/ 1.95%). 

Na temática atenção primária, foram consideradas 12 
subcategorias temáticas: procedimentos técnicos (64/14,7%), 
prescrição e transcrição de medicamentos (33/7,6%), 
solicitação de exames (32/7,3%), protocolos (22/5,0%), 
atribuição da equipe de enfermagem (20/4,6%), atividades 
gerenciais e assistenciais na atenção primária (19/4,4%), 
imunização (16/3,7%), dengue (15/3,4%), acolhimento 
e classificação de risco (15/3,4%), dispensação de 
medicamentos (15/3,4%), consulta de enfermagem (9/2,1%) e 
transporte (7/1,6%).

Destaca-se a subcategoria “procedimentos técnicos” 
com o maior quantitativo de perguntas, as quais estão 
relacionadas à: sondagem vesical de demora na UBS/
domicílio, obrigatoriedade da realização do raio-x para a 
sondagem nasoentérica em UBS/domicílio, troca de sonda de 
cistostomia pelo enfermeiro, obrigatoriedade de supervisão 
de enfermagem em UBS com funcionamento de 24 horas, 
retirada de Tunga penetrans, e administração de penicilina na 
UBS.

Na temática SAE, foram consideradas quatro 
subcategorias: evolução de enfermagem (05), prescrição de 
enfermagem (04), obrigatoriedade da SAE (03) e atividade 
privativa do enfermeiro (02). 

A subcategoria “evolução de enfermagem” apresentou o 
maior número de consultas, que se referem à periodicidade 
e obrigatoriedade de realização da evolução de enfermagem 
por enfermeiros e técnicos de enfermagem. O quadro 
02 apresenta as perguntas mais frequentes de cada área 
temática. 

Quadro 02 - Perguntas mais frequentes por área temática. 
Belo Horizonte, 2017.
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DISCUSSÃO
Considerando a temática gerencial e assistencial, a 

pergunta mais frequente refere-se à competência e formação 
do enfermeiro para realização de procedimentos estéticos. 
Atualmente, têm surgido diferentes técnicas e tratamentos 
estéticos, bem como sua propagação entre a sociedade, que 
se encontra mais interessada por cuidados relacionados 
à aparência física5. Nesse contexto, a enfermagem, como 
uma profissão da área da saúde, tem buscado seu espaço no 
tratamento estético, por meio de discussões éticas e legais 
para regulamentar essa prática.

A segunda pergunta mais frequente nesta temática está 
relacionada à sondagem vesical. O profissional de enfermagem 
habilitado a realizar o procedimento de inserção da sonda 
é o Enfermeiro. Esta condição privativa está legislada pela 
Resolução Cofen 450/2013 que normatiza o procedimento 
de sondagem vesical e se fundamenta na condição de ser a 
sondagem vesical um procedimento invasivo e que envolve 
riscos ao paciente, o qual está sujeito a infecções do trato 
urinário e/ou a trauma uretral ou vesical6. 

A competência para realizar a aspiração de secreções 
endotraqueais, dentre os profissionais de enfermagem, foi a 
terceira pergunta mais frequente nesta temática. A Resolução 
Cofen nº 557/2017 aponta que pacientes graves, com 
intubação orotraqueal ou traqueostomia devem ter suas vias 
aéreas privativamente aspiradas por profissional enfermeiro. 
Em contrapartida, pacientes considerados não graves, em 
uso de traqueostomia de longa permanência ou definitiva em 
ambiente hospitalar, poderão ter esse procedimento realizado 
por técnico de enfermagem, desde que avaliado e prescrito 
pelo enfermeiro, como parte integrante do processo de 
enfermagem7.

A quarta pergunta mais frequente está relacionada à 
competência do técnico de enfermagem para realização da 
punção de fístula arteriovenosa (FAV) em domicílio. A FAV 
é desenvolvida a partir da junção da artéria a uma veia8. Em 
relação à primeira punção da FAV, caberá exclusivamente ao 
enfermeiro sua realização, precedida da devida avaliação9. 
No que tange à avaliação do local da punção, compete 
ao enfermeiro e técnico de enfermagem a observação e 
identificação de possíveis sinais de anormalidades, bem como 
o registro10,11.

Considerando a área da atenção primária, a pergunta 
mais frequente refere-se à prescrição de medicamentos por 
enfermeiros. A atribuição da prescrição de medicamentos pelo 
enfermeiro está prevista na Lei 7.498 de 1986 que regulamenta 
o Exercício Profissional de Enfermagem, a qual descreve 
em seu artigo 11, inciso II, alínea “c” que é atribuição do 
enfermeiro, como integrante da equipe de saúde, prescrever 
medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública 

e em rotina aprovada pela instituição de saúde12,13.  
A segunda pergunta mais frequente nessa temática está 

relacionada à legalidade do técnico de enfermagem em atuar 
na unidade de saúde sem a supervisão do enfermeiro. A 
supervisão do enfermeiro é respaldada pela Lei Lei 7.498 de 
1986 (MS, 1986). O processo de supervisão pode ser definido 
como instrumento que qualifica a enfermagem por meio do 
estímulo de cada profissional, aperfeiçoando os cuidados 
prestados, a partir de ações pautadas em princípios éticos e 
democráticos. A supervisão auxilia o processo de trabalho da 
equipe, pois possibilita orientação, reforço de potencialidades 
e, consequentemente, a satisfação profissional14. 

O terceiro questionamento mais frequente no contexto 
da atenção primária refere-se à prática do enfermeiro na 
classificação de risco pelo Protocolo de Manchester e a 
liberação do paciente sem avaliação médica. É importante 
ressaltar que classificação de risco difere-se da ação de 
triagem, que consiste em uma ação excludente de seleção 
dos indivíduos a serem atendidos15. Em contrapartida, a 
classificação pelo Protocolo de Manchester implica na 
organização do fluxo de atendimento por prioridades clínicas 
de gravidade, com acolhimento de todos que procuraram 
o serviço de saúde e, portanto, não tem como objetivo 
negar atendimento médico, mas sim organizar e garantir o 
atendimento a todos, conforme as necessidades16. 

No que concerne à área SAE, a maior demanda desta 
área na Câmara Técnica é de assessoria aos serviços de 
saúde para a condução do processo de implantação do 
processo de enfermagem. Há um quantitativo expressivo 
de solicitações referentes a palestras, visitas técnicas, e 
avaliação de instrumentos de coleta de dados e de registros 
das etapas do processo de enfermagem. Considerando as 
perguntas mais frequentes, tem-se o questionamento sobre 
a obrigatoriedade da SAE em toda a instituição de saúde. De 
acordo com a Resolução Cofen n° 358/2009, é obrigatória a 
realização do processo de enfermagem a todos os pacientes 
que recebem o cuidado do enfermeiro17.

Contudo, é importante ressaltar os desafios e 
dificuldades encontrados para implementação do processo 
de enfermagem. Fatores inerentes ao ensino de suas etapas, 
às características dos cenários da prática assistencial e, 
ainda, às habilidades e competências dos profissionais têm 
dificultado seu emprego na prática assistencial18. 

No âmbito da evolução de enfermagem, o questionamento 
frequente foi sobre a existência de uma legislação que 
definisse a periodicidade para realização da evolução de 
enfermagem pelo enfermeiro. O registro da evolução de 
enfermagem permite visibilidade ao trabalho do enfermeiro 
e, principalmente, fornece subsídios para a avaliação do 
paciente e definição das condutas escolhidas. Contudo, 
profissionais relatam dificuldades de execução em função 
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do tempo e apontam que a demanda de serviços dificulta o 
acompanhamento da evolução dos pacientes19.

Outra pergunta relevante foi sobre a atuação privativa 
do enfermeiro na execução do processo de enfermagem. 
Essa metodologia de assistência é privativa do enfermeiro, 
ao passo que se trata de uma linha de raciocínio cíclica para 
prestação do cuidado. Aos demais profissionais que compõem 
a equipe de enfermagem, cabe o auxílio na execução de 
algumas etapas18. Nesse contexto, é que se insere a ideia de 
que o enfermeiro deve estar em constante aprimoramento do 
raciocínio clínico com integração das respostas psicossociais 
às fisiológicas, uma vez que ambas interferem no complexo 
processo saúde/doença20.

Limitações do estudo
Destaca-se, como limitação do estudo, a restrição de 

coleta de dados com foco em três áreas temáticas de atuação 
da câmara técnica, visto que outros campos de atuação 
da enfermagem também abrangem dúvidas relevantes e 
polêmicas no cenário profissional. 

Contribuição do estudo para a prática
Proporcionar a divulgação da atuação da câmara técnica 

do Coren-MG como espaço de discussão, de construção 
formal e de atualização da ciência enfermagem frente as 
realidades vivenciadas pelos profissionais no campo de 
prática constitui-se em relevante contribuição.

CONCLUSÃO
O estudo possibilitou a divulgação das principais dúvidas 

respondidas pela câmara técnica do Coren-MG, com destaque 
para as questões relacionadas à atuação de enfermagem na 
área da estética, atribuições da equipe de enfermagem na 
técnica de sondagem vesical e prescrição de medicamentos 
pelo enfermeiro na atenção primária à saúde. As dúvidas 
referem-se a questões técnicas do exercício profissional e 
instigam a reflexão sobre possíveis posicionamentos técnicos 
a serem defendidos pelos Conselhos de Enfermagem.   

Contribuição dos autores
Concepção e desenho,análise e interpretação dos dados, 

redação do  artigo, revisão crítica,revisão final: Luciana Regina 
Ferreira da Mata, Alexandre Ernesto Silva, Monike Tathe Vieira 
Pedrosa, Danielle Brandão Ferreira, Patrícia Silva de Oliveira, 
Deise Leonel Assunção Lara.
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Objetivo: Mensurar a carga de trabalho da equipe de enfermagem de uma Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e 
dimensionar o quadro de pessoal necessário para o suprimento desta demanda. Metodologia: Estudo transversal, documental 
e quantitativo. Foram coletadas variáveis de caracterização clínica e demográfica da amostra (n=105) de recém-nascidos e da 
carga de trabalho da enfermagem por meio do Nursing Activities Score (NAS). O dimensionamento foi calculado com base 
em equação para terapia intensiva e ajustado à Resolução nº 543/2017 do Conselho Federal de Enfermagem. Resultados: A 
média do NAS da UTIN foi de 749,9. Obteve-se quadro dimensionado de 43 profissionais, com déficit de 17 enfermeiros em 
comparação ao quadro disponível. Conclusão: O quadro de enfermeiros da UTIN é insuficiente.
Descritores: Carga de trabalho; Dimensionamento; Equipe de enfermagem; Unidades de terapia intensiva neonatal.

WORKLOAD AND SIZING OF THERAPY IN NURSING STAFF INTENSIVE NEWBORN
Objective: To measure the workload of the nursing team of a Neonatal Intensive Care Unit (NICU) and to size the personnel 
needed to supply this demand. Method: Cross-sectional, documentary and quantitative study. Clinical and demographic 
characterization variables of the sample (n = 105) of newborns and the nursing workload were collected through the Nursing 
Activities Score (NAS). The design was calculated based on a formula for intensive therapy and adjusted to Resolution 543/2017 
of the Federal Nursing Council. Results: The mean of the NICU NAS was 749.9. It was obtained a dimensioned picture of 
43 professionals, with a deficit of 17 nurses in comparison to the available picture. Conclusion: Nurses from the NICU are 
insufficient.
Descriptors: Workload; Sizing; Nursing team; Neonatal intensive care units.

CARGA DE TRABAJO Y DIMENSIONAMIENTO DE PERSONAL DE ENFERMERÍA EN TERAPIA INTENSIVA NEONATAL
Objetivo: Medir la carga de trabajo del equipo de enfermería de una Unidad de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) y dimensionar 
el cuadro de personal necesario para el aprovisionamiento de esta demanda. Metodologia: Estudio transversal, documental y 
cuantitativo. Se recogieron variables de caracterización clínica y demográfica de la muestra (n = 105) de recién nacidos y de la 
carga de trabajo de la enfermería por medio del Nursing Activities Score (NAS). El dimensionamiento fue calculado con base en 
fórmula para terapia intensiva y ajustado a la Resolución 543/2017 del Consejo Federal de Enfermería. Resultados: El promedio 
del NAS de la UTIN fue de 749,9. Se obtuvo un cuadro dimensionado de 43 profesionales, con déficit de 17 enfermeros en 
comparación al cuadro disponible. Conclusión: El cuadro de enfermeros de la UTIN es insuficiente.
Descriptores: Carga de trabajo; Dimensionamiento; Equipo de enfermería; Unidades de terapia intensiva neonatal.
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INTRODUÇÃO
A Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) é o 

ambiente destinado a prestar cuidado integral ao recém-
nascido (RN) clinicamente grave ou potencialmente grave. 
Para isso, necessita de infraestrutura e tecnologia qualificada 
para viabilização de condições técnicas adequadas à 
prestação de assistência especializada e segura, incluindo 
instalações físicas, equipamentos e recursos humanos 
adequados1. 

A equipe de enfermagem destaca-se no manejo das 
tecnologias em saúde e da assistência prestada aos 
pequenos pacientes, uma vez que possui habilidades técnicas 
e domínio científico para o cuidado ininterrupto e integral 
aos RN de risco admitidos nestas unidades. Logo, o trabalho 
da enfermagem deve desdobrar-se em saberes individuais 
e coletivos nos domínios do conhecimento, experiências e 
competências de seu escopo profissional, a fim de favorecer 
a qualidade do cuidado tão peculiar prestado na terapia 
intensiva neonatal2.

	 Postula-se que a qualidade do cuidado de 
enfermagem abarca a prestação de serviços que atendam 
com segurança as necessidades dos pacientes, alavanquem 
a sua satisfação e/ou de familiares; e, ao mesmo tempo, 
se utilize estrategicamente dos recursos disponíveis à 
assistência3, o que é um desafio, também, no contexto de 
UTIN4. Para tanto, ações de planejamento que compreendam 
o fornecimento de estrutura física e de recursos adequados 
ao cuidado são indispensáveis para busca de melhorias, o 
que inclui o provimento de profissionais qualificados e em 
quantitativo suficiente4.

Na provisão de recursos humanos de enfermagem, 
o dimensionamento foi definido com novos parâmetros 
através da resolução nº 543/2017 do Conselho Federal de 
Enfermagem (COFEN)5. Tal normativa é, talvez, um grande 
avanço à fiscalização dos serviços de enfermagem, sendo 
um potencial estimulador na viabilização de condições de 
trabalho mais dignas à categoria profissional, por meio da 
adequada distribuição de carga de trabalho6.  Neste escopo, 
na assistência intensiva – que inclui as UTIN – a resolução 
traz o parâmetro de carga de trabalho voltado à demanda 
de 18 horas assistenciais/dia por paciente, entre outras 
determinações que normatizam o dimensionamento no 
Brasil5.

O planejamento das ações de enfermagem, 
principalmente na esfera gerencial, necessita de meios e 
instrumentos completos e estratégicos, capazes de oferecer 
dados que se traduzam em informações válidas ao processo 
decisório, incluindo o tempo real necessário da assistência 
de enfermagem, ou seja, da mensuração da carga de 
trabalho7. Em UTIN, a medida da carga de trabalho da equipe 

de enfermagem pode ser feita por instrumentos próprios 
do saber gerencial da área, como o Nursing Activities 
Score(NAS)2 que é uma ferramenta de mensuração desta 
variável de interesse ao dimensionamento de pessoal muito 
bem adaptada e válida à realidade assistencial de terapia 
intensiva8-9.

Sabendo que a equipe de enfermagem presta assistência 
contínua e ininterrupta para os neonatos, é fundamental 
conhecer a carga de trabalho e dimensionar o quadro 
de pessoal previsto ao cuidado, tornando estudos na 
problemática enunciada social e cientificamente relevantes. 
Portanto, questionou-se: Qual é a carga de trabalho 
da equipe de enfermagem de uma UTIN de um hospital 
universitário e o quadro de pessoal dimensionado com base 
na sua mensuração?

	 Assim o objetive do estudo foi mensurar a carga 
de trabalho da equipe de enfermagem de uma UTIN 
e dimensionar o quadro de pessoal necessário para o 
suprimento desta demanda. 

METODOLOGIA 

Tipo de estudo 
Pesquisa transversal, retrospectiva, de fonte documental 

e abordagem quantitativa.

Participantes da pesquisa 
A pesquisa deu-se sobre o montante de pacientes 

internados e profissionais de enfermagem disponíveis em 
um recorte de seis meses, compreendendo o período entre 
1º de janeiro a 30 de junho de 2017.

 Local do estudo 
O estudo foi realizado na UTIN de um Hospital 

Universitário público do interior do Estado do Paraná, Brasil. 
A organização conta com 210 leitos ativos exclusivamente 
ao Sistema Único de Saúde (SUS), e a unidade dispõe de 10 
leitos credenciados em Nível II de complexidade. Ademais, o 
serviço de enfermagem da UTIN se organiza em turnos entre 
cinco equipes dispostas nos turnos matutino, vespertino e 
três períodos noturnos. 

Coleta dos dados 
A coleta de dados foi realizada em julho de 2017, utilizando 

o sistema de prontuário eletrônico terceirizado pelo hospital 
para extração de informações sobre a clientela de RN. Ainda, 
a planilha de gerenciamento de enfermagem da unidade, 
para conhecer a força de trabalho da equipe disponível no 
setor. 
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Foram compilados, diretamente para planilha eletrônica, 
dados referentes ao perfil sociodemográfico e clínico dos 
pacientes internados, a saber: sexo; idade gestacional; peso 
de nascimento; tempo de permanência na unidade; desfecho 
(alta ou óbito) e pontuação diária do NAS, que é realizada pelos 
enfermeiros da unidade diariamente. A ausência da pontuação 
do NAS durante toda a internação do RN foi considerada o 
único critério de exclusão, não havendo nenhuma perda.

O NAS é um instrumento de medida da carga de 
trabalho da enfermagem composto por 32 atividades/
itens de avaliação, distribuídas nas seguintes dimensões 
avaliativas: atividades básicas, suporte ventilatório, suporte 
cardiovascular, suporte renal, suporte neurológico, suporte 
metabólico, e intervenções específicas. O número de itens 
de apreciação de cada dimensão é variado, e corresponde 
às ações de enfermagem próprias de cada domínio. Com 
a avaliação sobre um período de 24 horas do estado do 
paciente e a demanda de cuidados, a escore máximo do NAS 
é de 176,8%(8-9).

Procedimentos de análise dos dados 
Os dados já armazenados no software Microsoft Office 

Excel®, versão 2016, foram submetidos à análise estatística 
descritiva, utilizando-se medidas de proporção, tendência 
central e dispersão. Para calcular o dimensionamento da 
equipe de enfermagem, empregou-se equação própria para a 
medida em unidade de terapia intensiva(10): PE= E. (média do 
NAS/100) +15%.

Sobre a fórmula descrita, a sigla “PE” corresponde ao 
quantitativo total de profissionais de enfermagem requeridos 
na unidade; “E” diz respeito ao número de equipes disponíveis 
(neste caso, igual a cinco) nos turnos de trabalho, que é 
multiplicado pela média do NAS da unidade. A média do 
NAS da UTIN representou a soma diária desta pontuação de 
todos os pacientes atendidos durante o período de pesquisa, 
dividido pelo número de dias da mesma, que foi de 181. Esta 
média foi dívida por 100, pois, segundo a literatura, isso deve 
corresponder a um profissional de enfermagem9. 

O resultado da equação foi acrescido de 15%, 
representando o Índice de Segurança Técnica (IST), que é 
um percentual mínimo adicionado ao quadro de pessoal 
dimensionado, recomendado pela resolução do COFEN 
vigente a fim de suprir as ausências previstas e não previstas 
dos recursos humanos de enfermagem5.

Para definir a proporção de trabalhadores de enfermagem 
por categoria profissional no dimensionamento de 
enfermagem utilizou-se os parâmetros da Resolução do 
COFEN nº 543 de 2017. Para isso, foi previamente determinado 
o quantitativo mínimo de 52% de enfermeiros sobre o total do 
quadro de pessoal para a demanda de pacientes intensivos5. 

O enfermeiro ocupante do cargo de coordenação, ou seja, 
gerente da UTIN, não foi considerado no quadro real do setor, 
uma vez considerando-se apenas os profissionais que atuam 
diretamente na assistência ao paciente. 

Procedimentos éticos
O projeto de pesquisa que fomentou este estudo 

cumpriu as exigências éticas cabíveis aos estudos com seres 
humanos sendo submetido e aprovado por comitê de ética 
institucionalizado, recebendo parecer nº 2.252.26/2017. 

RESULTADOS 
O total de 105 RN compôs a amostra de pacientes do 

estudo, com prevalência (65%) do sexo masculino. A taxa 
de mortalidade neonatal foi de 6,7%. A média da taxa de 
ocupação da UTIN no período investigado foi de 97% dos 
leitos. A Tabela 1 apresenta dados demográficos e clínicos da 
amostra de pacientes. 

Tabela 1 – Características demográficas e clínicas dos recém-
nascidos (n=105) atendidos na UTIN. Cascavel, PR, Brasil, 
2017. 	

A pontuação do NAS de cada RN nos dias avaliados 
(n=181), oscilou cada mês dependendo da taxa de ocupação 
e em relação ao quadro clínico dos neonatos, obtendo uma 
média de 749,9 pontos do NAS para a Unidade. 

Ao aplicar a fórmula para dimensionar a equipe de 
enfermagem, considerando as cinco equipes na UTIN, a média 
NAS da Unidade e o acréscimo de IST em 15%, obteve-se o 
quadro de profissionais dimensionado em 43 trabalhadores 
de enfermagem, a ser ajustado às categorias profissionais da 
UTIN considerando o percentual de 52% de enfermeiros. Logo, 
a Tabela 2 ilustra o comparativo entre o quadro dimensionado 
e o real disponível na unidade.

	
Tabela 2 –Comparativo entre o quadro de pessoal de 
enfermagem dimensionado e o real na UTIN. Cascavel, 
Paraná, Brasil.
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DISCUSSÃO
Dos 105 pacientes que integraram o estudo, observou-se 

uma predominância do sexo masculino. Estudos realizados 
em São Paulo11  e Rio Grande do Sul12 também evidenciaram 
uma predominância do sexo masculino com 56,25% e 58,7% 
respectivamente. Estas evidências podem ser relacionadas ao 
fato de que o sexo feminino apresenta o amadurecimento dos 
pulmões mais rápido, sendo considerado um fator protetor 
em relação às complicações respiratórias13. Destarte, o sexo 
masculino apresenta uma fragilidade desde a concepção, 
com a lentidão de maturação do sistema respiratório, o que 
indica maior taxa e tempo de internação nas UTIN.

Em outra instituição, os bebês nasceram em média com 
33 semanas de gestação, sendo que 78,4% nasceram de 
parto prematuro e 21,6% a termo, variando entre 21 e 40 
semanas(12). Diante disto, dos 105 RN internados, 63% são 
prematuros e 37% nasceram a termo, tendo uma variação de 
24 a 41 semanas. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 15 
milhões de bebês nascem prematuramente a cada ano em 
todo o mundo e que o parto prematuro é a principal causa 
de morte em crianças com menos de 5 anos de idade(14). Os 
partos prematuros extremos, com menos de 28 semanas de 
gestação, têm um risco aumentado de incapacidade motora e 
comprometimento cognitivo, o que inclui danos neurológicos 
de longo prazo, como paralisia cerebral, dificuldades de 
aprendizagem e comportamentais e problemas respiratórios, 
como a displasia broncopulmonar15.

Os contínuos progressos nos serviços de saúde obstétrica 
e neonatal nos últimos 50 anos aumentaram as taxas de parto 
prematuro e a mortalidade diminuída permitiu a sobrevivência 
de muitos RNPT(16). Esta assertiva vai ao encontro da taxa 
de mortalidade reduzida constatada neste estudo. Ainda, 
Estado do Paraná no ano de 2015 apresentou como taxa de 
mortalidade 10,9/1000 nascimentos17, ou seja, reforçando a 
baixa mortalidade no setor pesquisado.

O baixo peso ao nascer e a prematuridade são configurados 
como fatores de riscos, decorrente da vulnerabilidade da 
população infantil, ou seja, quanto menor o peso e a IG, maior 
a probabilidade de ocorrência de morbidade12. Segundo o 
Ministério da Saúde, neonatos com peso de nascimento 
abaixo de 2500g são considerados de risco para mortalidade 
infantil18.

No que se refere à média pontuação NAS, obteve-se 749,9 
pontos para a unidade, sendo um valor elevado de carga de 
trabalho da equipe de enfermagem. Em São Paulo, um estudo 

semelhante obteve uma média do NAS de 568,63 pontos11 
evidenciando a alta complexidade da UTIN pesquisada, 
reforçando a assertiva de que quanto maior a complexidade 
do paciente, maior a carga de trabalho de enfermagem19. 

	 A carga de trabalho de enfermagem está 
relacionada ao processo de trabalho, aspectos culturais, 
perfil dos profissionais, grau de dependência dos pacientes, 
complexidade das patologias, disponibilidade de equipamentos 
e planta física19.Assim, considera-se que ela não deve ser um 
indicador de medida isolado, pois a compreensão global de 
como a enfermagem produz o cuidado é elementar para a 
decisão gerencial em prol de melhorias.

A alta carga do trabalho de enfermagem na unidade 
estudada refletiu no déficit expressivo na categoria de 
enfermeiros17, quanto ao recomendado pela Resolução 
vigente do COFEN, onde a equipe de enfermagem que presta 
assistência à pacientes de cuidados intensivos deve ser 
composta por no mínimo 52% de enfermeiros5. 

A adequação do quadro quantitativo e qualitativo de 
profissionais, especialmente no contexto dos enfermeiros, 
tende a ser um tabu à ótica puramente organizacional/
administrativa, uma vez evidente que este fator incorrerá 
no dispêndio de recursos financeiros atrelados à folha de 
pagamento de pessoal com maior renumeração que o de 
nível técnico6.Assim, esta notação se relaciona ao superávit 
de técnicos de enfermagem encontrado no quadro real, 
refletindo claramente a inclinação de mais contratações de 
pessoal de nível médio em comparação aos enfermeiros na 
UTIN.

Determinar a proporção adequada de enfermeiro/paciente 
é necessário para otimizar os resultados relacionados à saúde 
dos pacientes e o funcionamento econômico dos hospitais20. 
Estudo realizado recentemente em um Hospital Universitário 
de Porto Alegre identificou que o incremento de 40% do 
número de enfermeiros e 16% de técnicos de enfermagem 
tem potencial para reduzir sobremaneira os índices de 
afastamentos por doença, o total do banco de horas 
excedentes, as horas extras pagas, bem como redução das 
taxas de lesão por pressão, quedas e infecções relacionadas 
ao uso de sonda vesical de demora21.

Ante o exposto, este estudo certamente serve de forte 
subsídio para a gerência da UTIN militar por pessoal adicional 
no serviço, representado por enfermeiros. 

Limitações do estudo
A limitação mais evidente desta pesquisa se relaciona a 

não consideração de resultados diretos no cuidado intensivo 
neonatal com a carga de trabalho da enfermagem medida. 

Contribuições para a prática
O estudo contribui solidamente ao conhecimento na 
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área da gerência em UTIN, se conformando como mais um 
meio respaldado de difundir a necessidade de incremento 
de recursos humanos para a qualificação do cuidado nestes 
espaços.
CONCLUSÃO

Conclui-se que carga de trabalho da UTIN é elevada e o 
quadro de pessoal dimensionado não corresponde ao real 
apresentado no serviço na categoria de enfermeiros. Há 
superávit no quadro real para a equipe de enfermagem em 
nível médio. 
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Objetivo: Identificar os resultados do teste de Papanicolaou correlacionando-os com o início da atividade sexual e o número 
de parceiros de mulheres. Metodologia: Estudo transversal com mulheres que realizaram o teste de Papanicolaou. Na análise 
dos dados, consideraram-se os resultados dos exames normais e alterados, por meio do teste não paramétrico Kruskal-
Wallis. As médias das variáveis foram comparadas entre o grupo normal e cada infecção, por meio do teste t de Student. 
Resultados: Foi identificada prevalência de infecções genitais em 25,5%, com índice por Gardnerella vaginalis de 49% e por 
Candida spp de 38%. A idade do início da atividade sexual e o número de parceiros sugeriram associação com as infecções 
genitais. Conclusão: Deve-se realizar a educação em saúde e o teste de Papanicolaou para a prevenção primária e secundária 
de infecções sexualmente transmissíveis. 
Descritores: Teste de Papanicolaou; Doenças sexualmente transmissíveis; Fatores de risco.

ANALYSIS OF THE RESULTS OF THE PAPANICOLAOU TEST AMONG PRIMARY CARE USERS: A CROSS-SECTIONAL STUDY
Objective: To identify the results of the Papanicolaou test and correlate them with the beginning of sexual activity and the 
number of partners of women. Methodology: Cross-sectional study with women who made the Papanicolaou test. In the 
analysis of the data, consider the results of the normal and altered exams using the Kruskal-Wallis non-parametric test. The 
averages of the variables were compared between the normal group and each infection, using Student’s t test. Results: The 
prevalence of genital infections was identified in 25.5%, with a index by Gardnerella vaginalis of 49% and by Candida spp of 
38%. The age of beginning of sexual activity and the number of partners suggested association with the genital infections. 
Conclusion: Must be performed the health education and the Papanicolaou test for primary and secondary prevention of 
sexually transmitted infections. 
Descriptors: Papanicolaou Test; Sexually Transmitted Diseases;Risk Factors.

ANÁLISIS DE LOS RESULTADOS DE LA PRUEBA DE PAPANICOLAOU ENTRE LAS USUARIAS DE LA ATENCIÓN PRIMARIA: 
ESTUDIO TRANSVERSAL
Objetivo: Identificar los resultados de la prueba de Papanicolaou correlacionándolos con el inicio de la actividad sexual y el 
número de parejas de mujeres. Métodos: Estudio transversal con mujeres que realizaron la prueba de Papanicolaou. En el 
análisis de los datos, se consideraron los resultados de los exámenes normales y alterados, por medio del test no paramétrico 
Kruskal-Wallis. Las medias de las variables fueron comparadas entre el grupo normal y cada infección, por medio del test t 
de Student. Resultados: Se identificó prevalencia de infecciones genitales en el 25,5%, con índice por Gardnerella vaginalis 
del 49% y por Candida spp del 38%. La edad del inicio de la actividad sexual y el número de parejas sugieren asociación con 
las infecciones genitales. Conclusión: Se debe realizar la educación en salud y la prueba de Papanicolaou para la prevención 
primaria y secundaria de infecciones de transmisión sexual. 
Descriptores: Prueba de Papanicolaou; Enfermedades Sexualmente Transmisibles; Factores de Riesgo.

1Universidade Federal de Campina Grande-UFG,PB. 
2Universidade Federal do Cariri-UFCA,CE.
3Centro Universitário São Camilo.Crato,CE.
4Hospital Regional de Cajazeiras,PB.
5Universidade Regional do Cariri-URCA,CE.
Autor correpondente: Gerlane Cristinne Bertino Véras. Email: gc.veras@bol.com.br
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INTRODUÇÃO
As infecções sexualmente transmissíveis (IST) são 

consideradas um problema de saúde pública em todo o mundo1. 
Presume-se que mais de 1 milhão de infecções ocorram 
diariamente a cada ano, com uma estimativa de ocorrência 
de 357 milhões de novas infecções por clamídia, gonorreia, 
sífilis e tricomoníase, e mais de 500 milhões pelo vírus herpes 
simples2. Tornam o organismo mais vulnerável a outros micro-
organismos, inclusive ao vírus da imunodeficiência humana 
(HIV)1, papilomavírus humano (HPV) e, consequentemente, o 
câncer de colo uterino, que é o segundo tipo de câncer mais 
comum e o terceiro em mortalidade de mulheres nos países 
em desenvolvimento3. 

As investigações sobre a ocorrência de IST devem levar 
em consideração aspectos comportamentais e sexuais para 
a verificação dos prováveis fatores que tornam mais precoce 
e repetitiva a exposição aos micro-organismos causadores.

Destaque-se a relevância do estudo em tela, uma vez que 
as IST constituem um “velho-novo” problema de saúde pública, 
que perpassa classes sociais, níveis econômicos e culturais, 
deixando marcas e consequências físicas e psicológicas nas 
vidas dos que são por elas acometidos e acarreta aumento de 
custos do sistema de saúde para a realização de tratamentos. 

Estudos de prevalência sobre IST no Nordeste brasileiro 
são raros. Aqueles que buscam desvelar essa situação em 
municípios de médio porte do interior da região nordestina 
são oportunos.

As perguntas que nortearam a pesquisa foram: o início da 
atividade sexual (IAS) precoce e a multiplicidade de parceiros 
sexuais se comportam como fatores de risco isolados ou 
associados a uma maior prevalência de infecções genitais 
em mulheres? Qual faixa etária apresenta maior prevalência 
destas infecções? 

Assim, objetivou-se identificar os resultados do teste de 
Papanicolaou correlacionando-os com o IAS e o número de 
parceiros sexuais de mulheres. 

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Estudo transversal, com abordagem quantitativa. Para a 

descrição do estudo, foi utilizada a estratégia Strengthening 
the Reporting of Observational Studies in Epidemiology 
(STROBE). Tal iniciativa tem o objetivo de contribuir para relato 
adequado dos estudos transversais, facilitando a leitura 
crítica dessas publicações por parte de editores, revisores e 
leitores em geral4.

Local do estudo
Trabalhou-se com dados secundários obtidos do livro 

de registro do teste de Papanicolaou realizados no Posto 
de Assistência Primária à Saúde (PAPS), localizado em um 
município de médio porte do interior do Estado da Paraíba e 
pertencente a uma universidade federal pública, sendo campo 
de estágio para estudantes da graduação de Enfermagem, 
Medicina e do curso Técnico em Enfermagem.

Constatou-se 2.880 registros de realização do teste de 
Papanicolaou no período de janeiro de 2009 a dezembro 
de 2014. A amostra constituiu-se de 2.642 registros que se 
adequaram aos critérios de seleção. 

Incluiu-se no estudo os resultados do exame registrados 
no livro até o dia 30 de abril de 2015. Os critérios de exclusão 
foram: não conter todas as informações que atendessem 
ao objetivo da pesquisa e apresentar como resultado, 
amostra insatisfatória. Houve ausência de resultado em 220 
registros e 18 estavam com amostra insatisfatória. Não houve 
preenchimento da idade em três registros. A idade do IAS 
estava sem registro em 128 exames. Do mesmo modo, em 182 
deles, o número de parceiros sexuais não foi citado.

Coleta de dados
Foram coletados os dados no período de março a abril 

de 2015. A coleta foi realizada por dois pesquisadores do 
estudo, em local reservado, na própria unidade de saúde, em 
horário de menor fluxo de atendimento, entre às 16 e 17 horas, 
totalizando 10 dias e aproximadamente 10 horas de coleta.

Análise dos dados
Os dados coletados foram duplamente digitados para 

a construção de um banco de dados utilizando o programa 
Microsoft Office Excel®, versão 2007, o qual foi importado 
para análise estatística, utilizando-se os programas 
estatísticos Epi Info versão 7.0 e Bioestat 5.

Realizou-se análise descritiva das variáveis idade da 
paciente, IAS, número de parceiros sexuais (independentes) 
e resultados dos exames (dependente), determinando-se a 
prevalência das mesmas e o índice de IST. 

As variáveis idade, IAS e número de parceiros sexuais foram 
descritas por médias e desvios padrão. Posteriormente, esses 
parâmetros foram agrupados e comparados, considerando 
os resultados dos exames normais e alterados, por meio 
do teste não paramétrico Kruskal-Wallis. As médias das 
referidas variáveis foram comparadas entre o grupo normal 
e cada infecção, por meio do teste t de Student. Para essas 
estimativas considerou-se um nível de significância de p<0,05 
em todos os testes.

Aspectos éticos
A pesquisa respeitou todos os princípios éticos e legais 

envolvendo pesquisas com seres humanos. Foi aprovada 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Campina Grande, Campus Cajazeiras sob parecer Nº 998.248. 
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RESULTADOS
Constatou-se uma amostra de 2.642 testes de 

Papanicolaou com prevalência de infecções genitais de 25,5%, 
considerando os 675 exames com alterações. 

Gardnerella vaginalis e Candida spp, isoladas, 
apresentaram os maiores percentuais (49% e 38%, 
respectivamente), seguidos de alterações celulares 
possivelmente não neoplásicas (6%), HPV (3%), Trichomonas 
vaginalis (2%), Herpes genital e Gardnerella vaginalis em 
associação com a Candida spp (1%, cada).

A tabela 1 permite comparar as médias de idade, IAS e 
número de parceiros sexuais, referidos nos registros com 
diagnósticos normais e alterados. Nas amostras consideradas 
normais, a média da idade foi de 40,51 anos, enquanto 
que, nas amostras alteradas, esse valor variou de 27,66 
(Gardnerella vaginalis e alterações celulares possivelmente 
não neoplásicas) a 69,50 anos (Candida spp e alterações 
celulares possivelmente não neoplásicas). 

Tabela 1 - Comparação entre médias de idade, IAS e número 
de parceiros sexuais, segundo o resultado do teste de 
Papanicolaou. Cajazeiras, PB, 2014.

Tabela 2- Comparação entre as médias de IAS e os resultados 
do teste de Papanicolaou. Cajazeiras,PB, 2014.

Tabela 3- Comparação entre as médias de IAS e os resultados 
do teste de Papanicolaou. Cajazeiras,PB, 2014.

Resultados
Número de parceiros

n Média Variância Valor de P

Normal 1.860 1,91 2,91

Candida spp 224 2,11 4,38 0,1089

Gadnerella vaginalis 735 2,36 4,75 <0,0001

Trichomonas 
vaginalis 9 1,44 0,52 0,0897

HPV 20 1,80 0,80 0,7739

Herpes genital 4 2,0 2,0 0,9162

Alterações celulares 

possivelmente não 

neoplásicas

39 2,79 5,37 0,0020
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Gardnerella 

vaginalis e Candida 

spp

3 1,0 0,00 <0,0001

Gardnerella 
vaginalis e 
alterações celulares 
possivelmente não 
neoplásicas

3 2,33 5,33 0,6709

Candida spp e 

alterações celulares 

possivelmente não 

neoplásicas

2 1,00 0,00 <0,0001

Candida spp e 

Trichomonas 

vaginalis

2 1,00 0,00 <0,0001

DISCUSSÃO
Observou-se que a maioria dos exames estava dentro dos 

padrões de normalidade e houve prevalência menor de IST, se 
comparada ao estudo de Dell’Agnol et al.5 realizado em Maringá 
(PR), com resultados de 48,4% e 32,7%, respectivamente, em 
uma amostra de 41.197 exames. 

Em relação aos agentes causadores das infecções 
detectadas, nosso estudo foi semelhante ao de Teixeira et 
al.6, realizado em Jaçanã (RN), no qual se observou maior 
prevalência de Gardnerella vaginalis, seguida de Candida 
spp e Trichomonas vaginalis, diferentemente do estudo 
de Kalantari et al.7 realizado em uma clínica no Irã, onde 
a prevalência de Candida spp superou a de Gardnerella 
vaginalis. Independente da ordem de maior frequência, 
esses processos inflamatórios podem estar relacionados 
à promiscuidade e indicar a ausência do uso de medidas 
preventivas de IST. Essas infecções e suas consequências 
constituem a quinta causa de procura de adultos aos serviços 
de saúde8 e estão relacionadas a infertilidade, incapacidades 
e mortes, bem como consequências psicológicas2.

Evidenciou-se a presença de alterações possivelmente 
não neoplásicas, que, segundo Fernandes et al.9 devem 
ser acompanhadas para identificar a frequência com que 
ocorrem, a fim de investigar possíveis alterações que possam 
desenvolver o câncer de colo uterino. 

A prevalência dos casos de HPV identificados foi 
considerada baixa quando comparada ao estudo de Alves 
et al.10, que revelou 28% em mulheres entre 15 a 19 anos de 
idade. Tal achado sugere que a prevalência encontra-se na 
população mais jovem, podendo ter ou não regressão das 
alterações provocadas por este micro-organismo, sendo 
necessário um acompanhamento ginecológico apropriado 
após o IAS, independente da idade. 

O Ministério da Saúde estabelece o início da realização 
do teste de Papanicolaou a partir dos 25 anos, haja vista que 

seu objetivo maior é a detecção precoce do câncer de colo 
uterino, sendo mais comum em mulheres com idade superior 
a 30 anos de idade11, fazendo com que, possivelmente, os 
profissionais da saúde não invistam na busca e rastreamento 
com o teste de Papanicolaou das adolescentes, tendo uma 
menor adesão destas na realização do exame, o que foi 
verificado neste estudo.

Observou-se uma significante relação entre o IAS e o 
risco para IST, como também foi demonstrado por Melo et 
al.(12), em estudo realizado no Chile, o qual constatou maior 
risco de aquisição do HPV a essa variável. 

A média de idade do IAS neste estudo foi maior que a 
encontrada por Cruz e Jardim13, que constataram variação 
de 13 a 15,8 anos; e por Winston et al.14, que apresentaram 
uma média de 15 anos. No entanto, todos apontam que o 
IAS ocorre, muitas vezes, ainda na adolescência e estar 
relacionado a fatores individuais, religiosos, familiares, 
socioeconômicos, escolaridade, questões culturais, entre 
outros. Porém, a vigilância à saúde sexual das adolescentes 
por vezes não é realizada adequadamente, tornando-as ainda 
mais vulneráveis às IST.

Ações de educação em saúde, aconselhamento e 
implementação de medidas profiláticas são importantes na 
atenção primária à saúde. Os achados apontam a necessidade 
do planejamento do trabalho voltado para a atenção individual 
e coletiva na prevenção das IST.

Evidenciou-se que a multiplicidade de parceiros é 
um comportamento considerado de risco para as IST. É 
importante considerar que, provavelmente, o número de 
parceiros durante a vida das investigadas deve aumentar 
devido ao atual panorama de relacionamentos, onde há 
uma maior frequência na dissolução, bem como trocas 
de parceiros, o que acarreta aumento da vulnerabilidade 
para adquirir o HPV e outras IST15. Resultados semelhantes 
também foram encontrados no estudo de Scott-Sheldon et 
al.16, no qual mulheres com tricomoníase apresentaram uma 
média maior de parceiros sexuais.

O rastreamento de mulheres em todas as faixas 
etárias para realização do teste de Papanicolaou é uma 
responsabilidade consciente dos profissionais na unidade 
de saúde e em especial do enfermeiro. É importante atentar 
para a prevenção de agravos relacionados aos aspectos 
ginecológicos, já que tanto as vulvovaginites quanto o HPV 
são problemas que podem repercutir diretamente no bem-
estar de mulheres em diferentes fases da vida. 

A enfermagem exerce papel de extrema importância na 
facilitação da acessibilidade assistencial aos serviços de 
saúde destas mulheres e para a constituição de parcerias 
no âmbito assistencial com a perspectiva de alcance da 
integralidade do cuidado, com vistas a promoção da saúde17. 
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Inclusive para o chamamento dos companheiros sexuais e 
solicitação de testes para a detecção do HIV, hepatite B e 
sífilis; e a implementação de ações de educação em saúde que 
contemplem toda a comunidade.

Para tal, se faz necessário que os profissionais estejam 
capacitados para executar o processo de enfermagem 
em todas as suas fases, para que se obtenha resultados 
satisfatórios e consequentemente promova a visibilidade do 
seu processo de trabalho, colaborando para a consolidação 
da enfermagem como ciência.

Limitações do estudo
Considerando que a quantidade de parceiros sexuais de 

uma mulher ainda interfere em sua imagem na sociedade, 
determinando estereótipos, uma limitação do estudo pode ter 
sido a omissão de informações sobre o número de parceiros. 
Ademais, a realização do estudo em apenas uma unidade de 
saúde constitui limitação e sugere cautela na generalização 
dos resultados obtidos, além de registros incompletos que 
impediram a inclusão de dados no estudo.

Contribuições do estudo para a prática
O estudo em tela contribui para a Enfermagem 

especialmente no campo da organização do processo de 
trabalho. Os campos do ensino e pesquisa ganham substrato 
para a adoção de metodologias de ensino ativas e voltadas 
às problemáticas locais, pois trata-se de um serviço-escola 
que tem potencial para realizar a formação de competências 
educacionais para os estudantes, bem como a educação 
permanente para atender as necessidades do pessoal de 
serviço por meio de ensino e  pesquisa na área de educação 
em saúde.

CONCLUSÃO
Evidenciou-se maior porcentual de Gardnerella vaginalis 

e Candida spp, seguido de alterações possivelmente não 
neoplásicas e HPV. A presença destas infecções apresentou 
relação com a idade de IAS e quantidade de parceiros. 

Ressalta-se que mesmo a candidíase e a vaginose 
bacteriana não serem consideradas IST clássicas, promovem 
alterações no colo uterino deixando-o mais vulnerável a 
infecções secundárias.

Os achados remetem à necessidade de instituir práticas 
organizacionais e profissionalismo diante da prevenção e do 
controle de doenças relacionadas à saúde da mulher.
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Objetivo: conhecer a experiência de enfermeiros no processo de educação em saúde como estratégia de ensino do autocuidado 
a pessoa com câncer com estomia intestinal. Metodologia: Estudo descritivo com abordagem qualitativa, realizado com quatro 
enfermeiras da Unidade Especializada do Serviço de Atenção à Pessoa com Estomia de Belém, estado do Pará. Utilizou-se 
a entrevista semiestruturada para coleta dos dados, e a técnica análise de conteúdo de Minayo. Resultados: Emergiu três 
categorias: o enfermeiro como educador em saúde; incentivo ao Autocuidado: desenvolvendo a autonomia; e a atualização 
(update) profissional: qualidade na assistência. Conclusão: Evidenciou-se que o enfermeiro reconhece o seu papel de educador 
em saúde no seu processo de cuidar, possibilitando as trocas de experiências e fortalecendo a confiança da pessoa com 
estomia intestinal no seu autocuidado, revelando que a atualização profissional é imprescindível para qualidade na assistência 
prestada.
Descritores: Estomia; Educação em Saúde; Autocuidado; Enfermagem.

THE NURSE AS HEALTH EDUCATOR OF THE PERSON STOMIZED WITH COLORRETAL CANCER
Objective: to know the experience of nurses in the health education process as a self-care teaching strategy for people with 
cancer with intestinal stomies. Methodology: Descriptive study with a qualitative approach, carried out with four nurses from 
the Specialized Unit of the Attention Service to the Person with Stoma of Belém, state of Pará. The semi-structured interview 
for data collection and the Minayo content analysis technique were used. Results: Three categories emerged: the nurse as a 
health educator; self-care incentive: developing autonomy; and the professional update: quality of care. Conclusion: It was 
evidenced that nurses recognize their role as a health educator in their care process, enabling the exchange of experiences 
and strengthening the person’s trust with the intestinal stom- its in their self-care, revealing that professional updating is 
essential for quality in the assistance provided.
Descriptors: Ostomy; Health Education; Self-Care; Nursing.

EL ENFERMERO COMO EDUCADOR EN SALUD DE LA PERSONA ESTOMIZADA CON CANCER COLORRETAL
Objetivo: conocer la experiencia de enfermeros en el proceso de educación en salud como estrategia de enseñanza del 
autocuidado a la persona con cáncer con estomia intestinal. Metodología: Estudio descriptivo con abordaje cualitativo, 
realizado con cuatro enfermeras de la Unidad Especializada del Servicio de Atención a la Persona con Estomía de Belém, 
estado de Pará. Se utilizó la entrevista semiestructurada para recolección de los datos, y la técnica análisis de contenido de 
Minayo. Resultados: emergió tres categorías: el enfermero como educador en salud; incentivo al Autocuidado: desarrollando 
la autonomía; y la actualización (actualización) profesional: calidad en la asistencia. Conclusión: Se evidenció que el enfermero 
reconoce su papel de educador en salud en su proceso de cuidar, posibilitando los intercambios de experiencias y fortaleciendo 
la confianza de la persona con estomia intestinal en su autocuidado, revelando que la actualización profesional es imprescindible 
para calidad en la salud asistencia prestada.
Descriptores: Estomía; Educación en Salud; Autocuidado; Enfermería.
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INTRODUÇÃO
O câncer é uma patologia que pode ser detectada em 

diferentes níveis, evolução e localização. Na modalidade de 
câncer colorretal um segmento do intestino grosso (cólon) 
e o reto possuem tumores, provenientes da não detecção 
precoce dos pólipos, fase inicial do processo. Estimativas 
apontam para biênio 2016/2017 de 16.660 novos casos de 
pessoas com câncer colorretal, estando em 4ª posição 
na Região Norte atingindo 7,8% dos homens e 3ª posição 
atingindo 8,6% da população de mulheres1.

O tratamento do câncer colorretal está baseado em 
processos quimioterápico e radioterápico, porém se destaca 
à cirurgia como sendo o principal tratamento. Acredita-se 
em uma possibilidade efetiva do tratamento a ressecção 
da porção do intestino afetado, na qual se torna indicado a 
confecção de uma estomia, que na maioria dos casos assume 
caráter definitivo e uma outra precaução é que não ocorra a 
metástase para outros órgãos2.

A confecção da estomia é indicada quando ocorre alguma 
alteração fisiopatológica no funcionamento do intestino, por 
este motivo é necessária a intervenção cirúrgica de desviar e 
exteriorizar uma porção do intestino pela parede abdominal, 
formando uma espécie de “boca”, por onde serão eliminados 
os efluentes intestinais. É neste momento da vida das pessoas 
que a estomia acontece como uma reabilitação e é essencial 
que a pessoa com estomia se proponha a cumprir diferentes 
ações que possibilite a manutenção da qualidade de vida por 
meio do autocuidado e a troca eficiente dos equipamentos3,4,5.

Na práxis do serviço, é imprescindível que o enfermeiro 
acolha e oriente a pessoa e sua família em conexão com 
a educação em saúde de forma eficiente e eficaz para a 
manutenção da qualidade de vida e desta forma privilegiando 
o desenvolvimento de competências para o autocuidado. 
Quando se promove o acesso a informação, observa-se a 
adaptação das dificuldades na aceitação da autoimagem e o 
ganho da autonomia na realização do autocuidado3,5,6.

A partir disso, surge a seguinte questão norteadora: 
Qual a experiência de um grupo de enfermeiros no processo 
de orientação para o autocuidado de pessoas com câncer 
colorretal e estomia intestinal? Desse modo o estudo teve por 
objetivo conhecer a experiência de um grupo de enfermeiros 
no processo de educação em saúde como estratégia de 
ensino do autocuidado a pessoa com estomia intestinal e com 
câncer colorretal.

METODOLOGIA

Tipo de estudo 
Trata-se de um estudo descritivo com abordagem 

qualitativa.

Participantes da pesquisa 
Os participantes foram enfermeiros que atuam na 

orientação referente aos cuidados a pessoas com estomia 
intestinal e os familiares cuidadores de pacientes com 
estomias atendidos na unidade de referência especialidade 
em saúde. Os critérios de seleção foram ser enfermeiro, com 
experiência de no mínimo 12 meses no serviço especializado; 
não ser acadêmico de enfermagem em estágio supervisionado.
 
Local do estudo 

O estudo foi realizado Unidade Especializada em Serviço 
de Estomaterapia em Belém, Pará, Brasil.

Coleta dos dados 
O período de coleta de dados foi de janeiro a maio de 2016. 

A coleta de dados ocorreu por meio de entrevista individual 
com roteiro semiestruturado de perguntas abertas e 
fechadas. Inicialmente esse roteiro identifica os entrevistados 
quanto a formação profissional, idade, tempo de serviço, na 
segunda parte consta de perguntas abertas e fechadas tendo 
como característica o levantamento de indagações baseadas 
em teorias e hipóteses direcionadas ao tema da pesquisa, 
educação em saúde.

Procedimentos de análise dos dados 
 As entrevistas foram transcritas pelos pesquisadores, 

concomitante ocorreu a análise de dados fundamentada na 
análise de conteúdo7.

Procedimentos éticos
Os participantes assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). O estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciências da Saúde da 
Universidade Federal do Pará sob o número do parecer 
1.837.768.

RESULTADOS
Participaram do estudo quatro enfermeiras, com idade 

mínima de 35 anos e máximo de 51 anos de idade. O tempo 
de formação das participantes do estudo foi em torno de 12 
a 28 anos, sendo que três enfermeiras são especialistas e 
uma mestre na área da Enfermagem. Em relação ao tempo 
de atuação no serviço especializado, a média é de um a sete 
anos. Para preservação da identidade dos entrevistados, foi 
utilizado código alfanumérico (E¹, E², ...) fazendo referência 
a palavra “Enfermeira”. A partir da leitura e análise das 
transcrições das entrevistas, emergiram três categorias: 
O enfermeiro como educador em saúde; Incentivo ao 
Autocuidado: desenvolvendo a autonomia; e a Atualização 
(update) profissional: qualidade na assistência.
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1ª Categoria: O Enfermeiro como Educador em Saúde
A educação em saúde é uma das atribuições imprescindíveis 

do enfermeiro no processo de cuidar da saúde dos indivíduos, 
afim de promover a autonomia do seu autocuidado como foi 
observado nos relatos de experiências das enfermeiras sobre 
a educação em saúde das pessoas com câncer colorretal 
com estomia intestinal, ao reconhecer o seu papel quanto 
educador em saúde minimizando as dúvidas e o medo frente 
ao tratamento instituído. Durante as entrevistas percebemos 
que as enfermeiras adotam a educação em saúde na prática 
profissional, junto a pessoa com estomia intestinal ou ao 
familiar para o entendimento dos cuidados.

O envolvimento das enfermeiras com a temática 
de educação em saúde, é uma estratégia de ensino de 
autocuidado. Compreendendo esse vínculo durante o 
atendimento, a percepção do profissional sobre a importância 
da realização da educação em saúde e a troca de saberes 
como explicitam os depoimentos abaixo: a enfermagem tem 
que promover isso em qualquer lugar sempre, seja dentro do 
consultório, na consulta de enfermagem, seja atendendo um 
paciente em ambiente hospitalar (E¹); quando você já orienta, 
ensina o corte, a medida do diâmetro da estomia, foi quando 
eu percebi que, realmente, o trabalho era mais de educação 
em saúde (E4). 

2ª Categoria: Incentivo ao Autocuidado: desenvolvendo a 
autonomia

As pessoas com estomia intestinal necessitam de 
fortalecimento no seu autocuidado para sua recuperação e 
reabilitação. Assim, o enfermeiro possui o papel fundamental 
no ensino do paciente com estomia intestinal e sua família 
para o desenvolvimento da autonomia.

Nas entrevistas realizadas foi possível identificar que 
a educação em saúde incentivou pessoas com estomia 
intestinal acometidas por câncer colorretal ao autocuidado 
em domicilio: o nosso foco é o autocuidado para que aquele 
paciente tenha uma autonomia (E¹); alguns adultos tem medo, 
outros tem nojo de tocar, de ver o seu corpo e nós temos 
os adultos idosos que têm as suas dificuldades, as suas 
limitações (E²) ; muitos que não aceitam a atual condição e eles 
acham que a vida acabou, e a gente sabe que não, que a vida 
continua, mas eles precisam de incentivo (E³) ; se você fizer de 
uma forma adequada, com cuidado e sempre buscando falar 
a linguagem do usuário, você consegue fazer com que ele se 
empodere (E4) .

3ª Categoria: Atualização (update) profissional: qualidade na 
assistência

Nessa unidade temática é ressaltado o interesse do 
profissional em buscar se atualizar ou aperfeiçoar sobre 

os assuntos referentes a pessoa com câncer colorretal 
com estomia, implicando na qualidade da sua prática de 
atendimento: inclusive recentemente eu fiz uma atualização 
só sobre estomas com a enfermeira daqui da unidade (E¹); 
sempre que posso, estou buscando artigos, livros na internet 
(E²); busco congressos, livros que saem né? A minha prática na 
realidade aqui, ela já é muito enriquecedora (E³); recentemente 
... eu terminei o mestrado voltado para paciente com estomia 
(E4).

Observamos que não houve identificação de nenhum 
profissional especialista na área de estomaterapia, porém, 
participam de cursos de atualização e aperfeiçoamento 
relacionado a sua prática de trabalho.

DISCUSSÃO
Nos relatos da E¹ e E4 da 1ª categoria, percebe-se que há 

preocupação do profissional em realizar a educação em saúde. 
Porém, o olhar da maioria dos profissionais ainda está com 
foco nos aspectos técnicos. E quando realizam orientação 
não se atentam a individualidade e ao retorno da pessoa 
com estomia ao seu cotidiano. É por isso, que a educação 
em saúde na estomaterapia não deve ser limitada apenas a 
técnica de limpeza e troca do equipamento coletor. Existem 
outros temas que fazem parte da educação em saúde, como: 
sexualidade, nutrição, relacionamento interpessoal, vestuário, 
aspecto biopsicossocial entre outros8. 

Ainda, relatando a experiência de educação em saúde, 
a fala de E² faz uma descrição deste processo como sendo 
uma troca de conhecimento entre o profissional e a pessoa. 
Isso faz parte da integralidade como princípio, pois durante 
a consulta, torna-se pertinente considerar o fato da pessoa 
com estomia já possuir uma vivência observacional sobre o 
equipamento e manutenção durante o atendimento que foi 
submetido em algum momento, e esse ouvir por parte do 
profissional, as necessidade da pessoa com estomia, contribui 
para o processo de reabilitação9.

E isto começa no primeiro atendimento seja da pessoa 
com estomia ou do familiar cuidador, presentes na fala de E³ 
em que nos detalha o momento em que inicia o processo de 
criação de vínculo.

Desta forma, o papel do enfermeiro é integrar ao processo 
assistencial a pessoa com doença crônica, como o câncer 
colorretal, e com estomia dando-lhe o espaço em ser o centro 
desse processo, desempenhando um papel ativo e particípio 
da sua reabilitação10.

As falas de E¹ e E4 estão evidenciadas na abordagem 
afirmam quão é essencial a participação do enfermeiro 
no processo de reabilitação, por se fazerem presentes 
no diagnóstico, tratamento quimioterápico, radioterapia 
e cirúrgico, internação hospitalar, alta hospitalar e 



38 Enferm. Foco 2019; 10 (1): 35-39

ARTIGO 7 O ENFERMEIRO COMO EDUCADOR EM SAÚDE DA PESSOA ESTOMIZADA COM CÂNCER COLORRETAL 

Dilton Luis Soares de Farias, Roberta Nayara Barroso Nery, Mary Elizabeth de Santana 

principalmente atuando nas unidades especializadas na 
reabilitação da pessoa com estomia. O cuidado da estomia 
e pele periestomia é uma prática do enfermeiro, como 
comentada pela E². Sendo assim, ressaltamos o papel do 
enfermeiro como sendo o profissional que participa de todo o 
processo de reabilitação, o qual deve ocorrer com dinamismo 
para que seja enfrentado as problemáticas da aceitação, 
adaptação e principalmente na realização do autocuidado no 
domicílio11.

A área do cuidado de enfermagem, citada por E³, é a 
estomaterapia, que é uma especialidade exclusivamente 
do enfermeiro que cuida de pessoas com estomias, 
fístulas, feridas e incontinências urinárias e intestinais(6,12).
Porém, durante a entrevista, no momento da identificação 
das participantes observamos que nenhuma possuía 
especialização em estomaterapia, porém afirmaram terem 
feitos cursos de capacitação para prestarem assistência no 
serviço especializado.

Também, é muito comum a pessoa com câncer colorretal, 
ser submetida a confecção de uma estomia objetivando 
resseção de uma porção do intestino, para que se coíba 
que o câncer atinja mais porções dos órgãos, até mesmo 
de outros, como um tratamento cirúrgico associado a 
outros tratamentos como quimioterapia antineoplásica e a 
radioterapia13.

Enquanto o problema apontado pela E³ é o não 
esclarecimento sobre o assunto durante a internação, então 
por isso quando paciente chega são muitas informações 
a serem ensinadas. O esclarecimento sobre a estomia e os 
cuidados, pode estar relacionado ao fato da pessoa com 
estomia e/ou familiar cuidador não terem tido uma boa 
interação com o médico, restando dúvidas. Por este motivo, 
o enfermeiro precisa antes de tudo interagir com a família, se 
sentir como a pessoa com estomia, e é importante também 
ter um conhecimento prévio sobre o câncer, o motivo que 
levou a confecção e os tratamentos que estão realizando, pois 
existem usuários que chegam ao serviço repleto de dúvidas. 
Caso contrário, se torna mais difícil trabalhar com a pessoa 
com câncer colorretal com estomia intestinal por não ter um 
viés de como realizar a abordagem da educação em saúde, o 
que se evidenciou na fala E¹14.

E4 quando ouviu o usuário no atendimento e, a partir 
dessa escuta, desenvolveu a educação em saúde, deu espaço 
para a expressão do paciente, desta forma exerceu o apoio 
emocional. Ouvir para conhecer o paciente não deve ser 
limitado apenas a doença, mas também a realidade das 
pessoas, pois é inerente ao profissional de enfermagem, 
afim de que se tenha um cuidado que englobe desde os 
aspectos fisiopatológicos até um apoio emocional isto faz 
com que a pessoa com estomia e/ou seu cuidador tenha mais 

autonomia10.

Limitações do estudo
Acreditamos que a limitação do estudo tenha sido a sua 

execução só na Unidade Especializada, e o que pode não 
evidenciar a realidade de outras instituições de saúde.

Contribuição para a prática
A contribuição do estudo encontra-se  no fortalecimento 

da educação em saúde por parte do enfermeiro, assim como 
na construção da autonomia da pessoa com estomia para 
realização do seu autocuidado em domicílio, desta maneira 
desvinculando cada vez mais da ideia de dependência da 
pessoa que assume o papel de cuidador.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Após a análise das falas, fomentadas pela discussão de 

autores que trabalham similarmente a temática de educação 
em saúde, considera-se que a promoção do autocuidado 
ocorre com a prática da educação em saúde e desta maneira 
é necessário fortalecer o conhecimento dos profissionais 
para que eles continuem a educar de uma maneira dialogada 
e interferindo positivamente na qualidade de vida da pessoa 
com câncer colorretal com estomia. É importante que 
se possa ter a implantação de terapia grupal, como uma 
estratégia efetiva de educação em saúde da pessoa com 
estoma, bem como a oferta de uma educação continuada aos 
profissionais de enfermagem. 

Espera-se que esta pesquisa contribua na formação 
profissional dos enfermeiros atuantes no serviço, no sentido de 
buscar atualizações referentes aos assuntos do seu trabalho, 
pressupondo que a partir disto haja uma melhora significativa 
na qualidade do atendimento da pessoa acometida de câncer 
colorretal com estomia, fazendo-se entender sua importância 
no pré, trans e pós-operatório da confecção da estomia e no 
acompanhamento dos tratamentos complementares deste 
pacientes e que seja um estudo de base para pesquisas 
posteriores relacionado a educação em saúde da pessoa com 
estomia. 

Contribuição dos autores 
Concepção, desenho, análise e interpretação dos dados, 

redação do artigo, revisão crítica, revisão final: Dilton Luís 
Soares de Farias, Roberta Nayara Barroso Nery, Mary Elizabeth 
de Santana. 
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Objetivo: conhecer a predisposição para a Síndrome de Burnout na equipe de Enfermagem do Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU). Metodologia: pesquisa exploratória, descritiva realizada com 08 enfermeiros e 11 técnicos de enfermagem do 
SAMU de Sobral-Ceará. Utilizou-se o Questionário para Identificação Preliminar do Burnout de Chafic Jbeli, o Maslach Burnout 
Inventary (MBI) e um questionário sócio demográfico e profissional. Projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
com Seres Humanos. Resultados: a maioria dos profissionais apresenta nível baixo para exaustão emocional; nível moderado 
para despersonalização; e nível alto de reduzida realização profissional, evidenciando predisposição à Síndrome de Burnout. 
Conclusão: a equipe de enfermagem do SAMU tem predisposição a Síndrome de Burnout, sendo primordial o enfrentamento 
dos fatores estressores da Enfermagem e adoção de medidas preventivas para reduzir o estresse laboral.
Descritores: Enfermagem; Estresse ocupacional; Assistência Pré-Hospitalar.

PREDISPOSITION FOR BURNOUT SYNDROME IN THE NURSING TEAM OF THE URGENT MOBILE CARE SERVICES
Objective: to know the predisposition for Burnout Syndrome in the nursing team of the Mobile Emergency Care Service (SAMU). 
Methodology: exploratory, descriptive study performed with 08 nurses and 11 nursing technicians from SAMU of Sobral-
Ceará. The Chafic Jbeli Burnout Preliminary Identification Questionnaire, the Maslach Burnout Inventary (MBI) and a socio-
demographic and professional questionnaire were used. Project approved by the Committee of Ethics in Research with Human 
Beings. Results: most professionals present low level of emotional exhaustion; moderate level for depersonalization; and high 
level of reduced professional achievement, evidencing a predisposition to Burnout Syndrome. Conclusion: the SAMU nursing 
team is predisposed to Burnout Syndrome, and it is essential to address the stressors of Nursing and to adopt preventive 
measures to reduce work stress.
Descriptors: Nursing; Occupational stress; Prehospital Care.

PREDISPOSICIÓN PARA SÍNDROME DE BURNOUT EN EL EQUIPO DE ENFERMERÍA DEL SERVICIO DE ATENCIÓN MÓVIL DE 
URGENCIA
Objetivo: conocer la predisposición para el Síndrome de Burnout en el equipo de Enfermería del Servicio de Atención Móvil de 
Urgencia (SAMU). Metodología: investigación exploratoria, descriptiva realizada con 08 enfermeros y 11 técnicos de enfermería 
del SAMU de Sobral-Ceará. Se utilizó el Cuestionario para Identificación Preliminar del Burnout de Chafic Jbeli, el Maslach 
Burnout Inventario (MBI) y un cuestionario socio demográfico y profesional. Proyecto aprobado por el Comité de Ética en 
Investigación con Seres Humanos. Resultados: la mayoría de los profesionales presentan un nivel bajo para el agotamiento 
emocional; nivel moderado para despersonalización; y nivel alto de reducida realización profesional, evidenciando predisposición 
al Síndrome de Burnout. Conclusión: el equipo de enfermería del SAMU tiene predisposición al Síndrome de Burnout, siendo 
primordial el enfrentamiento de los factores estresores de la Enfermería y adopción de medidas preventivas para reducir el 
estrés laboral.
Descriptores: Enfermería; Estrés ocupacional; Asistencia Pre-Hospitalaria.
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INTRODUÇÃO
A síndrome de Burnout é uma psicopatologia ocupacional 

resultante de três dimensões: a exaustão emocional que gera 
exteriorização das sensações de estar além dos limites; a 
despersonalização que gera atitudes negativas e de cinismo; 
e a reduzida realização pessoal que gera avaliações negativas 
do indivíduo quanto ao trabalho e perspectivas futuras em 
seu labor1.  

O Burnout pode acometer qualquer profissional 
independente da área de ocupação, porém, os profissionais 
expostos ao sofrimento alheio como a Enfermagem, tendem 
a ter maior risco para desenvolver o Burnout2.

Neste sentido, os profissionais do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU) estão submetidos continuamente 
a riscos, tanto a nível físico como psíquico por tratar de um 
ambiente permeado de pressão e imprevisibilidade, além de 
lidarem com o risco iminente de morte. Assim, dentre os 
principais riscos ocupacionais que estes profissionais estão 
submetidos citam-se perda auditiva induzida por ruídos 
devido à sirene da ambulância; acidentes de trânsito; lesões 
por esforços repetitivos e distúrbios osteomusculares 
relacionados ao trabalho com o levantamento contínuo de 
macas; exposição a agentes biológicos como sangue, fluidos 
e estresse nas ocorrências3,4. 

No Brasil, a Previdência Social afirma que, em 2012 a 2016, 
foram afastados 668.927 indivíduos por transtornos mentais 
e comportamentais, sendo a terceira causa de incapacidade 
para o trabalho, sendo 34.511 diagnosticados com Síndrome 
de Burnout5.

A enfermagem é avaliada como a quarta ocupação mais 
desgastante no setor público segundo a Health Education 
Authority. E dentre as áreas da enfermagem, o âmbito 
do pré-hospitalar expõe os profissionais a condições de 
riscos, tornando-os mais vulneráveis. No SAMU Fortaleza, a 
enfermagem classifica a ocupação como moderadamente 
estressante e muito estressante; e no SAMU de Maceió e 
Arapiraca-AL evidenciou-se que 76,3% dos enfermeiros 
apresentavam Síndrome de Burnout6.

Considerando o papel da enfermagem no SAMU, 
tendo como eixo norteador a qualidade de vida destes 
trabalhadores, esta pesquisa teve como questão norteadora: 
Qual a predisposição da Síndrome de Burnout na equipe de 
enfermagem do SAMU?

Na perspectiva de superar as barreiras físicas e estruturais 
do sistema, respeitando a realidade específica do serviço, 
objetivou-se conhecer a predisposição da Síndrome de 
Burnout na equipe de enfermagem do SAMU.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva 

quantitativa.

Participantes da pesquisa 
A população foi de 20 indivíduos, sendo sete enfermeiros e 

onze técnicos de enfermagem. Os critérios de inclusão foram 
ser profissionais de enfermagem, com vínculo empregatício 
e atuante no serviço supracitado durante a vigência da 
pesquisa. E como critério de exclusão considerou-se a recusa 
de participar da pesquisa, as férias, as licenças médicas e/ou 
a licença maternidade. Deste modo, dos vinte profissionais do 
serviço, participaram dezoito.

 Local do estudo
Estudo realizado no Serviço de Atendimento Médico de 

Urgência na cidade de  Sobral no Ceará. 

Coleta dos dados 
O questionário foi individual e aleatório, no horário 

disponível dos profissionais entre as ocorrências do plantão 
e não prejudicou a rotina do serviço. O local das entrevistas 
variou de acordo com a disponibilidade dos espaços oferecidos 
na unidade. A coleta de dados foi em Setembro de 2016, após 
a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE)7 foi utilizado o questionário sociodemográfico e 
profissional com questões fechadas elaborado pelas autoras; 
o Questionário para Identificação Preliminar da Burnout, 
elaborado e adaptado por Chafic Jbeli8; e as variantes do 
Maslach Burnout Inventary (MBI)8.

O Questionário para Identificação Preliminar da Burnout 
foi composto com vinte alternativas assim distribuídas: nove 
referentes à Exaustão Emocional (Questões 1, 2, 3, 6, 10, 11, 14, 
19, 20); quatro referentes à Despersonalização (Questões 5, 
12, 15, 18); sete referentes à Reduzida Realização Profissional 
(Questões 4, 7, 8, 9, 13, 16, 17); em que os voluntários 
devem responder de acordo com o conteúdo sugerido 
pelo item. Quanto ao número de questões o Questionário 
para Identificação Preliminar da Burnout assinaladas nas 
categorias: de 0 a 20 pontos - nenhum indício de Burnout; 
de 21 a 40 pontos - possibilidade de desenvolver Burnout; 
de 41 a 60 - fase inicial da Burnout; de 61 a 80 pontos - a 
Burnout começa a se instalar; de 81 a 100 - fase considerada 
da Burnout.

Procedimentos de análise dos dados 
O instrumento respondido foi codificado e digitado no 

Excel 2010. Para análise dos dados relativos ao instrumento 
de MBI, realizou-se a somatória de cada dimensão (exaustão 
emocional, despersonalização e reduzida realização 
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profissional). 
Procedimentos éticos

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Estadual Vale do Acaraú com o Parecer 
Consubstanciado o nº 1.692.062/2016 e ressalta-se que foram 
seguidos os cuidados éticos que preceituam a Resolução 
510/16, do Conselho Nacional de Saúde(7).

RESULTADOS
A amostra utilizada no presente estudo foi composta 

por 18 profissionais de enfermagem atuantes no SAMU-
Sobral. A Tabela 1 demonstra o perfil sociodemográfico dos 
participantes.  

Tabela 1 – Perfil sociodemográfico dos profissionais de 
enfermagem do SAMU, segundo a idade, sexo, estado civil, 
profissão, renda familiar no SAMU. Sobral-Ceará, 2016.

Na Tabela 1, observou-se que oito profissionais estavam na 
faixa etária entre 20 a 29 anos de idade; onze profissionais do 
sexo masculino; e doze eram solteiros. 

Após o perfil sociodemográfico foi avaliado o perfil 
ocupacional dos profissionais apresentados na Tabela 2.

Tabela 2 – Perfil profissional dos profissionais de enfermagem 
do SAMU, segundo profissão, renda familiar, tempo de serviço 
prestado, carga horária semanal na instituição e carga horária 
semanal no SAMU e em outras instituições. Sobral-Ceará, 
2016.

Quanto às categorias profissionais, a prevalência foi de 
onze técnicos de enfermagem, com renda familiar de 3 a 4 
salários mínimos e sete profissionais com tempo de serviço 
prestado no SAMU entre 10 a 11 anos. A carga horária dos 
técnicos de enfermagem era de 44 horas e do enfermeiro 24 
horas semanais, no entanto, devido à jornada dupla, 09 dos 
profissionais fazem a carga horária semanal entre SAMU e 
outras instituições de 81 a 100 horas semanais 

Tabela 3 – Dimensões do Maslach Burnout Inventory, segundo 
a exaustão emocional, a despersonalização e a reduzida 
realização pessoal entre os profissionais de enfermagem do 
SAMU. Sobral-Ceará, 2016.

Na Tabela 3 verificou-se que entre os enfermeiros, quatro 
profissionais tinham nível baixo de exaustão emocional, 
quatro com nível moderado de despersonalização e sete no 
nível alto de reduzida realização profissional; enquanto os 
técnicos de enfermagem, cinco tinham nível moderado de 
exaustão emocional, dez profissionais no nível moderado de 
despersonalização e onze no nível alto de reduzida realização 
profissional.

Tabela 4 – Perfil dos Resultados associados ao Questionário 
Preliminar de Identificação do Burnout entre os profissionais 
de enfermagem do SAMU. Sobral-Ceará, 2016.

O Questionário Preliminar de Identificação do Burnout 
identificou uma classificação segundo a pontuação obtida 
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por escores. Na Tabela 4 destaca-se que três enfermeiros 
apresentam sintomas correspondentes à possibilidade 
de desenvolver Burnout; e nove técnicos de enfermagem 
apresentam sintomas correspondentes à fase inicial do 
Burnout.

DISCUSSÃO
O estudo mostrou que os profissionais de enfermagem do 

SAMU são predominantemente jovens do sexo masculino e 
solteiros. Porém o perfil pessoal não é por si só desencadeante 
da Síndrome de Burnout, apenas facilitador ou não para o 
desenvolvimento do quadro. Estudos com o mesmo grupo 
em locais diferentes, este resultado foi similar; no SAMU – 
Picos/Piauí, entre médicos, enfermeiros, técnicos e auxiliares 
de enfermagem e condutores foram 75% eram do sexo 
masculino, 43,8% na faixa etária entre e 20 até 30 anos, 25% 
enfermeiros, 84,4% trabalhavam no SAMU de 1 a 5 anos, 37,5% 
trabalhavam mais de 60 horas semanais; enquanto no SAMU 
– IGSS/Peru, entre médicos, enfermeiros e condutores foram 
63,9% eram do sexo masculino, 57,6% na faixa etária entre 31 a 
40 anos, 32,9% enfermeiros9-10.

As dimensões da Síndrome de Burnout foram comparadas: 
Exaustão Emocional, Despersonalização e Reduzida 
Realização Profissional segundo os subníveis baixo, moderado 
e alto. Os escores da sub-escala da síndrome de Burnout para 
Exaustão Emocional são: baixo (0-16 pontos), moderado (17-
26 pontos) e alto (27 ou mais pontos); na Despersonalização 
são: baixo (0-6 pontos), moderado (7-12 pontos) e alto (13 ou 
mais pontos); e na Reduzida Realização Profissional são: baixo 
(39 ou mais pontos), moderado (32-38 pontos) e alto (0-31 
pontos)8. 

Com relação à prevalência da Síndrome de Burnout foi 
observado que todos os profissionais estudados já possuíam 
sintomas para uma das três dimensões da síndrome. A 
reduzida realização profissional em altos níveis pode gerar 
sensação de incapacidade, baixa autoestima, desmotivação 
e infelicidade no trabalho, afetando até a habilidade e a 
destreza, quando associado a sentimentos de insensibilidade 
em relação aos clientes ou colegas de trabalho, e frustação 
pode ser um desencadeador da Síndrome de Burnout.

Tratando-se das dimensões do Burnout, no SAMU – Picos/
Piauí foram encontrados resultados semelhantes, sendo 
87,5% dos enfermeiros com nível baixo a moderado, enquanto 
66,7% dos técnicos de enfermagem com reduzida realização 
profissional em nível alto(8). No SAMU – IGSS/Peru foram 
67,3% dos enfermeiros com presença de estresse laboral9.

Inúmeros fatores podem estar relacionados ao 
desenvolvimento da Síndrome de Burnout no SAMU, haja 
vista que os profissionais atuantes na zona urbana enfrentam 
o trânsito caótico da cidade, assim como a má sinalização e 

os buracos em ruas; seguidas do trabalho em áreas de risco 
e do complicado relacionamento com a população; além do 
relacionamento com a equipe e a chefia.

Esta pesquisa mostrou que a maioria dos profissionais está 
situada na fase inicial da Síndrome de Burnout. Neste sentido, 
esta informação é relevante, corroborando com o fato dos 
sintomas da fase inicial do Burnout poderem confundir-se 
com sintomas de outros distúrbios mentais; além de afetar na 
qualidade da assistência prestada ao paciente.

A fase inicial pode ser confundida com a depressão, 
pois apresenta agressividade, isolamento, mudança de 
humor, irritabilidade, dificuldade de concentração, falha da 
memória, ansiedade, tristeza, pessimismo, baixa autoestima 
e ausência no trabalho11. Os profissionais de enfermagem do 
SAMU – Sobral/CE ainda não desenvolveram estratégias de 
adaptação aos fatores estressantes da rotina de trabalho, 
sendo o trabalho considerado um fator predisponente ao 
adoecimento ocupacional.

Outro estudo com os profissionais de enfermagem 
do SAMU de uma cidade de médio porte da região norte 
catarinense, aponta que os profissionais entrevistados estão 
na fase inicial da Síndrome de Burnout12.

O adoecimento do profissional com a Síndrome de 
Burnout gera repercussões negativas que pode ser entendida 
no déficit da qualidade da assistência prestada à população, 
além de sentimentos de agressividade e desprezo com a 
equipe, prejudicando a vida pessoal, social e ocupacional do 
indivíduo.   

Quando os trabalhadores sofrem desgaste físico e 
emocional, não são os únicos responsáveis pela fadiga, raiva 
e pela atitude de indiferença que adotam. Tal desgaste é sinal 
de uma disfunção importante no ambiente das organizações 
e, portanto, revela mais sobre o local de trabalho do que 
sobre os que nele trabalham13. Haja visto que as condições 
de trabalho na assistência pré-hospitalar são constituídas 
por ambientes hostis para atuação da equipe, demandas 
psicológicas intensas, sobrecarga ocupacional e recursos 
estruturais deficientes14.

Não é vasta a relação da Síndrome Burnout e sua 
prevalência na literatura brasileira. Sendo apontada em 26% 
da amostra de uma pesquisa que a classe de profissionais 
apresentou exaustão pelo trabalho. E que, nesta perspectiva, 
algumas empresas tratam a Síndrome como sendo um 
problema particular do trabalhador15.

O Burnout é uma síndrome ocasionada por fatores 
biopsicossociais associados ao ambiente de trabalho, por si 
só o perfil individual não é desencadeador, o que a torna um 
problema de saúde pública e intimamente ligada à gestão 
organizacional dos serviços de trabalho.
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Limitações do estudo
Quanto às limitações deste estudo, houve amostra 

insuficiente diante do total de enfermeiros atuantes no 
serviço, dessa forma não permite a generalização dos 
resultados. 

Contribuições para a prática
Este estudo pretende suscitar novas reflexões acerca da 

Síndrome de Burnout, principalmente sobre o impacto desta 
síndrome na organização do serviço, na vida dos profissionais 
e na satisfação dos usuários atendidos; bem como a busca de 
novas estratégias para prevenção e para acompanhamento 
longitudinal dos profissionais afetados pela síndrome, assim 
como a criação de novas atitudes para enfrentamento da 
Síndrome de Burnout.

CONCLUSÃO
Este estudo permitiu demonstrar a predisposição da 

Síndrome de Burnout na equipe de enfermagem do SAMU. 
Os profissionais apresentaram mais de duas dimensões 
em níveis altos para a Síndrome de Burnout associados à 
sintomatologia correspondente as fases do Burnout.

Quanto às dimensões da Síndrome de Burnout, os 
profissionais de enfermagem possuem nível baixo para 
exaustão emocional; nível moderado para despersonalização; 
e nível alto para reduzida realização profissional. Dentro dos 
limites do Inventário de Burnout de Maslach, constatou-se 
que os enfermeiros possuem a possibilidade de desenvolver a 
Síndrome de Burnout; enquanto os técnicos de enfermagem 
vivenciam a fase inicial da síndrome.

A pressão psicológica, a agilidade e a rapidez exigidas 
no atendimento pré-hospitalar móvel geram um ambiente 
propicio ao desenvolvimento de doenças. Embora a Síndrome 

de Burnout seja um diagnostico clinico medico e feito de 
forma individual, os resultados obtidos neste estudo podem 
ser considerados como alerta para a instituição em relação 
ao adoecimento dos profissionais de enfermagem e um risco 
para os demais profissionais de saúde.

A investigação da predisposição da Síndrome de Burnout 
gera o repensar das ações acerca da assistência prestada 
aos usuários e das relações interpessoais, embora não tenha 
sido realizada intervenção, os resultados buscam gerar o 
pensamento critico nos profissionais acerca do processo de 
trabalho como agente adoecedor. 

O enfrentamento da Síndrome de Burnout pode acontecer 
com a redução dos fatores estressores da enfermagem 
como a melhoria das condições de trabalho; quadro de 
funcionário de acordo com a necessidade do serviço; apoio 
estratégico de outras instituições como a policia civil e o 
corpo de bombeiros em ocorrências de risco. Portanto, a 
escuta qualificada e o acolhimento das necessidades dos 
profissionais pode ocasionar novas medidas na gestão do 
serviço, elucidando potenciais problemas desencadeadores 
do Burnout, o qual repercute negativamente na qualidade de 
vida e no desempenho laboral destes profissionais.

Contribuição dos autores
Concepção e desenho , análise e interpretação dos dados, 

redação do artigo, revisão crítica, revisão final: Franciana 
Gabaglia da Silva, Abigail de Paulo Andrade, Keila Maria de 
Azevedo Ponte, Verena Emmanuelle Soares Ferreira, Beatriz 
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Objetivo: Verificar o que os acadêmicos de enfermagem conhecem sobre Responsabilidade Técnica em Enfermagem. Metodologia: 
Estudo descritivo com abordagem quantitativa envolvendo 34 acadêmicos do curso de graduação em enfermagem. Resultados: 
Os resultados mostraram que os discentes possuem noções baseadas nos preceitos do Código de Ética de Enfermagem embora 
de forma bastante restrita, demonstrando limitações no que tange ao conceito de Responsabilidade Técnica. Conclusão: 
Concluiu-se que o ensino na graduação não é suficiente para respaldar o exercício profissional de forma segura e nem está 
inserido no momento propício no conteúdo curricular, demonstrando a importância da atenção dos estudantes e profissionais 
de enfermagem para temas voltados a natureza ética da profissão. 
Descritores: Responsabilidade Técnica; Enfermagem; Ética.

TECHNICAL RESPONSIBILITY IN NURSING: KNOWING ITS IMPORTANCE FOR PROFESSIONAL PRACTICE
Objectives: To verify what the nursing students know about Technical Responsibility in Nursing. Methodology: A descriptive 
study with a quantitative approach involving 34 undergraduate nursing students. Results: The results showed that the students 
have notions based on the precepts of the Code of Nursing Ethics, although in a very restricted way, demonstrating limitations 
regarding the concept of Technical Responsibility. Conclusion: It was concluded that undergraduate teaching is not enough to 
support professional practice in a safe way and is not inserted at the right moment in curricular content, demonstrating the 
importance of the attention of students and nursing professionals to themes related to the ethical nature of profession.
Descriptors: Technical Responsibility; Nursing; Ethics.
	
RESPONSABILIDAD TÉCNICA EN ENFERMERÍA: CONOCIENDO SU IMPORTANCIA PARA EL EJERCICIO PROFESSIONAL
Objetivo: Verificar lo que los académicos de enfermería conocen sobre Responsabilidad Técnica en Enfermería. Metodología: 
Estudio descriptivo con abordaje cuantitativo que involucra a 34 académicos del curso de graduación en enfermería. Resultados: 
Los resultados mostraron que los discentes poseen nociones basadas en los preceptos del Código de Ética de Enfermería 
aunque de forma bastante restringida, demostrando limitaciones en lo que se refiere al concepto de Responsabilidad Técnica. 
Conclusión: Se concluyó que la enseñanza en la graduación no es suficiente para respaldar el ejercicio profesional de forma 
segura y ni está inserto en el momento propicio en el contenido curricular, demostrando la importancia de la atención de los 
estudiantes y profesionales de enfermería para temas volcados a la naturaleza ética de la ética profesión.
Descriptores: Responsabilidad Técnica; Enfermería; Ética.



47Enferm. Foco 2019; 10 (1): 46-51

ARTIGO 9RESPONSABILIDADE TÉCNICA EM ENFERMAGEM: CONHECENDO SUA IMPORTÂNCIA PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

Suzana Rosa André, Ivaneide Leal Ataíde Rodrigues, Laura Maria Vidal Nogueira, Marcandra Nogueira de Almeida Santos, Thayse Moraes de Moraes 

   

INTRODUÇÃO 
O desenvolvimento histórico da enfermagem se deu 

através da preocupação com as demandas de saúde e 
complexidades dos serviços, objetivando subsidiar melhores 
práticas para o cuidado de forma integral, ascendendo 
a necessidade do desenvolvimento e de organização do 
trabalho de enfermagem para aperfeiçoar modelos gerenciais 
considerados obsoletos1. 

A enfermagem brasileira nasceu atrelada ao modelo 
hospitalar de atenção individual e curativa e não para a saúde 
pública, atendendo as necessidades de saúde do período 
de industrialização do país, que vivia momentos de pressão 
pela classe trabalhadora por assistência médica individual e 
necessidade de organização da assistência à saúde2. 

Nesse contexto, o Conselho Federal de Enfermagem 
(COFEN) e os seus respectivos Conselhos Regionais de 
Enfermagem (COREN) criados em 12 de julho de 1973, por 
meio da Lei nº 5.905 constituem o principal órgão fiscalizador 
das atividades de enfermagem no Brasil, que em seu conjunto 
formam uma Autarquia Federal3.

No que se refere à qualidade dos serviços prestados 
à população pelas diversas categorias profissionais no 
Brasil, um importante marco foi a criação da Anotação 
de Responsabilidade Técnica (ART). A Lei nº 6.496 de 07 de 
dezembro de 1977 instituiu a ART na prestação de serviços 
de engenharia, de arquitetura e agronomia e determinou que 
Instituições e os profissionais a elas vinculados adotassem 
padrões para a execução de seu trabalho baseados em 
Legislações e normas técnico institucionais4. 

A Responsabilidade Técnica (RT) existe em quase todas 
as profissões e consiste essencialmente em um processo 
ético-profissional5.  Para enfermagem, a Resolução COFEN 
nº 509/2016 institui a Responsabilidade Técnica nos Serviços 
de Enfermagem (RTE), sendo uma atribuição específica e 
inerente ao enfermeiro nos termos da Lei nº 7.498 de 25 de 
junho de 1986 e do Decreto nº 94.406 de 08 de junho de 1987, 
tendo sob sua responsabilidade o planejamento, organização, 
direção, coordenação, execução e avaliação dos serviços de 
enfermagem6-8 . 

Na graduação em enfermagem faltam oportunidades 
práticas, na qual os acadêmicos possam observar a 
aplicabilidade de temas como RTE e demais legislações 
pertinentes ao serviço. Em geral, prevê apenas atividades 
teóricas, além do que os temas fazem parte do conteúdo 
de disciplinas ministradas nos primeiros anos da graduação 
quando, em sua maioria, os alunos provavelmente ainda não 
têm maturidade acadêmica para compreendê-las em sua 
magnitude. 

Diante da importância do tema, definiu-se como objetivos 
deste estudo: Verificar o que os acadêmicos de enfermagem 

conhecem sobre Responsabilidade Técnica em Enfermagem; 
discutir esses conhecimentos com vistas a subsidiar 
acadêmicos de enfermagem no que diz respeito à importância 
da responsabilidade técnica.

Entende-se que esta pesquisa tem relevância, tanto para 
o meio acadêmico, quanto para o profissional, contribuindo 
para o conhecimento sobre o papel que o responsável técnico 
desempenha e quais suas atribuições, bem como disseminar 
informações acerca do tema e estimular enfermeiros e 
acadêmicos a conhecer a respeito dos aspectos éticos da 
profissão, atentando para seus direitos e deveres. 

METODOLOGIA

Tipo de estudo 
Trata-se de um estudo descritivo-observacional com 

abordagem quantitativa.

Participantes da pesquisa 
Os participantes foram discentes do curso de graduação 

em enfermagem pertencentes a quinta série bloco II, turmas 
A e B (manhã e tarde) matriculados no ano de 2015. Como 
critério de exclusão definiu-se acadêmicos que, embora 
regularmente matriculados, não estivessem no pleno 
exercício de suas atividades acadêmicas por qualquer motivo. 
O número previsto foi de 40 discentes, conforme informação 
da Coordenação de Registro e Controle Acadêmico (CRCA). 
Participaram 34 acadêmicos, posto que 06 recusaram-se. 

 Local do estudo 
Escola de Enfermagem Magalhães Barata (EEMB) que 

faz parte do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde 
constituindo o Campus IV da Universidade do Estado do 
Pará (UEPA). A EEMB é uma das duas universidades públicas 
existentes no Estado que ofertam o curso de enfermagem, 
onde funciona além de graduação em enfermagem o curso de 
pós-graduação em enfermagem nível stricto sensu associado 
a Universidade Federal do Amazonas (UFAM).

Coleta dos dados 
A abordagem e convite aos estudantes aconteceu 

gradualmente, à medida dos encontros propiciados pelas 
próprias atividades acadêmicas. Aos que aceitaram foram 
explicados os objetivos da pesquisa, bem como o processo de 
coleta de dados. Esta foi realizada no próprio Campus IV, no 
período de agosto a outubro de 2015, em salas previamente 
solicitadas à coordenação do curso. Alguns participantes 
optaram por realizar a entrevista nos campos de estágio, o 
que foi respeitado e mesmo nesses espaços o caráter sigiloso 
das entrevistas foi assegurado. Foi realizada entrevista 



48 Enferm. Foco 2019; 10 (1): 46-51

ARTIGO 9 RESPONSABILIDADE TÉCNICA EM ENFERMAGEM: CONHECENDO SUA IMPORTÂNCIA PARA O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

Suzana Rosa André, Ivaneide Leal Ataíde Rodrigues, Laura Maria Vidal Nogueira, Marcandra Nogueira de Almeida Santos, Thayse Moraes de Moraes 

individual utilizando instrumento baseado na escala de Likert, 
adequado ao tipo de pesquisa desenvolvida neste projeto. 
Esta escala foi composta por um elenco de assertivas para 
que os entrevistados indiquem seu grau de concordância 
ou discordância com declarações relativas à atitude que 
está sendo medida(9). O instrumento de coleta organizou-
se com 06 perguntas sobre conhecimentos de RTE, 03 
perguntas sobre abordagem do tema no contexto acadêmico 
e 03 perguntas sobre aplicabilidade da RTE no exercício 
profissional.

Neste estudo, a escala foi constituída por afirmativas 
sobre a RTE e foi solicitado ao participante que expressasse 
sua opinião escolhendo uma dentre elas, indicando atitude 
favorável ou desfavorável em relação à afirmativa do objeto 
central. Além da escala, incluiu-se no instrumento de coleta 
uma pergunta final referente à uma possível contribuição 
do participante a respeito dos estudos do tema no contexto 
acadêmico. 

Procedimentos de análise dos dados 
Para a análise os dados foram organizados e armazenados 

em um banco de dados utilizando-se o software do 
Microsoft® Office Excel® 2010 para elaboração das tabelas 
ora apresentadas. A análise propriamente dita foi feita 
mediante apreciação do material coletado por meio de 
estatística simples e correlacionando-os com o referencial 
teórico selecionado sobre o tema.

Procedimentos éticos
 O projeto foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa 

do Curso de Enfermagem da Universidade do Estado do Pará 
sob o parecer nº 1.096.321 e a todos os participantes foi 
apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
para que pudessem declarar formalmente o seu aceite. A 
identidade dos participantes foi preservada utilizando-se 
código alfa numérico com as letras AC para acadêmico 
seguido do número sequencial de ordem das entrevistas. 

RESULTADOS

Sobre os participantes da pesquisa
Os acadêmicos eram em sua maioria do sexo feminino, 

82%28, na faixa etária de 20 a 24 anos (67,6%). Quando indagados 
se possuíam algum tipo de experiência extracurricular 28 
(82,35%) dos participantes responderam positivamente. A 
experiência em Conselhos de Classe foi relata por apenas 3 
(8,8%) que participaram de programa de estágio do COREN-
PA. 

Conhecimento sobre Responsabilidade Técnica em 
Enfermagem 

A totalidade dos participantes concordou sobre a 
finalidade da instituição da responsabilidade técnica como 
um instrumento que garante a atuação profissional com 
qualidade, bem como o RT ter registro ativo junto ao Conselho 
de Classe, sendo 85,3%29 os que concordaram totalmente 
com este conceito e 14,7%5 os que concordaram de forma 
parcial, os demais discordaram. 

Quando indagados sobre a resolução atual que normatiza 
a RTE e o seu caráter obrigatório, 35,3%12 discentes 
concordaram totalmente com esta assertiva e 47,1%16 
concordaram de forma parcial, 11,8%4 discordaram e 5,9%2 
discordaram totalmente.

Sobre o conceito de ART e a finalidade desta junto ao 
COREN, 41,2%14 disseram concordar totalmente, sendo 
35,3%12 os que concordaram de forma parcial, 17,6%6 e 
5,9%2 participantes, respectivamente, discordaram parcial e 
totalmente.

Com relação à obrigatoriedade da ART nos serviços 
de enfermagem a maioria das respostas foram de acordo 
com a assertiva, que é verdadeira, sendo 58,8%20 de acordo 
totalmente e 20,6%7 parcialmente, os outros 11,8%4 e 8,8%3 
respectivamente discordaram parcial e totalmente.  

Dentre os critérios adotados para concessão de ART foram 
mencionados pelos participantes: o registro ativo junto ao 
COREN, regularidade financeira, disponibilidade de horários e 
estar quite com obrigações eleitorais. Com os critérios para 
emissão de ART, 76,5% (26) concordaram, 20,6%7 discordaram 
parcialmente e apenas 2,9%1 discordou totalmente. 

Quando se afirmou aos participantes ser uma função 
da ART respaldar o enfermeiro, além de outras atribuições, 
conduzir o Programa de Gerenciamento dos Resíduos dos 
Serviços de Saúde (PGRSS), 58,8%20 concordou com esta 
colocação, fazendo associação com RT e a condução do 
PGRSS, uma vez que este último necessita de um RT para seu 
efetivo funcionamento, os demais 41,2%14 discordaram desta 
assertiva.

Abordagem sobre Responsabilidade Técnica no contexto 
acadêmico

Essa categoria demonstra dados sobre a abordagem da 
responsabilidade técnica no contexto acadêmico. Quando 
indagados se durante a graduação receberam/produziram 
conhecimento sobre responsabilidade técnica e demais 
legislações de enfermagem, a maioria, 67,6%23, discordou, 
sendo que 44,1%15 discordou parcialmente e 23,5%8 
totalmente. Os demais participantes concordaram 32,4%11. 

Os participantes avaliaram que os conhecimentos 
obtidos na graduação não foram suficientes para respaldar 
o exercício profissional de forma segura e nem estavam 
inseridos no momento propício no conteúdo curricular, posto 
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que 31 (91,2%) discordaram desta assertiva e somente 3 (8,8%) 
concordaram de forma parcial.

Aplicabilidade da Responsabilidade Técnica no exercício 
profissional

Essa categoria evidencia a opinião dos participantes 
sobre a aplicabilidade da RTE. Quando indagados sobre a 
função da RT como instrumento para facilitar a atividade 
fiscalizatória em relação aos profissionais que atuam nas 
empresas/instituições que prestam serviços de enfermagem, 
55,9%19 concordaram totalmente e 32,3%11 concordaram 
parcialmente. Desta forma a maioria dos discentes acredita 
que a ART tem caráter efetivo junto ao Conselho Regional 
de Enfermagem (COREN) e que funciona de fato como 
instrumento para fiscalização dos profissionais. Os demais 
participantes discordaram desse caráter na ART.

Todos os participantes concordaram com relação a 
aplicabilidade e a relevância da responsabilidade técnica, 
tanto para resguardar os interesses em comum de pessoa, 
família e coletividade, quando para sua atuação como 
profissional enfermeiro. 

DISCUSSÃO
A maioria dos participantes tem a percepção de que 

a instituição da RT em Enfermagem se deu por meio de 
dispositivos legais com o intuito de qualificar o serviço, 
bem como habilitar o enfermeiro a atuar como vínculo 
entre o Conselho de Classe e o serviço de enfermagem da 
instituição6. Os discentes entendem que por meio da ART, os 
serviços prestados pelo enfermeiro serão mais especializados, 
podendo propiciar significativa melhora na qualidade da 
assistência prestada aos clientes.

Quanto à obrigatoriedade e critérios para aquisição de ART, 
notou-se que os participantes tinham conhecimento limitado 
em relação a esses, pois os acadêmicos tinham dificuldade em 
afirmar se a ART era obrigatória e compreender expressões 
que conceituavam os critérios para concessão de ART. 

Ao avaliar a opinião dos participantes sobre a ART e sua 
função no PGRSS, constatou-se que os acadêmicos não 
faziam a relação da necessidade da condução do programa 
de resíduos por um RT, esta é obrigatória e norteada pela 
Resolução COFEN nº 303/2005 que habilita o enfermeiro a 
assumir, elaborar e implementar a Responsabilidade Técnica 
do PGRSS10.

No que concerne a RT no contexto acadêmico, identificou-
se dentre os participantes, um grupo jovem, sendo que a 
maioria já passou por estágio extracurricular em diversas 
áreas. O estágio curricular supervisionado apresenta-se 
como instrumento integrador entre instituições de ensino 
e campo de trabalho no ensino superior, conferindo maior 

domínio entre determinadas áreas de atuação11. Nesse 
raciocínio, é possível relacionar essa participação como fator 
decisivo para propiciar o domínio dos temas estudados na 
academia. 

Dessa forma destaca-se que, neste estudo, embora 
muitos tenham participado de estágios extracurriculares, foi 
constatado que um percentual muito reduzido dos estudantes 
teve oportunidade de participação em Conselho de Classe, 
o que leva a deduzir que as dificuldades demonstradas 
por eles, no domínio do tema responsabilidade técnica em 
enfermagem, pode estar relacionada à pouca oportunidade 
de vivenciar a aplicação, na prática, referentes à RTE. 

Descobriu-se, entre os participantes, um certo 
descontentamento a respeito de temas voltados para os 
aspectos éticos da enfermagem, pois consideraram estes 
pouco discutidos durante a formação acadêmica. Na 
formação inicial dos futuros profissionais, além da dimensão 
técnica, deve ser enfatizada a dimensão ética da competência 
profissional, dada sua responsabilidade social12. Nesse 
aspecto foi unânime entre os participantes a manifestação 
da necessidade de um maior aprofundamento sobre os temas 
voltados para a natureza ética da enfermagem, demonstrando 
a relevância para os acadêmicos de enfermagem concluintes 
sobre estes assuntos. 

Os quesitos que fornecem subsídios para a atuação 
de enfermeiros qualificados são fonte de referência para 
os acadêmicos de enfermagem. A relação profissional-
acadêmico com comunicação efetiva é fundamental para a 
formação de enfermeiros aptos para a atuação em equipe 
multiprofissional e ações interdisciplinares13.

Quanto à opinião dos participantes sobre a aplicabilidade 
da RTE, dentre os que concordaram ser um vínculo entre 
Conselho de Classe e profissionais, havia a ideia em comum 
que a ART é dependente do órgão fiscalizador da profissão, 
mostrando que os acadêmicos veem a função de RT como 
de extrema responsabilidade, o que é legítimo, posto que 
o descumprimento das atribuições estabelecidas ao RT 
poderão ser notificados a regularizar suas atividades, estando 
sujeito a responder Processo Ético-Disciplinar na Autarquia 
de jurisdição5.

No que concerne a aplicabilidade da RTE para que sejam 
resguardados interesses coletivos, foi unânime a ideia de que 
esta traz benefícios para o serviço e clientela, reconhecendo 
que esta contribui para uma atuação profissional com 
qualidade. 

Mediante esses resultados, constata-se que os discentes 
possuem noções baseadas nos preceitos estabelecidos pelo 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (CEPE), que 
define a enfermagem como uma profissão comprometida 
com a saúde e a qualidade de vida da pessoa, família e 
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coletividade”, portanto, mesmo aqueles que ainda não 
adquiriram conhecimento mais apurado sobre RTE e demais 
legislações pertinentes a profissão, não os desconhecem 
completamente e, somado a isto, demonstraram interesse 
em aprender mais sobre estes temas14.

Quando estimulados a sugerir estratégias para que 
profissionais e acadêmicos tenham acesso a mais informação 
sobre RTE, estes mencionaram que para os discentes se faz 
necessário maior aprofundamento de temas dessa natureza 
na disciplina Legislação em Enfermagem, com a inclusão de 
atividades práticas e maior oferta de estágios que valorizem 
esses aspectos da profissão. Quanto aos profissionais, os 
mesmos sugeriram que sejam realizadas e/ou intensificadas 
capacitações de profissionais sobre o tema, em seus campos 
de trabalho, tendo o COREN como facilitador desse processo. 

O cenário acadêmico deste estudo já vivencia a 
implantação de currículos integrados, contudo, do ponto 
de vista dos docentes, há dificuldades na implantação dos 
mesmos. É necessário refletir mais sobre o currículo integrado 
no que diz respeito ao seu conceito, princípios e suas relações 
com o campo das macropolíticas representadas, por exemplo, 
pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a graduação em 
Enfermagem (DCN/ENF) e pelo SUS15.

Limitações do estudo
As limitações deste estudo referem-se à pouca 

literatura encontrada sobre a temática RT, especificamente 
na enfermagem, mas entende-se que estudos como 
estes podem estimular outras pesquisas relacionadas ao 
aprimoramento do conhecimento sobre a Responsabilidade 
Técnica e contextos semelhantes.

Contribuição para a prática
Como implicações para a prática, os achados mostram a 

importância de estimular a busca de conhecimentos sobre a 
natureza ética da enfermagem e sua aplicabilidade prática, 
posto que realizá-lo permitiu conhecer que estes aspectos 
são pouco explorados. Importa conhecer a legislação em 
enfermagem, compreendendo-a em sua totalidade, com 
suas atribuições profissionais, direitos e deveres, com vista a 
formar profissionais críticos para o exercício profissional com 
segurança, ética e benefícios para a comunidade

CONCLUSÃO
A maioria dos discentes demonstrou interesse sobre o 

tema, mas constatou-se que o conhecimento demonstrado 
por eles, ainda, é incipiente. Entendem que o conhecimento 
adquirido na academia não é suficiente para respaldar o 
exercício profissional, e que não estão inseridos no momento 
oportuno.

Quando estimulados a sugerir estratégias para que 
Enfermeiros e acadêmicos tenham acesso à informação 
sobre RTE, estes mencionaram que, para os discentes, faz-se 
necessário maior aprofundamento de temas dessa natureza 
na disciplina Legislação em Enfermagem com a inclusão de 
atividades práticas e oferta de estágios que valorizem esses 
aspectos da profissão. Quanto aos profissionais, sugeriram 
que sejam realizadas e/ou intensificadas capacitações sobre 
o tema, em seus campos de trabalho tendo o COREN como 
facilitador desse processo. 
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Objetivo: Verificar o conhecimento dos enfermeiros sobre a Síndrome pós-póliomielite em unidades básicas de saúde. Metodologia: Estudo 

descritivo, explicativo de campo com abordagem quanti-qualitativa, desenvolvido em setembro e outubro de 2017, com 11 profissionais de 

unidades básicas de saúde. Utilizou-se instrumento semiestruturado com questões de abordagem relativa ao tema. Os resultados foram 

analisados pelo programa Microsoft Excel (2010) e analise de conteúdo de Bardin, e representados em gráficos e tabelas. Todo o percurso 

metodológico respeitou os princípios éticos de pesquisa com seres humanos. Resultados: Constatou-se como faixa etária mais prevalente 

dos profissionais entre 20 a 35 anos(72,73%), 90,91% eram do sexo feminino, 63,64% possuiam pós graduação Latu Sensu e 63,64% atuam na 

UBS entre seis e dez anos, 73% dos profissionais não conhecem a patologia. Conclusão: Identificou-se, deficiência de conhecimentos sobre a 

Síndrome pós-pólio, o que sinaliza necessidade de capacitação sobre a temática.

Descritores: Síndrome pós-poliomielite; Complicações; Cuidados de enfermagem. 

KNOWLEDGE OF NURSES FROM BASIC HEALTH UNITS ON POST-POLIOMIELITE SYNDROME
Objective: To verify nurses’ knowledge about post-poliomielite syndrome in basic health units. Methodology: Descriptive, explanatory field 

study with quantitative-qualitative approach, developed in September and October 2017, with 11 professionals from basic health units. A semi-

structured instrument was used with questions related to the topic. The results were analyzed by the program Microsoft Excel (2010) and 

analysis of content of Bardin, post and represented in graphs and tables. The whole methodological course respected the ethical principles 

of research with human beings. Results: The most prevalent age group was between 20 to 35 years old (72.73%), 90.91% were female, 63.64% 

had a Latu Sensu postgraduate course and 63.64% worked in the UBS between six and ten years, 73% of the professionals do not know the 

pathology. Conclusion: We identified a lack of knowledge about post-polio Syndrome among professionals, which indicates a need for training 

on the subject. 

Descriptors: Post-poliomielite syndrome; Complications; Nursing care. 

CONOCIMIENTOS DE LOS ENFERMEROS DE UNIDADES BÁSICAS DE SALUD SOBRE LA SÍNDROME POST-POLIOMIELITE
Objetivo: Verificar el conocimiento de los enfermeros sobre el Síndrome post-poliomielite en unidades básicas de salud. Metodología: Estudio 

descriptivo, explicativo de campo con abordaje cuantitativo, desarrollado en septiembre y octubre de 2017, con 11 profesionales de unidades 

básicas de salud. Se utilizó un instrumento semiestructurado con cuestiones de abordaje relativas al tema. Los resultados fueron analizados 

por el programa Microsoft Excel (2010) y análisis de contenido de Bardin, poste y representados en gráficos y tablas. Todo el recorrido 

metodológico respetó los principios éticos de investigación con seres humanos. Resultados: Se constató como grupo de edad más prevalente 

de los profesionales entre 20 a 35 años (72,73%), 90,91% eran del sexo femenino, 63,64% poseían post graduación Latu Sensu y 63,64% actúan 

en la UBS entre seis y diez años, el 73% de los profesionales no conocen la patología. Conclusión: Se identificó, deficiencia de conocimientos 

sobre el Síndrome post-polio, lo que señala necesidad de capacitación sobre la temática.

Descriptores: Síndrome post-poliomielite; Complicaciones; Cuidados de enfermería.
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INTRODUÇÃO
A poliomielite paralítica é uma doença aguda causada pelo 

poliovírus, com relatos históricos na humanidade há milhares 
de anos. Em meados do século XX, com a implantação 
de um programa de vacinação eficaz, o número de novos 
casos reduziu consideravelmente. Dessa forma, o poliovírus 
selvagem foi eliminado do hemisfério ocidental, e o número de 
novos casos continua a cair no resto do mundo. No Brasil, os 
primeiros dados epidemiológicos sobre a poliomielite datam 
de 1910, e em 1994, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
declarou o Brasil como livre de pólio1.

Mesmo nesse contexto, após um longo período de 
estabilidade após uma infecção pelo vírus da poliomielite, 
pacientes com ou sem sequelas da doença podem desenvolver 
novas incapacidades com diversos sintomas, consistente 
com a síndrome pós-poliomielite (SPP)2.

A Síndrome pós-poliomielite é uma condição que afeta 
sobreviventes da poliomielite aguda (PAA), decorridos anos 
da recuperação de um ataque agudo inicial do vírus. Consta-
se que quando há um desgaste nos neurônios motores 
acometidos pelo vírus, que é reativado em média 20 anos, 
após o indivíduo haver tido o contato direto oral-fecal, por 
alimentos e produtos contaminados, ocorre a manifestação3,4.

São características da síndrome o aparecimento 
de fraqueza muscular, depressão, fadiga, insônia, dores 
musculares e nas articulações, dor nos membros pela 
presença do frio, resultando em uma diminuição da 
capacidade funcional de membros e/ou no surgimento de 
novas incapacidades. Alguns pacientes desenvolvem, ainda, 
dificuldade de deglutição e respiração, podendo levar a um 
problema pulmonar grave2.

Os novos sinais da doença aparecem preferencialmente 
em membros, de indivíduos com maior fraqueza motora. A 
instalação da SPP tem fator variável de acordo com a idade 
e a apresentação da doença aguda. Quanto maior a idade, 
maior a possibilidade de desenvolver esta síndrome4.

Na maioria dos casos o aparecimento dos sintomas é 
lento, com períodos de estabilização seguida de agravo do 
quadro clínico. Mudanças e alterações motoras e funcionais 
podem interferir na forma do próprio corpo e comprometer 
a manutenção da estética corporal. A piora do quadro clínico 
varia de acordo com cada indivíduo, mudando assim suas 
atividades diárias e a vida cotidiana5.

Os profissionais precisam estar cientes dos agravos e 
danos que a SPP pode acarretar ao indivíduo como forma de 
intervir previamente. Uma vez que, muitos desses, por não 
conhecer especificamente o que é a síndrome, que pode ser 
confundida com outro tipo de doença, pode não oferecer 
um diagnóstico correto e/ou conseguintemente tardio, 
comprometendo assim ainda mais sua qualidade de vida dos 

acometidos6.
Com base nessa problemática, o estudo teve por objetivo: 

verificar o conhecimento dos enfermeiros sobre a Síndrome 
pós-poliomielite em unidades básicas de saúde.

MÉTODOLOGIA

Tipo de estudo 
Estudo descritivo, explicativo e no que diz respeito a 

classificação teve caráter quanti/qualitativa, uma vez que 
esses dois últimos aspectos favorecem ao pesquisador uma 
abordagem mais ampla, englobando da melhor maneira o 
objetivo elaborado na pesquisa.

Participantes da pesquisa 
População de 11 dos enfermeiros atuantes das 12 UBS 

do município. Para isso, foram utilizados como critério de 
inclusão todos os enfermeiros que compõem as equipes de 
saúde dos referidos locais, que exerçam sua função há mais 
de 12 meses e que concordaram em participar do estudo, 
assinando o termo de consentimento livre e esclarecido 
(TCLE). Foram excluídos aqueles que estavam de licenças ou 
em afastamento por algum motivo.   

 Local do estudo
 A pesquisa se desenvolveu com enfermeiros de 12 unidades 

básicas de saúde (UBS) no município de Alagoa Grande-PB, 
localizada no brejo paraibano. As UBS funcionam de segunda 
a sexta feira, nos turnos manhã e tarde, sendo 11 UBS na zona 
urbana e 01 na zona rural. Cada equipe trabalha com cobertura 
de área adstrita, funcionando com a composição mínima 
de um médico generalista, um enfermeiro, um odontólogo, 
um técnico de enfermagem e pelo menos seis agentes 
comunitários de saúde que desenvolvem suas atividades com 
base em cronograma elaborado e população adstrita.

Coleta dos dados 
A pesquisa aconteceu nos meses de setembro e outubro 

de 2017. O instrumento de coleta de dados correspondeu a 
um formulário semiestruturado, contendo questões sobre 
a caracterização do perfil do profissional, a qual contempla 
faixa etária, sexo, estado civil, escolaridade, tempo de 
formação, tempo de trabalho na UBS e trabalho em outra 
instituição, bem como questões subjetivas relativas ao tema. 
O instrumento foi validado por meio de um pré-teste com 
dois profissionais de conhecimento técnico específico sobre 
o assunto.

Na ocasião da coleta de dados, foi esclarecido aos 
participantes, individualmente, por meio de uma leitura 
prévia e explicativa, o objetivo da pesquisa e o modo de 
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preenchimento do mesmo. Ao concluir as respostas, cada 
ficha foi revisada, quanto a existência de questões não 
respondidas e logo finalizada a coleta, com a informação 
de que os resultados seriam divulgados aos participantes 
posteriormente.

Procedimentos de análise dos dados 
Os dados quantitativos foram tabulados e transformados 

em gráficos pelo programa Microsoft Excel (2010) para melhor 
interpretação e visualização dos resultados obtidos. A análise 
de dados qualitativos foi realizada de acordo com a Análise de 
Conteúdo de Bardin (2011). 

A técnica de análise de conteúdo se compõe de três 
grandes etapas: a primeira fase - pré-análise (organização); 
segunda fase - a exploração do material (etapa dos dados 
registrados) e terceira fase - o tratamento dos resultados e 
interpretação (classificação dos elementos e suas diferenças 
e semelhanças).

Procedimentos éticos
O projeto de pesquisa foi apreciado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa do CESED (Centro de Ensino Superior 
e Desenvolvimento) e aprovado sob número de CAAE 
74799517.9.0000.5175.

Aos participantes foi garantido o sigilo das informações, 
uma vez que no próprio formulário não seria necessário 
a identificação do profissional. Os formulários foram 
codificados em E1, E2, E3,...E11, apenas para organização da 
tabulação dos dados. 

RESULTADOS
A população estudada contou com 11 profissionais, já 

que um deles não alcancou o perfil seletivo para o estudo. 
Observou-se que (10)90,91% eram do sexo feminino e a faixa 
etária mais prevalente dos profissionais é  (8)72,73%, de 20 
a 35 anos. Quanto ao grau de escolaridade, (7)63,64% tem 
pós graduação Latu Sensu e (7)63,64% atuam na UBS entre 
seis e dez anos. Além disso, (7) 63,64% trabalhavam em outra 
instituição.

Tabela 1: Dados Sociodemográficos dos Profissionais. Alagoa 
Grande-PB, 2017

Dados N %

Faixa Etária

 20 - 35 anos
 36 - 55 anos

  8
  3

  72,73%
  27,27%

Sexo

Feminino 10 90,91%

Masculino   1 9,09%

Estado Civil

Solteiro 4 36,36%

Casado 7 63,64%

Escolaridade

Nível Superior
Pós-graduação: Latu Sensu 
Pós-graduação: Strictu Sensu

 2
 7
2

18,18%
63,64%
18,18%

Tempo de Formação

1 a 5 anos 
6 a 10 anos

4 
7

33,36% 
63,64%

Faixa Etária

 20 - 35 anos
 36 - 55 anos

  8
  3

  72,73%
  27,27%

Tempo de Trabalho na UBS

1 a 5 anos 
6 a 10 anos

4 
7

33,36% 
63,34%

Trabalha em outra Instituição

Sim 
Não

  7
  4

  63,64%
  36,36%

TOTAL 11 100%

De acordo com o gráfico 1, (8)73% dos profissionais não 
conhecem a patologia, os mesmos ainda afirmam não ter 
prestado assistência a nenhum portador. E, (7)64% não sabem 
identificar os sinais e sintomas apresentados nos pacientes 
com a síndrome, (8)73% não tem conhecimentos das possíveis 
complicações ocasionadas pela patologia e (10)91% não tem 
conhecimento do tratamento.

Gráfico 1- Informações referentes à Síndrome Pós-pólio. 
Alagoa Grande-PB, 2017.

 Diante das informações colhidas dos profissionais que 
trabalham nas UBS, (3)27% conhecem a patologia e (4)36% 
identificam  alguns tipos de sinais e sintomas da SPP, 
percebendo-se, portanto, a deficiência de informações do 
grupo pesquisado. Por outro lado, aqueles que responderam 
“sim” também relataram quais sinais e sintomas: “Deficiência 
motora, dificuldade do desenvolvimento do tônus 
muscular”(E1); “Deficiência física, tipo paralisia em um dos 
membros inferiores”(E2);“Febre alta; Paralisia flácida dos 
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MMII, fraqueza muscular” (E3); “Dificuldades locomotoras, 
atraso nos marcos do desenvolvimento”(E4).

 Diante da coleta realizada, (3)27% sabe reconhecer 
alguma complicação. As principais complicações relatadas 
foram:“A Deficiência Física” (E2); “Paresia de MMII, Paraplegia 
de MMII, encurtamento de MMII”(E3); “Na puericultura: atraso 
nos marcos dos desenvolvimentos”(E4). Apenas (1)9% dos 
profissionais têm conhecimento sobre o tratamento realizado 
ao portador da SPP, que foi citado a “fisioterapia motora” (E3). 

Também foi investigado junto aos profissionais, quais as 
fontes que eles utilizam para obtenção de conhecimento sobre 
a temática em seu dia a dia. Alguns profissionais responderam 
mais de uma opção, obtendo-se o seguinte resultado: (5)45,45 
% em artigos, (3)27,27% em livros e, (4)36,36% em nenhum 
meio de informação (Tabela 2). 

Tabela 2- Fontes de conhecimento sobre a Síndrome Pós-
pólio. Alagoa Grande-PB, 2017.

Fonte de 
Conhecimento Número de profissionais %

Livros 03 27,27

Artigos 05 45,45

Jornal 01 9,09

Internet 04 36,36

Redes Sociais 01 9,09

Nenhum 04 36,36

	
A busca incessante pelo enriquecimento do conhecimento, 

produz profissionais aptos a intervir satisfatoriamente, 
assim quando indagado junto aos profissionais pesquisados 
que estratégias podem ser realizadas na busca por mais 
conhecimentos sobre o que é a SPP, obteve-se:

 “Capacitação dos profissionais através de educação 
permanente, cursos de reações adversas pós vacinal” (E1); 
“Capacitação para os profissionais” (E2); “Atualização dos 
conhecimentos através das publicações do MS” (E3); “Sugiro 
que a pesquisadora explane seus conhecimentos com os 
entrevistados após o resultado das pesquisas coletadas, 
visto que a temática é pouco discutida e estudada” (E4); 
“Intervenções de educação continuada oferecidas pela 
gestão” (E5); “Campanhas da Secretaria Estadual e MS, para 
que assim nós profissionais possamos nos capacitar” (E6); 
“Palestras relacionadas ao tema abordado, livros, artigos 
entre outros” (E7); “Curso de aperfeiçoamento em vacina” (E8); 
“Mais capacitações sobre o tema, visto que a poliomielite é 
uma doença em erradicação no Brasil e casos são raríssimos” 
(E9); “Qualificação profissional/ educação permanente” 
(E10); “Inserção do tema nos conteúdo da atenção básica 
(manuseios, protocolos, cadernos, esclarecimentos na mídia)” 
(E11). 

DISCUSSÃO
A pesquisa evidenciou prevalência do sexo feminino entre 

os entrevistados, resultado semelhante a outra realizada 
com 37 profissionais de Enfermagem, na cidade de Caruaru, 
agreste pernambucano. É oportuno salientar que a maioria dos 
trabalhadores de enfermagem são mulheres, predominância 
característica dessa profissão7,8. Além disso, à maioria dos 
participantes dispõe de outro vínculo empregatício, o que, 
em muitas conjunturas, o trabalhador convive com a dupla 
jornada no intuito de melhorar as condições financeiras9.

A respeito da patologia referida, embora crônicos, os 
efeitos tardios da poliomielite podem ser minimizados nos 
seus sintomas, mediante determinadas orientações. No 
entanto, percebe-se ser insuficiente esse conhecimento pela 
maior parte dos profissionais, o que limita a sua intervenção 
(10). Esse fato é corroborado com a pesquisa, quando mais 
da metade dos entrevistados relatam não saber identificar 
os sinais e sintomas apresentados pelos paciente, além 
dos mesmos ainda afirmarem  não ter prestado assistência 
a nenhum portador, o que sinaliza para a possibilidade 
de existência de casos, porém confundidas com outras 
patologias com sintomatologias semelhantes.

Outro sim, quando a maioria não consegue identificar os 
sinais e sintomas apresentados nos pacientes, evidencia uma 
problemática bastante relevante. É importante que aqueles 
que fazem parte da assistência saibam caracteriza-los a 
partir do aparecimento de fraqueza muscular, depressão, 
fadiga, insônia, dores musculares e nas articulações, dor nos 
membros pela presença do frio, provocando uma redução 
da capacidade funcional de membros e/ou no surgimento 
de novas incapacidades, além de dificuldade de deglutição 
e respiração, como forma de intervir previamente, evitando 
assim situações mais graves11.

Quanto a desconhecem as possíveis complicações 
ocasionadas pela patologia, é preciso ressaltar que, embora 
possam ser confundidas, muitas vezes, com outras patologias, 
elas relacionam-se as mudanças e alterações motoras e 
funcionais que podem interferir na forma do próprio corpo e 
comprometer a manutenção da estética corporal. A piora do 
quadro clínico varia de acordo com cada indivíduo, mudando 
assim suas atividades diárias e a vida cotidiana5.

Esses profissionais precisam saber também, que após 
a reativação do vírus, sintomas como febre e diarreia se 
apresentam, período em que começa a sua fase de ativação 
atingindo o sistema nervoso, o sistema gástrico e a corrente 
sanguínea, podendo levar vários danos ao indivíduo, chegando 
a afetar neurônios motores e acarretando sequelas como 
paralisia e atrofia dos membros1-4.

Ainda sobre o estudo, quando se constatou que uma 
minoria tem conhecimento sobre o tratamento realizado ao 
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portador da SPP, torna-se pertinente conhecer que alguns 
métodos como, terapia aquática e fisioterapias têm sido 
colocados em prática para atendimento dessas pessoas, 
produzindo grande êxito no cuidado de alguns casos, mesmo 
que com pouco avanço na melhora, porém funcionando como 
tratamentos paliativos, para que a tomada de decisões torne-
se positiva5.

No entanto, mesmo a pesquisa apontando para o 
desconhecimento dos profissionais sobre diversos pontos 
da temática, percebe-se interesse em preencher essa lacuna, 
já que a maioria afirma buscar informações em fontes de 
conhecimentos, especialmente em artigos científicos. 
Entretanto, quando para a composição e discussão do 
assunto, com busca de pesquisas recente, comprovou-
se limitados registros atuais e poucas pesquisas sobre a 
temática. 

No que tange a necessidade de fomentar o conhecimento, 
os participantes da pesquisa também pontuaram sobre a 
importância de capacitações/educação permanente para 
seu auto aperfeiçoamento. Assim, a educação permanente 
é compreendida como a educação que se desenvolve 
no trabalho, pelo trabalho e para o trabalho. É uma das 
modalidades de educação no contexto laboral, a fim de 
dar respostas às transformações ocorridas no mundo do 
trabalho, deve ser considerada como uma estratégia para a 
qualificação dos trabalhadores13.

Em capacitações as informações dadas à equipe 
multiprofissional podem contribuir para melhor assistência 
às pessoas com a SPP. Assim, os profissionais estarão 
preparados para esclarecer sobre o problema e encaminhar 
aos serviços especializados. Para tanto, é necessário que os 
casos sejam mais bem investigados e avaliados12.

Em 2012, a poliomielite foi declarada uma emergência 
global, depois de serem registrados surtos considerados 
explosivos em países que, até então, estavam livres da doença 
e, como consequência, a SPP14.

Diante disso, é de suma importância o conhecimento dos 
profissionais, no caso do estudo, os de enfermagem sobre a 
patologia como forma de identificar casos novos atendidos 
nas unidades que por vezes podem passar despercebidos 
ou confundidos com outras enfermidades, empregando 
assim um tratamento eficaz, promovendo assim uma melhor 
qualidade de vida a esses pacientes.

Limitações do estudo
Embora a pesquisa busque contribuições significativas 

para o cuidado de enfermagem, houve certa dificuldade 
em relação ao tempo disponível dos entrevistados devido 
a demanda de atendimento no serviço. No entanto, tal 
situação não impossibilitou que a mesma acontecesse 
satisfatoriamente. 

Contribuições para a prática 
Considerando a evidente necessidade dos profissionais de 

saúde em manter-se em constante processo de atualização, 
uma vez que a cada dia a assistência prestada ao paciente 
oferece novos desafios, espera-se que o estudo em questão 
possa oferecer subsídios ao fomentar o conhecimento dos 
sujeitos envolvidos no processo de cuidar, com vistas a 
promover uma excelente atuação na prática.

CONCLUSÃO
Diante os relatos obtidos da entrevista aos profissionais, 

percebe-se uma deficiência sobre o tema abordado, quanto 
ao conhecimento do que é a Síndrome pós-poliomielite, os 
sinais e sintomas, complicações e tratamentos adequados 
e específicos e meios que venham proporcionar uma melhor 
qualidade de vida às pessoas acometidas com a síndrome. 

O aspecto positivo da pesquisa foi o relatado dos 
profissionais em buscar informações sobre o tema. Os 
profissionais demonstraram grande interesse sobre a SPP 
desde a imunização da poliomielite, as normas de adequação 
e armazenamento da vacina na Unidade Básica de Saúde, até 
as possíveis complicações que a doença ou a aplicação do 
imunobiológico podem ocasionar à criança.  

Com isso, os profissionais necessitam de uma qualificação 
adequada, que seja em parceria com município, estados e 
governo federal, visto que a Síndrome é pouco debatida e 
divulgada.  Os profissionais precisam estar aptos, qualificados 
a receber o paciente na rede pública com maior segurança, e 
poder encaminhá-lo ao serviço especializado.
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Objetivo: Determinar a ocorrência de exposição ocupacional a fluidos biológicos em acidentes com perfurocortantes na equipe 
de enfermagem hospitalar. Métodos: Avaliou-se 747 profissionais, com base em questionários para acidentes de trabalho, 
mediante entrevista. Resultados: Dos 747 entrevistados, 53,9% sofreram acidentes com perfurocortantes. O risco aumentado 
de sofrer acidentes relacionou-se com o sexo feminino, horário diurno de trabalho e profissões técnico e auxiliar de enfermagem. 
Grande parte dos acidentes ocorreu por reencape de agulhas e descarte inadequado dos materiais, por falta de atenção. Mais 
de um terço dos acidentados não comunicou o acidente. Conclusão: Os profissionais estudados mantêm posturas de risco 
que devem ser combatidas com políticas de educação em saúde, reforçando a importância da comunicação das ocorrências
Descritores: Agentes biológicos; Acidentes ocupacionais; Ferimentos penetrantes; Equipe de enfermagem.

OCCUPATIONAL EXPOSURE TO BIOLOGICAL FLUIDS IN ACCIDENTS WITH PROFILING ON THE HOSPITAL NURSING TEAM
Objective: To determine the occurrence of occupational exposure to biological fluids in sharps injuries in the hospital nursing 
team. Methods: A total of 747 professionals were interviewed, based on questionnaires for work accidents. Results: Of the 747 
interviewees, 53.9% suffered accidents by sharp instruments. The increased risk of accidents was related to the female sex, 
daytime work hours and nursing technician and assistant professions. A large part of the accidents occurred due to needle 
recapping and inadequate disposal of materials, due to lack of attention. More than a third of the victims did not report the 
accident. Conclusion: The studied professionals have attitudes of risk that must be tackled with policies of health education, 
reinforcing the importance of the communication of occurrences.
Descriptors: Biological factors; Accidents, occupational; Wounds, penetrating; Nursing, team.

EXPOSICIÓN OCUPACIONAL A FLUIDOS BIOLÓGICOS EN ACCIDENTES COM PERFUROCORTANTES EN EL EQUIPO DE 
ENFERMERÍA HOSPITALARIA
Objetivo: Exposición ocupacional a fluidos biológicos en accidentes con punzocortantes en el equipo de enfermería hospitalaria. 
Métodos: Se evaluaron 747 profesionales, con base en cuestionarios para accidentes de trabajo, mediante entrevista. 
Resultados: De los 747 entrevistados, 53,9% sufrieron accidentes con punzocortantes. El riesgo aumentado de sufrir accidentes 
se relacionó con el sexo femenino, horario diurno de trabajo y profesiones técnicas y auxiliares de enfermería. Gran parte de los 
accidentes ocurrió por reencape de agujas y descarte inadecuado de los materiales, por falta de atención. Más de un tercio de 
los accidentes no comunicó el accidente. Conclusión: Los profesionales estudiados mantienen posturas de riesgo que deben 
ser combatidas con políticas de educación en salud, reforzando la importancia de la comunicación de las ocurrencias.
Descritores: Factores Biológicos; Accidentes de trabajo; Heridas penetrantes; Grupo de Enfermería.
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INTRODUÇÃO
Os acidentes ocupacionais são agravos de grande impacto 

à saúde pública, que podem levar a consequências temporárias 
e até incapacidade permanente. Os acidentes que envolvem 
material biológico são especialmente preocupantes pela 
possibilidade de transmissão de doenças infectocontagiosas 
altamente incapacitantes, quando não letais, como AIDS e 
Hepatite(1).

Os profissionais de enfermagem têm sido apontados como 
a classe mais vulnerável aos acidentes com material biológico. 
Isto possivelmente seria devido, sobretudo, por estarem em 
contato prolongado e constante com os pacientes, durante 
a realização de procedimentos envolvendo a manipulação de 
materiais perfurocortantes, responsáveis por grande parte 
dos acidentes(2,3).

Pesquisas realizadas no Brasil identificaram grande 
incidência de acidentes com material biológico2,4, assim 
como altos índices de subnotificação(5). Esta subnotificação 
tem ocorrido a despeito da existência de órgãos como a 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) e o 
Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina 
do Trabalho (SESMT), ambos direcionados à prevenção de 
acidentes ocupacionais e doenças decorrentes do trabalho. 

Desse modo dados epidemiológicos acerca deste 
tema tornam-se muito importantes para colaborar com 
o desenvolvimento de estratégias públicas, a educação 
em saúde e a prevenção desse tipo de agravo. O presente 
trabalho teve por objetivo determinar a ocorrência de 
exposição ocupacional a fluidos biológicos em acidentes com 
perfurocortantes na equipe de enfermagem hospitalar. 

METODOLOGIA 
Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo descritivo e exploratório, com 
desenho transversal

Participantes da pesquisa 
Foram incluídos no estudo toda equipe de enfermagem 

(enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem) de dois 
hospitais da rede pública de Aracaju/SE no período de agosto 
de 2013 a fevereiro de 2014. Foram excluídos os profissionais 
que, no período da coleta, estavam em férias ou não desejaram 
fazer parte da pesquisa.

Local de estudo 
O estudo foi desenvolvido em dois hospitais, um destinado 

ao atendimento de urgências e emergências de média e alta 
complexidade, recebendo demanda de todo o estado além 
de cidades de outros estados nordestinos, principalmente 
os da Bahia e de Alagoas. O outro destina-se à realização de 

cirurgias eletivas e atendimento referenciado de urgências.

Coleta de dados
A coleta dos dados ocorreu através da aplicação de um 

questionário previamente elaborado especificamente para 
este estudo com base no instrumento proposto pela National 
Institute for Occupational Safety and Health(NIOSH, 1999).

 
Analise dos dados

O banco de dados foi construído em planilha Excel e 
posteriormente exportado para o programa SPSS 19.0 
versão teste para a análise estatística. As variáveis numéricas 
foram descritas como média e desvio padrão. As variáveis 
categóricas foram descritas com frequências simples 
e porcentagem e, para as variáveis-desfecho, intervalo 
de confiança de 95% (IC95%). A estimativa do IC95% foi 
realizada mediante a técnica de bootstrap, considerando-se 
1000 re-amostragens com reposição de tamanho de 747. O 
nível de confiança foi 0,05 para erro α e poder de 0,80 e os 
testes assumidos como bicaudais. Para análise dos fatores 
associados ao evento acidente foi utilizada a regressão 
logística, considerando-se para entrada no modelo p=0,35 e 
para permanência no mesmo p=0,05 e calculadas as razões 
de chances, ou odds ratio (OR) simples e ajustadas.

Procedimentos éticos
Depois de explicado os objetivos do estudo, todos os 

sujeitos eram convidados a participar da pesquisa, e solicitados 
a assinarem um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
O projeto foi submetido ao comitê de ética e pesquisa com 
seres humanos da Universidade Federal de Sergipe e aprovado 
sob o protocolo nº: CAAE - 0131.0.107.000-10. 

RESULTADOS
Dos 747 profissionais de enfermagem, componentes das 

equipes dos dois hospitais públicos pesquisados: 314 (42%) 
eram auxiliares de enfermagem, 342 (45,8%) técnicos de 
enfermagem e 91 (12,2%) enfermeiros. A  idade média foi de 
38,5 ± 9,3 anos, com a mínima de 20 e a máxima 66 anos de 
idade, sendo 591 (79,1%) do sexo feminino e 156 (20,9%) do 
masculino.

Os profissionais tinham em média 9,5 ± 7,9 anos de tempo 
de serviço nas instituições, com mínimo de 1 mês e máximo 
de 39 anos. Dos entrevistados, 25% tinham uma permanência 
de trabalho de até 2,8 anos, 50% até 6,3 anos e 25% mais do 
que 16,5 anos.

Quanto ao tempo de experiência profissional dos 
entrevistados: 25% tinham até 5,5 anos, 50% até 11 anos e 
25% tinham mais de 20 anos de experiência profissional. A 
média foi de 12,6 ± 8,8 anos, com mínimo de 1 mês e máximo 
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de 43 anos.
Analizando a cobertura vacinal contra a hepatite B, 

foi encontrada uma alta porcentagem de indivíduos não 
imunizados, e também que ignoraram a pergunta. Estes 
individuos representaram quase um quinto do total dos 
profissionais (131; 17,5%).

A frequência de acidentes com materiais perfurocortantes 
foi de 53,9% (403/747) com IC 95% de 50,1 a 57,6%. Mais de 
um terço dos entrevistados não notificou a ocorrência (144; 
35,7%). Dos 259, 121 (46%) notificaram à CCIH (Comissão de 
Controle de Infecção Hospitalar), 96 (37,1%) ao SESMT e 25 
(9,6%) aos chefes de setores, enquanto 17 não responderam 
qual foi o órgão notificado.

Dentre os fatores sócio-demográficos associados à 
ocorrência dos acidentes, a média de idade dos profissionais 
acidentados foi significativamente maior (p=0,029) em relação 
ao grupo dos não acidentados. Foi encontrada uma relação 
entre o gênero e os episódios de acidentes perfurocortantes, 
com uma maior frequência do sexo feminino no grupo dos 
acidentados (p<0,0001). Houve também associação entre o 
nível de escolaridade e a ocorrência de acidentes (p=0,015), 
com um percentual menor entre os indivíduos de nível 
superior completo. A situação de estado civil não apresentou 
relação com a ocorrência de acidentes (p=0,55) (Tabela 1).

Tabela 1. Caracteristicas sócio-demograficas dos profissionais 
de enfermagem segundo a ocorrência de acidentes com 
materiais perfurocortantes (N=747)

¹Idade em anos expressa como média e desvio padrão; 
*comparação entre os grupos acidentados e não acidentados. 
Teste t de Student para dados independentes. Teste do qui-
quadrado ou exato de Fisher.

Em relação à distribuição por categoria profissional, 

houve associação significante (p<0,0001), com frequência 
maior entre os auxiliares de enfermagem e menor entre os 
enfermeiros. Não foi encontrada relação entre os setores 
de trabalho no hospital e a ocorrência de acidentes com 
perfurocortantes (p=0,069). A análise mostrou maior tempo 
de exercício profissional e de serviço no hospital entre os 
profissionais acidentados, quando comparados aos não 
acidentados, com diferença significativa (p=0,04 e 0,006 
respectivamente). Ademais, observou-se que o turno noturno 
de trabalho esteve associado com menor ocorrência de 
acidentes (p=0,018) (Tabela 2).

Tabela 2. Distribuição dos profissionais de enfermagem 
entrevistados conforme a categoria profissional, setor de 
trabalho no hospital, tempos de exercício na profissão e de 
serviço na instituição e turno noturno de trabalho (N= 747)

¹Centro cirúrgico, enfermaria cirúrgica e clínica cirúrgica; 
2Enfermaria médica, clínica médica e clínicas de especialidades; 
3Centro de Material e Esterilização; 4Unidade de Terapia 
Intensiva;
5Inclui pronto-socorro infantil; 
6Tempo em anos expresso como média e desvio padrão. 
*comparação entre os grupos acidentados e não acidentados. 
Teste t de Student para dados independentes. Teste do qui-
quadrado ou exato de Fisher. 

O uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) foi 
mais frequente (97,5%) entre os profissionais acidentados, em 
comparação com os não acidentados (89,2%), com diferença 
significativa (p<0,0001). Os achados referentes aos tipos de 
EPIs utilizados estão detalhados no Gráfico1.
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Gráfico1. Distribuição dos 747 profissionais entrevistados 
conforme a utilização dos diferentes tipos de EPIs 
(equipamentos de proteção individual).

A análise por regressão logística mostrou que as variáveis 
sexo, categoria profissional e horário noturno apresentaram 
associação estatisticamente significante com a ocorrência 
de acidentes. A chance estimada de um profissional do sexo 
feminino sofrer acidente com instrumentos perfurocortantes 
foi quase três vezes maior que a de um profissional do 
sexo masculino (OR=2,67; IC95%=1,82-3,91; p<0,0001). Os 
técnicos e os auxiliares de enfermagem apresentaram 
aproximadamente quatro a cinco vezes mais chance de se 
acidentar do que os enfermeiros (OR=3,88; IC95%=2,27-
6,64; OR=4,67; IC95%=2,71-8,04). Profissionais que não 
trabalhavam em horário noturno apresentaram uma pequena 
chance a mais de sofrer esses acidentes em relação aos que 
trabalhavam à noite (OR=1,49; IC95%=1,10-2,03). Quando 
questionados sobre o horário das ocorrências, a frequência 
de acidentes foi quase nove vezes maior no turno da manhã 
(360; 89,3%), quando comparados à soma dos demais turnos 
(43; 10,6%), e que mais da metade do total dos acidentes 
ocorreu no meio da jornada de trabalho (258; 64%).

Embora a variável tempo de exercício profissional não 
tenha sido associada com a ocorrência de acidentes no 
modelo da regressão logística, foi observado que os técnicos 
e os auxiliares tinham em média 4,41 e 5,75 anos a mais na 
profissão, respectivamente, do que os enfermeiros, tendo sido 
a diferença entre as médias considerada estatisticamente 
significante (p<0,0001).

A pele foi a superfície majoritariamente (88,3%; 356) 
atingida nos acidentes por exposição aos fluidos biológicos, 
seguida da mucosa (6,7%; 27), pele e mucosa (2,2%; 9), e não 
especificado (2,8%; 11). O sangue foi o fluido orgânico com 
o qual os profissionais tiveram mais contato na maioria dos 
acidentes (72%; 290). Outros fluidos também mencionados 
foram: líquor (2,5%; 10), líquido pleural (1,7%; 7), líquido 

ascítico (2,2%; 9), não especificado (21,6%; 87). As agulhas 
foram responsáveis por 71% (286) dos acidentes produzidos 
pelos agentes perfurocortantes. Outros instrumentos 
mencionados foram: vidro (6,7%; 27), tesoura (1%; 4), lâmina 
de bisturi/lanceta (6,9%; 28), ignorado (14,4%; 58).

Grande parte dos profissionais atribuiu a ocorrência 
dos acidentes a fatores inerentes às condições de trabalho 
do hospital (espaço físico inadequado, uso de material 
inadequado). Esses fatores figuraram como quase um terço 
do total, e a segunda razão mais frequente, para a ocorrência 
dos acidentes, após a falta de atenção. A distribuição das 
circunstâncias dos acidentes mostrou que os procedimentos 
envolvendo a manipulação de agulhas (reencape de agulha, 
administração de medicamentos e punção venosa/arterial) 
somaram mais de metade das ocorrências (Tabela 3).

Tabela 3. Distribuição dos profissionais da enfermagem 
acidentados quanto à causa atribuída ao acidente e a 
circunstância da ocorrência (N = 403)

DISCUSSÃO
No presente estudo foi encontrada uma frequência de 

53,9% de acidentes por instrumentos perfurocortantes entre 
os profissionais de enfermagem expostos a fluidos biológicos 
no trabalho. Esse achado tem semelhança ao relatado, no 
Brasil, por outros autores(4,6). Achados semelhantes foram 
também relatados por autores em países como Tailândia(7), 
Paquistão(8) e Quênia(9), cuja frequência variou de 45,7 a 55,5%. 
Tais achados parecem indicar que esse tipo de acidente tem 
se tornado um problema de saúde pública no mundo.

Ao lado da frequência de ocorrência desses acidentes, 
parece grave a situação relativa ao problema de sua 
subnotificação. Nos hospitais pesquisados, mais de um terço 
desses acidentes não têm sido notificados. Estudos acerca 
das razões para esta subnotificação pelos profissionais da 
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saúde(7,10) relatam justificativas como a falta de tempo e o 
julgamento por parte do profissional de que o acidente não era 
grave. Desse modo é possível inferir que esses profissionais 
não estejam conscientes do grande perigo que representa 
tal tipo de acidente, o que vem reforçar a necessidade das 
políticas de educação em saúde.

Um achado que podemos admitir como, ao menos, 
contraditário foi o de que os profissionais acidentados 
tinham uma maior idade, tempo de exercício profissional 
e de serviço nas instituições que trabalhavam. O aumento 
da idade pode desencadear alterações cognitivas, como 
mudança no estado de alerta ou atenção, que adicionados 
a aspectos psicossociais como o estresse e a fadiga mental, 
podem levar ao sério comprometimento das condições de 
saúde e consequentemente de trabalho dos profissionais(11). 
Um estudo em 2011 procurou compreender, na perspectiva 
dos profissionais de enfermagem, o significado dos acidentes 
de trabalho com exposição a material biológico. Os autores 
concluíram que a ocorrência de tais acidentes tem grande 
relação com a imprudência profissional, que pode estar 
relacionada à experiência e à prática adquirida durante vários 
anos de exercício profissional, que os leva a adquirirem uma 
postura de autoconfiança, não modificando comportamentos 
de risco mesmo quando reconhecem os perigos a que estão 
expostos(12). Corroborando esse fato, foi constatada que a 
subnotificação de acidentes foi significativamente maior entre 
os funcionários que tinham 10 anos ou mais de experiência na 
profissão(10).

Dos grupos profissionais de enfermagem que mais 
sofreram acidentes o destaque ficou para os auxiliares e 
técnicos de enfermagem. Este achado está em concordância 
com com relatado por diversos autores(2,13,14). Esses autores 
justificaram seus achados destacando que: essas categorias 
representam a maior parcela de profissionais em uma 
equipe de enfermagem; o tipo de trabalho exercido requer 
a manipulação constante de materiais perfurocortantes; 
e o tempo maior de contato com os pacientes. O tipo de 
formação/educação oferecida para essas categorias pode 
também estar associada com o aumento do risco desse tipo 
de acidente(8).

A maior ocorrência dos acidentes durante o turno de 
trabalho da manhã (89,3%) pode estar relacionada ao fato 
de que este seja o horário de maior atividade dos hospitais. 
Isto pode ser atribuído a que o maior fluxo de pacientes 
demanda maior agilidade no atendimento, predispondo à 
ocorrência de acidentes por pressa, em detrimento da falta 
de atenção. Paradoxalmente os profissionais que trabalhavam 
à noite foram os que menos sofreram acidentes. Os próprios 
profissionais nomearam tais fatores como a principal causa 
de acidentes (30,3%). Os fatores inerentes às condições 

de trabalho do hospital (espaço físico inadequado, uso de 
material inadequado), foram mencionados como a segunda 
maior causa (29,3%). Dessa maneira, merece ser destacado  
que não basta apenas o profissional ter treinamento para 
execução dos procedimentos, mas também contar com as 
adequadas condições do seu local de trabalho, em acordo 
com as normas de segurança, para garantirem a prevenção 
dos acidentes.

Embora tenha sido significante a utilização de EPIs pelo 
grupo dos acidentados, foi constatado que o uso de tais 
equipamentos não evitaram, em boa parte dos profissionais, 
as lesões perfurocortantes, ocorridas usualmente após o 
rompimento de luvas.

A maior ocorrência de acidentes foi encontrada nos 
seguintes procedimentos: reencape de agulhas (30%), 
administração de medicamentos (21,1%), descarte inadequado 
de material perfurocortante e punção de vasos (13,15%). Estes 
achados são diferentes dos relatados na literatura brasileira 
e estrangeira, em que foram relatados percentuais de 1,6 a 
13% para o procedimento de reencape de agulhas(15-17). Foram 
entretanto, semelhantes quanto ao descarte inadequado 
de materiais, relatados com percentuais de 10,16 a 12,9% 
pelos mesmos autores. O reencape de agulhas é um hábito 
frequente entre os profissionais de saúde e, embora esteja 
associado com a ocorrência de acidentes, foi encontrado que 
um em cada cinco profissionais acreditava que reencapar 
agulhas era uma prática apropriada e segura(18).

Na Índia, foi relatado que, apesar de esforços educacionais 
regulares e intensivos, a maioria dos acidentes ocorreram 
quando os procedimentos padrões não foram seguidos, 
enquanto que em uma proporção muito menor ocorreram 
acidentes apesar de terem sido seguidas as precauções 
adequadas(19). Nos Emirados Árabes Unidos, foi relatado 
que o risco de sofrer uma lesão quase duplicou entre os 
profissionais que não estavam em conformidade com as 
precauções padrão (19% contra 31%), dentre as quais incluíram 
a disponibilidade frequente de caixas de perfurocortantes e 
evitar reencapar agulhas e/ou retirá-las de seringas e após o 
uso(20). O conhecimento acerca de tais precauções exerce um 
grande impacto sobre a atitude do indivíduo com as mesmas, 
o que resultará em menos ocorrências como o acidente 
através de instrumentos perfurocortantes.

Limitações do estudo 
Foi a não aplicação de medidas educativas e preventivas no 

período da realização do estudo na promoção, conscientização 
e capacitação dos profissionais da equipe de Enfermagem 
quanto às situações que representam risco ocupacional, 
tornando possível a mudança de comportamento, bem como 
as subnotificaçoes de acidentes de trabalho. 
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Contribuição do estudo
Fornecer informações sobre os fatores de riscos 

de acidentes com materiais perfurocortantes, e levar 
uma proposta para as instituições para realização de 
campanhas no que diz respeito à prevenção de acidentes, 
notificação abrangente dos acidentes, acompanhamento 
dos trabalhadores que sofreram acidente, realização de 
capacitações quanto ao uso dos novos perfurocortantes e 
utilização dos dispositivos de segurança.

CONCLUSÃO
A exposição ocupacional a fluidos biológicos em acidentes 

com perfurocortantes na equipe de enfermagem hospitalar 
é alta. Há fatores inerentes às condições de trabalho dos 
profissionais que predispõem a um risco aumentado de 
acidentes. Por outro lado, posturas de risco tais como 

reencape de agulhas e descarte inadequado dos materiais 
perfurocortantes, ou seja, a não adesão às precauções 
básicas, também contribuem para a elevada ocorrência de 
acidentes. Essas práticas devem ser foco de políticas de 
educação em saúde, aliadas ao reforço da importância da 
notificação das ocorrências, uma vez que a subnotificação 
parece representar um dos principais obstáculos para o 
diagnóstico do problema.
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Objetivo: Detectar a prevalência do Diabetes Mellitus tipo 2, ocorrência de fatores de risco e complicações em uma subpopulação 
do estado de Sergipe. Metodologia: Trata-se de um estudo transversal, descritivo e quantitativo, realizado por meio de formulário 
contemplando dados sociodemográficos e clínicos do paciente. A amostra foi obtida por conveniência, com 307 pacientes. As 
variáveis categóricas foram avaliadas pelo Teste Qui-Quadrado e Exato de Fisher e adotada significância estatística para p-valor 
de 5% (0,05). Resultados: A prevalência de diabetes foi 38,1%. O fator de risco que apresentou associação foi à hipertensão. 
Lesão nos pés esteve presente em 69,3%. Conclusão: As condições socioeconômicas e educacionais da população são fatores 
dificultadores para promoção da saúde e prevenção do diabetes e suas complicações.
Descritores: Diabetes Mellitus; Epidemiologia; Complicações do Diabetes; Doença Crônica; Prevalência.

PREVALENCE OF TYPE 2 DIABETES MELLITUS IN SUBPOPULATION OF THE STATE OF SERGIPE
Objective: To detect the prevalence of Type 2 Diabetes Mellitus, the occurrence of risk factors and complications in a subpopulation 
of the state of Sergipe. Methodology: This is a cross-sectional, descriptive and quantitative study, carried out by means of a 
form containing sociodemographic and clinical data of the patient. The sample was obtained for convenience, with 307 patients. 
Categorical variables were assessed by Chi-square and Fisher’s exact test and adopted a statistical significance for p-value of 
5% (0.05). Results: The prevalence of diabetes was 38.1%. The risk factor that presented association was hypertension. Foot 
injury was present in 69.3%. Conclusion: The socioeconomic and educational conditions of the population are factors that make 
it difficult to promote health and prevent diabetes and its complications.
Descriptors: Diabetes Mellitus; Epidemiology; Diabetes Complications; Chronic Disease; Prevalence.

PREVALENCIA DE DIABETES MELLITUS TIPO 2 EN LA SUBPOBLACIÓN DEL ESTADO DE SERGIPE
Objetivo: Detectar la prevalencia de la Diabetes Mellitus tipo 2, ocurrencia de factores de riesgo y complicaciones en una 
subpoblación del estado de Sergipe. Metodología: Se trata de un estudio transversal, descriptivo y cuantitativo, realizado por 
medio de formulario contemplando datos sociodemográficos y clínicos del paciente. La muestra fue obtenida por conveniencia, 
con 307 pacientes. Las variables categóricas fueron evaluadas por el Test Qui-cuadrado y Exacto de Fisher y se adoptó 
significancia estadística para p-valor del 5% (0,05). Resultados: La prevalencia de la diabetes fue del 38,1%. El factor de riesgo 
que presentó asociación fue a la hipertensión. La lesión en los pies estuvo presente en el 69,3%. Conclusión: Las condiciones 
socioeconómicas y educativas de la población son factores dificultadores para la promoción de la salud y prevención de la 
diabetes y sus complicaciones.
Descriptores: Diabetes Mellitus; Epidemiología; Complicaciones de la Diabetes ; Enfermedad Crónica; Prevalencia.



INTRODUÇÂO
O Diabetes Mellitus (DM) é um distúrbio crônico do 

metabolismo dos carboidratos, lipídios e proteínas. Apresenta 
como característica a deficiência de secreção da insulina, 
sendo considerado fator de risco devido aos distúrbios 
causados no metabolismo de lipídios(1). 

No Brasil, no final da década de 1980, estimou-se a 
prevalência de DM na população adulta em 7,6%, dados mais 
recentes apontam para taxas mais elevadas, como 13,5% em 
São Carlos-SP e de 15% em Ribeirão Preto-SP(2). Em Sergipe, 
entre janeiro de 2012 a janeiro de 2014, foram cadastradas 
2.660 hospitalizações decorrentes de complicações agudas 
e crônicas do DM(3).

O enfermeiro tem papel fundamental em ações educativas 
que visam à prevenção da doença e controle dos valores 
glicêmicos. A assistência prestada ao portador de DM pela 
enfermagem está direcionada a prevenção de complicações, 
avaliação do estado nutricional, o monitoramento dos fatores 
de risco e a orientação sobre autocuidado(4).

Considerando que a prevenção do diabetes implica 
na prática de um conjunto de ações para evitar o seu 
aparecimento, o objetivo deste estudo foi detectar a 
prevalência de pacientes portadores de DM 2, ocorrência de 
fatores de risco e complicações oriundas desta patologia.

Espera-se que os resultados desse estudo possam 
contribuir para que os enfermeiros planejem e implementem 
ações de educação voltadas à prevenção do DM e assim 
proporcionar uma melhor qualidade de vida ao paciente 
acometido por esta patologia.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de um estudo transversal, descritivo com 

abordagem quantitativa. 

Participantes da pesquisa
A amostra foi por conveniência constituída por 307 

indivíduos. Foram eleitos como critérios de inclusão: 
indivíduos de ambos os sexos, com idade superior a 30 anos, 
com ou sem diagnóstico prévio de DM, que apresentaram 
capacidade auditiva e cognitiva preservada, que aceitaram 
participar do estudo mediante leitura e assinatura do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Local do estudo
A pesquisa foi realizada no município de Rosário do Catete, 

localizado a 37 km da capital Aracaju, durante o Mutirão 
Contra o Diabetes, promovido pela Sociedade Brasileira de 

Diabetes-Regional Sergipe (SBD-SE), Associação Sergipana 
de Proteção ao Diabético (ASPAD) e Centro de Diabetes de 
Sergipe.

Coleta dos dados
Foi utilizado um formulário contemplando dados 

sociodemográficos, clínicos, antecedentes patológicos 
pessoais e familiares e estilo de vida do participante. Após 
a entrevista, foram realizados exames de glicemia capilar, 
verificação da pressão arterial, avaliação antropométrica e 
avaliação dos pés, este último, somente para os participantes 
com glicemia alterada. Em caso de níveis glicêmicos e/
ou pressóricos alterados o participante foi encaminhado 
a Unidade Básica de Saúde (UBS) e/ou atendido por um 
médico endocrinologista no momento do evento. A coleta foi 
realizada no mês de dezembro de 2015.

Procedimentos de análise dos dados
Os dados foram armazenados no software Microsoft 

Office Excel® versão 2010. Foi realizada análise exploratória 
dos dados por meio da estatística descritiva. Os dados 
quantitativos foram expressos na forma de frequências 
absolutas e relativas.  As variáveis categóricas foram avaliadas 
por meio de testes do Qui-Quadrado ou o teste Exato de 
Fisher. Foi admitida uma significância estatística de 5% para 
todo o estudo (p < 0,05). Os dados foram analisados no 
software R versão 3.2.3, e apresentados por meio de tabelas.

Procedimentos éticos
O estudo respeitou os aspectos éticos segundo a 

Resolução 466/12 do CONEP, recebendo aprovação pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Sergipe, sob o seguinte número do parecer 1.313.404.

Resultados
De acordo com a Tabela 1 participaram do “mutirão do 

Diabetes” 307 indivíduos, todos foram incluídos no estudo, 
correspondendo a 3% da população do município. A faixa 
etária variou entre 30 a 89 anos, com média de 52,71 anos, 
sendo que, entre os participantes com diagnóstico prévio 
de DM prevaleceu aqueles com idade igual ou superior a 
60 anos, correspondendo a 35(54,7%) indivíduos. Já entre 
aqueles que não possuíam diagnóstico prévio de DM a faixa 
etária predominante foi dos 30 aos 59 anos com 186 (76,6%) 
indivíduos.  

A amostra foi predominantemente do sexo masculino 
com 166 (54,0%), possuía baixa escolaridade, sendo 62 (20,2%) 
sem escolaridade e 167 (54,4%) participantes com apenas 
ensino fundamental completo ou incompleto, em sua maioria 
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com companheiro fixo 179 (58,3%) e encontravam-se na 
classificação de extremamente pobre, pobre ou vulneráveis 
de acordo com o PNAD (2012).

Tabela 1 Distribuição dos 307 participantes de acordo com 
dados sociodemográficos e diagnóstico prévio de DM. Rosário 
do Catete, Sergipe, Brasil, 2015.

aTeste de Qui-Quadrado; b Teste Exato de Fisher. Fonte: Dados 
da Pesquisa.

Para avaliar a associação dos fatores de risco e a 
ocorrência de DM2 nessa amostra, foi considerado doente 
aqueles que sabidamente eram diabéticos, juntamente com 
aqueles que não sabiam ser diabéticos, mas apresentaram 
glicemia alterada durante o mutirão, demonstrado na Tabela 
2.

Tabela 2 Distribuição dos participantes de acordo com a 
ocorrência de fatores de risco e a presença de DM2. Rosário 
do Catete, Sergipe, 2015.

Fonte: Dados da Pesquisa.

É possível observar na Tabela 2 que os fatores de risco 
que apresentaram associação com a ocorrência de DM2 
foram antecedentes familiares, o não consumo de frutas e 
verduras, assim como a ocorrência de hipertensão arterial 
sistêmica entre os indivíduos avaliados. Entretanto, para os 
antecedentes familiares, na amostra estudada, revelou-se 
como fator protetor, com OR 0,35 [IC95% = 0,21-0,57].

A Tabela 3 mostra a distribuição dos participantes em 
relação ao diagnóstico prévio e aos valores de glicemia 
capilar. Entre os 243 (79,1%) pacientes que relataram não ter 
diagnóstico prévio de DM, 53 (21,8%) apresentaram alteração 
na glicemia capilar. Já entre os 64 (20,8%) indivíduos com 
diagnóstico prévio, 48 (75,0%) tinham glicemia capilar 
alterada.

Todos os pacientes com glicemia alterada no momento 
do evento realizaram o exame clínico dos pés, somando 
101 (32,9%) participantes da amostra. De acordo com a 
classificação da avaliação do pé diabético, a maior frequência 
foi de sujeitos com lesão pré-ulcerosa e/ou neuropatia. Houve 
associação significante com p=0,003 entre diagnóstico prévio 
de diabetes e alterações nos pés.
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Tabela 3 Distribuição dos participantes de acordo com o 
resultado da glicemia capilar, avaliação clínica dos pés e 
diagnóstico prévio de DM. Rosário do Catete, Sergipe, Brasil, 
2015.

*Teste Exato de Ficher p=0,003.
Fonte: Dados da Pesquisa.

DISCUSSÃO
No presente estudo foi possível estimar a prevalência 

do DM2 entre os indivíduos participantes considerando que 
64 possuíam diagnóstico prévio e, entre aqueles que não 
possuíam diagnóstico prévio, 53 apresentaram alteração na 
glicemia capilar, assim a estimativa de prevalência de DM2 foi 
de 117/307 (38,1%). 

Diferentemente do nosso achado, estudo realizado no 
Mato Grosso do Sul(5)  encontrou prevalência de glicemia 
capilar  casual alterada em 7% entre  mulheres indígenas.  
Esta diferença pode ser devido ao fato da população indígena 
não consumir tantos alimentos industrializados como ocorre 
nas cidades.  Outro estudo(6) realizado com idosos, encontrou 
glicemia alterada em 17,6%   no inquérito de 2003 e 20,1%  
no ano de 2008. O aumento da prevalência de diabetes 
pode estar associado ao maior número de diagnósticos, ao 
crescimento na prevalência de obesidade na população idosa 
e aos fatores socioeconômicos(6). 

O DM2 é uma doença crônica que surge, geralmente, a 
partir dos 40 anos de idade(7), ao analisar a faixa etária dos 
participantes, entre aqueles que possuíam diagnóstico prévio 
de DM2 23,4% encontrava-se na faixa etária dos 30 até os 49 
anos, em contrapartida entre aqueles com 50 anos ou mais, 
76,6% já tinha diagnóstico prévio.

A população idosa é a mais acometida pelas doenças 
crônicas e por isso procura os serviços de saúde. Os 
enfermeiros devem dispensar maior atenção a essa população 

visando à promoção da saúde e prevenção desta doença, visto 
que a prevalência de DM2 é maior nesta população. No Brasil, 
a expectativa de vida dos homens é de 71,9 anos enquanto das 
mulheres é de 79,1 anos(8).

Observou-se que a maior parte da amostra era composta 
por pacientes do sexo masculino.  Estudo demonstra(9) que os 
homens procuram menos os serviços de saúde, entre outras 
razões, devido ao horário de atendimento desses serviços, 
no qual, geralmente estão trabalhando. Um fator que pode 
ter contribuído com a predominância do sexo masculino, no 
presente estudo, está relacionado ao fato do “Mutirão Contra 
o Diabetes” ter sido realizado no sábado, favorecendo a 
presença dos homens que trabalham durante a semana.

Os participantes deste estudo possuíam baixa escolaridade 
correspondendo ao ensino fundamental incompleto 43,6%. 
Chama a atenção o fato de 20,1% não possuir nenhuma 
escolaridade, que associado a aqueles com o fundamental 
incompleto soma 63,7%. Isso pode dificultar o acesso às 
informações e acarretar em dificuldades na compreensão do 
tratamento e cuidados com a doença(10). 

Na amostra avaliada foi identificada baixa renda, o que 
pode dificultar o acesso aos serviços de saúde e a efetivação 
do tratamento medicamentoso e não medicamentoso, 
influenciando de forma negativa a sua adesão. Em um estudo(11) 
foi identificado que 94,1% dos pacientes com DM2, faziam 
uso regular de medicamentos, o qual compromete a renda 
familiar provocando prejuízos nas condições de saúde. A baixa 
renda geralmente está relacionada com a baixa escolaridade, 
interferindo diretamente no controle da doença(12).

Para verificar associação entre a presença de diabetes 
e os fatores de risco para essa patologia, foi realizado o 
cruzamento dessas variáveis e, considerado doente aqueles 
com diagnóstico prévio somados aos que não referiram 
diabetes, mas apresentaram alteração da glicemia capilar no 
momento da investigação.

Portanto, ao avaliar os antecedentes familiares para o 
DM2, foi verificada significância estatística (p = <0,0001) 
para os participantes que não apresentaram antecedentes 
familiares. Esses resultados são contrários aos, comumente, 
apresentados na literatura(13), onde antecedentes 
familiares para o diabetes revelaram um alto risco para o 
desenvolvimento desta patologia.  Esse achado pode ser 
explicado pelo fato de que pessoas que não convivem com 
a doença crônica podem ficar mais propensas a adquiri-la, à 
medida que não atentam para formas de prevenção.

Na amostra estudada, o sedentarismo não apresentou 
associação estatística, o que pode ser justificado pelo fato de 
ter sido predominante nos dois grupos com p = 0,07. Estudo(14) 
demonstra que a baixa renda é um fator relacionado à não 
adesão à atividade física. É importante que os pacientes 
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tenham conhecimentos sobre os benefícios da prática regular 
de atividade física(15).

No presente estudo, os participantes do evento relataram 
consumir diariamente frutas e verduras, correspondendo a 
49,6% da amostra, todavia mostrou-se como fator de risco. 
Isso pode ser justificado pelo fato de que muitos pacientes 
passam a consumir esses alimentos após o diagnóstico de 
DM2. A adesão à terapia nutricional auxilia na melhoria da 
qualidade de vida, pois fornece nutrientes necessários para os 
pacientes, sendo fundamental para o tratamento e prevenção 
dos agravos do DM2(16).

Em relação ao consumo do álcool, o mesmo não 
apresentou significância estatística (p = 0,64). A ingestão de 
bebidas alcoólicas provoca efeitos danosos e duradouros 
nos pacientes com diagnóstico de DM2. Mesmo após 
cessado o consumo de álcool, o indivíduo poderá manifestar 
complicações, em um determinado momento da sua vida(17). 

Neste estudo, o índice de massa corpórea não apresentou 
significância estatística (p = 0,48) apesar de sabidamente 
ser um fator de risco frequentemente presente e estar 
associada ao desenvolvimento de doenças crônicas(18). A falta 
de associação pode estar relacionada ao fato de encontrar 
se presente nos dois grupos.  O acúmulo de gordura visceral 
está, geralmente, acompanhado de resistência insulínica, 
aumento na concentração de ácidos graxos livres e ao 
aumento da atividade da lipase hepática(19).

Dos 64 indivíduos que já tinham diagnóstico prévio para 
o DM2, 48 (75,0%) estavam com o valor de glicemia alterado. 
O enfermeiro deve instruí-los quanto aos cuidados que 
devem ser realizados e certificar-se que foi compreendido. 
Além disso, a atenção primária deve fazer a visita domiciliar 
averiguando se tais cuidados estão sendo executados. Ao 
paciente, cabe monitorar os índices glicêmicos, praticar 
exercícios físicos e adotar hábitos saudáveis de vida.

Todos os pacientes com glicemia capilar alterada 
passaram pela avaliação dos pés, onde foi constatado que 
a maioria apresentava alguma alteração, ou seja, o cuidado 
com os pés está sendo negligenciado dentro desta amostra, 
este achado é semelhante a outro estudo(20) com a mesma 
proposta. Essa patologia é considerada de grande impacto 
socioeconômico, uma vez que a prevalência nos pacientes 
diabéticos chega a 15%(21). 

Limitações do estudo
O estudo teve como limitação o fato de ter realizado o 

exame dos pés apenas naqueles pacientes com glicemia 
alterada na ocasião do mutirão, não tendo sido realizado em 16 
pacientes, sabidamente diabéticos, mas que se encontravam 
com a glicemia normal. Adicionalmente, o fato de ser um 
estudo transversal com amostra por conveniência traz 

consigo limitações, próprias desse tipo de estudo, entretanto, 
essas limitações foram minimizadas considerando o tamanho 
da amostra.    

Contribuição do estudo para a prática
Por ser uma doença crônica degenerativa de prevalência 

mundial, é importante estimar a prevalência do DM em 
subpopulações, considerando que os fatores de risco são 
potencialmente modificáveis e sua prevenção implica na 
prática de um conjunto de ações para evitar a sua progressão. 
Dessa forma, a contribuição desse estudo está no papel 
fundamental que o enfermeiro tem em ações educativas que 
visam à prevenção da doença e as suas complicações, por meio 
do reforço do conhecimento do paciente, monitoramento 
dos fatores de risco e orientações sobre o autocuidado.

CONCLUSÃO
Pode-se observar que a prevalência de DM2 nesta 

população foi de 38,1%, o que indica a necessidade de 
medidas preventivas por parte dos profissionais de saúde 
e da população considerando que a maioria dos fatores 
desencadeantes do Diabetes é modificável, onde os 
profissionais de enfermagem podem atuar na promoção da 
saúde e prevenção desta patologia. Entretanto, as condições 
socioeconômicas e educacionais da população são fatores 
dificultadores para o sucesso da implementação dessas 
medidas.

Lesão nos pés esteve presente em 69,3% da amostra 
demonstrando negligência nos cuidados com os pés.  Maior 
atenção deve ser dada aos cuidados com os pés entre 
pacientes diabéticos considerando que é uma complicação 
altamente limitante.
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Objetivo: O estudo objetiva conhecer os fatores associados à realização da episiotomia no parto vaginal. Metodologia: Estudo 
transversal envolvendo 330 partos, de janeiro/2012 a dezembro/2013. Estudou-se a associação das variáveis independentes 
com a realização da episiotomia por meio de cálculo de razões de prevalência e seus respectivos intervalos de confiança, com 
nível de significância p < 0,05. Resultados: Na amostra estudada, 224 (67,9%) pacientes não realizaram episiotomia e 106 (32,1%) 
realizaram o procedimento. A idade média foi de 22,9 (± 5,9) anos e a episiotomia foi mais realizada naquelas com idade inferior a 
20 anos [RP 1,61 (IC 95% 1,15; 2,25)] (p = 0,005). As mulheres com mais de 8 anos completos de estudo foram significativamente 
mais submetidas à episiotomia que as demais [RP 2,34 (IC 95% 1,70; 3,22)] (p < 0,001). Conclusão: A realização da episiotomia 
nesta população ocorreu com maior prevalência nas parturientes mais jovens e com maior escolaridade.
Descritores: Episiotomia; Fatores associados; Parto vaginal

EVALUATION OF THE DETERMINANT FACTORS TO EPISIOTOMY IN VAGINAL DELIVERY
Objective: This study aims to evaluate the factors associated with its performance in vaginal delivery. Methodology: This is a 
cross-sectional study carried out with 330 births, from January / 2012 to December / 2013. The association of the independente 
variables with episiotomy was calculated by prevalence ratios and their respective confidence intervals, with significance level p 
< 0.05. Results: In the studied sample, 224 (67.9%) patients did not undergo episiotomy and 106 (32.1%) had the procedure. The 
mean age was 22.9 ± 5.9 years and the episiotomy was more frequently performed in those younger than 20 years old [PR 1.61 
(95% CI 1.15; 2.25)] (p = 0.005). Women with more than 8 years of education were significantly more likely to undergo episiotomy 
than the others [PR 2.34 (95% CI 1.70; 3.22)] (p < 0.001). Conclusion: The episiotomy, in this population, occured more likely in 
younger and more educated parturients.
Descriptors: Episiotomy;  Associated factors;  Vaginal birth

EVALUACIÓN DE LOS FACTORES DETERMINANTES A LA REALIZACIÓN DE LA EPISIOTOMÍA EN EL PARTO VAGINAL
Objetivo: El estudio tiene como objetivo conocer los factores asociados a la realización de la episiotomía en el parto vaginal. 
Metodología: Estudio transversal que involucra 330 partos, de enero/2012 a diciembre/2013, para la asociación de las variables 
independientes con la episiotomía por razones de prevalencia y sus respectivos intervalos de confianza, con p <0,05. Resultados: 
En la muestra, 224 (67,9%) pacientes no realizaron episiotomía y 106 (32,1%) realizaron el procedimiento. La edad media fue de 
22,9 (± 5,9) años y la episiotomía fue más realizada en aquellas con edad inferior a 20 años [RP 1,61 (IC 95% 1,15, 2,25)] (p = 0,005) 
). Las mujeres con más de 8 años completos de estudio fueron significativamente más sometidas a la episiotomía que las 
demás [RP 2,34 (IC 95% 1,70; 3,22)] (p <0,001). Conclusión: La realización de la episiotomía ocurrió con mayor prevalencia en las 
parturientas más jóvenes y con mayor escolaridad.
Descriptores: Episiotomía; Factores asociados; Parto vaginal



INTRODUÇÃO
A episiotomia é uma prática cirúrgica que implica no 

alargamento do períneo, para ampliação da abertura vaginal, 
durante o segundo período do trabalho de parto, denominado 
período expulsivo, realizada tanto por médicos como por 
enfermeiros obstétricos(1-3). Essa prática, em algumas 
situações, determina benefícios maternos e fetais. Em relação 
à mulher, protege o períneo contra distopias genitais e 
encurta o período expulsivo(1,2). Quanto ao feto, há o aumento 
do canal do parto, ocorrendo diminuição da compressão da 
calota craniana, diminuindo de possíveis danos cerebrais e 
outros traumatismos, redução do sofrimento fetal e asfixia 
perinatal, melhora do índice de Apgar e a diminuição do 
risco de ocorrência de distócia de ombro(1,2,4). Porém, muitos 
desses benefícios são contestados atualmente(5). Por este 
motivo, nos últimos anos, sua realização tem decrescido 
consideravelmente na obstetrícia e na assistência ao parto 
normal(6). 

A Organização Mundial de Saúde preconiza uma taxa de 
episiotomia em torno de 10%. Em serviços que apresentam 
índices acima da meta preconizada, têm sido implementadas 
ações educativas continuadas com profissionais da saúde, 
incluindo análises de estudos de meta-análises e divulgações 
de revisões sobre o tema(7). A prevalência global da episiotomia 
de rotina está em declínio. Em 1997, a taxa era de 42% dos 
partos. Após 10 anos, em 2007, observou-se redução para 
29%, atingindo níveis em torno de 25% em 2009(8). 

Nos Estados Unidos da América, 62,5% do total de partos 
estão associados à episiotomia, enquanto que na Europa 
esse índice decresce para 30% do número total de partos 
realizados(9). Na América Latina, nota-se que a episiotomia tem 
sido realizada como uma intervenção de rotina nas pacientes 
primíparas e em parturientes com prévia episiotomia. No 
Brasil, o Ministério da Saúde recomenda a episiotomia seletiva, 
não determinando a taxa máxima ideal. Porém, alguns estudos 
mostram que sua realização entre 10 a 30% do total de partos 
seria uma meta ideal(10,11). 

São descritas várias complicações relacionadas à 
episiotomia, como extensão da lesão perineal, hemorragia, 
edema, infecção, hematoma, dispareunia, fístulas reto-
vaginais, mionecrose, intoxicação neonatal com lidocaína, 
reações de hipersensibilidade ao anestésico, endometriose na 
cicatriz, necessidade de correção cirúrgica por problemas de 
cicatrização irregular ou excessiva, dor após o parto e rejeição 
materna ao neonato devido à dor. Essas complicações têm 
considerável impacto no sistema de saúde, como altos gastos 
e elevadas taxas de ocupação de leitos e principalmente 
impactos negativos na qualidade de vida da parturiente e na 
relação materno-fetal(12).

Evidências científicas demonstram que as complicações 

das episiotomias dependem de vários fatores, tais como 
a prática seletiva ou de rotina, as técnicas utilizadas e o 
material de sutura. A prática seletiva reduz 30% do trauma 
perineal grave, diminui a necessidade de suturas, evitando 
complicações na cicatrização, sem aumento da dor, 
dispareunia e incontinência urinária; todavia, dobra o risco 
de trauma perineal anterior. Porém, a prática da episiotomia 
seletiva apresenta mais benefícios quando comparada ao 
potencial de danos(13,14). 

A partir dessas evidências, a conduta recomendada é 
aquela baseada na prevenção do trauma perineal severo e 
de danos no assoalho pélvico, evitando assim as principais 
complicações como: prolapsos genitais, incontinência 
urinária e diminuição da morbidade materna. Essa conduta, 
nas últimas décadas, está sendo aceita pelo contexto de 
diminuir intervenções e procedimentos desnecessários e 
reduzir a morbidade e mortalidade materno-fetal(3,6).

Esta pesquisa objetiva identificar os fatores associados 
à realização da episiotomia em uma maternidade-escola 
do Sul do Brasil. Os resultados do presente estudo podem 
ser úteis para a escolha do manejo correto frente ao parto, 
conhecendo-se fatores que podem contribuir para a decisão 
da episiotomia seletiva. 

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de um estudo transversal. 

Participantes da pesquisa
Pacientes que tiveram seus partos vaginais realizados 

neste serviço e de seus respectivos recém-nascidos, no 
período de janeiro de 2012 a dezembro de 2013, mediante a 
análise de seus prontuários. A amostra foi calculada pela 
fórmula de estudo de prevalência, no programa OpenEpi 
2.3.1, com os seguintes parâmetros: tamanho da população 
de 6000 pacientes, nível de confiança de 95%, erro padrão 
de 5% e proporção esperada do desfecho desconhecida 25%, 
acrescido de 20% para possíveis perdas. O procedimento 
resultou em uma amostra final de 330 pacientes, selecionada 
por intermédio de sorteio aleatório. Foram excluídos os 
prontuários de pacientes que tiveram seus partos domiciliares 
ou a caminho desta maternidade.

Local do estudo
 O estudo foi desenvolvido na maternidade do Hospital 

Regional de São José – Homero de Miranda Gomes, no 
município de São José, estado de Santa Catarina.
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 Coleta dos dados
Os dados foram colhidos mediante a análise dos 

prontuários das pacientes. A variável dependente do estudo foi 
a paciente ter sido submetida ou não à episiotomia, enquanto 
as independentes foram características sociodemográficas, 
clínico-obstétricas e condições de parto.

Procedimentos de análise dos dados
As informações foram analisadas pelo programa 

SPSS 18.0. As variáveis foram inicialmente descritas em 
números absolutos e proporções. Estudos de associação 
foram efetuados utilizando-se o teste qui-quadrado. Foram 
calculadas razões de prevalência e os respectivos intervalos 
de confiança de 95%, com nível de significância estabelecido 
p < 0,05.

Procedimentos éticos
O estudo obedeceu a todos os critérios éticos necessários; 

tendo sido submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Universidade do Sul de Santa Catarina sob 
CAAE 24150814.9.0000.5369. Os riscos inerentes a essa 
pesquisa foram mínimos, uma vez que foi realizada a análise 
de prontuários e assegurada a privacidade e o anonimato das 
informações coletadas. As participantes beneficiar-se-ão 
indiretamente no estudo, uma vez que os achados da pesquisa 
podem esclarecer aspectos relacionados à sua doença e 
identificar fatores associados à sua ocorrência.

RESULTADOS
A amostra do estudo foi composta por 330 mulheres 

que realizaram parto vaginal. A prevalência de realização de 
episiotomia foi de 32,1% (IC 95% 27,1; 32,1).

A idade média das participantes foi de 22,9 ± 5,9 anos. 
As pacientes mais jovens, com menos de 20 anos de idade 
apresentaram 1,61 vezes maior prevalência (IC 95% 1,15; 
2,25) de episiotomia, quando comparadas àquelas com idade 
superior (p = 0,005). A maioria das pacientes era branca 
e vivia com seus parceiros, porém estas variáveis não se 
mostraram significativas quanto à realização de episiotomia. 
As mulheres que possuíam mais que 8 anos completos de 
estudo apresentaram 2,34 vezes maior prevalência (IC 95% 
1,70; 3,22) de episiotomia, quando comparadas àquelas com 
menor nível de escolaridade (p < 0,001) (Tabela 1).

As pacientes estudadas apresentaram idades gestacionais 
de 35 semanas e 3 dias a 41 semanas e 2 dias. As características 
clínico-obstétricas como idade gestacional, número de partos 
vaginais, cesarianas e abortamentos prévios, presença de 
gestação múltipla e comorbidades como doença hipertensiva 
específica da gestação e diabetes mellitus gestacional, além 
do hábito tabágico, não se mostraram estatisticamente 

associadas à realização de episiotomia (Tabela 2). Por 
outro lado, a realização de episiotomia não se mostrou 
significativamente associada a nenhuma das condições do 
parto, sejam maternas ou perinatais (Tabela 3).

DISCUSSÃO
No presente estudo, a idade da paciente mostrou-se 

associada à realização da episiotomia, corroborando com 
outros autores, que demonstraram que mulheres mais 
jovens apresentam riscos maiores de serem submetidas 
ao procedimento(15,16). Tal fato deve ocorrer, provavelmente, 
pois as adolescentes e mulheres mais jovens apresentam 
períneo ainda sem grande elasticidade, condição necessária 
para o parto vaginal sem complicações perineais, além da 
inexperiência com o trabalho de parto. 

O fato de pacientes com maior escolaridade apresentarem 
maiores taxas de episiotomia pode ser explicado, 
hipoteticamente, pela melhor condição socioeconômica. 
Sabe-se que indivíduos com menor poder aquisitivo e menor 
instrução são os que mais realizam, como atividade laboral, 
funções artesanais ou em mão de obra que requerem 
atividade física mais extenuante. Essas mulheres, por 
executarem, muitas vezes, trabalhos de maior movimentação 
física, estimulam a musculatura perineal ao longo de suas 
vidas, com um preparo fisiológico para o traumatismo local da 
parturição. Não foram encontradas pesquisas que avaliassem 
a comparação entre estes fatores para corroborar ou refutar 
tais achados.

Uma revisão de literatura, analisando 6.365 partos vaginais, 
evidenciou que as mulheres com parto prematuro possuíam 
2,3 vezes mais chance de serem submetidas à episiotomia(17). 
Isto pode ser explicado pela tentativa de redução do período 
expulsivo, objetivando proteger estruturas do sistema 
nervoso central do feto. Contudo, neste estudo, não foi 
observada uma associação entre partos prematuros e a 
realização de episiotomia, uma vez que esta indicação para 
a realização da episiotomia não é mais recomendada como 
regra pelos diversos protocolos internacionais(9,10).

Em relação aos antecedentes obstétricos, a grande 
maioria das pacientes não possuía gestações anteriores. 
Este estudo não evidenciou associação entre episiotomia e 
o número de partos, cesarianas ou abortamentos anteriores. 
Porém, há resultados divergentes na literatura. Alguns 
estudos mostraram que quanto maior o número de partos, 
menor a chance de ocorrer a episiotomia e mulheres sem 
parto vaginal anterior apresentaram 3 vezes mais chance de 
serem submetidas ao procedimento(17,18).

Este estudo apresentou apenas três pacientes com 
gestação gemelar, dificultando a análise desta variável, 
pois muitas pacientes com gestação gemelar apresentam 

73Enferm. Foco 2019; 10 (1): 70-75

ARTIGO 13Avaliação dos fatores determinantes à realização da episiotomia no parto vaginal 

Rodrigo Dias Nunes, Amanda de Vasconcelos Mapelli, Nazaré Otília Nazário, Eliane Traebert, Mayara Seemann, Jefferson Traebert



indicação de cesariana por apresentações anômalas. Porém, 
outro estudo que avaliou a gestação múltipla, não encontrou 
associação com a realização da episiotomia(16). 

Concordando com Lurie et al, que não encontraram 
diferença entre a realização de episiotomia e o hábito tabágico, 
as pacientes tabagistas do presente estudo também não 
apresentaram diferença significativa quanto à prevalência 
de episiotomia(15). Este fato poderia ser explicado pela ideia 
de fetos pequenos, secundários ao hábito tabágico materno 
na gestação, necessitarem menor espaço perineal para o 
nascimento, porém não foi possível reforçar esta teoria com 
os resultados encontrados. 

Nenhuma variável referente às condições do parto 
mostrou-se estatisticamente associada à prevalência 
de episiotomia. Quanto à apresentação fetal, não foram 
encontrados dados na literatura com referência à comparação 
da realização de episiotomia entre partos vaginais de fetos 
cefálicos ou em apresentações anômalas. O estudo de Lobo 
et al revelou que a episiotomia esteve mais associada ao 
trabalho de parto mais prolongado(19). 

Neste estudo, foi encontrada média de 3243,5kg de peso 
entre os recém-nascidos, porém sem mostrar significância 
estatística com a realização de episiotomia. A hipótese de 
maior realização de episiotomia em fetos grandes também não 
foi comprovada em outros estudos(15,16,20). Esse achado está, 
porém, em desacordo com os resultados de Jiang et al, no 
qual recém-nascidos com peso maior que 3,500g estiveram 
mais associados à realização de episiotomia(3). Essa variável é 
controversa, pois durante o trabalho de parto, a decisão do 
obstetra para a realização da episiotomia de acordo com o 
peso do concepto é muito subjetiva. O profissional assistente 
costuma embasar-se pela ultrassonografia mais recente, 
pela avaliação clínica da gestante e pela sua experiência(10).

Apenas quatro pacientes tiveram seus partos 
instrumentalizados com fórceps de alívio. Segundo 
alguns autores, a episiotomia não foi significativamente 
protetora de lesões quando associadas ao trabalho de parto 
instrumentalizado(18,19). Por não ter sido encontrado número 
mais expressivo de parto instrumentalizado, a análise desSa 
variável ficou comprometida. Porém, em teoria, o uso de 
fórceps poderia aumentar o risco de episiotomia por ocupar 
espaço a mais no canal do parto e consequente risco de 
laceração. Além disso, o uso de fórceps, muitas vezes, é 
indicado no nascimento de fetos com comprometimento de 
vitalidade. Nesses casos, a episiotomia teria a indicação para 
reduzir o tempo até o nascimento(9,10). 

Outro fator importante que leva os obstetras a realizarem 
a episiotomia é a prevenção de lesões perineais, porém, 
neste estudo, sua não realização não esteve associada à 
ocorrência de lesões perineais. O mesmo resultado pode 

ser visto em outro estudo(17). Entretanto, existem estudos 
evidenciando que as lacerações de terceiro grau ocorrem em 
maior número de pacientes submetidas à episiotomia(19,21). 
Com diminuição da realização da episiotomia, pode ocorrer o 
aumento de lacerações perineais leves; todavia, a diminuição 
do procedimento é justificável, considerando que essas 
lacerações não levam a nenhuma morbidade para a mulher, 
pois cursam com melhores resultados e menos complicações 
do que a própria episiotomia. 

O ideal é que os motivos geradores da necessidade de 
episiotomia fossem realizados de forma controlada, com 
previsão e categorização das pacientes anteriormente ao 
nascimento. Este estudo, por ser transversal e com partos 
realizados por diferentes profissionais médicos e enfermeiros, 
não permitiu tal padronização.

Limitações do estudo
O estudo apresenta as limitações das pesquisas em 

bancos de dados provenientes de prontuários médicos, 
podendo conter informações não controladas, trazendo o 
viés da informação de quem alimenta os registros eletrônicos.

Contribuições do estudo para a prática
A mudança de cenário na realização de episiotomia pode 

ocorrer por meio da educação em saúde, desde a atenção 
básica no pré-natal, associada a reavaliação continuada do 
conhecimento técnico científico dos profissionais médicos 
e de enfermagem que atuam em centros de saúde, a fim de 
minimizar sua realização por métodos não farmacológicos, 
no primeiro estágio do trabalho de parto. A enfermagem tem 
papel importante para contribuir na modificação do panorama 
atual da assistência ao parto, ao atuar para reformular o uso 
de práticas indevidas, como a episiotomia.

CONCLUSÃO
Os resultados deste estudo permitiram concluir que 

pacientes mais jovens e com maior grau de escolaridade 
apresentam maior prevalência de episiotomia. Esses achados 
podem contribuir para o estabelecimento de grupos de 
risco para a realização do procedimento e para um trabalho 
de sensibilização de todos os profissionais envolvidos na 
assistência ao parto, utilizando critérios racionais para 
maximizar o benefício do procedimento. Há a necessidade 
de estimular modelos de atendimento mais humanizados aos 
médicos, visando à sensibilização desses profissionais, para 
que respeitem a singularidade de cada parturiente. 

A episiotomia é um dos procedimentos que mais têm 
levantado discussões na atualidade, devido ao seu uso 
sistemático e rotineiro, ainda, em muitas instituições 
hospitalares. Há a necessidade de transformação do cenário, 
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em que o modelo biomédico ainda se mostra predominante. 
Os estudos epidemiológicos são importantes ferramentas 
para o conhecimento da realidade e contribuem para o 
planejamento de ações de saúde em nível primário, secundário 
e terciário.
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Objetivo: caracterizar o perfil dos idosos com Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) internados em Unidades de Terapia 
Intensiva (UTIs). Metodologia: estudo transversal, retrospectivo, quantitativo, desenvolvido em um hospital do município de 
Teresina – Piauí, com 115 idosos internados nas UTIs no ano de 2014, utilizando questionário com perguntas fechadas. Os dados 
foram coletados entre junho e julho de 2016. Resultados: a idade-média dos idosos foi 73,9 anos (dp=9,4), 51,3% eram homens, 
casados (53,5%), analfabetos (40,8%), de cor amarela (45,2%) e aposentados (57,3%). A maioria dos idosos procedia do centro 
cirúrgico (55,6%), tinha poucas reinternações (15,7%), média de dias de internações 5,4 (dp=7,2); o desfecho foi a transferência 
para outro setor do hospital (62,6%). Das DCNTs, a doença cerebrovascular predominou (68,7%), sendo que 52,2% dos indivíduos 
possuía pelo menos uma DCNT. Conclusão: o conhecimento do perfil de idoso hospitalizado na UTI, suas condições clínicas e 
evolução contribuem para o planejamento de ações que melhorem a qualidade da assistência. 
Descritores: Idoso; Unidade de Terapia Intensiva; Doenças crônicas.

PROFILE OF ELDERLY PEOPLE WITH NON-TRANSMISSIBLE CHRONIC DISEASES HOSPITALIZED IN AN 
INTENSIVE CARE UNIT
Objective: To characterize the profile of the elderly with chronic noncommunicable diseases (DCNT) hospitalized in Intensive 
Care Units (ICU). Methodology: a retrospective, quantitative, cross - sectional study, developed in a hospital in the city of 
Teresina - Piauí, with 115 elderly patients admitted to the ICUs in 2014, use a questionnaire with closed questions. Data were 
collected between June and July 2016. Results: the mean age of the elderly was 73.9 years (SD = 9.4), 51.3% were men, married 
(53.5%), illiterate (40, 8%), yellow (45.2%) and retirees (57.3%). The majority of the elderly came from the surgical center (55.6%), 
readmissions of a few (15.7%), average days of hospitalizations 5,4 (SD = 7.2), the outcome of a transfer to another sector Of 
the Hospital (62.6%). Of the CNCD, cerebrovascular disease predominated (68.7%), and 52.2% of the patients had CNCD. 
Conclusion: the knowledge of the profile of hospitalized elderly in the ICU, their clinical conditions and evolution to the planning 
of actions that improve the quality of care.
Descriptors: Elder; Intensive Care Unit; Chronic diseases.

PERFIL DE ANCIANOS CON ENFERMEDADES CRÓNICAS NO TRANSMISIBLES HOSPITALIZADOS EN UNA 
UNIDAD DE CUIDADOS INTENSIVOS
Objetivo: caracterizar el perfil de los ancianos con Enfermedades Crónicas no Transmisibles (DCNT) internados en Unidades de 
Terapia Intensiva (UTI). Metodología: estudio transversal, retrospectivo, cuantitativo, desarrollado en un hospital del municipio 
de Teresina - Piauí, con 115 ancianos internados en las UTIs en el año 2014, use cuestionario con preguntas cerradas. Los datos 
fueron recolectados entre junio y julio de 2016. Resultados: la edad media de los ancianos para 73,9 años (dp = 9,4), el 51,3% 
fueron hombres, casados (53,5%), analfabetos (40, 8%), de color amarillo (45,2%) y jubilados (57,3%). La mayoría de los ancianos 
procedentes del centro quirúrgico (55,6%), de las reinternaciones de pocas (15,7%), promedio de días de internaciones 5,4 
(dp = 7,2), el resultado de una transferencia a otro sector Del Hospital (62,6%). De las DCNT, la enfermedad cerebrovascular 
predominó (68,7%), siendo que el 52,2% de los pacientes poseen una DCNT. Conclusión: el conocimiento del perfil de anciano 
hospitalizado en la UTI, sus condiciones clínicas y evolución para la planificación de acciones que mejoran la calidad de la 
asistencia.
Descriptores: Anciano; Unidad de Cuidados Intensivos; Enfermedades crónicas.



INTRODUÇÃO
O envelhecimento é um processo natural que ocorre no 

corpo humano, onde se manifestam alterações nas células, 
tecidos e órgãos implicando na deterioração ou diminuição 
da capacidade funcional. Este processo e sua consequência 
natural, a senilidade, continua sendo uma das principais 
preocupações da humanidade(1).

A Organização Mundial de Saúde considera pessoa 
idosa aquela com sessenta anos ou mais, em países em 
desenvolvimento, e sessenta e cinco anos ou mais em países 
desenvolvidos. Já no Brasil, a Política Nacional do Idoso 
considera idoso, a pessoa maior de sessenta anos de idade(2,3).

Atualmente, no Brasil, observa-se uma transição 
demográfica e epidemiológica da população, que são 
resultantes da redução da taxa de fecundidade e aumento da 
expectativa de vida. Dessa forma, há alteração nas causas de 
morte, tornando-se mais relacionada às Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNTs)4.

Nesta perspectiva, dentre as DCNTs, as doenças 
cardiovasculares, o câncer, as doenças respiratórias crônicas 
e diabetes mellitus têm exibido relevantes destaque, uma vez 
que são agravos cujos fatores de riscos são tabagismo, álcool, 
inatividade física, alimentação não saudável e obesidade 
e estão relacionados ao modo de vida da população na 
atualidade. Diante disso, em 2011, a Organização Mundial de 
Saúde criou um plano de Plano de Ações Estratégicas para 
o Enfrentamento destas. No Brasil, priorizaram-se as ações 
e os investimentos necessários para enfrentar e deter as 
DCNTs nos próximos dez anos5.

Entretanto, embora o Brasil tenha investido em ações 
para o enfrentamento das DCNTs, constata-se que cerca de 
42% a 52% das admissões ocorridas em Unidades de Terapia 
Intensiva (UTIs), são por pacientes idosos com alguma 
doença crônica, e que os mesmos consomem cerca de 60% 
das diárias disponíveis. Nesse sentido, as evidências apontam 
que as principais causas de admissão do idoso à UTI são: pós-
operatórios; insuficiência cardíaca coronariana, respiratória 
e renal aguda; acidente vascular encefálico; choque séptico, 
hipovolêmico e cardiogênico; e traumas1,6. 

Em face do exposto, a pesquisa traçou os seguintes 
objetivos: determinar e caracterizar o perfil dos idosos com 
DCNTs internados em UTI, identificar as principais DCNTs que 
acometem idosos internados em UTI e relacionar seu maior 
índice de acometimento desta população neste setor.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Estudo observacional, transversal e retrospectivo com 

abordagem quantitativa.

Participantes da pesquisa
A população da pesquisa correspondeu aos prontuários 

de idosos com 60 anos ou mais que se encontravam 
internados na UTIs do referido hospital, no período de 01 de 
janeiro de 2014 a 31 de dezembro de 2014 num total de 415 
prontuários. Foram excluídos os prontuários de idosos que 
tenham evoluído para óbito ou sido transferidos com menos 
de 24 horas de internação na UTI, devido ao pouco tempo 
para apresentar resposta fisiológica às condutas específicas 
da unidade. Foi utilizada uma amostra de 115 prontuários, os 
quais foram escolhidos aleatoriamente, por sorteio, através 
do programa Bio Estat 2.0®.

Local do estudo
Realizado em Unidades de Terapia Intensiva de um hospital 

estadual de grande porte, considerado um dos mais dos 
maiores e mais bem equipados da região Meio Norte do País 
localizado na cidade de Teresina, no estado do Piauí. 

Coleta dos dados
A coleta de dados ocorreu entre junho e julho de 2016. 

Os dados do estudo foram do tipo secundário, extraídos 
dos prontuários por meio de um formulário elaborado pelos 
pesquisadores e validado por três juízes especialistas na 
área de cuidados intensivos e de saúde do idoso, conforme 
recomendação de Lynn(7). Tal formulário possuiu as seguintes 
variáveis dependentes: o desfecho clínico da internação 
do idoso em terapia intensiva, categorizada em: alta para 
outra unidade do hospital, transferência e óbito. As variáveis 
dependentes foram: sexo; data de nascimento; naturalidade; 
cor; estado civil; escolaridade; doenças crônicas não 
transmissíveis prévias; data da internação em UTI; data da 
alta da UTI; dias de internação na UTI; desfecho da internação 
na UTI.

 No referido formulário, o hospital foi identificado por letra 
do alfabeto e os prontuários foram nominados por códigos. 

Procedimentos de análise dos dados
Os dados foram codificados, sendo elaborado um 

dicionário de dados, os quais foram transcritos e validados, 
utilizando-se planilhas do aplicativo Microsoft Excel ®. 
Após, foram exportados e analisados no IBM SPSS 22 ®, 
sendo geradas tabelas e gráficos. A análise foi descritiva, 
usou as medidas de posição (média e mediana), a medida de 
variabilidade (desvio padrão) e tabelas de contingência.

Procedimentos éticos
A pesquisa obedeceu aos critérios da Resolução 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde, sendo enviado ao Comitê de 
Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do Piauí – UFPI 

77Enferm. Foco 2019; 10 (1): 76-80

ARTIGO 14PERFIL DOS IDOSOS COM DOENÇAS CRÔNICAS NÃO TRANSMISSÍVEIS INTERNADOS EM UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA 

Lara Tereza Sekeff Santos Simão, Luana Pinheiro Lages, Miguel Henrique Pereira de Paiva, Natasha Louise Silva Ribeiro, Eronice Ribeiro de Morais Araújo, Gustavo de Moura Leão 



com CAAE: 50343015.5.0000.5214 e do Hospital, com CAAE: 
50343015.5.3002.5613. Foi utilizado o Termo de Compromisso 
de Utilização de Dados (TCUD), garantindo confidencialidade 
e anonimato dos dados.

RESULTADOS 
Finda a coleta de dados, foi constatado que dos 115 

prontuários incluídos na amostra, 69,6% (80) correspondiam 
a idosos mais jovens, com idade média de 73,9 anos 
(dp=9,4); os homens representam 51,3% (59), casados 53,5% 
(65), analfabetos 40,8% (47), de cor amarela 45,2% (52) e 
aposentados 57,3% (66).

A tabela 1 apresenta as características das internações 
dos idosos na Unidade de Terapia Intensiva estudada, onde 
a maioria dos idosos foi procedente do centro cirúrgico 
(55,6%), também com poucas reinternações (15,7%), com 
média 5,4 (dp=7,2) dias de internação, sendo o desfecho mais 
encontrado a transferência para outra unidade do hospital 
(62,6%). 

Tabela 1 - Caracterização da internação de idosos em Unidade 
de Terapia Intensiva de um hospital de referência. Teresina, 
2016.

A tabela 2 informa as doenças causadoras da internação 
dos idosos na Unidade de Terapia Intensiva do estudo. Dentre 
elas, constata-se que Doença Cardio/Cérebro/Vascular 
(DCCV) foi a DCNT mais prevalente, correspondendo a 68,7% 
(79).

Tabela 2 – Fatores associados ao desfecho clínico em idosos 
internados em Unidade de Terapia Intensiva. Teresina, 2016.

A tabela 3 apresenta a relação às DCNTs, de acordo com o 
maior índice de acometimento na população idosa internada 
na Unidade de Terapia Intensiva, onde se observa que, dos 115 
prontuários estudados, 52,2% possui pelo menos uma DCNT. 

Tabela 3 - Relação às DCNTs de acordo com o maior índice de 
acometimento na população idosa internada em Unidade de 
Terapia Intensiva. Teresina, 2016.

DISCUSSÃO
Neste estudo, constatou-se que a maioria dos idosos 

internados em UTI era do sexo masculino (51,3%). Estudos 
internacionais realizados nessa população reportam 
resultados similares: nos Estados Unidos da América, 
uma pesquisa com 42 idosos com idade superior a 65 
anos, encontrou que 57% dos participantes eram do sexo 
masculino(8). Na perspectiva nacional, é possível visualizar um 
panorama diferente, onde em Porto Alegre, uma pesquisa 
com 220 idosos de 60 anos ou mais, constatou que 51,8% dos 
participantes eram mulheres(9); Nesse sentido, acredita-se 
que esse fato seja devido à feminização da velhice, visto que, 
no Brasil, a população tinha 203,2 milhões de pessoas, sendo 
51,6% de mulheres. Fato esse que permanece na população 
que se encontra na faixa etária pesquisada, aquela com 
60 anos ou mais, em que se constata a existência de 55,7% 
pessoas do sexo feminino. Conquanto, em uma pesquisa 
realizada em Salvador, com 35 pacientes idosos, constatou 
62,9% de idosos do sexo masculino(10,11).

No tocante à idade média dos idosos pesquisados, o valor 
encontrado foi de 73,9 anos, verificando-se o predomínio de 
idosos mais jovens (69,9%). Podemos observar a semelhança 
com outros estudos realizados com essa população, os quais 
encontraram idade média de 74,2 anos e de 73,3 anos(12,13).

No que diz respeito ao estado civil, constatou-se nesta 
pesquisa que 56,5% dos idosos eram casados. No Brasil, tal 
dado também é percebido em estudo desenvolvido em Porto 
Alegre, com 220 idosos, em que 42,7% eram casados(9).

Em relação à escolaridade, 40,8% dos idosos são 
analfabetos. Em outra pesquisa realizada, em 2014, pela 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
divulgada pelo IBGE, 58,2% dos analfabetos do país tinham 
idade acima de55 anos. A faixa etária de 35 a 54 anos de idade 
representou 55,7% dos analfabetos na pesquisa de 2014(14).

No que tange o aspecto da cor, foram constatados 45,2% 
de cor amarela, na qual de acordo com o IBGE, pessoas da cor 
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amarela são aqueles indivíduos descendentes de asiáticos ou 
orientais; sendo assim, essa taxa corresponde a descendentes 
de indivíduos de cor/etnia diferentes/miscigenação. Um 
estudo realizado na cidade de Montes Claros – MG, com 286 
idosos, corrobora com isso, mostrando que a maioria dos 
participantes era parda (54%)(15).

Verificou-se, ainda, neste estudo, que um total de 57,3% 
dos idosos era de aposentados. Isso é confirmado em estudos 
realizados no Brasil, onde dados relativos à aposentadoria são 
reforçados, como a investigação realizada em Florianópolis, 
em que dos 875 idosos estudados, 78,7% eram aposentados 
e no estudo FIBRA, realizado em sete cidades brasileiras com 
3.478 idosos, o qual encontrou que 76% dos participantes 
também era de pensionistas(16, 17).

No que se refere à internação, verificou-se que 55,6% 
dos idosos admitidos na UTI eram procedentes do centro 
cirúrgico. Corroborando com os dados, uma pesquisa feita 
em São Paulo com 252 idosos, verificou-se que 36,1% vieram 
do centro cirúrgico(18).

Dos idosos internados na UTI, 84,3% não sofreram 
reinternação nessa unidade após desfecho de sua primeira 
internação. Dados semelhantes foram encontrados em 
pesquisa com 252 idosos em São Paulo, a qual verificou que 
em 90,5% dos casos também não ocorram reinternações. 
O tempo médio de internação encontrado foi de 5,4 dias 
(±7,2), aproximando-se dos resultados de outros estudos 
desenvolvidos no Brasil. Em São Paulo, observou-se média de 
4,0 dias (2,0 – 9,0)(18,19).

No que concerne ao desfecho da internação na UTI, o 
dado encontrado mostra um total de 61,7% de alta para outra 
unidade do hospital e 38,3% de óbito. Em pesquisa realizada 
em São Paulo, foi encontrado um total de 23,7% de óbitos(18), 
valor menor ao do presente estudo.

Ao pesquisar os fatores associados ao desfecho 
clínico da internação dos idosos em UTIs, foram coletados 
dados referentes às DCNTs que o paciente portava na 
admissão. Seguimos o plano de ações e estratégias para o 
enfrentamento das DCNTs do Governo Federal que definem e 
priorizam ações e investimentos, visando preparar o país para 
enfrentar e deter principalmente as DCCVs, Câncer, DPOC 
e DM(5) e constatamos que, na admissão, as DCCVs foram as 
mais incidentes, atingindo 68,7% dos idosos admitidos. Logo 
depois, tivemos a Diabetes Mellitus que teve incidência em 
23,5% dos idosos; por último, câncer e DPOC, atingindo 7% e 
2,6% dos idosos, respectivamente. Entretanto, foi encontrado 
também que 20% dos idosos não possuíam nenhuma DCNTs. 
Constatou-se, ainda, que 52,2% dos idosos possuíam pelo 
menos uma DCNTs.

Um estudo realizado em Albacete, na Espanha, com 

331 idosos com mais de 65 anos, encontrou que 74,9% 
apresentavam Hipertensão Arterial, classificada no Brasil 
como uma DCCV; DM vinha com a quarta colocação com 
28,1%; Câncer apresentava uma frequência de 13,3%, 
colocando-se na sexta colocação(20).

No Brasil, pesquisa realizada em Porto Alegre encontrou 
que 43,3% dos idosos apresentavam DCCV, seguido de 20,6% 
com Câncer; em Rio Branco, Estado do Acre, os resultados 
são equivalentes com os encontrados na pesquisa, com 
26,6% de DCCV e 12,7% com DM(9, 21).

Limitações do estudo 
Dentre as limitações encontradas no desenvolvimento 

desta pesquisa, é possível citar a dificuldade de colher os 
dados, seja pela constatação de letras ilegíveis, seja devido ao 
desgaste e à má conservação dos prontuários.

Contribuição do estudo para a prática
A partir do conhecimento do perfil de idoso hospitalizado 

na UTI, bem como suas condições clínicas por ocasião da 
internação e sua evolução, verifica-se a necessidade de 
incentivar as unidades básicas de saúde (UBS) a realizarem 
atividades que sensibilizem a população quanto aos fatores 
de risco, visando à redução das DCNTs, mediante palestras 
educativas ou rodas de conversas com o público alvo e, ainda, 
estimular a identificação precoce das DCNTs, para que sejam 
realizados monitoramento e acompanhamento periódico, 
evitando assim internações futuras.

CONCLUSÃO
O estudo permite caracterizar o perfil sociodemográfico 

dos idosos internados em UTI, onde a maioria corresponde 
a idosos mais jovens, com idade média de 73,9 anos, homens, 
casados, analfabetos de cor amarela e aposentados; idosos 
procedentes do centro cirúrgico devido a pós-operatório 
imediato, com poucas reinternações. Ao identificar a DCNT 
mais prevalente, constata-se que a DCCV é a mais incidente 
nos idosos, podendo também relacionar as DCNTs, de acordo 
com o maior índice de acometimento nessa população, sendo 
observado que 52,2% possuem pelo menos uma DCNT.

A limitação desse estudo está relacionada ao estado de 
má conservação dos prontuários, dificultando a coleta de 
dados.
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Objetivo: analisar as características dos enfermeiros no Atendimento Pré-Hospitalar, sua formação profissional e dificuldades 
no exercício da profissão. Metodologia: estudo descritivo-exploratório, realizado com sete enfermeiros, por meio de uma 
entrevista estruturada, no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência de um município do Sul de Minas Gerais, Brasil. 
Resultados: os enfermeiros são egressos de faculdades privadas; possuem formação específica e encontram dificuldades no 
exercício profissional. Conclusão: a formação específica não garante a inexistência de dificuldades no exercício profissional no 
atendimento pré-hospitalar e estas evocam a necessidade de aperfeiçoamento, atualização constante e educação em saúde 
da população.
Palavras-chave: Enfermagem; Enfermagem em emergência; Serviços médicos de emergência.

CHARACTERISTICS OF NURSES IN PRE-HOSPITAL CARE: CONCEPTIONS ABOUT PROFESSIONAL TRAINING AND 
PROFESSIONAL PRACTICE
Objective: to analyze the characteristics of nurses working in pre-hospital care, their professional training and difficulties in 
the exercise of their profession. Methodology: a descriptive-exploratory study, was performed with seven nurses working in 
the Mobile Emergency Care Service of a city in the South of Minas Gerais, Brazil. Results: nurses are graduates of private 
colleges; Have specific training and encounter difficulties in their professional practice. Conclusion: the specific training 
does not guarantee the absence of difficulties in the professional practice in prehospital care and these evocate the need for 
improvement, constant updating and health education of the population
Descriptors: Nursing; Emergency nursing; Emergency Medical Services.

CARACTERÍSTICAS DE LOS ENFERMEROS EM LA ATENCIÓN PRE-HOSPITALAR: CONCEPCIONES SOBRE LA FORMACIÓN 
Y EL EJERCICIO PROFESIONAL
Objetivo: analizar las características de los enfermeros que actúan en el Servicio Pre-Hospitalario, su formación profesional 
y dificultades en el ejercicio de la profesión. Metodología: estudio descriptivo-exploratorio, realizado con siete enfermeros 
actuantes en el Servicio de Atención Móvil de Urgencia de un municipio del Sur de Minas Gerais, Brasil. Resultados: los 
enfermeros son egresados de colegios privados; Tienen formación específica y encuentran dificultades en el ejercicio 
profesional. Conclusión: la formación específica no garantiza la inexistencia de dificultades en el ejercicio profesional en la 
atención prehospitalaria y éstas evocan la necesidad de perfeccionamiento, actualización constante y educación en salud de 
la población.
Descriptores: Enfermería; Enfermería en emergência; Servicios médicos de emergência.
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INTRODUÇÃO
O atendimento pré-hospitalar (APH) caracteriza-se por 

toda assistência prestada fora do âmbito hospitalar, aos 
portadores de quadros agudos de natureza clínica, traumática 
ou psiquiátrica, a qual pode ser direta ou indireta, a depender 
dos recursos disponíveis(1). No Brasil, essa modalidade de 
atendimento se operacionaliza por meio do Serviço de 
atendimento móvel de urgência (SAMU), que visa prestar 
assistência pré-hospitalar de forma rápida às necessidades 
do usuário em casos de urgência(2). 

A equipe que atua no SAMU é composta por 
coordenador do serviço; médico responsável técnico; 
enfermeiro responsável; médicos reguladores; médicos 
intervencionistas; enfermeiros assistenciais; auxiliares e 
técnicos de enfermagem, condutores, radio-operadores e 
telefonistas(2). O enfermeiro possui como atribuição no APH, 
o cuidado inicial e contínuo aos pacientes que demandem alta 
complexidade, além da prestação de serviços operacionais 
e administrativo, o que requer alto nível de conhecimentos 
e habilidades(3,4) e exige a busca de aperfeiçoamento para a 
aquisição de conhecimentos e habilidades técnicas por meio 
de cursos de especialização em urgência e emergência ou 
APH que atendam as diretrizes do Ministério da Educação e 
do Conselho Federal de Enfermagem.

Porém, mesmo com os cursos proporcionados, os 
enfermeiros que atuam em APH podem encontrar dificuldades 
na prática do exercício profissional. Às dificuldades associadas 
a lacunas na formação profissional, somam-se as particulares 
dessa modalidade de assistência que constantemente requer 
o enfrentamento do inesperado e exige conduta rápida, 
ações simultâneas da equipe, autocontrole, conhecimento e 
presteza(5).

Considerando a existência de lacunas na formação 
dos enfermeiros ligadas às dificuldades enfrentadas pelos 
profissionais em relação à teoria e à prática, este estudo teve 
como objetivo analisar as características dos enfermeiros que 
atuam no APH, sua formação profissional e as dificuldades 
encontradas na realização do exercício profissional junto 
a uma equipe de enfermagem de uma unidade recém-
inaugurada do SAMU.

METODOLOGIA

Tipo de estudo 
Estudo exploratório-descritivo.

Participantes da pesquisa
Todos os sete enfermeiros que atuam na referida unidade 

foram participantes do estudo.   O número de participantes é 
justificada pelo fato da unidade do SAMU ser uma modalidade 

de atendimento à população nova na região e recém-
inaugurada.Os critérios de inclusão foram: ser enfermeiro e 
atuar no SAMU de Ouro Fino, MG.

Local do estudo
 Estudo realizado na unidade do SAMU da cidade de Ouro 

Fino, MG, Brasil. A unidade do SAMU nesta localidade foi 
recém-inaugurada, iniciando suas atividades no início do ano 
de 2015 com o objetivo de atender seis cidades da região do 
Sul de Minas Gerais. Localizada na Rodovia MG 290, na cidade 
de Ouro Fino, MG, a base integra o Consórcio Intermunicipal 
de Saúde da Macro Região do Sul de Minas (CISSUL) e 
beneficia uma população de cerca de 4 milhões de pessoas 
dos 153 municípios que fazem parte do Consórcio.

Coleta dos dados
A coleta de dados foi realizada em agosto de 2015 por 

meio de visitas diárias à base do SAMU. Para a coleta de 
dados, foi utilizado um formulário estruturado, de autoria das 
pesquisadoras, aplicado pelas mesmas por meio de entrevista. 
O instrumento apresentava 17 questões objetivas divididas 
na forma de um check-list em quatro eixos: caracterização 
socioeconômica e demográfica; formação e experiência 
profissional; conhecimentos e habilidades; e dificuldades na 
atuação profissional do enfermeiro.

O formulário foi aplicado em uma sala reservada e com 
segurança resguardada, visando manter a privacidade dos 
participantes. 

Procedimentos de análise dos dados
Após a coleta dos dados, os mesmos foram compilados 

visando a extração dos resultados. 
Procedimentos éticos
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

das Faculdades Integradas Asmec, sob parecer nº 1107865, 
de acordo com as orientações da Resolução 196/96. 

RESULTADOS
Participaram do estudo sete enfermeiros com idade entre 

30 e 55 anos, com predomínio da faixa etária entre 30 e 35 
anos  e de mulheres. 

Para melhor compreensão, os dados foram evidenciados 
em três categorias, a saber:

Formação profissional
Quanto à formação profissional, todos os enfermeiros 

eram egressos de universidades privadas localizadas no Sul 
de Minas Gerais, Brasil.

Verificou-se que a maior parte dos participantes concluiu 
a graduação em enfermagem de 5 a 10 anos e possuía 
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especialização latu sensu, sendo que todos estes eram 
especialistas em Urgência e emergência e dois detinham 
também a especialização de Urgência e Emergência com 
ênfase em APH. Ressalta-se que entre os cinco enfermeiros 
que possuíam especialização em APH, quatro possuíam 
mais alguma especialização além de Urgência e emergência, 
entre as quais: Enfermagem Intensiva(2); Saúde pública(1) e 
Enfermagem Intensiva Neonatal e Pediátrica(1). Vale lembrar 
que houve mais de uma resposta por participantes, pois um 
mesmo enfermeiro possuía mais de uma especialização. 
Evidenciou-se ainda que os dois enfermeiros que não 
possuíam especialização em APH, detinham, no entanto, 
especialização em outras áreas, como Enfermagem Médico 
Cirúrgica, Enfermagem do Trabalho, Acupuntura, Auditoria em 
Serviço de Saúde e Enfermagem Pediátrica e Neonatal. Entre 
estes também houve mais de uma resposta por participantes. 

Além do curso de especialização latu sensu, todos os 
enfermeiros entrevistados possuíam também cursos em APH 
como Primeiros Socorros; Suporte Avançado de Vida em 
Cardiologia (ACLS); Suporte Básico de Vida (BLS); Suporte 
pré-hospitalar de Vida no Trauma (PHTLS); Suporte Avançado 
de Vida em Pediatria (PALS) e o Treinamento do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde da Macro Região do Sul de Minas 
(CISSUL) que gere o SAMU na região do Sul de Minas Gerais e 
é oferecido pelo mesmo, visando ofertar preparo básico aos 
profissionais.

Conhecimentos e habilidades 
Os conhecimentos e habilidades para atuar em APH, assim 

como sobre a formação profissional, foram classificadas 
em básico e complementar para verificar se os conteúdos 
teóricos e práticos assim como as habilidades adquiridas 
na especialização e/ou cursos em APH foram próprias ao 
exercício dos enfermeiros que atuam neste serviço. 

Entendeu-se por básico o que é fundamental, essencial; e 
por complementar, o que complementa o elementar. Também 
foi apresentada a opção “não sei” como possibilidade de 
resposta.

Dentre os enfermeiros participantes do presente estudo, 
a maioria referiu que o conteúdo teórico da especialização 
e/ou cursos em APH lhes proporcionou conhecimento 
adequado e suficiente para sua atuação, porém todos os 
entrevistados o classificaram como complementar à sua 
formação. Quanto ao conteúdo prático da especialização e/
ou cursos, todos os enfermeiros afirmaram que o mesmo foi 
adequado e suficiente para sua atuação na área, assim como 
todos também classificaram o conteúdo prático adquirido 
como complementar. 

Atuação profissional
Referente a atuação na área de APH, o tempo de atuação 

variou entre 5 meses a 8 anos, sendo que a maioria atua há 
cinco meses na área, iniciando sua atuação com o ingresso na 
base do SAMU na cidade desde sua inauguração.

Neste estudo, predominaram enfermeiros que optaram 
pela atuação devido à afinidade pela área; gostar desta 
atuação e sentir confiança para atuar no atendimento pré-
hospitalar, apesar de encontrarem dificuldades atuais na 
execução do trabalho, as quais também estiveram presentes 
no início da carreira em APH (TABELA 2).

A maioria dos participantes referiu ter encontrado 
dificuldades no começo do seu exercício profissional, 
entre elas, a inexperiência; conhecimento deficiente 
durante a graduação; falta de formação específica; falta 
de entrosamento da equipe; riscos relacionados à cena em 
que se encontram as vítimas; falha na comunicação com a 
Central de Regulação e vivência com o processo de morte 
e morrer. Atualmente, ainda enfrentam dificuldades, em 
seu dia-a-dia de trabalho, como a falta de reconhecimento 
da atuação; adequação a novas tecnologias agregadas ao 
serviço; falhas na comunicação com a Central de Regulação; 
falta de materiais que acarreta improviso para que possam 
atender as necessidades do paciente sem deixar de prestar 
o socorro adequado; desinformação da população sobre os 
serviços prestados pelo SAMU; além dos riscos relacionados 
à cena em que se encontram as vítimas.

De acordo com os profissionais que referiram encontrar 
dificuldades na atuação em APH, a sua minimização está 
apoiada em estudos e atualização contínuos, promovidos 
com educação permanente das práticas e teorias vividas 
no cotidiano do serviço de APH; na educação em saúde da 
população, no que se refere a conferir-lhe informações sobre 
o atendimento realizado pelo SAMU e na vivência da prática 
cotidiana, pois, segundo os entrevistados, a experiência e a 
sabedoria na área traduzem-se em menor dificuldade.

DISCUSSÃO
Os dados do presente estudo assemelham-se a outro 

estudo no que se refere à idade; no entanto, diferem quanto 
ao sexo, uma vez que no referido estudo, o qual foi realizado na 
Suécia, 69% eram homens(6). Quanto à idade dos enfermeiros 
que atuam no APH, os dados demonstram a presença de uma 
equipe de enfermagem com um perfil relativamente jovem, 
indo ao encontro de que a maioria dos profissionais está na 
faixa etária mais produtiva de suas vidas. Referente ao sexo, 
prevaleceram neste estudo as mulheres. Achado que denota 
a forte ligação da identidade histórica da enfermagem com 
a predominância feminina, apesar da tendência crescente 
de prevalência do sexo masculino nas equipes de APH, como 
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apontado em recente revisão de literatura(7). 
Relativo à formação profissional, constatou-se que todos 

os enfermeiros entrevistados concluíram a graduação em 
Enfermagem em instituições privadas de ensino. A opção por 
instituições privadas pode estar relacionada à distribuição 
espacial de universidades públicas que oferecem o curso de 
enfermagem no cenário brasileiro, assim como a insuficiência 
de recursos para arcar com o ônus financeiro dos estudos, 
exigindo que o aluno opte por uma universidade que ofereça 
ensino no período noturno, permitindo-lhe trabalhar no 
período diurno, característica inerente, em sua maioria, às 
instituições privadas.

Como já evidenciado na literatura(8), verificou-se ainda que 
a maioria dos profissionais entrevistados têm entre 5 e 10 
anos de formação na graduação em enfermagem. O tempo 
de formação pode inferir em maior potencial de experiência, 
capaz de proporcionar ao profissional maior segurança no 
desempenho de suas funções, uma vez que o conhecimento é 
aprimorado com a experiência e treinamento contínuo(9).

Quanto à especialização dos profissionais, observou-
se que a maioria a possui, e ainda que todos os enfermeiros 
são especialistas em urgência e emergência, além de alguns 
possuírem especializações em outras áreas de atuação da 
Enfermagem. Esses achados indicam a presença de um 
perfil profissional de alto nível instrucional, evidenciando 
que os profissionais estão investindo em sua formação, 
buscando melhorar o atendimento no APH por meio de novos 
conhecimento e titulações.

Vale ressaltar que a especialização ou curso de 
capacitação/habilitação na área de APH muitas vezes é um 
requisito para admissão no serviço, tornando sua realização 
uma necessidade para quem deseja atuar na área. Dos 
cinco enfermeiros que possuem especialização em APH, 
todos a concluíram nos últimos quatros anos, sendo que 
três concluíram especialização há um ano, demonstrando 
uma busca recente por conhecimentos específicos na área 
de atuação.  Quanto aos cursos específicos que qualificam 
o enfermeiro para a atuação em APH, todos os enfermeiros 
entrevistados o possuíam, resultado também evidenciado em 
outro estudo, porém em menores índices(8).

O serviço de urgência requer níveis elevados de 
conhecimentos e capacitação e os profissionais necessitam 
estar preparados para oferecer um cuidado que se converta 
em benefício do paciente(8). Assim, a realização de cursos 
visa suprir as lacunas na formação e aprimoramento que se 
refletem em mudanças notadas diariamente nas atividades 
durante a assistência à vítima(10).

Concernente às questões sobre formação profissional 
e conhecimentos e habilidades adquiridas na especialização 
e/ou cursos para atuar em APH, os presentes resultados 

contrastam com outro estudo em que a totalidade dos 
enfermeiros classificou como básico ou complementar o 
conteúdo teórico e habilidades necessárias para a prática 
clínica em APH(11).

Em um contexto em que é notória a necessidade 
de preparo dos profissionais para a atuação, na qual a 
capacitação proporcionará exímio atendimento ao paciente, 
os conhecimentos técnico-científicos especializados são de 
suma importância para o desenvolvimento das habilidades 
e competências na execução de procedimentos no APH, 
uma vez que fundamentam a assistência prestada, agregam 
excelência à prática profissional, valorizam o desempenho 
e a competência técnica na área, garantindo segurança no 
atendimento(12).

Em relação ao tempo de atuação, os achados se 
contrapõem ao encontrado na Suécia em que os enfermeiros 
possuíam de 2 a 33 anos de experiência na atuação em APH(6). 
Esses resultados evidenciam a baixa rotatividade do serviço e 
da área e sugerem que os anos de permanência no serviço 
promovem experiência que insere qualidade ao atendimento.  

Referente ao sentimento em relação a atuação em 
APH, estudo realizado na Inglaterra em que os profissionais 
relataram uma imagem sombria de suas experiências de 
trabalho, com alta insatisfação em relação ao salário, 
número de pessoal e a incidência de lesões relacionadas ao 
trabalho, contradiz os resultados do presente estudo no qual 
a totalidade dos participantes revelou gostar da atuação, 
estando satisfeito com ela. Sobre a confiança para atuar 
no APH, frente aos resultados evidenciados, pode-se inferir 
que este sentimento denota que o profissional se considera 
preparado para agir no socorro à vítima, adquirindo uma 
postura capaz de instaurar um ambiente propulsor de bom 
relacionamento entre a equipe. 

Quanto às dificuldades encontradas, tanto no início da 
atuação como atualmente, os resultados são corroborados 
por estudo, no qual emergiram como dificuldades o 
desconhecimento da função do SAMU pela população, a 
falta de reconhecimento da atuação e as dificuldades no 
entrosamento com a equipe(13). 

A associação da prática profissional ao conhecimento 
técnico-científico foi fator referido pelos enfermeiros 
deste estudo como solução para minimizar as dificuldades 
encontradas, com destaque para a educação em saúde e 
a educação permanente, que remetem à importância da 
educação em serviço. Esse resultado é corroborado por 
estudo realizado na Suécia em que os enfermeiros relataram 
querer mais preparação e treinamento para atuar, sugerindo 
treinamento hospitalar, treinamento de cenário regular, 
palestras de especialistas no campo e estudos sobre o 
assunto para aumentar os conhecimentos e habilidades(4).
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A percepção e valorização da educação permanente 
como importante ferramenta de trabalho também foi 
apontada por enfermeiros brasileiros, que a reconhecem 
como salutar para o aprimoramento das práticas em saúde(10). 
A atualização dos treinamentos é necessária para evitar a 
multiplicação de erros cometidos, assim como a Educação 
Permanente em Serviço, a qual se apoia na reflexão crítica 
sobre as rotinas de trabalho e nos profissionais em ação nos 
serviços de saúde, proporcionando a criação de momentos 
para discussão sobre o trabalho e a maior participação de 
todos nas responsabilidades da equipe(14).

Limitações do estudo
Este estudo apresenta, como limitação, o reduzido número 

de participantes, justificado pelo fato do mesmo ter sido 
realizado em um serviço recém-inaugurado. Assim, em busca 
do avanço na assistência de enfermagem no atendimento pré-
hospitalar, mais estudos dessa natureza são necessários, pois 
apontam pontos cruciais para a compreensão da formação e 
exercício profissional na área, norteando novos caminhos que 
objetivam a qualidade da assistência. 

Contribuição do estudo para a prática
Embora cursos e especializações proporcionem uma 

aquisição de conhecimento específico para o desempenho 
das atividades em serviços de APH, a atualização constante 

promovida pela educação permanente é uma premissa 
para a atuação na área, assim como a educação em saúde 
da população e a experiência profissional, as quais agem 
como atenuantes nas dificuldades encontradas na atuação 
profissional.

CONCLUSÃO
Os enfermeiros que atuam no APH possuem formação 

específica para atuar na área, porém esta não garante a 
inexistência de dificuldades no desenvolvimento exercício 
profissional. As dificuldades encontradas pelos enfermeiros 
que atuam no APH evocam a necessidade de aperfeiçoamento 
por meio de cursos e especializações na área antes ou após 
o ingresso no serviço, visando a ampliação do conhecimento 
e consequente promoção de atendimento qualificado ao 
paciente. 
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ARTIGO 16

NURSING ACTIVITIES SCORE E SUA 
CORRELAÇÃO COM A TEORIA DO CONFORTO DE 
KOLCABA: REFLEXÃO TEÓRICA
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Objetivo: discutir a aplicabilidade do Nursing Activities Score (NAS) à luz da teoria do conforto, relacionando a abrangência das 
áreas do cuidado descrita neste instrumento aos contextos de conforto propostos na teoria de Kolcaba. Metodologia: estudo 
teórico, de análise crítica, fundamentado nos princípios da teoria do conforto de Kolcaba. Reflexão: as atividades avaliadas pelo 
NAS são congruentes com os contextos de conforto propostos na teoria de Kolcaba, podendo contribuir para a promoção 
do conforto. Nota-se, no entanto, que há menor número de itens para avaliar os contextos socioculturais, psicoespirituais e 
ambientais. A maioria das atividades valoriza as necessidades orgânicas e biológicas dos pacientes.  Conclusão: apesar das 
atividades do NAS mostrarem-se equivalentes com os contextos de conforto propostos por Kolcaba, não se pode afirmar que 
os cuidados prestados serão integralmente condizentes aos pressupostos da teoria, necessitando de estudos posteriores para 
validação clínica.
Descritores: Teoria de Enfermagem; Administração de recursos humanos; Escalas; Enfermagem.

NURSING ACTIVITIES SCORE AND ITS CORRELATION WITH THE THEORY OF KOLCABA COMFORT: THEORETICAL 
REFLECTION
Objective: To discuss the applicability of the Nursing Activities Score (NAS) in the light of the Comfort Theory, relating the range 
of care areas described in this instrument to the comfort contexts proposed in Kolcaba’s theory. Methodology: theoretical 
study, critical analysis, based on the principles of Kolcaba comfort theory. Reflection: the activities evaluated by the NAS are 
congruent with the contexts of comfort proposed in the Kolcaba theory, and can contribute to the promotion of comfort. It 
is noted, however, that there are fewer items to evaluate the sociocultural, psycho-spiritual and environmental contexts. Most 
activities value the organic and biological needs of patients. Considerations: Although the activities of the NAS are consistent 
with the comfort contexts proposed by Kolcaba, it cannot be said that the care provided will be fully compatible with the 
theoretical assumptions, requiring further studies for clinical validation.
Descriptors: Nursing Theory; Personnel management; Scales; Nursing.

NURSING ACTIVITIES SCORE Y SU CORRELACIÓN CON LA TEORÍA DEL CONFORT DE KOLCABA: REFLEXIÓN TEÓRICA
Objetivo: discutir la aplicabilidad del Nursing Activity Score (NAS) a la luz de la Teoría del Confort, relacionando el alcance de 
las áreas del cuidado descrito en este instrumento a los contextos de confort propuestos en la teoría de Kolcaba. Metodología: 
estudio teórico, de análisis crítico, fundamentado en los principios de la teoría del confort de Kolcaba. Reflexión: las actividades 
evaluadas por el NAS son congruentes con los contextos de confort propuestos en la teoría de Kolcaba, pudiendo contribuir a 
la promoción del confort. Se observa, sin embargo, que hay menor número de ítems para evaluar los contextos socioculturales, 
psicoespiritual y ambiental. La mayoría de las actividades valoran las necesidades orgánicas y biológicas de los pacientes. 
Consideraciones: a pesar de que las actividades del NAS se muestran congruentes con los contextos de confort propuestos 
por Kolcaba, no se puede afirmar que los cuidados prestados sean íntegramente concordantes a los presupuestos de la teoría, 
necesitando estudios posteriores para validación clínica.
Descriptores: Teoría de Enfermería; Administración de personal; Enfermería
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INTRODUÇÃO
Os indicadores de demanda de cuidados têm sido 

muito utilizados para assegurar a qualidade do cuidado de 
enfermagem e para subsidiar os cálculos de pessoal nas 
diferentes unidades hospitalares(1). Os instrumentos de 
mensuração em enfermagem, como tecnologias do cuidar, 
têm sido utilizados desde a época de Florence Nightingale para 
a realização do cuidado de enfermagem, como ao alocar os 
pacientes mais graves próximos aos postos de enfermagem(2) 
e, na atualidade, no desenvolvimento da sistematização da 
assistência de enfermagem (SAE) e na implementação do 
processo de enfermagem (PE).

Para que se possa implementar adequadamente a SAE e 
o PE, é necessário planejamento para o reconhecimento da 
estrutura política e organizacional da instituição, assim como 
dos recursos humanos e materiais da unidade de saúde(3). 
Deste modo, o gerenciamento de recursos humanos é uma 
atividade administrativa indispensável para realização do 
processo de enfermagem(4). 

A SAE fornece subsídios para a organização da assistência 
e a gerência do cuidado. Implica na organização do trabalho 
profissional quanto ao método, recursos pessoais e 
instrumentos, tornando possível a operacionalização do PE(5).

O PE é uma ferramenta metodológica utilizada para 
tornar a assistência de enfermagem sistemática, organizada 
em fases, com o objetivo de orientar o cuidado profissional 
de enfermagem e a documentação adequada da prática6. O 
PE se organiza em cinco etapas, a saber(5): coleta de dados 
ou histórico de enfermagem, diagnóstico de enfermagem, 
planejamento de enfermagem, implementação e avaliação de 
enfermagem. 

O dimensionamento de recursos humanos de enfermagem 
tem sido amplamente discutido com a finalidade de auxiliar 
na avaliação qualitativa e quantitativa dos recursos humanos 
de enfermagem com respeito à carga de trabalho(4,7). Deste 
modo, tem sido utilizado para classificar os pacientes em 
relação às suas necessidades de enfermagem assim como 
para quantificar o tempo de assistência de enfermagem 
despendido. 

Dentre os instrumentos utilizados pelos enfermeiros 
para avaliar a carga de trabalho de enfermagem, o Nursing 
Activities Score (NAS) é descrito na literatura(8,9,10,11) como 
pioneiro para classificar os pacientes críticos, assim como 
para estimar e avaliar a carga de trabalho da equipe de 
enfermagem nas unidades de terapia intensiva (UTI). Esse 
instrumento foi originalmente escrito na língua inglesa, em 
2001, adaptado transculturamente, validado e traduzido 
para a língua portuguesa por Queijo e Padilha em 2002(8). 
Trata-se de um instrumento que pontua as necessidades de 
cuidados requeridas pelos pacientes em 24 horas, a partir 

da quantificação das intervenções realizadas no período. Foi 
desenvolvido por Miranda e seus colaboradores9, a partir do 
Therapeutic Intervention Scoring System (TISS-28).

O NAS é composto por sete grandes categorias (atividades 
básicas, suporte ventilatório, suporte cardiovascular, suporte 
renal, suporte neurológico, suporte metabólico, e intervenções 
específicas)9,10,11, as quais possuem subcategorias, subdivididas 
em 23 itens. Cada item corresponde a uma situação, quadro 
ou conduta, aplicáveis pelo enfermeiro a um paciente, e a cada 
um dos itens é atribuída uma pontuação. O escore total do 
paciente é a soma da pontuação de todos os itens, de acordo 
com suas necessidades de assistência direta e indireta(9). 
Esse total representa em porcentagem quanto tempo de 
assistência o paciente exigiu nas 24 horas, sendo seu total 
máximo 176,8%. Assim, se a pontuação for 100, interpreta-se 
que o paciente requereu 100% do tempo de um profissional 
de enfermagem no seu cuidado nas últimas 24 horas. Cada 
ponto do NAS corresponde a 14, 4 minutos. Neste sentido, 
dois pontos do NAS equivalem a aproximadamente 30 
minutos.

A enfermagem tem buscado pautar sua prática profissional 
em conhecimentos teóricos por reconhecer a importância da 
fundamentação teórica para uma prática científica, bem como 
para a organização e qualidade da assistência. As teorias de 
enfermagem têm favorecido a implementação de princípios 
científicos, a partir do desenvolvimento dos metaparadigmas 
da enfermagem (saúde, ambiente, enfermagem e indivíduo) 
e o PE(12,13). No entanto, apesar da crescente utilização de 
instrumentos de mensuração, pouco se tem estudado sobre 
o uso dessa tecnologia à luz das teorias de enfermagem(12).

A escolha dos instrumentos de mensuração deve ser 
adequada a uma teoria adotada pelo enfermeiro, para que 
os resultados da assistência de enfermagem possam ser 
operacionalizados a partir do objetivo terapêutico traçado 
pelo enfermeiro, de acordo com a teoria de enfermagem 
adotada.

Neste sentido, este estudo pretende discutir a 
aplicabilidade de um instrumento de mensuração à luz da 
teoria do conforto de Katharine Kolcaba. Esta teoria tem 
sido considerada uma teoria de médio alcance, que tem sido 
muito utilizada como fundamentação para implementação do 
processo de enfermagem. 

O conforto, que é o elemento principal desta teoria, 
é considerado como uma necessidade básica da pessoa 
humana, um resultado essencial do cuidado de enfermagem 
universalmente desejável e relevante em várias taxonomias 
profissionais e em teorias de enfermagem14,15. Assim, entende-
se o conforto como proposta essencial e objetivo terapêutico 
para atenção às necessidades de cada indivíduo.

Deste modo, este estudo tem como objetivo, discutir 
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a aplicabilidade do NAS à luz da teoria do conforto, 
relacionando a abrangência das áreas do cuidado descrita 
neste instrumento aos contextos de conforto propostos na 
teoria. 

METODOLOGIA
Trata-se de um estudo teórico, de análise crítica, 

fundamentado nos princípios da teoria do conforto de 
Kolcaba. A partir dos contextos holísticos da experiência 
humana propostos por Kolcaba, na sua teoria do conforto, 
realiza-se sua correlação com as atividades do NAS, 
enfocando-se, a seguir, as atividades desenvolvidas em cada 
um  dos quatro contextos: físico, sociocultural, ambiental e 
psicoespiritual. 

 A partir dos princípios da teoria, foi possível apresentar 
uma correlação das atividades que compõem o NAS aos 
contextos de conforto proposto por Kolcaba(14,15,16).

Correlações do NAS aos contextos de conforto de Kolcaba
A gestão do conforto é uma prioridade para pacientes 

em todos os ambientes de saúde. A teoria do conforto 
fornece uma abordagem fundamental e holística para 
essa gestão(14,15). Quando o conforto é fortalecido junto aos 
pacientes, estes, consciente ou subconscientemente, se 
envolvem em comportamentos que os movem em direção 
a um estado de bem-estar. Esses comportamentos são 
chamados comportamentos de busca de saúde e fornecem 
fundamentos para a implementação de intervenções de 
conforto14.

Os comportamentos de busca de saúde estão relacionados 
com o que é chamado de integridade institucional, definida 
por Kolcaba14,16 como a qualidade ou estado das organizações 
de saúde em termos de ser completa, sólida, vertical, 
profissional, ética e prestadoras de cuidados seguros de 
qualidade.

Por meio de sua teoria do conforto, a autora idealiza 
o conforto como resultado do cuidado de enfermagem, 
alcançado por meio do fortalecimento das necessidades 
humanas básicas, de alívio, tranquilidade e transcendência, 
resolvidas nos quatro contextos holísticos da experiência 
humana(14): físico (sensações corporais ou mecanismos 
homeostáticos); psicoespiritual (significado da vida do 
indivíduo, consciência interna de si, o que inclui autoestima, 
autoconceito, sexualidade, além das relações com um ser 
supremo); sociocultural (relações interpessoais, familiares 
e sociais; aspectos financeiros); ambiental (meio externo, 
condições e influências, que englobam a infraestrutura).

Tendo em vista os fundamentos e pressupostos da 
teoria de Kolcaba, as atividades que compõem o NAS foram 
correlacionadas aos contextos ou dimensões do conforto 

propostos na teoria do conforto. Assim, obteve-se o quadro 
abaixo

Quadro 1 – Distribuição das atividades de enfermagem 
componentes do Nursing Activities Score, conforme 
correlação aos contextos de conforto propostos por 
Kolcaba(14,15,16). Rio de Janeiro, 2017

As atividades que se correlacionaram ao contexto físico 
da teoria do conforto de Kolcaba envolveram ações que 
visaram recuperar ou manter a homeostase(14,15). Deste 
modo, enquadraram-se as atividades básicas do NAS que se 
remeteu a intervenções relacionadas à integridade física do 
paciente, que são essenciais para a promoção do conforto, 
denominadas no instrumento como: 

•	 Monitorização e controles (inclui sinais vitais, cálculos 
e registros do balanço hídrico; presença à beira do 
leito e observação contínua ou ativa por 2 horas ou 
mais em algum plantão por razões de segurança, 
gravidade ou terapia, tais como: ventilação mecânica 
não invasiva, desmame, agitação, confusão mental, 
posição prona, preparo e administração de fluídos ou 
medicação e auxílio em procedimentos específicos; 
e presença à beira do leito e observação contínua 
ou ativa por 4 horas ou mais em algum plantão por 
razões de segurança, gravidade ou terapia);

•	 Investigações laboratoriais (bioquímicas e 
microbiológicas);

•	 Procedimentos de higiene (tais como: curativo de 
feridas e cateteres intravasculares, troca de roupa 
de cama, higiene corporal do paciente em situações 
especiais (incontinência, vômito, queimaduras, feridas 
com secreção, curativos cirúrgicos complexos 
com irrigação) e procedimentos especiais (p. ex.: 
isolamento));

•	 Medicação, exceto drogas vasoativas;
•	 Cuidados com drenos (exceto sonda gástrica);
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•	 Suporte ventilatório (o que inclui qualquer forma de 
ventilação mecânica/ventilação assistida com ou 
sem pressão expiratória final positiva, com ou sem 
relaxantes musculares; respiração espontânea com 
ou sem pressão expiratória final positiva (CPAP ou 
BIPAP), com ou sem tubo endotraqueal; oxigênio 
suplementar por qualquer método; cuidado com 
vias aéreas artificiais. tubo endotraqueal ou cânula 
de traqueostomia; tratamento para melhora da 
função pulmonar, fisioterapia torácica, espirometria 
estimulada, terapia inalatória e aspiração 
endotraqueal); 

•	 Suporte cardiovascular (considerando tratamento 
para melhora da função  pulmonar, fisioterapia 
torácica, espirometria estimulada, terapia inalatória 
e aspiração endotraqueal; reposição intravenosa 
de grandes perdas de fluídos, independentemente 
do tipo de fluído administrado; monitorização do 
átrio esquerdo, cateter de artéria pulmonar com 
ou sem medida do débito cardíaco; reanimação 
cardiorrespiratória nas últimas 24 horas (excluído 
soco precordial);

•	 Suporte renal (técnicas de hemofiltração/ técnicas 
dialíticas; medida quantitativa do débito urinário (p. 
ex.: por sonda vesical de demora));

•	 Suporte neurológico (medida da pressão 
intracraniana);

•	 Suporte metabólico (tratamento da acidose/
alcalose metabólica; nutrição parenteral total; 
alimentação enteral por sonda gástrica ou outra via 
gastrointestinal (p. ex.: jejunostomia));

•	 Intervenções específicas na UTI (como: intubação 
endotraqueal, inserção de marcapasso, cardioversão, 
endoscopias, cirurgia de emergência, lavagem 
gástrica, auxílio na passagem de cateter central pela 
equipe médica (em emergência), sondagem gástrica 
ou vesical, nas últimas 24 horas.

•	 Intervenções específicas fora da UTI.
No contexto sociocultural da teoria do conforto, as 

intervenções que se correlacionaram às atividades do NAS 
são aquelas que forneceram apoio às relações interpessoais, 
familiares e sociais, incluindo aspectos financeiros, educação, 
cuidados de saúde pessoal e tradições culturais(14,15). Assim, 
as atividades do NAS que se integraram às necessidades 
socioculturais são: ações de suporte e cuidados aos familiares 
e pacientes, o que inclui procedimentos como, telefonemas, 
entrevistas e aconselhamentos.

Ao contexto sociocultural também se incluíram as 
atividades do NAS referentes às tarefas administrativas 
e gerenciais, como: processamento de dados clínicos, 

solicitação de exames e troca de informações profissionais 
(p. ex.: passagem de plantão e visitas clínicas); atividades 
de pesquisa, aplicação de protocolos, procedimentos de 
admissão e alta; e cuidados pós-morte e procedimentos de 
doação de órgãos, coordenação com outras disciplinas; assim 
como as atividades do NAS descritas nos procedimentos 
de higiene (que também foi associada ao contexto físico): 
realização de curativo de feridas e cateteres intravasculares, 
troca de roupa de cama, higiene corporal do paciente em 
situações especiais (incontinência, vômito, queimaduras, 
feridas com secreção, curativos cirúrgicos complexos com 
irrigação) e procedimentos especiais (p. ex.: isolamento).

No processo de cuidar, torna-se relevante conhecer a 
cultura, os hábitos e costumes dos pacientes, adaptando-o 
ao ambiente hospitalar(15). Durante a hospitalização, os 
pacientes estão por vezes desprovidos de afeto, carinho 
e atenção recebidos de seus familiares, o que contribui 
para a necessidade de conforto sociocultural. As relações 
familiares contribuem para as sensações de conforto no 
contexto sociocultural, sendo relevante que o enfermeiro 
proporcione essas interações familiares(15,16). É importante que 
o enfermeiro dispenda de um tempo para orientar, esclarecer 
e até mesmo acompanhar os familiares durante a visita aos 
pacientes internados. 

Por meio dessas intervenções, o enfermeiro poderá 
mapear as necessidades socioculturais afetadas, pelo 
relacionamento e escuta terapêutica do familiar e do próprio 
paciente, possibilitando a participação destes no processo de 
cuidar e promoção do conforto.

As atividades do NAS que se aplicaram ao contexto 
ambiental foram as pertencentes à base externa da 
experiência humana que englobam a infraestrutura, cores, 
iluminação, sons, ruídos, odores, temperatura, ambiente 
seguro, tranquilo e confortável, devendo o enfermeiro 
dispender um tempo para interação paciente-ambiente(14,15). 
De tal modo, correlacionaram-se as atividades do NAS às 
ações referentes à mobilização e posicionamento, que incluem 
procedimentos como: mudança de decúbito, mobilização do 
paciente, transferência da cama para a cadeira e mobilização 
do paciente em equipe. 

No que diz respeito ao contexto psicoespiritual, foram 
incluídas ações relacionadas à necessidade de inspiração, 
autoestima, sexualidade, significado na vida e espiritualidade, 
que contribuem para a consciência interna do paciente14,15. 
Correlacionando com as atividades do NAS, as ações a que 
corresponderam são a de suporte e cuidados aos familiares 
e pacientes, que também estão associadas às necessidades 
socioculturais dos pacientes.

Verificou-se que as atividades incluídas no NAS são 
congruentes com os contextos de conforto propostos na 
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teoria de Kolcaba, podendo contribuir para a promoção do 
conforto. Nota-se, no entanto, que há menor número de itens 
para avaliar os contextos socioculturais, psicoespirituais e 
ambientais. A maioria das atividades valoriza as necessidades 
orgânicas e biológicas dos pacientes. 

Limitações do estudo
Como limitações da reflexão, pondera-se que, apesar 

das atividades do NAS mostrarem-se equivalentes com os 
contextos de conforto propostos por Kolcaba, não se pode 
afirmar que os cuidados prestados serão integralmente 
condizentes aos pressupostos da teoria, necessitando de 
estudos posteriores para validação clínica. 

Contribuição do estudo para a prática
Como contribuição para a prática de enfermagem, esta 

reflexão poderá amparar a indicação do uso da teoria do 
conforto para implementação do PE, objetivando como 
resultado de enfermagem a promoção do conforto ao 
paciente nos contextos físico, psicoespiritual, ambiental e 
sociocultural. 

CONCLUSÃO
Apesar das atividades do NAS mostrarem-se equivalentes 

com os contextos de conforto propostos por Kolcaba, não se 
pode inferir que os cuidados prestados serão integralmente 

condizentes aos pressupostos da teoria, necessitando de 
estudos clínicos para validação. Entende-se, deste modo, 
que o instrumento poderá pontuar tarefas que avaliam 
demandas de cuidados de enfermagem requeridos pelos 
pacientes nos quatro contextos de conforto. O instrumento 
mostra-se como uma ferramenta adequada para enfermeiros 
que optarem por utilizar a teoria do conforto para a 
operacionalização do PE em sua instituição. Trata-se de um 
instrumento útil para o planejamento quantitativo de pessoal 
de enfermagem necessário para implementação da SAE à luz 
da teoria de conforto. 

Como recomendação para estudos futuros, propõe-
se a análise da correlação da aplicação do NAS e o 
dimensionamento de equipe de enfermagem, considerando, 
deste modo, o conforto nos contextos físico, sociocultural, 
psicoespiritual e ambiental, constituintes essenciais do 
resultado de enfermagem.
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Objetivo: buscar evidências científicas sobre a participação paterna no processo de gestação, parto, nascimento e puerpério, 
relacionando-os com os seus efeitos para a saúde da mulher. Metodologia: revisão integrativa realizada nas bases de dados 
LILACS, MEDLINE e CINAHL norteada pela questão: quais os efeitos da participação do pai/parceiro no ciclo gravídico-
puerperal sobre a promoção da saúde da mulher? Resultados: foram selecionados 9 artigos e agrupados em três momentos 
do ciclo gravídico-puerperal onde houve intervenção paterna com vistas a melhor qualidade no apoio e acompanhamento da 
mulher. Conclusão: há evidências de que a participação do pai/parceiro representa uma importante fonte de apoio emocional, 
reforço no fortalecimento da prática de aleitamento materno, na evolução do trabalho de parto natural e na recuperação 
puerperal.
Descritores: Paternidade; Saúde do homem; Gravidez; Parto;Pré-natal.

PARTICIPATION IN THE GRAVID-PUERPERAL CYCLE AND ITS EFFECTS ON WOMEN’S HEALTH
Objective: to seek scientific evidence on parental participation in the process of gestation, childbirth, birth and puerperium, 
relating them to their effects on women’s health. Methodology: integrative review carried out in the LILACS, MEDLINE and 
CINAHL databases guided by the question: what are the effects of the father / partner’s participation in the pregnancy-
puerperal cycle on the promotion of women’s health? Results: 9 articles were selected and grouped in three moments of the 
pregnancy-puerperal cycle where there was paternal intervention with a view to better quality in the support and follow-up 
of the woman. Conclusion: there is evidence that parent / partner participation represents an important source of emotional 
support, reinforcement in the practice of breastfeeding, the evolution of natural labor and puerperal recovery.
Descriptors: Paternity; Man´s health; Pregnancy; Parturition; Prenatal care.

LA PARTICIPACIÓN PATERNA EN EL EMBARAZO Y EL PARTO Y SUS EFECTOS EN SALUD DE LA MUJER
Objetivo: buscar evidencias científicas sobre la participación paterna en el proceso de gestación, parto, nacimiento y puerperio, 
relacionándolos con sus efectos para la salud de la mujer. Metodología: revisión integrativa realizada en las bases de datos 
LILACS, MEDLINE y CINAHL orientada por la cuestión: ¿cuáles son los efectos de la participación del padre / socio en el ciclo 
gravídico-puerperal sobre la promoción de la salud de la mujer? Resultados: fueron seleccionados 9 artículos y agrupados 
en tres momentos del ciclo gravídico-puerperal donde hubo intervención paterna con vistas a la mejor calidad en el apoyo 
y acompañamiento de la mujer. Conclusión: hay evidencia que la participación del padre / socio representa una importante 
fuente de apoyo emocional, refuerzo en el fortalecimiento de la práctica de lactancia materna, en la evolución del trabajo de 
parto natural y en la recuperación puerperal.
Descriptores: Paternidad; Salud del hombre; Embarazo; Parto; Atencion prenatal.



As relações paternas na família contemporânea têm 
apresentado significativas transformações, dentre elas, 
o surgimento de uma nova expressão do papel masculino 
na sociedade. Isto é evidenciado, sobretudo, diante das 
conquistas recentes da mulher como a busca pela equidade 
de gênero e papeis, muito mais presente e ativo no mercado 
de trabalho. Desta forma, há necessidade implícita de releitura 
da função do homem no meio doméstico. Apesar de ser 
laboriosa, a esfera atual requer a participação mais ativa do 
homem como cônjuge e pai, incluindo a vivência do período 
gravídico-puerperal junto à companheira(1).

O envolvimento paterno durante a gestação vai além 
da provisão material, compreendendo-se sua participação 
em atividades direcionadas às gestantes, aos preparativos 
com a chegada da criança, ao apoio emocional à mulher e a 
sua interação com o filho. Com essas atitudes, dá-se início 
às mudanças quanto à participação do homem no período 
gravídico da companheira, levando ao entendimento que essa 
fase não é restrita ao universo feminino(2,3).

Ademais, essas mudanças também vêm em decorrência 
do surgimento de campanhas e políticas de inclusão paterna 
desenvolvidas pelo Ministério da Saúde e pelos serviços de 
saúde. Para a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Homem, “é necessário conscientizar os homens do dever 
e do direito à participação no planejamento reprodutivo”. A 
paternidade não deve ser vista apenas do ponto de vista da 
obrigação legal, mas, sobretudo, como um direito do homem 
a participar de todo o processo, desde a decisão de ter ou não 
filhos, como e quando tê-los, bem como do acompanhamento 
da gravidez, do parto, do pós-parto e da educação da criança(4). 

Sobre a participação masculina na gestação, as consultas 
de pré-natal constituem uma oportunidade para os homens 
se sentirem mais próximos da gestação e se inteirarem dos 
serviços de saúde ofertados pela atenção básica(5).

Por isso, o Programa Rede Cegonha tem como objetivo 
qualificar os serviços ofertados pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) no planejamento reprodutivo, na confirmação 
da gravidez, no pré-natal, parto e puerpério, constituindo 
uma oportunidade propícia para a inclusão e participação 
ativa dos pais/parceiros por meio de consultas conjuntas. 
Ao mesmo tempo, a Lei nº 11.108/05 garante o direito a um 
acompanhante de livre escolha da mulher, durante todo o 
período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato(6-8). 

Ressalta-se que todos os profissionais devem proporcionar 
o acolhimento nas unidades, por meio de escuta qualificada 
e incentivar a integração do pai/parceiro ao processo. Logo, 
o enfermeiro, tem papel decisivo na luta pela integração do 
companheiro no ciclo gravídico-puerperal, como parte do 
cuidado de Enfermagem e, consequentemente, como forma 
de promover a humanização da assistência1.

As evidências científicas reforçam que é fundamental a 
presença do pai desde a gestação para o estabelecimento 
dos vínculos entre pai e bebê, fortalecimento da paternidade 
e bem estar da mulher, levando os pais a repensarem 
e discutirem sua identidade social, com vistas a uma 
participação mais ativa no exercício da paternidade(8,9). Deste 
modo, entender como tem ocorrido a participação do pai/
parceiro é fundamental para provocar reflexões capazes de 
viabilizar formas de consolidar sua presença como sujeito 
ativo no processo de nascimento e paternidade.

Frente ao exposto, o presente artigo tem o objetivo de 
buscar evidências científicas sobre a participação paterna 
no processo de gestação, parto, nascimento e puerpério 
relacionando-as com os seus efeitos para a promoção da 
saúde da mulher.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de uma revisão integrativa, método utilizado 

na prática baseada em evidências e adequado para o 
conhecimento da produção em enfermagem10. O processo 
de revisão integrativa foi composto por seis etapas: 
definição do problema e elaboração da questão norteadora; 
estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão dos 
artigos (seleção da amostra); definição das informações a 
serem extraídas dos artigos selecionados (categorização dos 
estudos); avaliação dos estudos incluídos na revisão; análise 
e interpretação dos resultados e apresentação da revisão 
(síntese do conhecimento)11. 

A questão norteadora foi: Quais os efeitos da participação 
do pai/parceiro no ciclo gravídico-puerperal sobre a 
promoção da saúde da mulher?  

Coleta dos dados
Consultou-se os Descritores em Ciência da Saúde (DeSC/

MeSH) e foram definidas as terminologias: paternidade 
(paternity/paternidad), gravidez (pregnancy/embarazzo), 
parto (parturition/parto), saúde do homem (man’s health/
salud del hombre) e pré-natal (prenatal care/atencion 
prenatal). A fim de manter a coerência e ampliar a busca, 
utilizou-se como estratégia o cruzamento entre os termos, 
usando o operador lógico booleano and, gerando as seguintes 
combinações: paternidade and gravidez; paternidade and 
parto; paternidade and pré-natal; saúde do homem and 
gravidez; saúde do homem and parto; saúde do homem and 
pré-natal.

O levantamento dos estudos primários foi realizado por 
meio da Biblioteca Virtual em Saúde com acesso às bases de 
dados: LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
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Ciências da Saúde) e MEDLINE (Medical Literature Analysis 
and Retrieval Sistem on-line). No Periódico Capes, foram 
selecionados os artigos da CINAHL (Cumulative Index to 
Nursing and Allied Health Literature). A busca pelos artigos 
científicos correu nos meses de maio e junho de 2017.

Os estudos selecionados obedeceram aos critérios de 
inclusão: estar completos e disponíveis eletronicamente, 
que respondessem à pergunta de investigação, publicados 
no período de 2012 a 2017, nos idiomas português, inglês ou 
espanhol. Ademais, teses, dissertações, editoriais, cartas e 
revisões narrativas constituíram os critérios de exclusão. Os 
estudos duplicados foram considerados uma única vez.

Inicialmente a busca da literatura resultou em 255 artigos. 
Após uma pré-seleção, identificou-se 11 artigos e mediante 
leitura dos artigos na íntegra foram selecionados 09 estudos, 
os quais compuseram a amostra, conforme detalhado na 
figura 1.

Para a extração de dados dos artigos incluídos, utilizou-se 
instrumento validado que contempla identificação do artigo 
original, características metodológicas do estudo, avaliação 
do rigor metodológico, intervenções estudadas e resultados 
encontrados11. 

Procedimentos de análise dos dados
Após preenchimento do instrumento, os resultados 

foram comparados e, nos casos onde houve discordâncias, 
os autores discutiram e entraram em consenso. A discussão 
dos dados obtidos foi feita de forma descritiva, possibilitando 
ao leitor a avaliação da aplicabilidade da revisão integrativa 
elaborada, de forma a atingir o objetivo desse método, ou 
seja, impactar positivamente na qualidade da prática de 
enfermagem, fornecendo subsídios ao enfermeiro na sua 
tomada de decisão cotidiana.

Figura 1: Fluxograma de seleção e identificação dos artigos

RESULTADOS
A base de dados que teve maior número de publicações 

foi a MEDLINE (131), seguida da LILACS (83) e CINAHL (41). 
A maior parte dos estudos incluídos foi da base LILACS e 
publicados em língua portuguesa(1, 2, 9, 12, 13, 14, 16, 17); apenas um 

artigo foi publicado em língua inglesa15. Todos artigos são 
oriundos do Brasil, com predominância de estudos realizados 
na região Nordeste(1, 2, 13, 14, 15). Três artigos foram publicados 
em periódico classificado pelo Qualis/CAPES como A1(12, 15, 17), 
um em periódico A2(13), três artigos publicados em periódico 
B1(1, 2, 14) e dois artigos em periódicos B29, 16. Quanto ao ano de 
publicação, observou-se concentração das publicações nos 
últimos cinco anos (2012 a 2016), com destaque para o ano de 
2016, com 3 publicações(13, 14, 16). 

Quanto às características relativas aos tipos de estudo, 
predominou a abordagem metodológica qualitativa; desses, 
dois artigos foram do tipo estudo de caso coletivo e seis 
do tipo exploratório-descritivo. Houve o predomínio de 
sete publicações elaboradas por pesquisadores da área de 
enfermagem(1, 2, 9, 13, 14, 15, 16), as demais foram publicadas por 
profissionais da psicologia. 

Os resultados dos artigos foram analisados e agrupados 
nos três momentos do ciclo gravídico-puerperal (gestação, 
trabalho de parto/parto e puerpério), nos quais houve 
intervenção paterna com vistas a melhor qualidade no apoio e 
acompanhamento da mulher nos diversos serviços de saúde, 
bem como, no ambiente doméstico (Quadro). 

Quadro: Efeitos da participação do homem sobre a saúde da 
mulher

Momento do ciclo 
gravídico-puerperal Participação do homem Efeitos sobre a saúde da mulher

Gestação

- Suporte emocional 
durante a gravidez e nos 
primeiros meses de vida 
do bebê. (12,17)

- Participação em 
práticas educativas 
realizadas durante o pré-
natal. (9,13)

- Presença durante 
as consultas de 
acompanhamento pré-
natal. (15,16)

- Convivência do homem 
no pré-natal(13)

- Fonte de apoio emocional para a 
mulher. (12,17)

- Maior proximidade do casal. (9,13)

- Contribuiu para que a mulher 
ampliasse seus espaços sociais e 
estimulasse a participação paterna. (9)

- Reforçou a rede de apoio à mulher. 
(9,17)

- Melhor adesão das gestantes nas 
consultas de pré natal. (14)

- Compreender os processos 
fisiológicos e patológicos da gravidez, 
leva o homem a ter mais atitude em 
situações de emergência. (14)

- Proporcionou sentimentos de 
segurança, confiança e credibilidade 
para as gestantes. (14)

- Contribuiu para incentivar a prática 
de aleitamento materno. (14,15)

- Condução no tempo adequado à 
maternidade. (2)

- Reconhecimento dos sinais do 
trabalho de parto. (2)

Trabalho de parto 
e parto

- Presença ao lado 
da parturiente, 

proporcionando apoio 
emocional e conforto 

físico.(1, 2, 12)

- Ajudou a mulher a sentir-se mais 

calma, tranquila e segura.(1, 2, 12)

- Melhor atendimento para a parceira 

e recém-nascido. (1)

- Facilitou a evolução do trabalho de 

parto. (1)

- Diminuiu o tempo de trabalho 

de parto, uso de medicamentos e 

analgesia, como também partos 

operatórios e depressão neonatal. (1)
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Puerpério

- Colaborando nos 
cuidados pós-
operatórios. (16) 
- Compartilhando os 
cuidados com o bebê e as 
atividades domésticas. 
(13, 15, 16)

- Proporcionando 
tranquilidade e conforto 
às mães no período de 
amamentação. (13)

- As puérperas sentiram-se seguras, 
felizes, cuidadas, acolhidas e apoiadas. 
(13,16)

- Preveniu o desgaste da mulher e 
favoreceu o desenvolvimento do 
vínculo familiar. (16)

- Sentimento de alívio e satisfação 
expressados pela mulher. (16)

- Contribuiu para a produção e ejeção 
láctea. (13)

- Apoio e incentivo à amamentação 
exclusiva. (13, 15)

- Colaboração no manejo de 
complicações pós-natal com a mama 
materna. (14)

DISCUSSÃO
Seguindo a mesma linha de análise dos momentos do ciclo 

gravídico-puerperal, discute-se que, durante a gestação, 
o apoio emocional paterno é um fator de proteção para a 
mulher-mãe enfrentar os desafios referentes às alterações 
emocionais, orgânicas e sociais. Considera-se que o parceiro 
costuma ser a única ou principal referência emocional e social 
da gestante, principalmente, quando a família é formada 
apenas pelo casa(12,17). Isso corrobora com os achados de 
Caldeira et al que afirmam, em seu estudo com 11 gestantes, 
que o suporte paterno para transição do papel de mulher para 
mãe, onde existe a significação da representação de feto para 
bebê, afeta a qualidade do vínculo da díade mãe-bebê18.

Outra evidencia da participação paterna ocorreu através 
de práticas educativas em grupo de gestantes ou casais e 
visitas domiciliares. Esses achados foram essenciais para 
compreender o exercício da paternidade já durante a gestação, 
mediante a aprendizagem do pai quanto aos cuidados com a 
mãe e o bebê, preparo adequado para o parto e pós-parto 
e incentivo à prática de aleitamento materno. Além disso, 
reforça-se a importância do homem como integrante da rede 
de apoio à mulher durante todo o ciclo gravídico-puerperal2, 

9, 14, 15, 17).
Salienta-se que, nas consultas de pré-natal, a presença 

do companheiro proporcionou sentimentos de segurança, 
confiança e credibilidade, permitindo agregar novas 
informações e esclarecer dúvidas sobre a saúde do bebê e 
da mulher. Dessa forma, é notório que as gestantes sentem 
necessidade de distribuir as responsabilidades do pré-natal. 
Logo, o engajamento do parceiro representou um incentivo 
na adesão às consultas de pré-natal recomendadas(14). 
Ademais, o momento da consulta de pré-natal pode ser o 
primeiro contato do parceiro com o serviço. Portanto, é 
uma oportunidade para incorporá-lo às ações estratégicas 
voltadas para o cuidado integral à saúde na atenção básica 
e ofertar os testes rápidos disponíveis, bem como, solicitar 
exames de rotina e atualizar a caderneta de vacinação(3, 5, 7, 8). 

Essa ação de implicar o companheiro visa minimizar o seu 
desengajamento desde o período gestacional até o puerpério. 
A falta de compreensão acerca de alguns fenômenos 
esperados e não esperados na gravidez, sobretudo os 

fundamentos fisiológicos do surgimento de diferentes sinais 
e sintomas orgânicos, tende a contribui para instalação de 
crises na relação entre a gestante e seu companheiro, o que 
pode justificar o distanciamento do parceiro no processo 
gravídico-puerperal8, 14).

Já no momento do trabalho de parto e parto, a presença 
paterna configura-se como uma tecnologia não invasiva para 
o alívio da dor, pois proporciona apoio, minimiza a ansiedade 
materna e reduz o tempo de trabalho de parto. Portanto, sua 
inserção nesse período, bem como no pré-natal, traz inúmeras 
vantagens para a mulher e também para a transição que se 
concretiza na vida do homem, que passa a viver efetivamente 
a paternidade(18).

No Brasil, esse direito é assegurado pela Lei do 
Acompanhante (Lei 11.108/2005). No entanto, muitos 
brasileiros desconhecem a referida lei e, consequentemente, 
têm dificuldades para experienciar esse momento. O 
despreparo estrutural de alguns centros obstétricos também 
pode implicar na resistência das equipes de saúde à presença 
da figura masculina em sua rotina(1).

No pós-parto, o apoio do parceiro durante a amamentação 
propicia a construção de um ambiente favorável de suporte 
à puérpera após os impactos decorrentes do momento 
mais crítico do ciclo gravídico que é o parto. Percebe-se 
que o companheiro torna-se um aliado no processo de 
amamentação, à medida que põe em prática os conhecimentos 
prévios adquiridos no pré-natal acerca dos cuidados com a 
mãe e o bebê, contribuindo diretamente para os bons níveis 
de amamentação(13).

Há estudos que apontaram que a participação do 
companheiro ou é excluída ou limitada no processo 
de amamentação. Isso se acentua quando se trata da 
parentalidade na adolescência. Os pais desse estudo eram 
adolescentes, a maioria tinha conhecimento correto sobre 
amamentação, reconhecia os seus benefícios para a saúde 
do filho, mas nem todos acompanharam as consultas de pré-
natal. Ademais, as vantagens da amamentação para as mães 
não foram reconhecidas(16).

Diante das afirmações, entende-se que, apesar de se 
tratar de um evento próprio do corpo da mulher, o homem 
como pai, também, precisa participar em conjunto com as 
decisões tomadas e assumir suas responsabilidades paternas.  
Portanto, é importante que eles tenham facilidade de acesso 
aos serviços, sintam-se acolhidos e motivados a participar 
das consultas e dos grupos educativos em toda rede dos 
serviços obstétricos e perinatais(1).

Limitações do estudo
Apontam-se, como limitações desse estudo, a escassez 

de publicações referentes ao tema no último ano, assim 
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como uma limitação teórico-reflexiva que abarcasse os 
novos arranjos familiares, concentrando-se em um modelo 
heteronormativo, o que pode reforçar a manutenção do 
patriarcado dentro das instituições familiares. 

Contribuição do estudo para a prática
Os profissionais de saúde, especialmente os enfermeiros, 

devem reconhecer a importância do companheiro, incentivar 
a sua participação e criar estratégias educacionais para 
inserção e participação ativa do parceiro em todo o ciclo 
gravídico-puerperal, a fim de possibilitar benefícios à parceria, 
ao filho e a si próprio.

CONCLUSÃO
Os achados dessa revisão recomendam o envolvimento 

do pai/parceiro desde o início do período gestacional a fim de 
desenvolver atitudes participativas diante das particularidades 

que envolvem a gravidez, o parto e o puerpério, ressaltando-se 
que a decisão do acompanhamento deve ocorrer em comum 
acordo pelo casal. Destarte, há evidências que a participação 
paterna no ciclo gravídico-puerperal acarreta efeito positivo 
na promoção da saúde da mulher representando fonte de 
apoio emocional, reforço no fortalecimento da prática de 
aleitamento materno, na evolução do trabalho de parto 
natural e na recuperação puerperal.
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ARTIGO 18

MOTIVOS DA INTERNAÇÃO POR ORDEM 
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Cintia Iara Oliveira1, Mara Ambrosina de Oliveira Vargas2, Edison Devos Barlem3, Sueli Dias de Araújo4, Débora Feijó Vieira5, Daniela Cardozo6 

1Estudante Graduação Enfermagem da Universidade Federal de Santa Catarina-UFSC. Bolsista PIBIC 2014-2016.
2UFSC.
3Universidade Federal do Rio Grande-FURG/RS. 
4Hospital do Servidor Público de São Paulo/SP. 
5Universidade Federal do Rio Grande do Sul-UFRGS/RS. 
6Hospital Moinho de Ventos,Porto Alegre/RS.

Objetivo: analisar os motivos da internação por ordem judicial na UTI, na perspectiva dos enfermeiros intensivistas. 
Metodologia: pesquisa qualitativa, exploratória e analítica cujos participantes foram 108 enfermeiros intensivistas, atuantes em 
UTI nas regiões sudeste e sul do Brasil e que afirmaram já ter vivenciado situações de internação por ordem judicial. Os dados 
foram coletados por um questionário, no período entre abril de 2015 à agosto de 2016 e analisados de acordo com a Análise 
de Conteúdo. Resultados: foram analisadas as categorias aumento pela demanda pelo serviço de UTI e falta de estrutura 
institucional e na região da residência do paciente. Conclusões: a internação por ordem judicial, em muitos casos, é o único 
meio do paciente ter seus direitos garantidos.
Descritores: Enfermagem; Unidade de Terapia Intensiva; Judicialização da saúde; Ética; Hospitalização.

REASONS FOR HOSPITALIZATION BY JUDICIAL ORDER IN INTENSIVE THERAPY: NURSE PERSPECTIVE
Objective: to analyze the reasons for hospitalization by judicial order in the ICU, from the perspective of intensive care nurses. 
Methodology: qualitative, exploratory and analytical research whose participants were 108 intensive nurses, working in ICUs in 
the southeastern and southern regions of Brazil and who have already experienced situations of hospitalization by judicial order. 
The data were collected by a questionnaire, in the period between April 2015 to August 2016 and analyzed according to the 
Content Analysis. Results: the categories were analyzed by the increase in demand for the ICU service and lack of institutional 
structure and in the region of the patient’s residence. Conclusions: hospitalization by court order, in many cases, is the only way 
for patients to have their rights guaranteed.
Descriptors: Nursing; Intensive Care Units; Health’s Judicialization; Ethics; Hospitalization.

MOTIVOS DE LA INTERNACIÓN POR ORDEN JUDICIAL EN LA TERAPIA INTENSIVA: PERSPECTIVA DEL ENFERMERO
Objetivo: analizar los motivos de la internación por orden judicial en la UTI, en la perspectiva de los enfermeros intensivos. 
Metodología: investigación cualitativa, exploratoria y analítica cuyos participantes fueron 108 enfermeros intensivistas, 
actuantes en UTI en las regiones sudeste y sur de Brasil y que afirmaron haber vivido situaciones de internación por orden 
judicial. Los datos fueron recolectados por un cuestionario, en el período entre abril de 2015 a agosto de 2016 y analizados de 
acuerdo con el Análisis de Contenido. Resultados: se analizaron las categorías aumento por la demanda por el servicio de UTI 
y falta de estructura institucional y en la región de la residencia del paciente. Conclusiones: la internación por orden judicial, en 
muchos casos, es el único medio del paciente tener sus derechos garantizados.
Descriptores: Enfermería; Unidades de Cuidados Intensivos; Judicialización de la Salud; Ética; Hospitalización.



INTRODUÇÂO
No ano de 2010, os leitos de Unidades de Terapia Intensiva 

(UTI) adulto no Brasil eram de 21.798. Já, no ano de 2015, 
ocorreu um aumento de 19% totalizando 27.060 leitos de UTIs 
adulto, sendo estes leitos distribuídos em 505 municípios. 
Destes leitos 13.011 são leitos do SUS (Sistema Único de 
Saúde) e 14,049 são leitos não SUS. Mesmo com este aumento 
do número de leitos de UTIs adulto no país, a quantidade 
de leitos no SUS ainda é insuficiente, sobretudo devido à 
demanda crescente da população pela busca do serviço(1,2).

Ainda, a distribuição dos leitos de UTI é desigual, sendo 
que a maior parte dos leitos do país estão localizados na 
região Sudeste.2 Esta disparidade na distribuição de recursos 
de saúde significa que as UTIs tendem a ser localizadas 
mais em áreas urbanas do que rurais. Portanto, nas áreas 
rurais os serviços especializados são limitados, o que leva 
a população a procurar os grandes centros pelos serviços 
especializados.2,3 Este aumento pela procura do serviço 
ocorre, também, devido a mudança no cenário demográfico. 
Segundo estudos(2-6), o perfil populacional tem se modificado, 
por meio do aumento da expectativa de vida e das condições 
crônicas de saúde, como: diabetes, hipertensão, doenças 
coronárias, obesidade. Neste caso, em algum momento da 
vida, esta população irá precisar de cuidados especializados 
devido à agudização do quadro da doença(4,6-8).

Nos casos, no qual os municípios e União não apresentam 
leitos disponíveis, os familiares possuem o direito de entrar na 
justiça por um leito de UTI. Nesta perspectiva, as internações 
por decisões judiciais acontecem quando o município ou 
o Estado não possui condições ou meios de garantir uma 
assistência adequada ao paciente grave ou gravíssimo, em 
situações de urgência/emergência, que representam risco à 
vida deste indivíduo. Nesta circunstância, ciente da gravidade 
do seu familiar e da necessidade de um leito em outro centro, 
a família recorre ao Ministério Público ou ao seu advogado 
para proceder ou deferir uma liminar. Esta é uma ação contra 
o município e o Estado encaminhada à Central de Leitos do 
Estado, buscando um leito de UTI(1,9).

	 A internação por ordem judicial em UTIs é uma 
temática que necessita ser mais amplamente discutida, 
levando-se em conta seus dilemas e problemas éticos e 
sócio-econômicos. Alguns estudos(9-11) encontrados relatam 
que essa internação é o fator de maior relevância nas ações 
judiciais em saúde requeridas no Brasil, especialmente pelas 
pessoas de baixa renda, que não tem acesso a vagas em UTIs 
do SUS. 

Constitui-se como objetivo desse estudo analisar os 
fatores desencadeadores da internação por ordem judicial na 
UTI, na perspectiva dos enfermeiros intensivistas. 

METODOLOGIA 

Tipo de Estudo
Pesquisa qualitativa, exploratória e analítica.

Participantes da Pesquisa
A população do estudo totalizou 451 enfermeiros 

intensivistas que atuam em UTI adulto das regiões sudeste e 
sul do Brasil e que participaram dos eventos de enfermagem 
promovidos pela ABENTI – Associação Brasileira de Terapia 
Intensiva e pela Associação de Medicina Intensiva Brasileira 
(AMIB). Estes eventos acontecem com abrangência nacional 
e regional, de modo frequente e sistemático. 

Os critérios para a seleção dos participantes da pesquisa 
foram: atuar com enfermeiro em UTI das regiões sudeste 
ou sul do Brasil e afirmar ter vivenciado a situação de 
internação por ordem judicial em seu contexto de trabalho; 
trabalhar na UTI há mais de um ano e, ainda, não ter 
respondido ao questionário em evento anterior. Neste caso, 
108 participantes vivenciaram e descreveram a situação de 
internação por ordem judicial na UTI. Os critérios de exclusão 
dos participantes limitaram-se à falta de disponibilidade ou 
de interesse em participar da pesquisa, a não devolução dos 
questionários ou sua devolução em branco. 

Coleta dos Dados
Os dados foram coletados no período entre abril de 2015 e 

agosto de 2016. E, o instrumento de coleta de dados continha 
uma parte inicial de caracterização sociodemográfica dos 
participantes, contendo dados como: idade, sexo, tempo 
de formação, estado em que trabalha, cursos realizados e 
titulação, vínculo empregatício, tempo de atuação, carga 
horária semanal, informação acerca existência Comissão 
Ética na instituição e de reuniões na unidade de trabalho. 
Além disso, foi inserida uma questão aberta acerca da 
vivência do enfermeiro com a inviabilidade de leito de UTI e 
com a Internação por Ordem Judicial. Os participantes foram 
identificados pela letra P e pela numeração sequencial (P1 a 
P108), conforme a ordem de resposta ao questionário e da 
descrição da situação vivenciada. 

Análise dos Dados
Procedeu-se a Análise de Conteúdo dos discursos dos 

participantes segundo Bardin(12).

Procedimentos Éticos	
O projeto de pesquisa foi inserido na Plataforma Brasil 

e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), observando-
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se as recomendações da Resolução 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde, em três de outubro de 2014 com o Parecer 
número 863.112. Os participantes que aceitaram participar 
da pesquisa assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido.

RESULTADOS 
Dentre os resultados, foram encontradas duas categorias: 

“Aumento pela demanda pelo serviço de UTI” e “Falta de 
estrutura institucional e na região da residência do paciente”. 

	 Na categoria “Aumento pela demanda pelo serviço 
de UTI”, estão presentes os elementos que evidenciam a 
preocupação dos enfermeiros intensivistas com o aumento 
pela demanda de leitos, provocados principalmente pela 
transição das características populacionais em que se observa 
o rápido envelhecimento e acometimento por doenças 
crônicas. Verificou-se também como fator desencadeador da 
internação por ordem judicial a necessidade de realização de 
procedimentos invasivos: “Leito era reservado para PCR e foi 
ocupado por paciente internação ordem judicial e realmente 
a internação era indicada - paciente precisava de um melhor 
tratamento” (P72). 

Nas falas dos enfermeiros, a demanda crescente por 
leitos de UTI muitas vezes ocorre devido à necessidade 
de realização de procedimentos cirúrgicos urgentes e que 
necessitam de cuidados intensivos no pós-operatório ou 
necessita da internação para a realização de um procedimento 
especializado: “A UTI em que trabalho atualmente tem realizado 
cirurgias cardíacas pediátricas, por este motivo, solicitações 
de vagas no serviço estão aumentando.” (P9) “Paciente 
aguardando vaga para o CTI há vários dias na unidade de 
urgência e emergência e familiares acionaram a justiça” (P35). 
“Paciente oncológico, dor intensa, com metástase e a família 
solicitou internamento em UTI geral para morte assistida e o 
parecer do júri foi positivo a família” (P58).

Outro aspecto importante apontado pelos enfermeiros 
intensivistas foi a real necessidade da vaga do leito de UTI: 
“A paciente era considerada pela equipe de saúde como 
terminal, sendo indicado cuidados paliativos, e, portanto sem 
indicações de ocupar leitos de terapia intensiva; afastando – a 
do conforto familiar e incentivando a eutanásia. A família não 
aceitou a situação e forçou a internação por ordem judicial. 
Outro paciente com real necessidade de terapia intensiva 
aguardou o próximo leito disponível na sala de emergência” 
(P25). “Lembro de 2 internações juntas e a necessidade 
então de alta de 2 pacientes, na noite, para proporcionar as 
vagas. Porém, os pacientes com ordem judicial não eram 
pacientes com necessidade de terapia intensiva” (P94). 
“Paciente idosa, sem real indicação de internação em UTI, 

mas família se sentia mais segura” (P104). “Por mais de 1 vez 
recebemos determinação da justiça para receber pacientes 
sem indicação, ou mesmo sem a vaga”(P107). “Um paciente 
sequelado devido a uma Paraplegia, a família entrou com uma 
liminar na justiça onde permaneceu na UTI, por mais de um 
ano até chegar a óbito por infecções recorrentes” (P71). “Idoso 
com quadro estável, internado há alguns na emergência do 
hospital, familiares estavam pressionando equipe médica 
quanto à necessidade de internação na UTI, médicos da 
emergência orientaram aos familiares a irem ao Ministério 
Público e assim foi lavrado a ordem de internação judicial. A 
UTI teve que dar alta precoce para algum paciente e obedecer 
a ordem judicial. Não era o paciente que mais necessitava 
daquela vaga na UTI pois existiam pacientes indicações mais 
ponderantes na situação” (P61).

E, a problemática se intensifica quando são considerados 
outros aspectos para além da necessidade de internação: 
“Paciente jovem politraumatizado. O hospital tem muito 
cuidado (exagero) com qualquer conduta com este paciente 
(retarda condutas, realiza superinvestimentos, retarda alta), 
há um “receio” da família e ações da mesma, por parte de 
profissionais e hospital (família influente)” (P39).

	 Na segunda categoria são abordados aspectos da 
falta de estrutura local/regional para atender os pacientes 
de localidades que não possuem UTIs e a falta de estrutura 
da instituição hospitalar para atender as necessidades das 
famílias. “Pacientes provenientes do interior do estado e falta 
de estrutura e condições de atendimento no local de origem” 
(P47). “Pct do HPS, politrauma que obteve ordem judicial 
o pedido da cidade que ele morava, pois não tinha leito CTI 
quando deu entrada no HPS fez primeiros socorros e logo 
foi transferido p/ outro hospital” (P49). “Sim, trabalho em 
um pronto socorro de alta complexidade, onde ficamos com 
pacientes graves sem a estrutura necessária, pois os leitos de 
UTI do município muitas vezes estão lotados. As internações 
por ordem judicial são comuns em nossa unidade” (P81). 
“Falta de leitos e estrutura na cidade vizinha” (P51). “Paciente 
trauma sem vaga UTI no interior vem com ordem judicial, pois 
necessitava de cuidados intensivos” (P66).

Ainda, com relação a essa categoria, sinaliza-se que em 
alguns hospitais há um déficit nos recursos disponíveis para 
tratamento intensivo, sendo necessária a transferência 
para hospitais com melhores estruturas de UTI. Nem 
sempre o hospital para qual o paciente será transferido é o 
adequado para a sua situação de doença, sendo necessária a 
transferência para o mais apropriado: “Já recebemos também 
pacientes vindos de outras unidades de saúde por falta de 
equipamento e equipe especializada em Cirurgia Cardíaca” 
(P86). “Paciente esperando dias na upa com necessidade de 
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leito em UTI. A advogada entrou em contato para saber de 
havia leito pois tinha mandato judicial. Porém paciente fora do 
perfil da unidade, sem estrutura adequada para atendimento. 
Orientei procurar o hospital de referência da rede para esse 
caso” (P97). 

Verificou-se que em alguns casos a demora na internação 
resulta na impossibilidade de atendimento qualificado, pois 
muitas vezes as condições apresentadas pelos pacientes 
passam a ser irreversíveis: “Paciente com sindrome de 
Fournier, onde no tratamento a paciente era encaminhada ao 
CC para realização dos curativos todos os dias, infelizmente 
veio a falecer” (45). “Paciente precisava de leito UTI chegou 
proveniente de uma UTI pronto socorro por ordem 
judicial com várias complicações já oriundas tratamento 
insuficiente e com várias sequelas (principalmente cuidados 
de enfermagem)” (P68). “Idosa interna CTI após vídeo que 
evidenciava cuidado inadequado na unidade internação” (P46).

DISCUSSÃO
A procura por serviços especializados leva a um número 

significativo na busca serviços de UTI, excedendo o número de 
leitos disponibilizados pelo SUS. Logo, a ausência de leitos de 
UTI é fator predominante para que a população busque seus 
direitos por meio da justiça. Segundo estudo8, nos últimos 
anos o principal bem judicializado tem sido o acesso a leitos 
de UTI, sendo 66% das demandas judiciais, o que corrobora 
com as falas dos enfermeiros que vivenciam esta realidade 
em seu cotidiano(4,11).

A alta demanda por leitos de UTI provoca filas nas centrais 
de regulação de leitos de UTI, com impacto no fluxo (6). A 
internação de pacientes por ordem judicial é realizada em 
muitos casos quando o paciente encontra-se criticamente 
enfermo, quando há necessidade de monitoração intensiva, 
quando em coma, com necessidade de intervenção imediata 
em caso de agravo, com sobrevida reduzida, ou ainda em 
casos de cuidado individualizado(10). 

	 A necessidade de leitos de UTI especializados deve-
se à importância de um cuidado individualizado, o que pode 
acarretar a necessidade de equipamentos, profissionais 
especializados para o cuidado. Logo, analisa-se que, ainda 
que o serviço seja especializado, muitas vezes o número de 
enfermeiros por paciente é desproporcional, o que inviabiliza 
uma assistência adequada(13). 

A falta de funcionários e leitos de UTI para atender 
toda uma população também é um dos grandes problemas 
encontrados em estudos recentes sobre esta temática. 
Segundo os autores, a taxa de ocupação de leito versus a 
relação de enfermeiro é relevante para a assistência clínica, 
mas também é uma ferramenta essencial em relação à 
gestão, que estão relacionados com a eficiência e os custos 

dos serviços(3,13). Neste sentido, atrela-se uma necessária 
reflexão acerca das possibilidades de cuidado das instituições, 
considerando o compromisso com a cidadania, os conflitos 
com a realidade em relação ao que é proposto pela lei orgânica 
da saúde, que preconiza a equidade, universalidade do 
cuidado. Neste caso, sobreleva-se a questão da preocupação 
da enfermagem com as demandas de saúde e complexidades 
dos serviços, objetivando subsidiar melhores práticas para o 
cuidado de forma integral(14).

A internação por ordem judicial em muitos casos ocorre 
devido à falta de estrutura na região/local de moradia do 
paciente. Há cidades em que o hospital não possui UTI sendo 
necessária transferência para outra localidade, na qual, há 
o serviço disponível(5). Devido à ausência de leitos de UTI e a 
necessidade de se cumprir os processos de internação por 
ordem judicial, os pacientes muitas vezes são transferidos 
para outros hospitais. Logo, as transferências inter-
hospitalares ocorrem quando um paciente é transferido de 
um hospital para outro, no qual há um melhor suporte para 
a condição de saúde do paciente(15,16). E, nos casos em que 
ocorre a transferência inter-hospitalar é necessário uma 
equipe muito bem preparada para realização do transporte, 
para que este seja seguro e que ocorra o mínimo de danos ao 
paciente(15). Ainda, um problema que emerge é, justamente, a 
localidade do hospital para onde o paciente irá ser transferido. 
Ou seja, em muitos casos a família não aceita a transferência, 
pois o hospital é longe do local de residência da mesma, o que 
dificulta para esta se manter em outra cidade(16). 

Percebem-se enfrentamentos éticos vivenciados pelos 
enfermeiros intensivistas quando esses têm que pensar 
em toda a dinâmica por trás da recusa de aceitação de um 
paciente de um hospital para o outro. Em muitos casos, esta 
negação pode estar associada a uma unidade que não está 
preparada para receber o paciente, ou ainda não ter suporte 
de profissionais para o atendimento. Isso suscita refletir 
acerca da importância da gestão em saúde, que abrange 
a promoção da assistência e cuidados em saúde de alta 
qualidade, por meio do gerenciamento de pessoal, controle 
de insumos, adequação da área física, controle tecnológico (8).

O pedido de abertura de novos leitos, nos leva a refletir 
sobre a disparidade de distribuição de leitos de UTI pelo país, 
na qual, a grande maioria dos leitos encontra-se em áreas 
urbanas. No Brasil, a distribuição de leitos se faz desigual 
também em relação às regionais, na qual a região Sudeste 
apresenta a maioria dos leitos de UTI adulto do país(1,2).

A questão do gerenciamento da abertura de novos 
leitos também é crucial, pois a alta demanda é um desafio 
significativo para o enfermeiro gestor. Há necessidade de 
planejamento da unidade, dos recursos humanos, serviços, 
equipamentos(3,4). O uso adequado da UTI pode salvar muitas 
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vidas. Neste sentido, os recursos devem atender à demanda 
de qualificação das UTIs e não somente para a abertura de 
novos leitos(7).

Outro fator desencadeador da internação por ordem 
judicial apontada pelos participantes como desencadeador do 
aumento pela demanda de serviços de UTI, é o uso indevido 
do leito de UTI, por meio de encaminhamentos inadequados, 
como por exemplo pacientes estáveis e sem a necessidade 
de cuidados intensivos. Portanto, há necessidade de efetiva 
triagem que justifique a internação e estabeleça o possível 
benefício esperado para o paciente com a internação em leito 
de UTI(3).

LIMITAÇÕES DO ESTUDO
Sinaliza-se como limitação do estudo a realização 

da pesquisa nas regiões Sul e Sudeste, o que pode não 
representar as múltiplas possibilidades de expressão e de 
vivências dos enfermeiros diante das situações de internação 
por ordem judicial em outras regiões do Brasil.

Contribuições do estudo para a prática
Conhecer os motivos das internações por ordem judicial 

e a realidade do cotidiano dos enfermeiros intensivistas é 
essencial para operacionalizar mudanças que qualifiquem o 
atendimento nas UTIs e, também, entender os mecanismos 
que conduzem à necessidade da judicialização da saúde. A 

perspectiva é a efetivação dos direitos dos cidadãos a um 
atendimento igualitário e universal.

CONCLUSÕES 
Os enfermeiros intensivistas apontam que alguns fatores 

são importantes para desencadear a internação por ordem 
judicial e que estes fatores estão intimamente ligados com 
a realidade de mudança de cenário demográfico. É possível 
perceber também diante das falas dos enfermeiros que 
eles têm passado por dilemas éticos importantes em seu 
cotidiano de trabalho, no qual se deparam com situações que 
demandam uma tomada de decisão, por vezes, moralmente 
questionáveis.
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Objetivo: Analisar os atendimentos no acolhimento com classificação de risco em uma maternidade pública terciária de 
Fortaleza, Ceará. Metodologia: Estudo descritivo, retrospectivo, com abordagem quantitativa, que utilizou técnica de análise 
documental, com amostra de 365 instrumentos para classificação de risco, realizados no setor de emergência de uma 
maternidade pública terciária, no período de janeiro a junho de 2016. Resultados: A maioria (57,5%) das mulheres foi classificada 
como pouco urgente para o atendimento, sendo classificadas com a cor verde. As principais queixas nos atendimentos foram: 
dor (34,5%), sangramento vaginal (17,5%) e perda de líquido (14%). Conclusão: A clientela que busca atendimento precisa ser 
mais bem orientada sobre os sinais e sintomas do trabalho de parto, durante as consultas de pré-natal na atenção básica. 
Descritores: Acolhimento; Enfermagem obstétrica; Emergência.

ANALYSIS OF RISK CLASSIFICATION IN A TERTIARY PUBLIC MATERNITY OF FORTALEZA
Objective: To analyze the host with risk classification in a tertiary public maternity hospital in Fortaleza, Ceará. Methodology: 
A descriptive, retrospective study with a quantitative approach using a documental analysis technique, with a sample of 365 
instruments for risk classification, performed in the emergency sector of a tertiary public maternity hospital, from January to 
June, 2016. Results: The majority (57.5%) of the women were classified as not very urgent for care being classified as green. The 
main complaints were pain (34.5%), vaginal bleeding (17.5%) and fluid loss (14%). Conclusion: Clients seeking care need to be 
better informed about the signs and symptoms of labor during prenatal consultations in basic care.
Descriptors: User Embracement;  Obstetric Nursing;  Emergencies.

ANÁLISIS DEL ACOGIDA CON CLASIFICACIÓN DE RIESGO EN UNA MATERNIDAD PÚBLICA TERCIARIA DE FORTALEZA
Objetivo: Analizar la acogida con clasificación de riesgo en una maternidad pública terciaria de Fortaleza, Ceará. Metodología: 
Estudio descriptivo, retrospectivo, con abordaje cuantitativo, que utilizó técnica de análisis documental, con muestra de 365 
instrumentos para clasificación de riesgo, realizados en el sector de emergencia de una maternidad pública terciaria, en el 
período de enero a junio de 2016. Resultados: La mayoría (57,5%) de las mujeres fue clasificada como poco urgente para la 
atención siendo clasificadas con el color verde. Las principales quejas en las atenciones fueron: dolor (34,5%), sangrado vaginal 
(17,5%) y pérdida de líquido (14%). Conclusión: La clientela que busca atención necesita ser mejor orientada sobre los signos y 
síntomas del trabajo de parto, durante las consultas de prenatal en la atención básica.
Descriptores: Acogimiento;  Enfermería Obstétrica; Urgencias Médicas.



INTRODUÇÃO
A gestação é um processo que implica em alterações 

emocionais, sociais e fisiológicas no organismo da mulher, 
sendo considerada de baixo risco quando seu desenvolvimento 
não afeta desfavoravelmente a mulher e/ou o feto. Entretanto, 
em 20% das gestações incide uma maior probabilidade de 
agravos e complicações que expõem o binômio ao risco de 
vida, instalando-se uma gravidez de alto risco(1). No Brasil, a 
morte materna ainda se configura como um problema de 
saúde pública. Pesquisas revelam que a mortalidade materna 
representa apenas a ponta de um iceberg e para cada mulher 
que morre várias outras sofrem sequelas ou problemas 
crônicos de saúde(2).

A redução da mortalidade materna é uma preocupação 
mundial e consta como a 5ª meta a ser alcançada na 
“Declaração do Milênio das Nações Unidas”. Uma das 
estratégias utilizadas pelo Ministério da Saúde/Secretaria de 
Vigilância em Saúde para o alcance da meta foi o lançamento 
do Programa da Rede Cegonha(3). A Rede Cegonha tem por 
objetivos, segundo o artigo 3º da Portaria nº 1.459, 24 de 
junho de 2011: organizar a Rede de Atenção à Saúde Materna 
e Infantil para que esta garanta acesso, acolhimento e 
resolutividade; e reduzir a mortalidade materna e infantil com 
ênfase no componente neonatal(4). 

No Ceará, nos últimos 17 anos analisados, observou-se 
uma média anual de 107 óbitos no ciclo gravídico-puerperal 
por causas obstétricas, com uma média de nove mortes por 
mês. Uma das propostas para o enfretamento da mortalidade 
materna, no Ceará, é a vinculação da gestante à maternidade 
de referência e a implantação do protocolo de Acolhimento 
com Classificação de Risco (ACCR) obstétrico nos hospitais(3). 

Em obstetrícia, o acolhimento na porta de entrada dos 
hospitais e das maternidades é decisivo no reconhecimento 
de condições clínicas urgentes, necessitando de um 
embasamento adequado de ferramentas que subsidiem e 
assegurem seu processo de trabalho, utilizando para tal a 
classificação de risco(5-6).

O ACCR é um dispositivo de organização dos fluxos, 
com base em critérios que visam priorizar o atendimento 
às pacientes que apresentam sinais e sintomas de maior 
gravidade e ordenar toda a demanda. Ele se inicia no momento 
da chegada da mulher, com a identificação da situação/queixa 
ou evento apresentado por ela. O protocolo de classificação 
de risco é uma ferramenta de apoio à decisão clínica e uma 
forma de linguagem universal para as urgências obstétricas(6).

De acordo com a Lei do Exercício Profissional de 
Enfermagem, cabe ao enfermeiro realizar a Classificação de 
Risco, uma vez que a Lei n.º 7.498/86 incumbe privativamente 
ao enfermeiro, a Consulta de Enfermagem e a realização de 
técnicas de maior complexidade, que exijam conhecimentos 

científicos adequados, e a capacidade de tomar decisões 
rápidas(7).

Considera-se relevante a realização de um estudo para 
obtenção de subsídios na melhoria da prática assistencial, 
mostrando a necessidade de um serviço de acolhimento 
com classificação de risco nas maternidades públicas, além 
de elencar pontos de melhoria. Por isso, faz-se necessário 
identificar a priorização dos atendimentos baseados 
em critérios obstétricos que possibilitam a melhoria da 
resolutividade no atendimento.

Diante do exposto, a pesquisa visa analisar os 
atendimentos no acolhimento com classificação de risco em 
uma maternidade pública terciária de Fortaleza. 

METODOLOGIA 

Tipo de estudo
Estudo descritivo, retrospectivo, com abordagem 

quantitativa, que utilizou técnica de análise documental. 

Participantes da pesquisa 
A população foi composta por registros impressos dos 

atendimentos às mulheres no setor de Emergência Obstétrica 
de uma maternidade pública terciária de Fortaleza. A seleção 
da amostra obedeceu aos seguintes critérios de inclusão: ter 
registrada a queixa principal apresentada pela paciente no 
momento da classificação de risco, ter o discriminador geral 
ou específico e ter a classificação de risco obtida ao final da 
avaliação do enfermeiro. 

Local do Estudo
O estudo aconteceu em uma maternidade pública 

terciária de Fortaleza, referência em gestação de alto risco, 
que possui ACCR. 

Coleta de dados
Os dados foram obtidos por meio dos registros impressos 

dos atendimentos na emergência que foram selecionados 
aleatoriamente. Foi utilizado como instrumento de coleta 
de dados um formulário estruturado constando itens sobre 
o perfil sociodemográfico das mulheres, a causa da procura 
ao atendimento, a cor da classificação recebida e o posterior 
desfecho do caso.

Procedimentos de análise dos dados 
Para a organização dos dados, foi utilizado o programa 

SPSS versão 20.0. Foi utilizado o cálculo de amostra estimado 
por população finita, com grau de confiabilidade de 95% e erro 
amostral de 5%. Portanto, a amostra do estudo foi composta 
por 365 fichas de atendimentos, preenchidas na emergência 
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obstétrica nos meses de janeiro a junho de 2016, através de 
amostragem aleatória simples.

Procedimentos éticos
Foram respeitados aspectos éticos e legais relativos 

à pesquisa com sujeitos humanos, conforme as diretrizes 
regulamentadoras da resolução nº. 466, de 12 de dezembro 
de 2012, do Conselho Nacional de Saúde/MS.  O estudo foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com parecer nº. 
1.821.754.   

 
 RESULTADOS

Com base nas fichas de atendimentos analisadas, sobre a 
classificação de risco, a maior parte das mulheres atendidas 
(57,5%) foi classificada como pouco urgente, recebendo a cor 
verde como identificação;  já 106 (29%) foram classificadas 
como urgência, recebendo a cor amarela. Entretanto, as 
mulheres classificadas como emergência (cores vermelha 
e laranja) representaram apenas 09 (2,5%) e 26 (7%) 
atendimentos, respectivamente;  classificados como não 
urgente, foram 15 (4%) atendimentos.

Quanto ao perfil sociodemográfico das mulheres 
atendidas, observou-se que a maioria desses atendimentos 
era de jovens na faixa etária de 15 a 30 anos, sendo 146 (40%) 
de 20 a 30 anos e 119 (32,5%) de 15 a 19 anos; 258 (70,5%) 
eram solteiras; 68% das mulheres possuíam apenas o ensino 
fundamental (incompleto/completo); 336 (93%) se declararam 
não branca; 268 (73,5%) eram oriundas da capital do Estado.       

Acerca da condição obstétrica, observou-se que 333 
(91%) mulheres atendidas eram gestantes, sendo 168 (50,5%) 
nulíparas. Quanto à idade gestacional, 232(69,5%) estavam 
no 3º trimestre quando  procuraram atendimento e 137 (41%) 
realizaram de 4 a 6 consultas de pré-natal (Tabela 1).

Tabela 1- Condições Obstétricas das mulheres atendidas no 
Acolhimento com Classificação de Risco em uma Maternidade 
Terciária. Fortaleza-Ce, 2016.

Variáveis n %

Condição obstétrica

Gestante 333 91

Puérpera 32 9

Paridade

Nenhum parto 168 50,5

1 a 2 partos anteriores 137 41

3 ou mais partos 28 8,5

Idade gestacional

1º trimestre 49 15

2º trimestre 52 15,5

3º trimestre 232 69,5

Consultas de pré-natal

Nenhuma 60 18

01 a 03 55 16,5

04 a 06 137 41

07 ou mais 81 24,5

Fonte: Fichas de Classificação de Risco – Emergência 
Obstétrica

As queixas registradas no acolhimento com classificação 
de risco foram representadas por dor (34,5%), seguidos de 
sangramento transvaginal (STV) com 63 (17,5%) e perda de 
liquido 38(14%), conforme apresenta a Tabela 2. 

Tabela 2- Queixas das mulheres atendidas no Acolhimento 
com Classificação de Risco em Maternidade Terciária. 
Fortaleza-Ce, 2016.

Queixas n %

Dor 126 34,5

STV 63 17,5

Perda de Liquido/Tampão Mucoso 50 14

Hipertensão/sinais de Iminência 25 7

Disúria 17 4,5

Diminuição/ausência de Movimentos 

Fetais
15 4

Pós Datismo 12 3

Alterações de Ultrassonografia 12 3

Outras 45 12,5

Fonte: Fichas de Classificação de Risco – Emergência 
Obstétrica

No total das mulheres atendidas, apenas 89 (24,5%) 
ficaram internadas na instituição, 240 (65,5%) foram atendidas 
na consulta médica, sendo solicitados exames/prescrições 
de medicações, realizadas orientações e encaminhadas para 
casa, e 36 (10%) foram transferidas para outras instituições. 

Das mulheres internadas, os principais diagnósticos 
foram: Trabalho de Parto e Trabalho de Parto Prematuro (29%), 
síndromes hipertensivas (19%) e síndromes hemorrágicas 
(17%). 
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Tabela 3- Diagnósticos das mulheres que foram atendidas 
no Acolhimento com Classificação de Risco em Maternidade 
Terciária. Fortaleza-Ce, 2016 

Diagnósticos    n %

Trabalho de Parto 26   29

Síndromes Hemorrágicas 17 19

Síndromes Hipertensivas 15 17

Amniorrexe Prematuro 9 10

Diabetes 4 4,5

Sofrimento Fetal 4 4,5

Má- Formação Fetal 4 4,5

Outros 10 11,5

Fonte: Fichas de Classificação de Risco – Emergência 
Obstétrica

DISCUSSÃO
Foi realizada avaliação da classificação de risco que 

permite à equipe atribuir um grau de prioridade clinica para 
esse atendimento, assim como, o máximo de tempo que pode 
esperar conforme a prioridade identificada, ocorrendo de 
acordo com a gravidade de risco e baseado em cores: Azul 
(não urgente atendimento em até 240 minutos); Verde (pouco 
urgente: consulta médica em até 120 minutos); Amarelo 
(urgente: consulta médica priorizada em até 30 minutos, 
mantendo reavaliação periódica); Laranja (muito urgente: 
atendimento médico no prazo máximo de 10 minutos); 
Vermelho (prioridade máxima: emergência, centro obstétrico 
ou atendimento médico imediato)(6).

Observou-se que a maior demanda do serviço foi destinada 
aos atendimentos com pouca urgência, demonstrando 
fragilidade da atenção primária, principalmente no quesito 
pré- natal, já que a justificativa ou queixa para estes 
atendimentos eram: dor relacionada ao trabalho de parto, 
perda de liquido, sintomas clínicos, amenorreia e retorno para 
mostrar exames. Sendo este quadro determinante para a 
superlotação do serviço, pois as pacientes que deveriam estar 
sendo atendidas nas unidades de atenção primária à saúde 
estão gerando, desnecessariamente, uma maior demanda 
nos hospitais. 

Embora haja evidências da melhoria da cobertura da 
assistência pré-natal no Brasil, existem ainda questões 
relacionadas à dificuldade de acesso, à baixa qualidade da 
atenção pré- natal, carência de orientações às gestantes, 
início tardio da assistência pré-natal e o baixo número de 
consultas, bem como a falta de profissionais aptos e treinados 
para o bom atendimento da mulher, que  comprometem a 
qualidade da assistência durante o pré-natal e expõem mulher 
na gestação, no parto e puerpério a riscos e consequências 
adversas(8).

É comum observar uma emergência obstétrica 
superlotada com mulheres que apresentam diversos tipos 
de situações que não são necessariamente casos urgentes 
ou de emergência, sendo observados casos que poderiam ser 
facilmente resolvidos através do atendimento ambulatorial 
ou até mesmo por meio da assistência primária(9,10).

Corroborando com os achados, em estudo realizado em 
outra maternidade terciária de Fortaleza, 48,3% das mulheres 
foram classificadas como pouco urgente, 22,3% classificadas 
como não urgente e 18,8% classificadas como urgente(11). No 
âmbito internacional, em revisão sistemática de 31 estudos 
realizados em vários países, foi constatado que a prevalência 
do uso inadequado dos serviços de emergências apresentou 
variação de 20% a 40%(12).

Quanto aos dados sociodemográficos, a investigação 
mostra um percentual significativo de gestantes adolescentes 
(39,5%), evidenciando uma realidade do país, apesar de 
recente pesquisa mostrar que a gravidez na adolescência 
teve uma queda de 17% no Brasil(13). Além disso, percebe-
se baixo nível educacional dessas mulheres,  que, aliado ao 
medo e ao sentimento de insegurança, podem influenciar 
no desconhecimento dos sinais e sintomas de risco que 
realmente necessitam da busca de uma unidade terciária. 

A elevada porcentagem das mulheres residentes na 
capital e região metropolitana advém do fato de estarem 
mais próximas da Maternidade, e desta ser uma maternidade 
de referência. No entanto, chama atenção também o número 
de atendimentos de mulheres procedentes dos municípios do 
interior do Estado. Isso provavelmente reflete a precariedade 
da assistência prestada nessas localidades e a necessidade de 
melhorias, que podem ser alcançadas com a organização de 
uma assistência regional e a descentralização do atendimento 
de pré- natal e parto de alto risco, fornecendo a essas regiões 
equipamentos, exames complementares, medicamentos e 
profissionais especializados.

Os atendimentos realizados na emergência da 
maternidade tiveram como público alvo as gestantes, 
nulíparas, no terceiro trimestre. Esse fato pode ser explicado 
pela falta de experiência dessas mulheres, aliado à ansiedade 
do final da gestação. No entanto, ainda houve atendimentos 
que deveriam ser realizados nos serviços da atenção primária 
ou atenção secundária, tais como: fluxo menstrual intenso, 
dificuldade na amamentação e teste de gravidez. 

As principais queixas apresentadas pelas mulheres 
atendidas no setor de acolhimento com classificação de 
risco foram dor (34,5%), STV (17,5%) e perda de liquido (14%). 
Estudos realizados em maternidades de referência no Rio 
de Janeiro e Ceará mostraram que as causas de procura do 
atendimento também foram em sua maioria por dor, STV e 
perda de liquido(11,14). Essas queixas podem representar um 
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sinal de trabalho de parto ou uma complicação obstétrica. 
Os principais diagnósticos encontrados para 

internamento foram representados pelas síndromes 
hipertensivas e síndromes hemorrágicas, que aparecem 
somente após a metade do 2º trimestre da gestação, 
agravando-se no 3º trimestre. As síndromes hipertensivas e 
as síndromes hemorrágicas estão entre as principais causas 
de óbito materno por causa direta(2). Dentre as morbidades, 
tem destaque a síndrome hipertensiva, que pode resultar 
em altos índices de prematuridade e retardo do crescimento 
fetal. A pré-eclâmpsia é indicativa de urgência, pois, se não 
for controlada, pode evoluir para a eclâmpsia, caracterizada 
pela presença de convulsões tônico-clônicas generalizadas, 
podendo causar morte materna e fetal(15). 

Já as Síndromes Hemorrágicas, presentes na segunda 
metade da gestação, constituem-se em frequentes 
diagnósticos em obstetrícia. Destacam-se como uma das 
principais causas de internação de gestantes no período 
anteparto, com importante aumento da morbimortalidade 
materna e perinatal, assim como de partos operatórios. 
Entre as causas obstétricas mais frequentes, têm-se o 
descolamento prematuro de placenta e a placenta prévia(16).  

Nesse sentido, percebe-se a importância da captação 
precoce da gestante e do acompanhamento pré- natal de 
qualidade, assim como da assistência hospitalar adequada. 
Portanto, enfatizam-se as ações secundárias essenciais 
no processo de redução dos óbitos maternos. Com isso 
evidencia-se a importância dos serviços de acolhimento 
com classificação de risco nas maternidades, para a triagem 
dessas pacientes, com a realização de intervenções imediatas. 

Limites do estudo
O estudo realizado apresentou limitações por ter sido 

desenvolvido em uma única maternidade e pelo reduzido 
tamanho da amostra.

Contribuições para a prática
Como contribuições a prática da saúde e à enfermagem, 

ressaltam-se que as informações discutidas como condições 
gestacionais, queixas das pacientes e principais diagnósticos 
encontrados durante o acolhimento são fundamentais para 
avaliar a acurácia da utilização dos protocolos de ACCR, na 
busca por resultados favoráveis à qualidade do atendimento 
em serviços de emergência. 

CONCLUSÃO
Observou-se que o perfil de maior prevalência não foi 

os dos atendimentos de urgência e emergência e sim de 
atendimentos com pouca urgência e sem urgência. Com 
isso mostrou-se a fragilidade existente no atendimento 
destas mulheres na atenção primária, quanto às orientações 
corretas da necessidade real da busca de um atendimento 
especializado, como atendimento de urgência e emergência 
em uma maternidade, principalmente às gestantes. 

O estudo mostrou que o atendimento em uma emergência 
obstétrica com a utilização do protocolo de acolhimento 
com classificação de risco contribui para a instituição, por 
proporcionar um atendimento que possibilita a identificação 
dos riscos obstétricos, podendo melhorar o fluxo de 
atendimento e diminuir a superlotação das maternidades, 
uma vez que os casos não urgentes podem ser facilmente 
identificados e encaminhados para o serviço ambulatorial ou 
da atenção primária. 
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Objetivo: analisar a formação do enfermeiro docente na atenção ao diabetes mellitus gestacional. Metodologia: estudo de 
natureza qualitativa, realizado com treze enfermeiros docentes de uma Instituição de Ensino Superior, na região Nordeste do 
Brasil. Os dados foram coletados em novembro de 2015 por meio de entrevistas norteadas por um roteiro semi-estruturado e 
analisados pelo Discurso do Sujeito Coletivo. Resultados: os enfermeiros docentes relataram um despreparo das instituições 
de ensino superior para a formação no que se refere ao diabetes mellitus gestacional e a insatisfação dos docentes em relação 
à temática, o que resulta na ausência de abordagens ao diabetes mellitus gestacional no meio acadêmico e em um ensino 
deficiente. Conclusãos: Foram evidenciadas fragilidades na formação acadêmica do enfermeiro docente que interferem na 
atenção ao diabetes mellitus gestacional produzindo uma reflexão sobre o despreparo das instituições de ensino na abordagem 
da temática.
Descritores: Docentes de Enfermagem; Diabetes Gestacional; Capacitação de Recursos Humanos em Saúde.

THE NURSE PROFESSOR AND DIABETES MELLITUS GESTACIONAL: THE LOOK UNDER TRAINING
Objective: to analyze the nurse professor education in the attention to gestational diabetes mellitus. Methodology: qualitative 
study, carried out with thirteen teaching nurses of a Higher Education Institution, in the Northeast region of Brazil. Data were 
collected in November 2015 through interviews guided by a semi-structured script and analyzed by the Discourse of the 
Collective Subject. Results: the teaching nurses reported a lack of preparation of higher education institutions for training 
regarding gestational diabetes mellitus and teachers’ dissatisfaction with the subject, which results in the absence of approaches 
to gestational diabetes mellitus in the academic environment and in education. Conclusions: We have shown weaknesses in the 
academic training of teaching nurses that interfere in the attention to gestational diabetes mellitus, producing a reflection on 
the lack of preparation of the teaching institutions in the approach to the subject.
Descriptors: Faculty, Nursing; Diabetes, Gestational; Health Human Resource Training. 

EL ENFERMERO DOCENTE Y EL DIABETES MELLITUS GESTACIONAL: EL MIRANDO BAJO LA FORMACIÓN
Objetivo: analizar la formación del enfermero docente en la atención a la diabetes mellitus gestacional. Metodología: estudio 
de naturaleza cualitativa, realizado con trece enfermeros docentes de una Institución de Enseñanza Superior, en la región 
Nordeste de Brasil. Los datos fueron recolectados en noviembre de 2015 por medio de entrevistas orientadas por un itinerario 
semiestructurado y analizados por el Discurso del Sujeto Colectivo. Resultados: los enfermeros docentes relataron un 
despreparo de las instituciones de enseñanza superior para la formación en lo que se refiere a la diabetes mellitus gestacional 
y la insatisfacción de los docentes en relación a la temática, lo que resulta en la ausencia de abordajes a la diabetes mellitus 
gestacional en el medio académico y en una enseñanza deficiente. Conclusiones: Se evidenciaron fragilidades en la formación 
académica del enfermero docente que interfieren en la atención a la diabetes mellitus gestacional produciendo una reflexión 
sobre el despreparo de las instituciones de enseñanza en el abordaje de la temática.
Descriptores: Docentes de Enfermería. Diabetes Gestacional. Capacitación de Recursos Humanos en Salud.
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INTRODUÇÃO
O diabetes mellitus gestacional (DMG) é definido como 

a intolerância aos carboidratos, diagnosticada pela primeira 
vez durante a gestação, resultando em resistência insulínica e 
subsequente hiperglicemia durante a gravidez(1). O DMG afeta 
entre 1% e 25% as mulheres gestantes em todo o mundo. 
Nos Estados Unidos, essa desordem metabólica afeta de 
2% a 10% de todas as gestações, e gera complicações em 
aproximadamente 4% das gravidezes naquele país, resultando 
em 135.000 casos a cada ano(2-4).

Na China, conforme um estudo realizado em Tianjin, a 
prevalência de DMG é de 8,1% de acordo com os critérios da 
OMS(5). No Brasil, a prevalência do DMG em mulheres com 
mais de 20 anos, atendidas no Sistema Único de Saúde, é de 
7,6%(6).

A detecção do diabetes gestacional é altamente 
recomendada, devido à incidência de desfechos adversos 
materno-fetais; pois, quando o diagnóstico é tardio ou a 
terapêutica não é seguida corretamente, aumentam os 
riscos de partos cesariana, pré-eclâmpsia, prematuridade, 
macrossomia, distócia de ombro, hipoglicemia neonatal, e 
morbimortalidade perinatal(2,7). 

Frente à complexidade de tal condição patológica, torna-
se evidente a importância do cuidado aprimorado, das boas 
relações profissional-paciente e da educação em saúde, 
devido à rotina rigorosa e ao gerenciamento de estilo de 
vida que as mulheres com DMG têm que realizar(5). Para 
gerenciar o cuidado de forma eficiente, o enfermeiro precisa 
ter conhecimentos práticos e teóricos que alcancem as 
singularidades de cada paciente.

Mesmo diante da necessidade da assistência de 
enfermagem de alta qualidade, a formação de profissionais 
enfermeiros revela fragilidades desde a graduação, no que 
se refere ao ensino-aprendizagem e a construção de uma 
postura crítico-reflexiva perante as mais diversas condições 
de saúde. Observa-se, então, que o docente, como enfermeiro 
formador, tem papel fundamental no desenvolvimento de 
competências do futuro enfermeiro e deve voltar-se para o 
ensino qualificado, conhecer as metodologias e adequá-las 
às diversas situações, o que ressalta a importância da sua 
formação e atuação no contexto da saúde(8,9).

No campo da saúde, ocorreram inúmeras mudanças que 
repercutiram na formação dos profissionais e no exercício 
dos docentes, dentre elas, a publicação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais, que trouxeram um novo formato para 
o processo de ensino e aprendizagem(9). Contudo, ainda há 
um predomínio da metodologia tradicional de ensino, na qual 
o professor apenas transfere conhecimento ao estudante, e 
não o estimula para sua  construção.

Além da formação em nível de graduação, as pós-
graduações objetivam qualificar os profissionais de saúde 

em alguma área específica e atuar de forma a complementar 
a formação do enfermeiro docente(10). Isto posto, enfatiza-
se que o aperfeiçoamento profissional é essencial para a 
atuação na docência e um ensino aprimorado e de qualidade 
abrange também o aprender a ser docente, como agentes de 
um processo educativo(8).

Dadas às variadas peculiaridades que envolvem a 
temática, o DMG tem sido amplamente estudado em seus 
aspectos fisiopatológicos, com destaque para a busca 
de fortes evidências que possam ser utilizadas na prática 
clínica(1,11).Entretanto, foi identificada uma lacuna na literatura 
referente à formação do enfermeiro docente e a abordagem 
às mulheres com DMG. Nesta direção, a pergunta de pesquisa 
que norteou o presente estudo foi: O enfermeiro docente 
apresenta formação sobre a atenção ao diabetes mellitus 
gestacional? Sendo assim, este estudo teve como objetivo 
analisar a formação do enfermeiro docente na atenção ao 
diabetes mellitus gestacional.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, com 

abordagem qualitativa.

Participantes da pesquisa
Docentes enfermeiros selecionados não por 

representatividade estatística, mas pelo acúmulo subjetivo, 
isto é, pelo acúmulo de vivências adquiridas durante o exercício 
da docência. O número de participantes foi delimitado por 
meio do processo de saturação teórica, segundo o qual, 
à medida que os dados eram obtidos e/ou analisados, as 
estruturas de relevância se aprofundavam, respondendo 
progressivamente aos objetivos delineados no estudo(12). 
Como critérios de inclusão, estabeleceram-se os seguintes: 
ter formação acadêmica como enfermeiro e ser docente do 
curso de graduação em enfermagem da IES selecionada para 
a realização do estudo há pelo menos um ano, por acreditar-
se que a maior trajetória da vivência profissional possibilita 
informações relevantes a respeito do objeto do estudo. Como 
critério de exclusão, adotou-se: estar de licença à saúde, 
afastamento ou férias durante o período da coleta dos dados.

Local do estudo
Estudo realizado em uma Instituição de Ensino Superior 

(IES), em Teresina, Estado do Piauí, na região Nordeste 
do Brasil, que tem como núcleo a área de saúde, também 
compreendendo as áreas de humanas e tecnológicas. O 
Curso de enfermagem desta IES se propõe a capacitar os 
alunos para o exercício da profissão com competência e 
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consciência social, tendo por base as necessidades básicas 
da saúde e as características socioeconômicas da população.

Coleta dos dados
Para a obtenção do material empírico, foram realizadas 13 

entrevistas subjetivas com docentes enfermeiros, por meio 
de um roteiro semi-estruturado, previamente elaborado pelos 
pesquisadores, no mês de novembro de 2015. Os depoimentos 
foram identificados por código (ENF) nos respectivos DSC 
seguido de número ordinal, de forma a garantir o sigilo e o 
anonimato dos participantes.

Procedimentos de análise dos dados
Para a análise do material empírico, utilizou-se como 

estratégia metodológica o Discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC), que consiste numa forma qualitativa de representar o 
pensamento coletivo por meio de um discurso individual, com 
conteúdo coeso, emitido por pessoas distintas. A técnica do 
DSC consiste em selecionar os trechos mais significativos 
e relevantes de cada resposta individual, representadas 
por meio de ideias centrais e expressões-chaves, gerando a 
síntese do conteúdo discursivo manifestado(13).

Procedimentos éticos
O estudo foi realizado obedecendo aos preceitos e 

recomendações ético-legais que regem a Resolução 466 de 
12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional de Saúde(14). 
A pesquisa recebeu parecer aprovado do Comitê de Ética em 
Pesquisa, sob o Parecer nº 1.206.380/2015. 

RESULTADOS
Os discursos dos docentes enfermeiros possibilitaram 

a identificação de expressões-chaves, as quais foram 
organizadas em duas ideias centrais que emergiram para 
responder à questão norteadora e compreender o objetivo do 
estudo.

IDEIA CENTRAL I - Influência da formação acadêmica na 
atenção à ao diabetes mellitus gestacional
Expressões-chaves:
-Despreparo institucional para a formação no que se refere 
ao diabetes mellitus gestacional;
-Displicência de docentes em relação à temática;
-Ausência de abordagens ao diabetes mellitus gestacional no 
meio acadêmico;
-Ensino deficiente.

Discurso do Sujeito Coletivo I
“Em geral, as instituições não preparam especificamente 

sobre diabetes gestacional. Alguns professores não valorizam 

esse tipo de paciente. A DM Gestacional é presente no dia-
a-dia, mas infelizmente pouco é abordada ou estimulada nas 
instituições; alguns professores não valorizam esse tipo de 
paciente. Durante o curso de graduação abordando doenças 
crônicas, entre elas o DM, não houve abordagem especifica 
sobre o tipo gestacional; no estágio de obstetrícia víamos 
muito rápido, mas a atenção era como uma visão geral. Na 
formação, me lembro da parte metabólica da diabetes e as 
complicações; no entanto não houve uma aula que pudesse 
qualificar de fato para o atendimento. Foi dada pouca ênfase 
na época da graduação” (ENF 2, 3, 5, 6, 9, 13). 

IDEIA CENTRAL II - O papel do enfermeiro docente na 
educação em saúde, em relação à gestante com diabetes 
mellitus gestacional 
Expressões-chaves:
-Assistência integral e visão holística;
-Bem estar materno e fetal 
-Conteúdos teóricos, práticos e pesquisa;
-Atividades educativas e acompanhamento para as gestantes;

Discurso do Sujeito Coletivo II
“Como docente, é importante proporcionar formação 

de qualidade aos discentes, para que estes possam atuar 
na assistência à gestante de forma integral, promovendo 
ações preventivas e curativas. É preciso orientar o aluno a 
atuar holisticamente no atendimento à gestante diabética, 
com orientações gerais e específicas relacionadas à 
doença. É necessário orientar também sobre agravos da 
doença e discutir seus efeitos deletérios sobre o feto, 
consequentemente, alcançar o equilíbrio e o bem estar tanto 
materno quanto fetal nos procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos. O docente deve dar ênfase aos conteúdos e 
procurar estar sempre aliando a teoria à prática, envolvendo 
os alunos em atividades educativas junto às gestantes para 
discutir a temática, acompanhando as gestantes numa 
relação de cuidado; o conhecimento científico e a formação 
prática podem interferir positivamente nesse cuidado à 
gestante. Cabe ao professor estimular o estudo, a pesquisa 
e a abordagem para casos específicos que requerem 
atenção básica do profissional, pois a pesquisa é de grande 
importância para se aprofundar o conhecimento sobre a 
diabetes gestacional” (ENF 1, 4, 7, 8, 10, 11, 12).

DISCUSSÃO
Os docentes desenvolvem suas práticas a partir de saberes 

disciplinares, pedagógicos, profissionais e de sua experiência, 
devendo estar sempre buscando novas tecnologias de ensino 
e aprendizagem. No entanto, as instituições também possuem 
um papel determinante nesse contexto, uma vez que são 
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agentes do processo educativo e responsáveis pela formação 
de profissionais de saúde conscientes das necessidades do 
Sistema Único de Saúde (SUS)(9,15). 

Corroborando com tal informação, pesquisa mencionou 
que a Instituição de Ensino tem um papel fundamental na 
formação do acadêmico, principalmente na formação de 
professores e em sua prática docente. Frequentemente, não 
há, nos cursos de enfermagem, um preparo sistemático e 
intencional para que seus egressos se tornem professores(8). 

O docente deve assumir seu papel com profissionalismo 
e compromisso, devendo servir como facilitador, orientador 
e incentivador da aprendizagem para as mais diversas 
temáticas(16). É notória a fragilidade da formação do enfermeiro 
docente em relação ao DMG, devido à complexidade dessa 
condição, e necessidade de abordagem prática. Essa 
circunstância reflete a importância da participação mais ativa, 
efetiva e eficiente dos profissionais de saúde, visando uma 
detecção precoce e um tratamento adequado às mulheres 
com DMG(17).

Ressalta-se a preocupação dos docentes em relação 
à interação entre o saber e o fazer na práxis pedagógica. 
As novas diretrizes curriculares focadas na avaliação da 
aprendizagem possibilitam a formação de profissionais 
preparados para atuarem com as reais necessidades do 
indivíduo e da coletividade, por meio do trabalho em equipe 
e da atenção integral, o que pode representar um caminho 
para a abordagem eficaz ao DMG, ao passo que esse quadro 
requer acompanhamento multidisciplinar e competente 
planejamento assistencial(8,15). 

Pesquisa evidenciou que, mesmo após a graduação o 
enfermeiro docente necessita de profissionalização, ou 
seja, investir em sua educação permanente para suprir 
necessidades referentes à sua atuação(18). Deste modo, 
a reestruturação acadêmica do processo de formação 
em enfermagem torna-se primordial, devendo envolver 
o reconhecimento do caráter multidisciplinar da prática 
profissional, o estímulo ao raciocínio clínico e a valorização 
da articulação teoria e prática, para que o ensino na 
graduação capacite o enfermeiro de forma mais consistente, 
qualificando-o para a educação em saúde(19). 

A educação em saúde é uma estratégia pautada na 
promoção da saúde e prevenção de doenças, e uma prática 
social do cuidado centrada nas questões cotidianas dos 
indivíduos e grupos, na valorização das suas experiências, 
tendo como referência a realidade na qual estão inseridos(17). 
Educar envolve criar possibilidades para a construção de 
conhecimentos, algo de extrema relevância no cuidado ao 
DMG, pois é comum a ausência de profissionais habilitados a 
realizar educação em saúde no período gestacional(19,20).

A assistência pré-natal de mulheres com DMG deve 

priorizar cuidados importantes, como dieta, atividade física, 
controle glicêmico e orientações quanto ao tratamento 
medicamentoso, no intuito de impedir um resultado 
desfavorável para gestante e o recém-nascido, assim como 
deve propiciar melhor compreensão das gestantes com 
DMG acerca da patologia, aumentando o nível de confiança e 
motivação para o autocuidado(20).

A gestante deve ser proativa no seu cuidado para o êxito 
do tratamento e melhor convivência com a condição de risco 
ocasionada pelo DMG. Portanto, os profissionais de saúde 
devem ser formados a educar e a prestar cuidados centrados 
na mulher, visando à assistência integral e holística, de acordo 
as singularidades e necessidades de cada gestante(21,22). 

Pesquisa desenvolvida com gestantes na Inglaterra 
concluiu que as mulheres rejeitam o diagnóstico e sentem-se 
lesadas com a falta de autonomia referente às decisões sobre 
medicação(2). Isso se relaciona ao fato de que os enfermeiros 
deveriam ser formados para desenvolver competências para 
que seja promovida a autonomia e o empoderamento(23).

A enfermagem deve estar atenta ao atendimento 
humanizado, pelo contato direto e constante com a cliente, 
devendo adotar condutas que favoreçam a autoconfiança 
da mulher durante a gestação e pós-parto(6). É importante 
resgatar os conhecimentos inerentes à gestante, mediante 
suas vivências do dia a dia, relacionando-os à prevenção do 
DMG(17). 

O conhecimento técnico e científico de enfermeiros sobre 
o DMG também tem sido primordial para uma intervenção 
satisfatória, resultando em eficácia assistencial. Assim, a 
pesquisa apresenta-se como um processo que favorece 
o aumento dos conhecimentos. Neste contexto, a tríade 
ensino, extensão e pesquisa é  fundamental para uma melhor 
formação(8,24).

Limitações do estudo
Este estudo apresenta algumas limitações, como o fato da 

realização da pesquisa em uma única instituição acadêmica, 
tendo em vista a abordagem de pesquisa selecionada e por 
tratar-se de uma realidade específica de uma IES do Nordeste 
do Brasil. Além disso, menciona-se o fato das entrevistas 
terem sido realizadas no próprio ambiente profissional dos 
participantes, o que pode ter proporcionado desconforto 
para que os docentes enfermeiros pudessem expressar suas 
vivências após um dia contínuo e cansativo de trabalho. 

Contribuição do estudo para a prática
O estudo contribui para a compreensão da relevância 

da qualificação docente para uma educação crítica e 
transformadora, assim como do  aperfeiçoamento e 
implementação de novas propostas metodológicas para 
a abordagem acadêmica nos cursos de graduação em 
enfermagem .114 Enferm. Foco 2019; 10 (1): 111-116
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CONCLUSÃO
Por meio dos discursos construídos, esta pesquisa 

evidenciou fragilidades na formação acadêmica do enfermeiro 
docente que interferem na atenção ao diabetes mellitus 
gestacional produzindo uma reflexão sobre o despreparo dos 
docentes das Instituições de Ensino Superior na abordagem 
da temática. Os enfermeiros docentes também revelaram a 
relevância do cuidado promovido pelo enfermeiro de forma 
holística, na assistência integral à mulher com diabetes 
mellitus gestacional.

 Considera-se que os resultados conferem profundidade 
na temática, quando produz relevância para o incentivo de 
pesquisas relacionadas, a fim de que, a partir do olhar sobre 
a formação do enfermeiro docente na atenção ao DMG, seja 
possível aperfeiçoar e ajustar novas propostas metodológicas 
para a abordagem acadêmica nos cursos de graduação em 
enfermagem.

Contudo, há que se destacar que, além do aprofundamento 

da temática para o levantamento de entraves no processo 
de formação do enfermeiro docente na atenção à saúde 
de mulheres com diabetes mellitus gestacional, merece 
ser considerada a possibilidade de estimular estratégias de 
capacitação para os enfermeiros docentes em instituições 
acadêmicas de ensino superior, em prol de uma educação 
crítica e transformadora, a fim de melhorar o ensino-
aprendizagem, incentivando também a pesquisa durante a 
formação acadêmica.
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Objetivo: Refletir sobre o corpo do professor de enfermagem no discurso da subjetividade e poder. Metodologia: Trata-se 
de um ensaio teórico orientado por reflexões contextuais organizadas no núcleo prático intitulado: o corpo do professor de 
enfermagem no discurso da subjetividade e poder. Resultados: No plano da subjetividade, a formação de enfermeiros foi pensada 
a partir das marcas produzidas pelo corpo do professor que são fixadas nos estudantes de enfermagem durante o percurso 
acadêmico. No que diz respeito ao poder disciplinador, as reflexões assumidas foram contrastadas com os cenários do cuidado 
onde o egresso, marcado por diferentes professores, encontra-se com os seus clientes, chefias e a equipe multiprofissional de 
saúde. Conclusão: Para não concluir: importa registrar a necessidade de pensar os espaços de ensinar e cuidar à luz de uma 
filosofia prática, que seja capaz de dialogar subjetivamente as expressões do poder vivenciadas por clientes, profissionais de 
saúde, estudantes, professores e gestores.
Descritores: Enfermagem; Educação; Ensino; Educação em Enfermagem; Educação Superior.

THE PROFESSOR’S BODY: PRACTICAL REFLECTIONS ON SUBJECTIVITY AND POWER IN NURSE EDUCATION
Objective: Reflect on the body of the nursing teacher in the discourse of subjectivity and power. Methods: This is a theoretical 
essay guided by contextual reflections organized in the practical core entitled: the body of the nursing teacher in the discourse 
of subjectivity and power. Results: At the level of subjectivity, the training of nurses was thought from the marks produced 
by the teacher’s body that are fixed in nursing students during the academic course. With regard to power, its disciplinary 
character has been assumed, contrasted with the care settings where the egress, marked by different teachers, meets with 
their clients, managers and the multiprofessional health team. Conclusion: it is important to register the need to think about 
the spaces of teaching and care in the light of a practical philosophy capable of subjectively dialoguing and the expressions of 
power experienced by clients, health professionals, students, teachers and managers.
Descriptors: Nursing; Education; Teaching; Education Nursing; Education Higher.

CUERPO DEL PROFESOR: REFLEXIONES PRÁCTICAS SOBRE SUBJETIVIDAD E PODER EN LA FORMACIÓN DE ENFERMEROS
Objetivo: Reflexionar sobre el cuerpo del profesor de enfermeros en el discurso de la subjetividad y del poder. Métodos: Es un 
ensayo teórico orientado por refleciones contextuales organizadas en el núcleo práctico entitulado: el cuerpo del profesor de 
enfermeria en el discurso de la subjetividad y del poder. Resultados: En el plano de la subjetividad la formación de enfermeros 
fue pensada a partir de las marcas producidas por el cuerpo del profesor que se fijan en los estudiantes de enfermería. Con 
respecto al poder, fue asumido su carácter disciplinador, contrastado con los escenarios del cuidado donde el egreso, marcado 
por diferentes profesores, se encuentra con sus clientes, jefaturas y el equipo multiprofesional de salud. Conclusión: importa 
registrar los espacios de enseñanza e cuidado a la luz de una filosofia práctica, que sea capaz de dialogar subjetivamente las 
expresiones del poder vivenciadas por clientes, profesionales de salud, estudiantes, profesores e gestores.
Descriptores: Enfermería; Educación; Enseñanza; Educación en Enfermería; Educación Superior.
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INTRODUÇÂO
A iniciativa de refletir sobre o corpo do professor na 

formação de enfermeiros, invariavelmente, se encontra 
atrelada a elementos peculiares do humano, aquele que 
significa o processo de ensinar e aprender o ofício de 
cuidar. Esse debate, inerente à formação em saúde, coloca 
o professor em um campo de conhecimentos e de práticas 
desafiadoras para parar e pensar o corpo no discurso da 
subjetividade. 

Para tanto, faz-se o convite para iniciar uma aventura, 
que mobiliza o entrelaçamento ininterrupto de elementos 
conceituais que agregam os discursos de subjetividade e 
poder, advindos da prática de formar enfermeiros.

O desejo para criação de reflexões sobre o corpo 
do professor(1) na formação de enfermeiros se deve às 
inúmeras experiências cotidianas, que demonstram, 
sobremaneira, o ensino do cuidado como uma oportunidade 
de aprender além de uma técnica, um exercício de magnitude, 
autoconhecimento, satisfação, que busca aprender, com 
consciência, respeito e cumplicidade, a partir de um corpo que 
reage e se expressa emocionalmente diante de um conteúdo 
necessário ao que fazer da enfermagem.

Um corpo que ao ensinar gera respostas nos estudantes 
de enfermagem e consequentemente passa ser analisado no 
interior das cenas de ensino além de seus músculos, peles e 
órgãos. Um corpo expressivo, com sua história, cultura, um 
relicário de memórias que (re) age às diversas situações e 
ambientes em que transita e assim influencia os estudantes, 
em maior ou menor intensidade, para aprender a aprender, 
aprender a ser, aprender a interagir, a compartilhar, a conviver 
e ao próprio fazer da profissão(2). Um corpo nômade-expressivo 
observado para além de sua dimensão biológica, ou seja, que 
desvela sua subjetividade para se inteirar e identificar, com os 
corpos dos aprendizes, ações de cuidar(3).

Comunga-se, portanto, como ponto chave deste ensaio 
reflexivo, a ideia de corpo integrado à figura do professor, 
enfocado não apenas como elemento disparador de reflexões 
teorizantes, mas problematizador, que perpassa pela 
natureza dos afetos(4), produzidos no íntimo do processo de 
ensino-aprendizagem, sobretudo entre os protagonistas que 
ensinam e aprendem a profissão de enfermagem.

Os apontamentos, que aqui são realizados sobre os afetos 
nos processos de formação de enfermeiros, dizem respeito 
aos encontros diários entre professores e estudantes, 
capazes de produzir significativas mudanças nos estilos de 
conceber a vida e a profissão de enfermagem nos cenários 
do cuidado. Por esses motivos, as argumentações presentes 
neste ensaio são orientadas pelo presente objetivo: refletir 
sobre o corpo do professor de enfermagem no discurso da 
subjetividade e poder. 

METODOLOGIA
No plano metodológico, imaginamos o corpo do professor 

no cenário do ensino e projetamos suas marcas profissionais 
nos egressos de enfermagem para os cenários do cuidado. 
Nesta perspectiva, somos incididos por experiências 
relacionadas com o ensinar, o cuidar e o investigar a formação 
de enfermeiros. 

Neste percurso de produção de conhecimento que versam 
sobre subjetividade e poder, redimensionamos o pensar e 
o agir, sobretudo quando colocamos o corpo do professor 
em posição de destaque nas reflexões. O exercício para 
descrição reflexiva perpassou pela redução dos obstáculos 
epistemológicos na forma de se perceber como professores 
e enfermeiros. 

Os fios teóricos, deleuze-guattariano e foucaultiano, 
refletidos no interior dos processos de ensino-aprendizagem, 
estão situados na tese intitulada: “Marcas do corpo do 
professor na formação de enfermeiros: um estudo sobre 
egressos nos cenários de cuidar”, defendida no ano de 2016. 
Certamente esta vivência investigativa permitiu pensar o 
corpo do professor em um permanente movimento prático 
sobre o processo de produção de marcas profissionais(5).

 Rumo à reflexão que versa sobre subjetividade e poder 
discursadas junto ao corpo do professor de enfermagem, 
optou-se por organizar os argumentos sobre a prática de 
formar enfermeiros no seguinte núcleo reflexivo: 

Núcleo reflexivo: o corpo do professor de enfermagem 
nos discursos da subjetividade e poder

De saída, importa registrar como resultado: o corpo do 
professor que se relaciona em maior ou menor intensidade 
aos estudantes de enfermagem é o da vida, do entusiasmo 
pelo aprender, movido por impulsos, que encontra no afeto a 
razão dos movimentos políticos e profissionais.

Fala-se de um corpo que cria e (re) age às formas instituídas 
de pensar o ensino que pode ter um sentido mais amplo, o 
de um corpo coletivo de professores de uma universidade e 
também um corpus teórico-conceitual da Enfermagem, que 
entra em um processo de formação de enfermeiros para 
atender às demandas de diferentes grandezas no Sistema 
Único de Saúde.

Essas afirmativas abrem a possibilidade para construção 
de reflexões que versam sobre o poder circulante no interior 
das relações vivenciadas entre professores e estudantes 
durante a formação de enfermeiros. Aqui, fala-se de um poder 
dinâmico, capaz de fluir de um lado para o outro nos cenários 
do ensino e do cuidado, a partir das pessoas que vivenciam as 
cenas de ensino-aprendizagem, consideradas como corpos-
catalisadores, por serem capazes de resistir ou propagar suas 
forças produtoras.
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Esses posicionamentos encontram ancoragem nos 
discursos analíticos de Foucault sobre o poder, sobretudo 
quando o considera como algo que circula que só funciona em 
cadeia. Nunca está localizado aqui ou ali, nunca está nas mãos 
de alguns, nunca é apropriado como riqueza ou bem. O poder 
funciona e se exerce em rede. Nas suas malhas, os indivíduos 
não só circulam, mas estão sempre em posição de exercer 
este poder e de sofrer sua ação; nunca são alvos inertes ou 
consentidos do poder, são sempre centros de transmissão(6).

É isso: o poder, ao circular ativamente pelo corpo do 
professor, entendido como um centro complexo para a 
transmissão de informações e sentidos, e um tipo de rede que 
não se dissocia, gera efeitos (des) agradáveis nos estudantes, 
que, sobremaneira, são caracterizados como cidadãos-
aprendizes de um ofício profissional ou, após sua formação, 
são posicionados para o que-fazer nos cenários do cuidado. 

Estar presente no cenário do cuidar exige do enfermeiro 
uma constante interação, seja com as pessoas que requerem 
cuidados ou mesmo com a equipe de saúde. Cada corpo, 
movimento, gesto, ação, e comportamento, envolve uma 
potente força circulante, que pode remeter-se às marcas(5) 
profissionais provenientes dos subjetivos agenciamentos(7) 
realizados pelos professores durante o processo de formação 
na universidade. 

Agenciamentos compreendidos como um estado preciso 
de mistura de corpos em uma sociedade, cujas atrações, 
repulsões, simpatias e antipatias; alterações, alianças, 
penetrações e expansões, afetam os corpos de todos os 
tipos, uns em relação aos outros(7). 

Essa mistura de corpos, nas diversas situações em que se 
busca a produção de subjetividade a partir de um cuidado de 
enfermagem que foi ensinado, fornece pistas para pensar o 
enfermeiro na sua singularidade. Corpo que foi produzido na 
academia, cujas marcas de ordem subjetiva paulatinamente 
vão sendo realçadas, contornadas ou mesmo apagadas, 
principalmente quando se abre para novas conexões com 
e para o mundo, advindas, sobretudo, dos processos de 
trabalho em saúde.

Por em relevo a micropolítica do trabalho em saúde 
não é uma tarefa simples. A complexidade envolve análises 
minuciosas sobre uma subjetividade flexível e processual(8) 
que se dobra na forma como os enfermeiros, com marcas de 
seus professores, e a equipe de saúde efetivamente cuidam 
das pessoas. Nessa relação, intercessora entre cuidado e 
subjetividade, o que brota como palavras de ordem, são: 
criação, vibrátil, intensidades, desejos, disputas, resistências, 
circulação de poderes; força instituída e instituinte que fluem, 
passam, ressoam e habitam nos corpos dos trabalhadores, 
dando dinamicidade aos cenários do cuidado.

Em outras palavras, pensar a produção de cuidado 

nos serviços de saúde, pressupõe diferentes análises das 
atrações, repulsões, simpatias e antipatias que são formadas 
nos encontros estabelecidos entre os diversos profissionais, 
em especial os enfermeiros, que cuidam das pessoas 
saudáveis ou adoecidas.

Com relação a essas especificidades, advindas das 
práticas em saúde, e desenvolvidas nos cenários do cuidado, 
aqui contextualizadas com os resíduos de memórias dos 
professores marcados nos enfermeiros, cabe destacar: a 
resistência às capturas, a luta pelo direito à criação, a exposição 
e a vivência, em ato, de uma relação. A micropolítica opõe-
se à política das vigências disciplinares, das racionalidades 
hegemônicas, é a política do minoritário, das forças 
minoritárias, resistência aos instituídos, resistência ao saber-
poder-desejo hegemônico, disputa por outros modos de 
ser-existir-agir, inventivos, criativos, em ato. A micropolítica 
não é local/individual, é força instituinte, transversalidade 
de processos e projetos, luta contra-hegemônica e anti-
hegemônica(9).

O debate em torno da micropolítica em saúde, diz respeito 
à forma como os profissionais são e estão posicionados no 
mundo. Sujeitos antenados nas políticas nacionais, de estados 
e municípios, até afetar o íntimo dos seus corpos durante as 
práticas que são desenvolvidas cotidianamente nos cenários 
do cuidado.

Fala-se de lugares onde o enfermeiro-egresso de uma 
instituição superior de ensino, marcado por diferentes 
corpos de professores, relaciona-se com os seus clientes, 
chefias imediatas e a equipe multiprofissional de saúde numa 
complexa rede de poder. Rede que ganha forma nos seus 
pontos de sustentação, representada pelas experiências 
partilhadas entre as diversas categorias profissionais, que 
se movimentam e expressam seus cuidados. Rede real, 
observada a partir das (des) conexões existentes entre as 
pessoas. 

Nesta rede firmada por elos interpessoais, o enfermeiro 
pode ser considerado um dos centros de transmissão do 
poder, que ao ser por ele incidido, elabora estratégias que 
permitem usá-lo, ou não, em prol das necessidades de saúde 
apresentada pelas pessoas que são cuidadas nos serviços de 
saúde. Dessa forma, essas considerações, numa perspectiva 
foucaultiana, apresentam o poder como um fenômeno 
presente no interior das relações humanas, sobretudo quando 
os enfermeiros nos cenários do cuidado e da vida usam o 
seu saber profissional para lutar pelos ideais profissionais da 
Enfermagem.

Nesse sentido, os cenários do cuidado são densos, quando 
olhado por uma perspectiva subjetiva. Isso porque as relações 
de poder com as possíveis forças e movimentos instituintes ali 
presentes, são capazes de se sobrepor a diversos enunciados, 

ARTIGO 21CORPO DO PROFESSOR: REFLEXÕES PRÁTICAS SOBRE SUBJETIVIDADE E PODER NA FORMAÇÃO DE ENFERMEIROS 

Paulo Sérgio da Silva, Albert Lengruber de Azevedo, Cleiry Simone Moreira da Silva, Sílvia Teresa Carvalho de Araújo, Wiliam 

César Alves Machado, Nébia Maria Almeida de Figueiredo

119Enferm. Foco 2019; 10 (1): 117-121



marcados nos enfermeiros agenciados pelos professores 
ainda na academia. 

Essas sinalizações apontam para enfermeiros que se 
movimentam dentro de uma equipe de saúde e lutam/resistem 
por uma prestação de cuidados capaz de projetar-se a partir 
das reais necessidades apresentadas pelos clientes que 
transitam nos cenários do cuidado. Daí reside à dificuldade 
em apreciar o cenário do cuidado como algo mecânico, frio e 
fixo. É como se as marcas produzidas pelo corpo do professor 
no enfermeiro-egresso estivessem sendo redesenhadas 
subjetivamente a partir de novos agenciamentos provenientes 
dos seus encontros com os profissionais de saúde e o próprio 
território do cuidado. 

O aspecto a considerar da formação do enfermeiro na 
academia pensado a partir das marcas fixadas como memória 
pelo corpo do professor se remete ao íntimo, ao emocional, 
aos desejos e principalmente aos poderes que nele operam. 
Enfermeiros com marcas subjetivas singulares, que podem 
ser advindas da vida, da política vigente na instituição superior 
de ensino, do currículo, da prática pedagógica adotada, ou 
mesmo dos próprios desejos que habitam os corpos dos 
professores. Desejos capazes de mobilizar nos estudantes de 
enfermagem as escolhas profissionais de querer ser igual ou 
não ao corpo que os preparou profissionalmente. 

Um corpo marcado por desejos e agora enveredado 
nos diferentes cenários institucionais para cuidar. Corpo-
profissional alvo de novos agenciamentos, corpo-força, 
disciplinado e disciplinador de ações. Disciplina, em geral, 
capaz de esquadrinhar subjetividades para produzir indivíduos 
inertes aos processos da vida no mundo pós-modernidade. 

Nesse prisma, a contemporaneidade tem se destacado 
simbolicamente pelo fato de, cada vez mais, disciplinar o 
corpo, organizá-lo e adestrá-lo para um determinado fim. O 
mecanismo de ação do poder disciplinar é contínuo, capaz de 
treinar, exercitar, conduzir e apenas em última hipótese excluir 
o indivíduo. Nenhum poder deseja excluir absolutamente. O 
poder opera incluindo, alguns se travestem mais, se tornam 
mais refinados, e criam políticas de inclusão; esta prática é 
certamente algo extremamente interessante para dominação 
das pessoas que se relacionam no interior dos processos, seja 
de formar ou de cuidar(10).

Nessa modalidade de inclusão, o real controle é o que 
conduz os enfermeiros para esfera da alienação. Pessoas 
apropriadas por processos instituídos. Indivíduos que 
olham, mas não conseguem ver seus corpos aprisionados 
a um sistema macropolítico, que os congelam no plano 
micropolítico, baseado em fórmulas preparadas de interação 
com as pessoas que precisam de cuidado.

Nessa perspectiva, o poder disciplinar tem como função 
maior adestrar para retirar e se apropriar ainda mais e melhor 

dos corpos. Ele não amarra as forças para reduzi-las, procura 
ligá-las para multiplicá-las e utilizá-las num todo(11). Não se 
trata de um poder que opera e encontra sua validade a partir 
do castigo ou punição dos trabalhadores de saúde. 

O poder disciplinar é sutil e controlador. Não deixa 
nenhuma parte às escuras, dominando continuamente os 
mesmos que estão encarregados de controlar; é também 
absolutamente ‘discreto’, pois funciona permanentemente e 
em grande parte em silêncio. A disciplina faz ‘funcionar’ um 
poder relacional, que se autossustenta por seus próprios 
mecanismos e substitui o brilho das manifestações pelo jogo 
ininterrupto dos olhares calculados(11).

O olho-controle, que desde a base do trabalho em saúde 
até o seu ápice tudo vê e regula. Olhar que legítima o poder 
disciplinar, exercendo seu controle a partir da disposição 
dos corpos no espaço, ou mais recentemente, a partir das 
tecnologias modernas, tais como: câmeras de vigilância, 
telefones celulares, que permitem rapidamente compartilhar 
informações e imagens advindas do trabalho vivo.

A partir dessa constante exposição a um dispositivo 
de vigilância, os profissionais passam a ter suas ações e 
movimentos automatizados. Desse modo, não é necessário 
recorrer à força para obrigar o condenado ao bom 
comportamento, o louco à calma, o operário ao trabalho, o 
escolar à aplicação, o doente à observância das receitas(11).

E, para exemplificar melhor as determinações do poder 
disciplinar nos enfermeiros, basta olhar para os postos 
de enfermagem, presentes no interior dos hospitais, e 
que por horas encontram-se rastreados por câmeras 
de monitoramento, onde: de sua torre de controle, o 
diretor pode espionar todos os empregados que tem a seu 
serviço: enfermeiros, médicos, guardas; poderá julgá-los 
continuamente, modificar seu comportamento, impor-lhes 
métodos que considerar melhores; e ele mesmo, por sua 
vez, poderá ser facilmente observado. Um inspetor que surja 
sem avisar na central julgará com uma única olhadela, e sem 
que se possa esconder nada dela, como funciona todo o 
estabelecimento(11).

O que se apresenta é um laboratório vivo do poder, 
onde as pessoas são constantemente vigiadas pelos olhos 
disciplinadores, capazes por vezes de controlar, em maior 
ou menor intensidade, suas ações. Trata-se, pois, de uma 
organização disciplinar, responsável por automatizar ações e 
limitar as produções criativas dos enfermeiros, que quando 
refletidas, podem gerar preocupação para o processo de 
trabalho em saúde, uma vez que a criatividade, um dos 
instrumentos básicos da formação superior, é indispensável 
ao cuidar.

Certamente, as reflexões aqui tecidas entram em contato 
com a realidade, por serem de extrema importância para 
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aqueles que estão implicados nos processos de formação 
superior, bem como, nos modelos de atenção e de gestão da 
saúde.

Limitações do estudo
O que se registra concretamente como limitação deste 

ensaio são experiências de professores de enfermagem que 
ensinam em cursos de formação com currículos cujas bases 
organizativas e os processos de base pedagógica diferem. Daí 
é reconhecido que a leitura de subjetividade e poder veiculadas 
pelos corpos que ensinam o cuidado de enfermagem podem 
divergir de acordo com os contextos formadores nos quais 
estas reflexões são pensadas e aplicadas.

CONCLUSÃO
Com a certeza do inacabado, atesta-se, em síntese, a 

enorme complexidade do processo de ensino-aprendizagem 
e sua relação com a prática profissional. Na verdade, esse 
limiar entre o processo de formação de enfermeiros e a 
profissionalização atravessada pelas determinações dos 
cenários do cuidado, autorizam investigações futuras 
como forma de ampliar o que foi refletido sobre o corpo do 
professor. Infere-se, portanto, que é impossível concluir as 
reflexões. 

Aqui, ao fazer uma pausa, é fundamental pensar no avanço 
das discussões teóricas e práticas que versam sobre as ações 

de formar enfermeiros, para entender como os egressos de 
enfermagem, marcados ou não, pelos corpos dos professores 
durante seu percurso acadêmico, atuam nos diversificados 
contextos em que o cuidado ocorre. Uma filosofia prática 
que dialogue o regime de afetabilidade vivido no interior das 
universidades, nos cenários do cuidado e nos espaços onde a 
vida pertencente a variados processos, seja de ensinar ou de 
cuidar, é elemento central de análises.

Assim, espera-se que este ensaio reflexivo, ao agregar os 
diagramas conceituais de subjetividade e poder, contribua 
nas atividades de ensinar e cuidar que são desenvolvidas 
por professores, estudantes de enfermagem, enfermeiros, 
trabalhadores, gestores educacionais e da saúde. Além disso, 
suscite à realização de novos estudos e potencialize posturas 
que beneficiarão o exercício de um cuidado que os clientes e 
a Enfermagem hoje e amanhã merecem.
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Objetivo: Conhecer as concepções dos acadêmicos de enfermagem sobre integralidade no cuidado a partir da vivência ao 
longo do curso e identificar como ocorre a aplicação desse princípio na formação do enfermeiro. Metodologia: pesquisa 
qualitativa, descritiva e exploratória, realizada com 09 acadêmicos de enfermagem de uma universidade do nordeste do Brasil, 
em junho de 2017, a partir de entrevistas semiestruturadas, submetidas a análise dos dados mediante a análise proposta por 
Minayo. Resultados: emergiram duas categorias: Integralidade no cuidado em saúde; Formação do enfermeiro na perspectiva 
da integralidade. Conclusão: O cuidado integral é uma construção gradual e ocorre a partir de relações e reformulação de 
modelos unidimensionais. Para tal, é necessário associar o conhecimento e a pratica para disseminação e aplicabilidade, 
imprescindível à abordagem desde a formação acadêmica. 
Descritores: Integralidade em saúde;  Cuidados de enfermagem; Ensino.

INTEGRALITY OF CARE IN THE TRAINING OF NURSES: VISIONS AND EXPERIENCES OF NURSING STUDENTS
Objective: To know the conceptions of nursing academics about integrality in care based on the experience during the course 
and to identify how it occurs to the application of this principle in the training of nurses. Methodology: qualitative, descriptive 
and exploratory research, carried out with 09 nursing academics from a university in the northeast of Brazil, in June 2017, from 
semi-structured interviews, submitted to analysis of the data through the analysis proposed by Minayo. Results: two categories 
emerged: Integrality in health care; Nursing training in the perspective of integrality. Conclusion: Integral care is a gradual 
construction and is based on relationships and reformulation of one-dimensional models. To do this, it is necessary to associate 
knowledge and practice for dissemination and applicability, which is essential for the approach from academic training.
Descriptors: Integrality in health; Nursing care; Teaching.

INTEGRALIDAD DEL CUIDADO EN LA FORMACIÓN DEL ENFERMERO: VISIONES Y VIVENCIAS DEL ACADÉMICO DE 
ENFERMERÍA
Objetivo: Conocer las concepciones de los académicos de enfermería sobre integralidad en el cuidado a partir de la vivencia 
a lo largo del curso e identificar cómo ocurre a la aplicación de ese principio en la formación del enfermero. Metodología: 
investigación cualitativa, descriptiva y exploratoria, realizada con 09 académicos de enfermería de una universidad del nordeste 
de Brasil, en junio de 2017, a partir de entrevistas semiestructuradas, sometidas al análisis de los datos mediante el análisis 
propuesto por Minayo. Resultados: emergieron dos categorías: Integralidad en el cuidado en salud; Formación del enfermero 
en la perspectiva de la integralidad. Conclusión: El cuidado integral es una construcción gradual y se da a partir de relaciones y 
reformulación de modelos unidimensionales, para ello, es necesario asociar el conocimiento y la práctica para diseminación y 
aplicabilidad, imprescindible al abordaje desde la formación académica.
Descriptores: Integralidad en salud; Cuidados de enfermería; Enseñanza.

Ana Thaís Santana Santos1, Caroline Bispo de Oliveira1, Meiriane do Carmo Passos2, Aglae da Silva Araujo Andrade1, Fernanda Costa Martins 
Gallotti3  



INTRODUÇÃO
A integralidade é definida como um dos princípios do 

Sistema de Saúde Brasileiro, estando inserida como princípio 
que transcende a prática curativa, compreendendo o ser 
humano de forma totalitária e não parcial(1).

O conceito, entretanto, vai além de um princípio do SUS, 
sendo visto como uma ação social, um conjunto articulado 
e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
sejam eles individuais ou coletivos, de baixa, média ou 
alta complexidade do sistema(2,3). Para alguns autores, a 
integralidade é um valor a ser sustentado e defendido nas 
práticas dos profissionais de saúde, valor este expresso no 
modo de interação dos profissionais para com os pacientes (4).

A percepção da mudança de visão com relação ao cuidado 
está inserida nos cursos de graduação de enfermagem, 
porém, os modelos gerenciais obsoletos, construídos para 
suprir a demanda de determinada época, ainda são praticados 
atualmente(5). A inserção da integralidade do cuidado como 
um dos eixos para uma melhoria na formação do profissional 
enfermeiro garantiria a qualidade de assistência com um 
olhar inovador (1). 

O perfil de enfermeiros e a sua formação tem influência 
direta sobre o sistema de saúde, e a implementação de 
um currículo direcionado para a integralidade do cuidado 
garantirá aprimorar o atendimento no SUS. A integralidade 
é o novo paradigma para a formação dos enfermeiros, 
garantido profissionais que saibam fazer atividades curativas, 
preventivas, com enfoque clínico, epidemiológico e social, 
para reinventar o sistema de ensino aprendizagem(3). Tal 
afirmação já é realidade nas novas grades curriculares, ponto 
em que se mostra a atualização do sistema de ensino, vistas 
novas mudanças e necessidades na sociedade. 

Os acadêmicos estão sendo preparados para uma melhor 
formação, tornando-se aptos a fazer a diferença dentro da 
sociedade. A inserção da integralidade do cuidado como um 
dos eixos para uma melhoria na formação do profissional 
enfermeiro é uma garantia da qualidade de assistência com 
um olhar inovador(1). Lima e colaboradores(6) apontam que 
a influência da universidade no ensino dos acadêmicos de 
enfermagem é notória, porém os mesmos necessitam almejar, 
por si só, uma melhor qualificação e uma transformação 
no pensamento relacionado à melhoria no atendimento ao 
indivíduo e à comunidade. A integralidade do cuidado parece 
estar relacionada ao envolvimento do profissional com o 
cotidiano do seu trabalho, ao querer fazer melhor e isso vem 
da sua formação acadêmica.

Desta forma, identifica-se a importância da formação 
do profissional de enfermagem nos diferentes cenários de 
cuidado vivenciados pelos estudantes, de forma a propiciar-
lhes uma interação democrática com os sujeitos que cuidam 

e os que são cuidados, bem como a valorização dos saberes 
nos diferentes níveis de complexidade do sistema.

Diante disso, delineou-se como questão da pesquisa: 
Como os acadêmicos de enfermagem percebem a aplicação 
do princípio da integralidade na sua formação profissional?

A discussão deste tema torna-se relevante, partindo-se 
do pressuposto que a integralidade do cuidado é o caminho 
para o alcance de uma melhor qualidade da assistência, bem 
como está diretamente ligada à formação do sujeito e às 
experiências vividas na prática acadêmica. Assim, o trabalho 
poderá contribuir para reflexão do discente sobre o sentido 
da integralidade do cuidado.

Conhecer a percepção dos acadêmicos de enfermagem 
sobre integralidade no cuidado, a partir da vivência ao 
longo do curso, e como ocorre a aplicação desse princípio, 
constituem-se em objetivos do presente trabalho.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Trata-se de um estudo exploratório, de cunho descritivo, 

com abordagem qualitativa. 

Participantes da pesquisa
Nove acadêmicos de enfermagem recrutados com base 

nos seguintes critérios de inclusão: maiores de 18 anos, 
matriculados nas disciplinas do sétimo, oitavo e nono período.

Local do estudo
A pesquisa foi realizada em uma Universidade do estado 

do Nordeste.

Coleta dos dados
A coleta de dados foi realizada no primeiro semestre de 

2017, por meio de entrevista individual semiestruturada. O 
roteiro da entrevista foi realizado com base nos objetivos do 
estudo e nos pressupostos estabelecidos, visando responder 
ao questionamento da pesquisa. As entrevistas foram 
agendadas previamente de acordo com a disponibilidade dos 
envolvidos, e realizadas individualmente pelas pesquisadoras, 
no campus acadêmico onde o curso é desenvolvido. As 
entrevistas tiveram um tempo médio de 20 minutos; cada 
participante foi identificado pelo codinome A de acadêmico 
seguido de um número, mediante ordem das entrevistas.  
As entrevistas foram gravadas em mídia digital e, após 
transcritas, foram organizadas em pastas no computador 
destinadas a esta finalidade e, posteriormente, analisadas. 

Procedimentos de análise dos dados
A análise dos dados foi realizada com base nas técnicas 
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de Minayo7 que contempla três etapas: 1) A primeira etapa 
compreende a organização do material, onde todas as 
entrevistas serão transcritas e posteriormente será realizada 
leitura de todo material em busca de contemplação dos 
objetivos do estudo; 2) A exploração do material abarca 
a segunda etapa, na qual, pretende-se obter o núcleo de 
compreensão do texto; 3) A terceira etapa contempla o 
tratamento dos resultados e a interpretação, onde serão 
propostas inferências e interpretações relacionadas com o 
referencial teórico7. 

Partindo da análise dos discursos dos acadêmicos, foram 
agregadas duas categorias temáticas e duas subcategorias, 
associando as percepções e vivências dos participantes sobre 
a integralidade do cuidado (Figura 01).

Figura 01. Categorização do estudo. Aracaju, 2017.

Procedimentos éticos
O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa 

– Plataforma Brasil e aprovado com parecer de nº 1.867.828. 
Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). 

RESULTADOS

Integralidade do cuidado em saúde
A integralidade do cuidado implica em um confronto 

entre o individual e coletivo; apresenta-se como perspectiva 
no levantamento das necessidades individuais e coletivas. 
Essa premissa está presente nos discursos dos acadêmicos, 
no qual destacam a importância de um atendimento voltado 
para o físico, mental e espiritual, conforme demonstrado 
nas seguintes falas: “[...] é ver o indivíduo como um todo, 
como um ser holístico, vai focar não só na doença, vai focar 
no psicológico, espiritual, vai focar nisso tudo olhando todas 
as necessidades” (A3); “[...] prestar uma assistência olhando 
todos os aspectos que envolvem aquele indivíduo e a sua 

‘família, tratando dos eixos biopsicossocial daquele indivíduo, 
e não apenas como se ver muitas vezes, no modelo biomédico 
em que o cuidado acaba sendo centrado na doença e na cura 
daquela doença. E deixando de lado outros aspectos que 
talvez tenha influenciado a melhora desse paciente” (A7).

A integralidade deve atender a população como um todo, 
observando suas particularidades e prestando um serviço de 
qualidade: “[...] é uma assistência prestada de forma completa 
e humanizada ao paciente durante a internação... Oferecendo 
tudo q ele necessita” (A8); “[...] entender o paciente como 
um todo não abordando somente a doença, considerado 
as relações emotivas, saúde mental, meio em que convive 
espiritual” (A6).

Abordagem da integralidade no processo de formação
Este eixo refere-se à abordagem e aplicação do princípio 

da integralidade, partindo da matriz curricular e das 
estratégias de ensino adotadas pelos docentes. Constata-se, 
entre as falas dos acadêmicos, que a temática em estudo é 
abordada durante a trajetória do curso, contudo, são nítidas 
as dificuldades enfrentadas no processo: “Desde o início da 
graduação somos encaminhados para prestar o cuidado, 
com as teorias de enfermagem e depois no decorrer do 
curso aprendemos a aplicá-las” (A9); “Pouco abordada, o 
que prevalece é a concepção do processo saúde e doença 
limitando-se em abordar enfermidade e a cura” (A4).

Vivências nas práticas clínicas
Diante da entrevista, constatou-se a tentativa dos 

acadêmicos em aplicar o princípio da integralidade nas 
práticas clínicas realizadas durante o curso, quando enfatizam 
as dificuldades, como é possível observar nos depoimentos: 
“[...] infelizmente quando vai para os campos práticos a gente 
percebe a dificuldade algumas vezes de construir e realizar 
esse cuidado integral do paciente pelas próprias dificuldades 
dos campos” (A2); “É perceptível que na rotina profissional 
é difícil aplicar a integralidade, porém não é impossível. A 
superlotação dos hospitais, principalmente as públicas, 
dificulta muito esta assistência integral” (A1).

Pensando no atendimento absoluto, os acadêmicos 
apontam o diálogo e a humanização como formas de 
aproximação com a realidade do indivíduo que necessita 
de cuidado e sinalizam a ausência desses sentimentos 
no atendimento realizado por muitos profissionais: 
“[...] aplico a integralidade conversando com o                                                                                                                       
paciente, tratando-o de forma holística, procuro levar em 
consideração a sua singularidade” (A4); “[...] em todos os 
ambientes que estagiei senti muita carência, falta empatia, 
talvez falta de amor pela profissão [...] vi profissionais apenas 
voltados para técnica, fazendo o cuidado de forma técnica” 
(A3).
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Nesta perspectiva, o diálogo deve estar presente em todo 
processo de ensino-aprendizagem de forma  horizontal entre 
os sujeitos, proporcionando aproximação com a realidade, 
possibilitando o reconhecimento das necessidades dos 
indivíduos: “[...] É raro de ver a equipe se unir em benefício 
do paciente. Muitas vezes o cuidado é prestado de forma 
dissociada, sem comunicação, sem interação interdisciplinar 
[...]” (A5); “[...] Todo o paciente merece uma assistência 
humanizada de qualidade, nenhum profissional, estudante é 
o dono do saber, mas devemos cuidar de forma integral [...] se 
o nosso objetivo é cuidar do nosso paciente, não tem por que 
não prestar uma assistência completa” (A1).

As falas dos acadêmicos de enfermagem, quando 
estimulados a refletir e discutir acerca de estratégias para 
incentivo do cuidado integral de forma ativa durante a 
graduação, apontam a necessidade das práticas modulares 
possibilitando ampliar o olhar quanto às necessidades do 
paciente, ressaltando também a importância da sistematização 
da assistência para o cuidado efetivo: “Aplicação das práticas 
em blocos, por exemplo, um mês eu fico em tal unidade todos 
os dias, assim vou conseguir dar continuidade ao cuidado 
integral, aplicar a SAE, levantar queixas, diagnósticos de 
enfermagem planejar os cuidados e avaliar os resultados (A1); 
“Acredito que uma das melhores formas é através da SAE 
porque assim a gente consegue analisar o paciente como um 
todo, traçar os diagnósticos, não só relacionados à doença, 
mas perceber também a melhora do paciente [...] (A2); “Que as 
disciplinas sejam em módulo, permitindo maior contato com 
o paciente maior tempo” [...] (A4).

Considerando a importância de uma assistência de 
qualidade, pautada no cuidado integral, nos resultados 
observa-se que as práticas ainda estão muito limitadas ao 
processo de saúde e doença, deixando em segundo plano a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como um 
bom relacionamento da equipe e dos usuários.

DISCUSSÃO
Para atingir um degrau mais elevado da assistência, 

prezando pelo cuidado integral, os diferentes profissionais 
detentores dos saberes científico devem compartilhar e traçar 
seus caminhos, interligando estratégias que visem o benefício 
dos usuários e uma assistência completa e humanizada(8).

A formação profissional não pode ter como referência 
apenas a doença da pessoa, aplicando de forma única o modelo 
biomédico que objetiva o cuidado voltado ao diagnóstico e a 
busca pelo tratamento, mas deve compreender as pessoas 
de forma ampla, contemplando todas as necessidades 
apresentadas(9). Chaves e colaboradores afirmam que não se 
faz mudanças nos modelos assistenciais e gerenciais sem o 
“querer” dos profissionais de enfermagem(5).

Para que ocorra a aplicação da integralidade é preciso 
considerá-la como uma extensão das práticas em saúde, 
a qual resulta de um encontro entre os profissionais e os 
usuários (1). Os autores Gonzalez e Almeida(10) ressaltam a 
importância da atuação profissional alinhada ao cuidado 
total nas práticas de saúde, reconhecendo o contexto social 
e estruturação dos serviços, podendo estes dificultar ou 
propiciar a aplicação do agir integral.

Os enfermeiros devem garantir que a prática do cuidado 
aconteça de forma mais humana possível; para tal, devem 
adquirir uma nova postura de trabalho, voltado a um 
atendimento com maior aproximação, para entender aquele 
paciente, garantindo um maior vínculo(1).

O uso da integralidade contempla o processo de 
formação, sendo esse um elemento que necessita ser 
construído desde o início da formação(1,11). A abordagem e 
aplicação do princípio da integralidade estão presentes na 
grade curricular dos cursos de enfermagem (12). Entretanto, 
são nítidas as dificuldades enfrentadas, como a fragmentação 
da teoria e prática em algumas disciplinas, não possibilitando 
meios para o entendimento e aplicação do cuidado integral, a 
desarticulação do contexto social em que o país está inserido 
e as necessidades de saúde da população, a necessidade de 
discussões e reflexões quanto às estratégias de aprendizagem 
aplicadas e o papel dos envolvidos na formação profissional.

Limitações do estudo
Os resultados da pesquisa contemplam dados qualitativos, 

limitando-se a um grupo especifico.

Contribuições do estudo para a prática
O estudo possibilita uma reflexão no tocante à formação 

dos enfermeiros. Construir o cuidado integral em saúde 
sugere adotar práticas como princípio educativo baseado em 
um novo processo de ensino aprendizagem em saúde, o qual 
possibilite romper o saber formatado e descontextualizado. 
Deste modo, é indispensável que as instituições de 
enfermagem ampliem as discussões e considerem a 
necessidade de mudanças referente ao perfil do egresso, 
adequando os currículos e estratégias de ensino.

CONCLUSÃO
Os resultados desse estudo evidenciam as dificuldades na 

aplicação da integralidade durante o processo de formação 
acadêmica, fato que pode influenciar na assistência prestada 
por esses futuros profissionais. Formar profissionais 
qualificados a cada dia torna-se um grande desafio, 
principalmente quando, além de suprir as demandas do 
mercado, o direcionamento da assistência é voltado para as 
necessidades dos indivíduos. Outro ponto de destaque na 
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pesquisa é a importância das tecnologias leves no contexto 
da saúde, o que fica evidente quando se observa o saber e o 
fazer entrelaçados com a escuta e criação de vínculos. 

Para se buscar uma assistência baseada na integralidade, 
é preciso contar com uma equipe capacitada para atender as 
diversas demandas, articulando com ações de promoção à 
saúde e prevenção de doenças. 
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Objetivo: configurar a gestão do cuidado de enfermagem, segundo as Resoluções do Conselho Federal de Enfermagem. 
Metodologia: estudo qualitativo, de natureza exploratório-descritiva, do tipo documental, com fonte de dados na legislação 
do Conselho Federal de Enfermagem, de 1975 a 2017. As Resoluções foram organizadas em tabelas do Microsoft Word e 
analisadas no software MaxQDA®. Resultados: com base nas Resoluções do Conselho Federal de Enfermagem, os resultados 
deste estudo mostraram que o enfermeiro é o profissional que atua como gestor do cuidado de enfermagem. Dentre as 33 
Resoluções que atenderam aos critérios de inclusão, identificaram-se e analisaram-se três categorias: atribuições privativas 
para o gerenciamento de enfermagem; deveres e obrigações do enfermeiro no âmbito gerencial e a autonomia profissional 
para a prática gerencial. Conclusão: o enfermeiro possui atividades privativas, autonomia profissional, deveres e obrigações e 
vedações diretamente relacionadas à sua atuação no gerenciamento dos serviços e cuidados de enfermagem.
Descritores: Enfermagem; Deliberações; Organização e Administração.

CONFIGURATION OF THE MANAGEMENT OF NURSING CARE IN BRAZIL: A DOCUMENTARY ANALYSIS
Objective: to configure the management of nursing care, according to the Resolutions of the Federal Nursing Council. 
Methodology: a qualitative, exploratory-descriptive, documentary type study whose data source constituted the Council’s 
legislation Federal University of Nursing, from 1975 to 2017, available on its website. The Resolutions were organized into Microsoft 
Word tables and analyzed in MaxQDA® software. Results: based on the Resolutions of the Federal Nursing Council, the results 
of this study showed that the nurse is the professional who acts as nurse care manager. Among the 33 Resolutions that met 
the inclusion criteria, three categories were identified and analyzed: private assignments for nursing management; duties and 
obligations in the managerial scope and the professional autonomy for the managerial practice. Conclusion: the nurse has 
private activities, professional autonomy, duties and obligations and prohibitions directly related to their performance in the 
management of services and nursing care.
Descriptors: Nursing; Deliberations; Organization and Administration.

CONFIGURACIÓN DE LA GESTIÓN DEL CUIDADO DE ENFERMERÍA EN BRASIL: UN ANÁLISIS DOCUMENTAL
Meta: configurar la gestión  del cuidado  de enfermería, según las Resoluciones del Consejo Federal de Enfermería. Metodología: 
estudio cualitativo, de naturaleza exploratorio-descriptiva, del tipo documental, con fuente de datos en la legislación del 
Consejo Federal de Enfermería, de 1975 a 2017. Las Resoluciones fueron organizadas en tablas de Microsoft Word y analizadas 
en el software MaxQDA®. Resultados: Los resultados de este estúdio mostraron que El enfermero es el profesional que actúa 
como gestor del cuidado de enfermería. Entre las 33 Resoluciones que atendieron a los criterios de inclusión, se identificaron 
y analizaron tres categorías: atribuciones privativas para el manejo de enfermería; deberes y obligaciones del enfermero em el 
ámbito gerencial y la autonomia profesional para la práctica gerencial. Conclusión: el enfermero posee actividades privativas, 
autonomía profesional, deberes y obligaciones y vedaciones directamente relacionadas a su actuación en la gestión de los 
servicios y cuidados de enfermería.
Descriptores: Enfermería; Deliberaciones; Organización y Administración. 



INTRODUÇÂO
No Brasil, algumas profissões são controladas e 

fiscalizadas por seus Conselhos Profissionais, entidades 
jurídicas de direito público com autonomia administrativa 
e financeira, denominadas de autarquia. Os Conselhos 
Profissionais regulamentam as profissões, objetivando 
defender a integralidade e a disciplina, zelando pela ética do 
exercício profissional(1).

A entidade regulamentadora do exercício profissional da 
enfermagem é o Conselho Federal de Enfermagem (Cofen). 
Ao Cofen, atribuiu-se a responsabilidade de instalação de 
Conselhos Regionais de Enfermagem (Coren) para fiscalizar 
o exercício profissional nos estados brasileiros, sendo esta a 
unidade central do Sistema Cofen/Coren(2).

As normatizações definidas pelo Cofen orientam o 
cuidado prestado pela equipe de enfermagem, contribuindo 
para a expansão da atuação dos profissionais. O enfermeiro 
desenvolve atribuições privativas, normatizadas em 
resoluções exclusivas ou associadas a normas para a equipe 
de enfermagem(3). Dentre as atribuições, cabe privativamente 
ao enfermeiro a gestão do cuidado de enfermagem. 

O processo de trabalho de enfermagem pode ser 
compreendido em diferentes subprocessos – cuidar, 
administrar/gerenciar, pesquisar e ensinar – em que cada qual 
dispõe de seus próprios elementos e coabitam em diferentes 
situações. No âmbito gerencial, os instrumentos de trabalho 
do enfermeiro abarcam os recursos humanos e a organização 
do trabalho, sendo executados por diferentes ferramentas 
(planejamento, dimensionamento, recrutamento e seleção, 
educação continuada, supervisão, avaliação, entre outras 
ações). O processo gerencial abrange outros recursos, como 
os materiais, instalações, equipamentos e a força de trabalho, 
gerando condições para a realização do cuidado integral(4). 

  A articulação entre as dimensões assistencial e gerencial 
do cuidado de enfermagem é complexa, em especial em 
sua visibilidade, sendo que o enfermeiro, ao ter reservada 
pelo Conselho Profissional a atribuição gerencial, tende 
a comprometer-se com esta ação, como subsidiária à 
viabilização do cuidado(5).

A temática da gestão do cuidado de enfermagem é 
matéria de interesse para a categoria profissional, visto que 
as dimensões envolvidas são complementares e exigem 
condições estruturais e processuais para sua realização. 
Assim, considerando que a regulamentação da enfermagem 
realizada pelo Cofen define as atribuições do enfermeiro, 
este estudo objetiva: configurar a gestão do cuidado de 
enfermagem, segundo as Resoluções do Conselho Federal de 
Enfermagem.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Estudo qualitativo, de natureza exploratório-descritiva, do 

tipo documental. 

População e amostra
A pesquisa realizou-se com fonte de dados nas legislações 

oficiais do Cofen, em particular as Resoluções, do período de 
1975 a 2017.

Por Resolução, compreende-se a deliberação de órgãos a 
respeito de seu funcionamento e regulamentação de matéria 
de sua especificidade, voltada ao esclarecimento de situações 
características de determinada área de atuação(6).

Foram incluídas as Resoluções que abordaram a temática 
da gestão do cuidado de enfermagem. Excluíram-se as 
Resoluções revogadas, retificadas, vedadas, modificadas e as 
fora do escopo. 

Local de estudo 
A legislação consultada está disponível no seguinte 

endereço eletrônico: www.cofen.gov.br/categoria/legislação. 

Coleta dos dados
Os dados foram coletados entre setembro de 2016 e 

janeiro de 2018, sendo o corpus documental inicial de 372 
Resoluções. Após seleção aplicando os critérios de inclusão 
e exclusão, resultou-se em um corpus documental final de 33 
Resoluções. A primeira Resolução é datada do ano 1997, duas 
são do ano de 1997, três de 1998, uma de 2001, uma de 2002, 
uma de 2004, uma de 2005, uma de 2009, duas de 2011, cinco 
de 2012, uma de 2013, três de 2014, duas de 2015, três de 2016 
e sete de 2017. A figura 1 apresenta o fluxograma da seleção 
dos documentos. 

Figura 1: fluxograma da seleção dos documentos
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O corpus documental inicial foi organizado em tabelas 
do Microsoft Word®, sendo avaliada em cinco dimensões(7): 
contexto de criação do documento e autoria; a autenticidade 
e confiabilidade do texto; a natureza do documento; os 
conceitos-chave e lógica interna do texto.

Neste estudo, a criação dos documentos, reconhecendo 
estes como as Resoluções do Cofen, teve como objetivo 
a normatividade, a disciplina e fiscalização da atuação de 
enfermagem. O autor do documento foi compreendido como 
colegiado deliberativo do Cofen, garantindo a autenticidade 
e confiabilidade do texto ao considerá-lo órgão de referência 
administrativa para a categoria profissional. Quanto à natureza 
do documento, as Resoluções são de natureza jurídica para a 
deliberação dos assuntos relativos à Enfermagem.

Procedimentos de análise dos dados
Os documentos que atenderam aos objetivos do estudo 

foram analisados com o suporte do software MaxQDA®, 
gerando códigos com os conceitos-chaves sobre a 
normatividade, disciplina e fiscalização do exercício da 
enfermagem, posteriormente organizados em categorias. 

Cabe elucidar que os termos gestão, gerência e 
gerenciamento, embora possuam suas especificidades, 
serão tratados como sinônimos, tendo em vista os diferentes 
empregos destes termos de acordo com a época em que 
foram redigidas as Resoluções. Ademais, mesma explicação 
se aplica à utilização dos termos “Cuidado de enfermagem” 
e “Assistência de enfermagem” como sinônimos, no presente 
estudo. 

Procedimentos éticos
Por se tratar de uma pesquisa documental cuja fonte 

de dados é de domínio público e de livre acesso, o presente 
estudo não necessitou de apreciação por parte do Comitê de 
Ética em Pesquisas com Seres Humanos. 

RESULTADOS
Após a leitura flutuante do corpus documental inicial, 

identificaram-se códigos de ação do enfermeiro na gestão 
de enfermagem presentes em Resoluções, constituindo 
o corpus documental final.  Estes códigos, categorizados, 
compreendem conceitos-chaves, os quais foram agrupados 
em conjuntos de palavras similares, resultando em três 
categorias. O quadro 1 apresenta os conceitos-chave e o 
agrupamento em categorias. 

Quadro 1. Conceitos-chave e o agrupamento em categorias. 
Florianópolis, 2018.

As Resoluções que apresentaram conceitos-chave 
pertencentes a duas categorias foram alocadas no ponto de 
intersecção entre estas. A categoria “Atribuições privativas 
para o gerenciamento de enfermagem” foi composta por 
21 Resoluções, sendo que 11 Resoluções abordaram apenas 
os conceitos-chave desta categoria, três Resoluções 
discursaram, também, sobre aspectos relacionados à 
categoria “Autonomia profissional para a prática gerencial”, 
e seteforam incluídas na categoria “Deveres e obrigações do 
enfermeiro no âmbito gerencial”.

Em relação à categoria “Autonomia profissional para a 
prática gerencial”, essa foi constituída por nove Resoluções: 
uma aborda exclusivamente o conceito desta categoria, três 
são compartilhadas com a categoria “Atribuições privativas 
para o gerenciamento de enfermagem” e cinco com a 
categoria “Deveres e obrigações do enfermeiro no âmbito 
gerencial”. 

Por fim, a categoria “Deveres e obrigações do enfermeiro 
no âmbito gerencial”, além de compartilhar sete Resoluções 
com a categoria “Atribuições privativas para o gerenciamento 
de enfermagem” e cinco com a categoria “Autonomia 
profissional para a prática gerencial”, possui quatro Resoluções 
que abrangem unicamente seus conceitos-chave, totalizando 
16 Resoluções. O Quadro 2 demonstra a organização das 
categorias e as Resoluções correspondentes. 
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Quadro 2: Organização das categorias e Resoluções 
correspondentes. Cofen, 1975-2017

Duas Resoluções apresentaram proibições para a prática 
do enfermeiro, contudo, pela representatividade numérica, 
não foram categorizadas neste estudo. A Resolução nº 
438/2012 aponta a proibição do enfermeiro assistencial em 
trabalhar no regime de sobreaviso, referindo-se à ação do 
empregado estar sujeito e aguardar, em sua residência, ser 
chamado para o serviço, apresentando exceções. O exercício 
das atividades de Enfermagem realizado por Obstetriz, fora 
da área obstétrica, é vedado pela Resolução 516/2016, com 
exceção nos casos onde haja risco iminente de morte. 

É necessário esclarecer que, apesar da recente atualização 
datada em 2017, não foi incluída neste estudo a Resolução 
564/2017, por se tratar do Código de Ética dos Profissionais 
de Enfermagem, visto que permeia todas as categorias já 
elencadas. O código de ética profissional é um documento 
cuja observância é obrigatória, instituindo direitos e deveres 
para aqueles que atuam em determinadaprofissão, bem 
como apresenta as condutas que lhes são vedadas e 
eventuaissanções a serem aplicadas ao profissional que 
descumprir os regramentos do código(8). 

Atribuições privativas para o gerenciamento de enfermagem
Dentre as atividades privativas do enfermeiro na 

gestão de enfermagem encontram-se: os profissionais de 
Enfermagem atuantes como Instrumentador Cirúrgico 
subordinam-se ao Enfermeiro Responsável Técnico; a 
contenção mecânica necessita de supervisão do Enfermeiro; 
a equipe de enfermagem realiza a técnica do brinquedo 
terapêutico mediante prescrição e supervisão do Enfermeiro; 
os pacientes graves que necessitam de intubação orotraqueal 
ou traqueostomia deverão ter suas vias aéreas privativamente 
aspiradas por profissional Enfermeiro; administração de 
quimioterapia antineoplásica e atividades que envolvam 
radiação ionizante devem ser supervisionadas por Enfermeiro.

Constam, ainda, as atribuições privativas do enfermeiro 
especialista forense; as empresas de prestação de 

serviços de Enfermagem Domiciliar devem ser dirigidas por 
Enfermeiro; a assistência de Enfermagem em unidade móvel 
de Atendimento Pré-Hospitalar e Inter-Hospitalar somente 
deve ser desenvolvida na presença do Enfermeiro e atuação 
técnica supervisionada por este; a realização de classificação 
de risco e priorização da assistência em urgências é privativa 
do Enfermeiro; a atuação no atendimento Pré-Hospitalar 
Móvel e Inter-Hospitalar em Aeronaves de asa fixa e 
rotativa, no contexto da equipe de enfermagem, é privativa 
do Enfermeiro; a direção dos serviços de Enfermagem é 
privativa do Enfermeiro; somente o Enfermeiro pode receber 
prescrição médica à distância. 

Ademais, cabe ao enfermeiro privativamente: no contexto 
da atenção domiciliar, dimensionar a equipe de enfermagem, 
planejar, organizar, coordenar, supervisionar e avaliar a 
prestação da assistência de enfermagem, executar os 
cuidados mais complexos; as atribuições deste profissional 
em Aconselhamento Genético; realizar o diagnóstico e a 
prescrição de enfermagem e supervisionar as atividades 
dos técnicos e auxiliares na realização do Processo de 
Enfermagem; a inserção de cateter vesical; a supervisão e 
avaliação dos Procedimentos de Enfermagem prestados aos 
doadores de órgãos e tecidos; a supervisão e orientação da 
atuação dos técnicos nos cuidados ao paciente em terapia 
nutricional. 

Autonomia profissional para a prática gerencial
O enfermeiro tem autonomia para solicitar exames de 

rotina e complementares, quando no exercício de suas 
atividades profissionais; para coletar sangue do cordão 
umbilical e placentário; assumir a Responsabilidade Técnica 
do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde; para abertura de Clínica de Prevenção e Cuidado de 
Feridas; para atuar na assistência às gestantes, parturientes, 
puérperas e recém-nascidos em locais que ocorra essa 
assistência; pode ocupar cargo de direção-geral nas 
instituições de saúde, públicas e privadas; pode realizar 
atenção domiciliar de Enfermagem, tanto de forma autônoma 
quanto em equipe multidisciplinar; o Enfermeiro pode atuar 
em Aconselhamento Genético;o especialista em hemoterapia 
atua na coleta, armazenamento, administração e controle de 
qualidade

Deveres e obrigações do enfermeiro no âmbito gerencial
De acordo com as Resoluções, é incumbência do 

profissional Enfermeiro: planejar, executar, coordenar, 
supervisionar e avaliar a assistência de Enfermagem prestada 
aos doadores de órgãos e tecidos; a liderança na execução 
e avaliação do Processo de Enfermagem; cabe ao gestor do 
Centro de Material e Esterilização realizar o planejamento, 

ARTIGO 23 CONFIGURAÇÃO DA GESTÃO DO CUIDADO DE ENFERMAGEM NO BRASIL: UMA ANÁLISE DOCUMENTAL 

Selma Regina de Andrade,  Márcia Danieli Schmitt,  Micheli Luzia Schittler, Alexandra Ferreira, Andriela Backes Ruoff, Talita Piccoli

 

130 Enferm. Foco 2019; 10 (1): 127-133



coordenação, execução, supervisão e avaliação das etapas 
relacionadas ao processamento dos produtos de saúde.

As Resoluções definem as competências do Enfermeiro: 
em quimioterapia antineoplásica, em radioterapia, no cuidado 
às feridas, na atuação do Enfermeiro, Enfermeiro Obstetra e 
Obstetriz, Enfermeiro Obstetriz nos serviços de obstetrícia; 
no cuidado de maior complexidade técnica ao paciente em 
terapia nutricional; realizar o quadro quanti-qualitativo de 
profissionais necessários para a Assistência de Enfermagem; 

O Enfermeiro: deve e tem como responsabilidade registrar 
as informações referentes ao processo de cuidar, e ao 
gerenciamento dos processos de trabalho, em prontuário; 
que recebe prescrição médica à distância é obrigado a 
elaborar um relatório constatando a situação de urgência, as 
condutas médicas prescritas, as atividades executadas pela 
Enfermagem e a resposta clínica do paciente; deve apresentar 
certificado de responsabilidade técnica, quando exercer o 
cargo de responsável pela elaboração e implementação do 
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde; 
preferencialmente, ao coordenar serviços de Hemoterapia, 
deve ser especialistas nesta área. O Enfermeiro possui deveres 
no processo de transporte de pacientes em ambiente interno 
aos serviços de saúde; o Enfermeiro Responsável Técnico tem 
a responsabilidade de realizar o planejamento, organização, 
direção, coordenação, execução e avaliação dos serviços 
de Enfermagem; para realizar a coleta de sangue do cordão 
umbilical e placentário, o Enfermeiro deverá estar habilitado 
e capacitado para tal. 

DISCUSSÃO
A enfermagem é uma profissão que permeia e gerencia 

o processo de cuidar, estando presente na maioria dos 
estabelecimentos de saúde. O enfermeiro realiza diferentes 
atividades e possui diversas incumbências em sua prática 
gerencial, estando assegurado pelas legislações da profissão, 
cumprindo privativamente algumas funções. Possui também 
autonomia profissional e deveres e obrigações na execução 
de determinados ofícios. 

O enfermeiro também possui atribuições privativas no 
gerenciamento, na assistência, no ensino e na pesquisa. O 
enfermeiro percebe o desenvolvimento do seu trabalho, 
vinculado a essas quatro dimensões distintas. Na parte 
gerencial, entre outras atribuições, o enfermeiro assume 
papel imprescindível para a gerência do cuidado, de recursos 
humanos e materiais e organização do serviço, cujas ações 
têm por finalidade garantir uma assistência segura(9). 

Compete privativamente ao enfermeiro supervisionar a 
equipe nas ações de cuidado de enfermagem. A supervisão, 
como ferramenta gerencial, integra e coordena os recursos 
humanos e realiza o processo educativo, para que se obtenha 

um atendimento eficiente, atendendo os requisitos do 
paciente e das instituições. No atendimento pré-hospitalar, 
os enfermeiros devem compreender como é complexa 
e importante a sua atuação na supervisão deste serviço, 
sobretudo, pela complexidade do atendimento prestado e 
por suas características peculiares(10). Já nos serviços de 
urgência e emergência, uma das competências privativas do 
enfermeiro, regulamentada em nível nacional, é a classificação 
de risco(11). 

O enfermeiro supervisiona a equipe de enfermagem 
na contenção mecânica, contudo, o uso de restrições é 
complexo, que transcende o cuidado de enfermagem e 
abrange questões físicas, psicológicas, legais e éticas(12). 
No brinquedo terapêutico, o enfermeiro, como parte do 
seu plano de cuidados, tem a atribuição de prever, prover e 
facilitar essa atividade para a criança hospitalizada(13). Já no 
tratamento ao paciente oncológico, por sua complexidade 
e pelo tempo de contato com o paciente, o enfermeiro 
observa e coleta informações que colaboram com o cuidado 
multiprofissional(14). 

Como competência privativa, o enfermeiro forense realiza 
investigação e observação contínua dos casos de violência, 
denúncias e falhas de processos, podendo ser objeto de 
perícia. O papel de educador contribui para evitar possíveis 
danos (negligência, imperícia e imprudência) do qual a equipe 
possa responder judicialmente(15). 

No atendimento domiciliar, o enfermeiro exerce a 
coordenação do plano de cuidados no domicílio e no vínculo 
que estabelece com usuários, familiares e cuidadores. Entre 
as ações realizadas pelo enfermeiro na atenção domiciliar, 
destacam-se: apoio interpessoal, educação em saúde, 
realização de procedimentos técnicos, supervisão clínica e 
administrativa da equipe de enfermagem(16).

No Processo de Enfermagem, o enfermeiro realiza o 
diagnóstico e a prescrição de enfermagem e supervisiona as 
atividades dos técnicos e auxiliares. O desenvolvimento do 
processo de enfermagem norteia a prática do enfermeiro. 
Advém de habilidades e capacidades intelectuais, 
psicomotoras e emocionais que envolvem o pensamento, o 
raciocínio, bem como a forma como se pensar, flexibilizar, 
inovar e criar o planejamento da assistência, promovendo a 
autonomia profissional(17,18). 

A autonomia, também entendida como independência, 
liberdade e autossuficiência, pressupõe independências 
moral e intelectual para usufruir da capacidade de governar-
se pelos próprios meios e tomar decisões livremente(19). A 
autonomia do enfermeiro está presente em diversos campos 
de atuação, essencialmente em suas atribuições privativas; 
nos cargos de direção, foca na gestão de recursos humanos e 
materiais para o alcance de objetivos organizacionais(16).
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Na atenção terciária, o enfermeiro tem autonomia para a 
coleta de sangue de cordão umbilical e placentário. A atuação 
do enfermeiro na área operacional e no gerenciamento do 
serviço mostrou-se estratégica em bancos públicos de 
sangue de cordão umbilical e placentário no sul do Brasil(20). 
Nos serviços de hemoterapia, a coleta, armazenamento, 
administração e controle de qualidade são de responsabilidade 
do enfermeiro, além da assistência de forma integral aos 
doadores, receptores e familiares, promovendo ações de 
prevenção, educação e cuidado entre receptor e doador(21). 

A autonomia do enfermeiro no aconselhamento genético, 
no cuidado com feridas e no atendimento domiciliar vem 
ganhando espaço nos últimos anos. A crescente demanda 
de pessoas que necessitam dos serviços de aconselhamento 
genético faz com que seja necessária capacitação em 
genética e genômica. O aconselhamento pode ser uma 
excelente estratégia para melhoria na profilaxia, diagnóstico 
e tratamento, contribuindo para a diminuição nos índices de 
morbidade e mortalidade ligados às doenças genéticas(22).

	 Para crescimento da autonomia do enfermeiro 
no cuidado com feridas, algumas dificuldades precisam 
ser superadas. A ausência de comissões de curativos, 
indisponibilidade de produtos para a cobertura, falta de 
liberdade de atuação e a ausência de protocolos institucionais 
são fatores dificultadores para o alcance da autonomia do 
enfermeiro nesta área(19). 

A profissão enfermagem é pautada sobre o código de 
ética, o qual estabelece parâmetros em relação aos direitos, 
deveres, obrigações, proibições e responsabilidade frente às 
relações profissionais. Esses aspectos são fundamentados 
nos princípios morais reconhecidos e aceitos pela sociedade(23).

O conhecimento dos profissionais de enfermagem sobre 
o código de ética que rege a profissão foi investigado por um 
estudo no qual os enfermeiros destacaram, como um dever da 
enfermagem, exercer o sigilo e o respeito frente às relações 
entre os profissionais e o paciente, seus familiares, entre os 
próprios enfermeiros e a equipe de enfermagem. Os princípios 
percebidos relacionam-se aos deveres e responsabilidades 
inerentes à sua prática(23).

Limitações do estudo
Considerando a atuação do enfermeiro em diferentes 

dimensões, entende-se como limitação do estudo, o enfoque 
somente nas suas atribuições na gestão do cuidado de 

enfermagem. Pesquisas semelhantes, com foco nas demais 
dimensões (assistência, ensino, pesquisa), iriam contribuir 
para o fortalecimento da profissão, como provedora do 
cuidado. 

Contribuições para a prática
Esta pesquisa tem a expectativa de contribuir e servir 

de referência aos enfermeiros, permitindo uma visão 
sistematizada do que o órgão da classe respalda sobre a 
gestão do cuidado de Enfermagem, especialmente no que 
concerne às atribuições privativas, à autonomia profissional 
e aos deveres e obrigações da categoria. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este estudo é uma síntese das atribuições do enfermeiro 

na gestão do cuidado de Enfermagem. Da análise das 
Resoluções, depreende-se que o enfermeiro possui atividades 
privativas, autonomia profissional, deveres e obrigações e 
vedações na atuação no gerenciamento que envolvem os 
serviços e cuidados de enfermagem.

Entre as atribuições privativas, destacam-se a supervisão 
realizada pelo enfermeiro em todos os cuidados prestados 
pela equipe de enfermagem, nos diferentes níveis de atenção 
à saúde, bem como a direção dos serviços de enfermagem; 
a coordenação, planejamento, organizações, avaliações 
do cuidado prestado. Tais atribuições, embasadas no 
conhecimento técnico-científico, confere ao enfermeiro 
autonomia profissional em distintos cenários de atuação.  
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Objetivo: Analisar as ações de promoção, proteção e apoio à prática da amamentação realizada pelos profissionais de saúde, 
no olhar das puérperas. Métodos: Estudo descritivo e observacional, realizado em uma maternidade de alto risco no município 
de Aracaju, SE. Resultados: 96% das puérperas realizaram o pré-natal completo e 56,78% não receberam nenhum tipo de 
orientação. Dentre as orientações recebidas, a mais citada refere-se ao tempo recomendado para a amamentação (12,29%), 
seguida da importância da amamentação (9,75%). Conclusão: Mesmo com a adesão da maioria das puérperas à realização 
do pré-natal completo, há ainda uma necessidade de maiores informações, orientações e apoio dos profissionais quanto ao 
aleitamento materno.
Descritores: Orientação profissional; Aleitamento materno; Puerpério.

PROFESSIONAL ORIENTATION ON BREASTFEEDING: THE LOOKING OF PUERPERAS IN A MATERNITY OF HIGH RISK IN THE 
STATE OF SERGIPE
Objective: To analyze the actions of promotion, protection and support to the practice of breastfeeding performed by health 
professionals, in the eyes of puerperal women. Methods: Descriptive and observational study, carried out in a high risk maternity 
hospital in the city of Aracaju, State of. Results: 96% of the women who completed the full prenatal care and 56.78% received no 
guidance. Among the received guidelines, the most cited refers to the recommended time for breastfeeding (12.29%), followed by 
the importance of breastfeeding (9.75%). Conclusion: Even though the majority of postpartum women are adherent to complete 
prenatal care, there is still a need for more information, guidance and support from professionals regarding breastfeeding.
Descriptors: Professional orientation; Breastfeeding; Puerperium.

ORIENTACIÓN PROFESIONAL EN EL ALCANCE MATERNO: LA MIRADA DE LAS PUÉRPERAS EN UNA MATERNIDAD DE ALTO 
RIESGO EN EL ESTADO DE SERGIPE
Objetivo: Para analizar las acciones de promoción, protección y apoyo a la práctica de los amamantamiento realizados por la 
salud, en los ojos de las mujeres puerperales. Métodos: Descriptive and observational study, llevado a cabo en un alto riesgo 
de maternidad hospital en la ciudad de Aracaju, State of. Resultados: 96% de las mujeres que completó el completo prenatal 
care y el 56.78% recibido en la guía. En las primeras pautas, el más citado se refería al recomendado para el amamantamiento 
(12.29%), seguido por la estima del amamantamiento (9.75%). Conclusión: Sin embargo, la mayoría de las mujeres postpartum de 
las mujeres son adherentes a completar el prenatal care, todavía no es necesario obtener más información, orientación y apoyo 
de los profesionales que se comprometen a amamantar.
Descriptores: Orientación professional; Lactancia materna; Puerperio.



INTRODUÇÃO
O aleitamento materno traz vários benefícios para os 

recém-nascidos e mães(1). Ele supre todas as necessidades 
nutritivas e mantém um bom ritmo de crescimento e 
desenvolvimento do bebê, favorece o vínculo entre a mãe 
e o filho, protege contra infecções, doenças respiratórias 
e gastrintestinais e apresenta vantagens de ordem 
imunológica, cognitiva e motora para a criança(2). Para a 
mãe, a amamentação acelera a involução uterina e reduz 
hemorragias, diminui o risco de câncer de mama, recupera o 
peso pré-gestacional, e, para a família, representa economia 
financeira(3-4). 

Também é considerado uma estratégia-chave para a 
sobrevivência infantil(5). Globalmente, mais de um milhão de 
recém-nascidos poderiam ter sobrevivido anualmente com o 
aleitamento materno iniciado desde a primeira hora de vida(6).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda que 
as mulheres amamentem exclusivamente seus bebês até 6 
meses de idade, e que eles continuem sendo amamentados 
de forma complementar até o segundo ano de vida ou mais(7). 
No entanto, verifica-se no território brasileiro, que embora a 
maioria das mulheres inicie o aleitamento materno, mais da 
metade das crianças já não se encontram em amamentação 
exclusiva no sexto mês de vida(8). 

No Brasil, a partir da década de 1980, o Ministério da Saúde 
investiu em programas e políticas em prol da amamentação(9). 
Em 1981, o Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento 
Materno (PNIAM) foi criado a fim de incentivar a prática da 
amamentação e reduzir o desmame precoce(10). A Iniciativa 
Hospital Amigo da Criança (IHAC) é um marco desse 
programa, idealizado pela Organização Mundial de Saúde 
e a Organização das Nações Unidas para a Infância, com o 
objetivo de apoiar a amamentação(11). 

Seguindo os princípios do IHAC, o Ministério da Saúde 
criou a Iniciativa Unidade Básica Amiga da Amamentação 
(IUBAAM) com a implementação dos “Dez Passos para o 
Sucesso do Aleitamento Materno” para promover, proteger e 
apoiar a amamentação, por meio da mobilização das equipes 
de atenção básica à saúde(12). O Banco de Leite Humano (BLH) 
é outro serviço especializado para a promoção do aleitamento 
materno, e sua proteção e apoio(13).

O aconselhamento dos profissionais de saúde quanto à 
amamentação é crucial e as orientações devem ocorrer em 
diferentes momentos, como no pré-natal, na sala de parto, 
no puerpério e se estender também à rede de apoio familiar(14). 
Visto que as mães sofrem várias influências sobre a decisão 
de amamentar, dentre elas a falta de conhecimento e a 
motivação e facilidade do uso de fórmulas infantis(15). 

A falha na amamentação, mesmo com um forte desejo 
de efetivá-la, está diretamente relacionada à falta de 

acesso à orientação e apoio adequado(16). O aconselhamento 
profissional vem para reforçar a autoestima e confiança 
na capacidade de amamentar, pois a falta de orientação 
materna adequada contribui fortemente para a diminuição 
da duração do aleitamento(17-18). As mulheres querem ser 
ajudadas no manejo da amamentação e consideradas em sua 
autenticidade e singularidade(19). 

Com base nessa problemática, o estudo teve por objetivo: 
analisar as ações de promoção, proteção e apoio à prática da 
amamentação realizada pelos profissionais de saúde, no olhar 
das puérperas.

METODOLOGIA

Tipo de estudo
Estudo descritivo e observacional, de abordagem 

quantitativa.

Participantes da pesquisa
A população do estudo foi composta por puérperas 

internadas nas Alas Azul, Verde e Rosa da maternidade, sendo 
a amostra constituída por 200 participantes. O processo de 
amostragem ocorreu por meio dos critérios de inclusão e 
exclusão, foram incluídas no estudo as puérperas primíparas 
e multíparas submetidas ao parto vaginal ou cesariana, 
após 6 e 8 horas de pós-parto, respectivamente, e excluídas 
aquelas que abortaram e aquelas que tem o aleitamento 
contraindicado, como nos casos de mães portadoras de 
doenças graves, crônicas, debilitantes, infectadas pelo HIV ou 
que precisem tomar medicamentos nocivos ao bebê.

Local do estudo
O estudo foi realizado em uma maternidade de alto risco, 

referência na área de obstetrícia, no município de Aracaju, 
Sergipe.

Coleta dos dados
A coleta de dados aconteceu no período de setembro 

de 2016 a fevereiro de 2017. Depois de orientadas quanto ao 
objetivo do estudo e assinado o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), foi realizada uma entrevista com 
registro em formulário semiestruturado, contendo variáveis 
dividas em 3 tópicos que incluem: identificação da parturiente, 
dados obstétricos e dados sobre o aleitamento materno.

Procedimento de análise dos dados
Após a coleta todos os dados foram tabulados e 

transformados em gráficos pelo programa Microsoft Excel 
para análise estatística dos resultados obtidos.

ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL QUANTO AO ALEITAMENTO MATERNO: O OLHAR DAS PUÉRPERAS EM UMA MATERNIDADE DE ALTO RISCO NO ESTADO DE SERGIPE 

Stefani Catarina Gois Santana, Andreza Carvalho Rabelo Mendonça, Jéssica Natália de Oliveira Chaves ARTIGO 24

135Enferm. Foco 2019; 10 (1): 134-139



Procedimentos éticos
Este trabalho foi submetido para avaliação pelo Comitê 

de Ética em Pesquisas com Seres Humanos da Faculdade 
Estácio de Sergipe e aprovado sob número do CAAE: 
61780316.0.0000.8079. Todos os sujeitos incluídos no estudo 
assinaram o TCLE previamente à aplicação do questionário.

RESULTADOS
Das puérperas inicialmente selecionadas foram 

excluídas as que recusaram a participação, resultando em 
200 efetivamente entrevistadas. No olhar de 81% dessas 
puérperas, há a necessidade de maiores informações, 
orientações e apoio dos profissionais quanto ao aleitamento 
materno. 

A Figura 1  mostra o recrutamento e alocação das 
puérperas, e a análise das orientações recebidas por estas 
com relação ao aleitamento materno. As 200 puérperas 
recrutadas se encontravam distribuídas em três alas distintas: 
Ala Azul, Ala Rosa e Ala verde. Esta última correspondente 
ao intitulado “Projeto Canguru”, o qual recepciona recém-
nascidos pré-maturos visando o fortalecimento dos laços 
do binômio e a prática da boa pega. Na Ala azul houve 
predominância de puérperas (107), contudo, nota-se que em 
todas as alas houve incidência do número de puérperas que 
não receberam orientações, totalizando 134 puérperas.

Figura 1. Fluxograma de recrutamento, alocação e análise 
das orientações quanto ao aleitamento materno durante a 
gestação. Aracaju-SE, 2017.

O perfil socioeconômico da amostra (Tabela 1) aponta para 
faixa etária dos 19 aos 25 anos (34%) e o comprometimento 
de escolaridade situado entre o ensino médio (48%) e o 
fundamental (43%). Observando os dados obstétricos iniciais 
da amostra nota-se que 96% concluíram o pré-natal, oferecido 
de forma gratuita nas Unidades de Saúde da Família; E um alto 
percentual de partos cesárias (54%), dado à destinação de 
atendimento da instituição à qual foi submetida à pesquisa, 
que acolhe gestantes de alto risco, prioritariamente.

Tabela 1. Tabela de dados socioeconômicos e obstétricos. 
Aracaju-SE, 2017.

O posicionamento de 119 mulheres dentre as que 
participaram desse estudo, tende à oferta da amamentação 
por mais de seis meses. Em relação à paridade e o 
conhecimento apresentado pelas entrevistadas, seguindo 
a Tabela 2, as secundíparas revelaram maior percentual de 
conhecimento quanto ao tempo de amamentação (87%). 
Em contra partida, quando analisadas as puérperas que 
desconhecem o tempo ideal de amamentação, as primíparas 
prevalecem (39%) e compõe em número a maior parte da 
amostra, totalizando 88 puérperas primíparas.
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Tabela 2. Correlação entre a paridade e o conhecimento do 
tempo de amamentação. Aracaju-SE, 2017.

Ainda prevalece maior percentual de mulheres que não 
receberam nenhum tipo de orientação até o momento 
da coleta (56,78%). Entretanto, analisando as orientações 
recebidas pelas puérperas nos estágios gestacional 
e puerperal, 1,69% afirmam ter recebido orientações 
profissionais, mas não lembram quais. Na Tabela 3, composta 
por puérperas que recordam as orientações recebidas 
(41,53%), é possível visualizar os nove itens de orientações 
citados; Os profissionais de saúde enfatizam as orientações 
com relação ao tempo recomendado para amamentação 
(12,29%) e demandam um baixo índice de orientação com 
relação às rachaduras nos mamilos (0,42%). 

 
Tabela 3. Orientações ofertadas às puérperas por profissionais 
de saúde. Aracaju-SE, 2017.

Nesse estudo os principais desafios citados pelas 
puérperas foram: Dificuldade na pega e posicionamento do 
bebê (19%), percepção de insuficiência de leite (9%), mamilo 
invertido (5%), dor (3%) e fissuras (2%). Apesar de 96% das 
puérperas terem realizado o pré-natal completo, ainda notou-

se uma carência de informações e orientações às mesmas, 
81% delas afirmam na entrevista haver a necessidade de 
maiores informações por parte dos profissionais de saúde.

DISCUSSÃO
A visão das mulheres estudadas, de que existe a 

necessidade de maiores informações, orientações e apoio 
dos profissionais quanto ao aleitamento materno, mostra 
uma analogia aos significados expressos por mulheres 
usuárias de unidades básicas de saúde, do Estado do Rio de 
Janeiro, acerca do apoio recebido para amamentar. O olhar 
das mulheres, do estudo atual, corrobora com as depoentes 
que querem ser ajudadas no manejo da amamentação e 
consideradas em sua autenticidade e singularidade e neste 
sentido, revelam que houve pouco apoio como incentivo(19).

No presente estudo, apesar do elevado número de 
mulheres que realizaram o pré-natal completo, existe a 
predominância de puérperas que não receberam orientações 
profissionais quanto ao aleitamento materno, dado que 
também foi observado em um estudo de uma maternidade 
referência em Obstetrícia no município de São Mateus, ES, 
que refere que 63,8% das mulheres não foram orientadas 
acerca do aleitamento materno durante o pré-natal(20). 

O aleitamento materno traz diversos benefícios para 
a nutrição infantil, sendo foco de estudos de interesse 
multiprofissional(21). Nota-se que a maior parte das 
entrevistadas pretende ofertar a amamentação por mais de 
seis meses. Não há um consenso no que se refere ao tempo 
máximo de lactação, mas a preconização da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) objetiva o aleitamento natural 
exclusivo por seis meses e complementado até os dois anos 
de idade ou mais(22). Analisando as orientações recebidas 
pelas participantes, nos estágios gestacional e puerperal, 
prevalecem aquelas com relação ao tempo recomendado 
para amamentação, reforçando a preconização da OMS. 

A primeira amamentação pode apresentar algumas 
dificuldades por falta de informações e de apoio profissional(23). 
O Ministério da Saúde (MS) recomenda que durante a primeira 
hora de vida todo recém-nascido deve ser colocado no peito 
da mãe para sugar o seu leite, sempre que os dois estiverem 
em boas condições, aumentando o vinculo de mãe e filho e 
promovendo o aleitamento materno(24). O estudo consolidou-
se em uma maternidade de alto risco, por consequência, 
a maioria das mães entrevistadas não puderam ofertar o 
aleitamento na primeira hora de vida do filho. 

Quanto aos principais desafios encontrados na prática 
do aleitamento materno as puérperas citaram dificuldade 
na pega e posicionamento do bebê, fatores anatômicos 
das mamas como mamilo plano e invertido, dor e fissuras. 
Resultados similares também foram encontrados em outras 
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pesquisas, como na pesquisa realizada a partir do Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em 
Saúde e do Programa de Educação pelo Trabalho para a 
Saúde, onde foi postulado que essas dificuldades relatadas, 
frequentemente, são acompanhadas por ansiedade pelas 
puérperas(16).

Para melhoria desse cenário, os enfermeiros e demais 
integrantes das equipes de saúde devem assistir a mulher no 
seu ciclo gravídico-puerperal e em toda sua integralidade, 
como constatou um estudo realizado no alojamento 
conjunto de um hospital maternidade no município do Rio de 
Janeiro(25).

Limitações do estudo
 O estudo teve como limitação sua realização em um único 

cenário, sendo oportuno replicar a investigação em outros 
espaços.

Contribuições do estudo para a prática
A contribuição do estudo encontra-se no fortalecimento 

das ações de informação, orientação e apoio à prática 
da amamentação por parte dos profissionais de saúde. 
Considerando a evidente necessidade desse fortalecimento 
espera-se que o estudo em questão possa oferecer subsídios 
ao demostrar a visão das puérperas quanto às atuais 
orientações recebidas.

CONCLUSÃO
No olhar da maioria das puérperas, existe a necessidade de 

maiores informações, orientações e apoio dos profissionais 
quanto ao aleitamento materno, pois mesmo com a 
realização do pré-natal completo não lhes foi assegurado o 
acesso a orientações sobre amamentação. Embora tenham 
sido citadas diversas informações pertinentes aos cuidados 
puerperais e neonatos no interim entre o pré-natal e o 
puerpério.

Na visão das puérperas, em especial as primíparas, 
as orientações ofertadas por profissionais de saúde têm 
um impacto considerável sobre o aleitamento materno, 
podendo determinar inclusive a continuidade do tempo 
de amamentação e a superação dos desafios sentidos no 
processo do amamentar.
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Objetivo: analisar os aspectos éticos e legais da morte encefálica conhecidos por estudantes de enfermagem. Metodologia: 
pesquisa qualitativa com vinte estudantes de enfermagem de uma instituição superior de ensino, no período de junho a julho 
2014, por entrevistas gravadas, submetida a análise do discurso do Sujeito Coletivo. Resultados: os conhecimentos adquiridos 
pelos estudantes de enfermagem envolvem seis dimensões expressa nas ideias centrais: Ações para identificação de possíveis 
doadores em morte encefálica; Confirmação de morte encefálica e seu registro; Aspectos éticos e legais da comunicação 
à família sobre morte encefálica; Tomada de decisão da família sobre a doação ou não de órgãos; Assinatura do Termo de 
consentimento livre e esclarecido pela família; Garantia da integridade do corpo. Conclusão: os estudantes de enfermagem 
conhecem as normativas que regem a doação de órgãos, valorizam a autonomia da família, necessários para a tomada de 
decisão frente a ética do cuidado.
Descritores: Morte encefálica, Estudantes de enfermagem, Ética, Legislação.

ETHICAL AND LEGAL ASPECTS OF ENCEPHALIC DEATH KNOWN BY NURSING STUDENTS
Objective: to analyze the ethical and legal aspects of brain death known to nursing students. Methodology: qualitative research 
with twenty nursing students from a higher education institution, from June to July 2014, by recorded interviews, submitted 
to the analysis of the Discourse of the Collective Subject. Results: the knowledge acquired by nursing students involves six 
dimensions expressed in the central ideas: Actions to identify possible donors in brain death; Confirmation of encephalic death 
and its registration; Ethical and legal aspects of communication to the family about brain death; Family decision-making on 
organ donation or non-donation; Signature of the informed consent form by the family; Guarantee of the integrity of the body. 
Conclusion: nursing students know the rules governing organ donation, value family autonomy, necessary for decision-making 
regarding the ethics of care.
Descriptors: Brain death, Nursing students, Ethics, Legislation.

ASPECTOS ÉTICOS Y LEGALES DE LA MUERTE ENCEFÁLICA CONOCIDOS POR ESTUDIANTES DE ENFERMERÍA
Objetivo: analizar los aspectos éticos y legales de la muerte encefálica conocidos por estudiantes de enfermería. Metodología: 
investigación cualitativa con veinte estudiantes de enfermería de una institución superior de enseñanza, en el período de junio 
a julio de 2014, por entrevistas grabadas, sometida a análisis del discurso del Sujeto Colectivo. Resultados: los conocimientos 
adquiridos por los estudiantes de enfermería involucra seis dimensiones expresadas en las ideas centrales: Acciones para la 
identificación de posibles donantes en muerte encefálica; Confirmación de muerte encefálica y su registro; Aspectos éticos 
y legales de la comunicación a la familia sobre muerte encefálica; Toma de decisión de la familia sobre la donación o no de 
órganos; Firma del Término de consentimiento libre y esclarecido por la familia; Garantía de la integridad del cuerpo. Conclusión: 
los estudiantes de enfermería conocen las normativas que rigen la donación de órganos, valoran la autonomía de la familia, 
necesarios para la toma de decisión frente a la ética del cuidado.
Descriptores: Muerte encefálica, Estudiantes de enfermería, Ética, Legislación.



INTRODUÇÃO
Com o aumento de pessoas que apresentam doença 

crônica irreversível em seu estágio final de vida, uma das 
opções de tratamento é o transplante de órgãos sólidos e 
tecidos humanos para melhoria da qualidade de vida. 

O Brasil é o segundo país do mundo que mais realiza 
transplantes. Em 2018, a taxa de doadores efetivos por milhão 
(pmp) foi de 16,3 pmp, tendo uma leve diminuição em relação 
a 2017 (16,6 pmp), afastando da meta prevista para o referido 
ano (18,0 pmp), o que demonstra a necessidade de estratégias 
eficazes para efetivação da doação de órgãos (DO)(1).

Muitas dificuldades, desconhecimentos e desconfianças 
sobre o entendimento, atuação e preparo do potencial 
doador de órgãos e tecidos são manifestadas pela população, 
por profissionais de saúde e estudantes de enfermagem (EE), 
acarretando danos e quedas consideráveis no número de 
transplantes no Brasil(2).

A Morte encefálica (ME) é a parada definitiva das funções 
do encéfalo, caracterizada pelo coma aperceptivo, ausência 
dos reflexos do tronco encefálico e apneia. Após esse 
diagnóstico, a central de notificação, captação e distribuição 
de órgãos deve ser notificada, independente da condição 
clínica do doador e desejo de doação da família(3).

Existem dois tipos de doadores: os vivos, permitido 
apenas de órgãos duplos e regeneráveis, exclusivo para 
cônjuge e parentes consanguíneos até quarto grau, e os não 
aparentados por decisão judicial(4); e os falecidos, mediante 
o diagnóstico confirmado de ME, sem contraindicações 
conhecidas, dependendo da autorização do cônjuge ou 
parente, maior de idade, atendendo à sucessão, reta ou 
colateral, até o segundo grau(5).

Nesse processo, o enfermeiro atua: no diagnóstico 
da ME, acolhimento ao familiar, manutenção do potencial 
doador até o transplante de órgãos e tecidos, exigindo deste 
o manejo correto e conhecimento científico. Sua atuação 
é regulamentada pela Resolução do Conselho Federal de 
Enfermagem nº 292/2004 que define planejar, executar, 
coordenar e supervisionar os procedimentos de enfermagem 
prestados aos doadores de órgãos e tecidos(6).

Diante de tais ponderações, surge a necessidade do uso 
de fundamentos éticos e legais para nortear o diagnóstico de 
ME e a prática da DO, pois o profissional e o EE durante sua 
formação, ao adquirir este conhecimento recebe incentivo à 
formação de opinião. Isso remete à ideia de que quanto maior 
o nível de conhecimento, mais possibilidades de esclarecer 
à população, facilitando a obtenção do consentimento para 
DO, e este processo deve ser iniciado durante a graduação(7).

Assim, o objetivo deste artigo é analisar os aspectos éticos 
e legais da ME conhecidos por EE. Nesta perspectiva, espera-
se contribuir com o conhecimento sobre ME, o processo de 

formação em enfermagem, atuação em pesquisas e prática 
profissional.

METODOLOGIA
Tipo de estudo

Trata-se de um estudo descritivo com abordagem 
qualitativa.

Participantes da pesquisa
Os participantes foram 20 EE, da população de 90 

matriculados em componentes curriculares, do primeiro 
ao último ano, que realizavam estágios/práticas no hospital 
e vivenciavam o cuidado em enfermagem. A amostra do 
estudo foi constituída obedecendo aos critérios de inclusão: 
ser maior de 18 anos, estar aprendendo a prestar cuidados 
em enfermagem e a ser enfermeiro, sendo excluídos os que 
estiveram matricula suspensa, cancelamento e ausentes no 
período das entrevistas. 

Local do estudo
O estudo foi desenvolvido em uma instituição pública de 

ensino superior do município de Salvador. Na grade curricular 
do curso em estudo, o primeiro contato com a temática é 
no segundo semestre com a disciplina de Ética e Bioética I, 
constando na sua ementa a discussão dos aspectos éticos e 
legais relacionados à responsabilidade profissional diante da 
prática em enfermagem e saúde. 

Coleta de dados 
Para coleta de dados, utilizou-se a técnica da entrevista 

realizada nos meses de junho e julho de 2014, de acordo 
com o horário, o local e dia escolhidos pelos participantes 
do estudo. Foi solicitado e obtido o consentimento para 
gravação, utilizando-se a seguinte questão norteadora: Quais 
são os aspectos éticos e legais da morte encefálica que você 
conheceu durante a sua graduação? As entrevistas foram 
transcritas pelas pesquisadoras para posterior leitura e 
análise do discurso.

Procedimentos de análise de dados
O método do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC)(9)  foi 

utilizado no processo de análise, está apresentado sob a 
forma de discursos síntese como descrito a seguir: Análise 
de todas as respostas dadas a uma mesma questão para 
em seguida avançar para a questão seguinte; identificação 
e destaque das expressões-chaves e das ideias centrais (IC); 
identificação das IC a partir das expressões-chaves (ou dos 
núcleos que ancoram as IC); identificação e agrupamento 
das IC de mesmo sentido ou de sentido equivalente; criação 
de uma ideia central síntese que expressasse todas as IC 
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de mesmo sentido e análise das expressões-chaves e dos 
núcleos que as ancoram para desenvolvimento das IC e 
posterior construção dos discursos. 

Procedimentos éticos
Para atendimento a Resolução 466/12(8) foi elaborado 

um TCLE especifico para pesquisa, que assegurava aos 
participantes a autonomia, o sigilo e o anonimato da 
instituição e destes. O projeto foi submetido ao comitê de 
ética da instituição e obteve sua aprovação com o Parecer 
consubstanciado de número 684.257/2014.

RESULTADOS
O processo de análise foi construído considerando 

o diagnóstico de ME, doação e transplante de órgãos, 
apresentadas pelas seis IC dispostas a seguir.

IC 1 - Ações para identificação de possíveis doadores em ME
O discurso revela a busca ativa sendo considerada uma 

investigação de testes diagnósticos para a comprovação da 
ME. O estudante reconhece que o paciente em eminência e/
ou ME necessita da comprovação desta morte por meio de 
testes: Bom, tem o processo de busca ativa. O profissional 
faz a busca ativa, faz determinados exames. Existem testes 
realizados na pessoa com suspeita de ME para comprovar 
se ela realmente está com esse tipo de morte. Por exemplo, 
eles colocam algum objeto para ver se tem algum estímulo de 
deglutição. (DSC 1)

IC 2- Confirmação de ME e seu registro
O discurso mostra que o EE considera que a ME, quando 

diagnosticada, significa que o paciente está realmente morto, 
sendo necessária a assinatura do termo de declaração de 
ME pelo médico: Eu lembro que a partir do momento que o 
paciente é tido como [morto] é diagnosticado como ME. 
O indivíduo só é considerado morto legalmente, quando 
acontece a ME. Para ser confirmada depende de um médico, 
para determinar se morreu realmente ou não. E se o resultado 
for positivo aí é aberto um protocolo para possível DO. Existe 
um termo de declaração de ME que define oficialmente o 
diagnóstico de ME, de maneira uniforme. Este é preenchido e 
assinado quando se constata a ME. (DSC-2)

IC 3 - Aspectos éticos e legais da comunicação à família 
sobre ME

Quanto aos aspectos éticos, legais e a família, os 
estudantes revelaram dois discursos. O primeiro mostra 
a responsabilidade do profissional de saúde na orientação 
à família sobre a ME, reforçando que ela tem o direito a 
informações fidedignas sobre a situação do seu familiar 

com ME: O que está mais ligado aos aspectos éticos e legais 
é, primeiramente, ter o contato com o familiar. Informar 
a respeito da situação e tomar as condutas adequadas. 
O direito de a família ter o conhecimento sobre o que está 
acontecendo. A família toda deve estar ciente do conceito de 
ME. A família tem que ser avisada sobre o que ocorreu e o que 
está ocorrendo. É necessário de que mais de um profissional 
identifique a ME e comunique a família. Não passando falsas 
esperanças de pós-diagnóstico definitivo. O diretor clínico 
comunica aos responsáveis legais do paciente e à central de 
notificação, captação e distribuição de órgãos, que estiver 
vinculada com a instituição onde o paciente se encontra 
internado. A gente percebeu que tem a questão da família e 
de como vai se dá todo esse processo da morte, de aceitação. 
(DSC 3)

O segundo discurso aborda sobre a equipe que cuida. 
Esta deve respeitar a autonomia da família frente a quaisquer 
decisões definidas: Embora o indivíduo tenha vindo a óbito, 
não é o profissional que tem que delegar as funções que 
devem ser tomadas [pela família], até mesmo por um princípio 
de respeito à família. Sobre os aspectos éticos e legais, o 
que eu sei, é que devemos respeitar a família, no caso dessa 
quiser manter o familiar por aparelhos. E a família deve se 
responsabilizar por quaisquer ações posteriores a isso, no 
caso se quiser desligar o aparelho. (DSC 4)

IC 4 – Tomada de decisão da família sobre a doação ou não 
de órgãos

Os estudantes expressaram que é responsabilidade da 
equipe consultar a família sobre o desejo em dispor dos órgãos 
para doação, sem provocar constrangimentos, cabendo 
somente a ela a tomada de decisão, já que o paciente não 
pode expor a sua vontade: Quando um paciente está com ME 
o CIHDOTT [Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos 
e Tecidos para Transplante], que é o setor responsável, entra 
em contato com a família. Tem o pessoal especializado, para 
saber a possibilidade da DO e esse pessoal tem a capacidade 
técnica para lidar com isso. A equipe da central de transplante 
deverá conversar com os familiares do paciente sobre a 
possibilidade de DO, ressaltando a importância, sem causar 
constrangimento para ver a possibilidade da doação ou não. 
Como essa é uma determinação que independe da vontade 
da pessoa em vida, a família determina o que vai fazer com os 
órgãos desse [paciente]. (DSC -5)

IC 5 - Assinatura do TCLE pela família
De acordo com os EE, os aspectos éticos e legais sobre 

a ME significam a assinatura do TCLE, para configurar a 
concordância e responsabilidade quanto a DO pela família: 
Caso a família decida fazer a doação dos órgãos deste 
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paciente, terá que assinar um Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, tem que assinar papéis, e se responsabilizar. 
Isso tudo vai envolvendo os aspectos éticos e legais. (DSC -6)

IC 6 - Garantia da integridade do corpo
Os aspectos éticos e legais estão relacionados ao 

cuidado com o corpo que precisa ser respeitado mesmo no 
estado de ME; não se precisa o prolongamento da vida, mas a 
integridade do corpo: Eu lembro que a questão dos aspectos 
éticos e legais estão mais vinculados à questão do cuidado 
com o corpo, vital ou não, desse indivíduo. Deve-se respeitar 
e prestar o cuidado a este corpo, mesmo que não haja mais 
vida. Então, está muito relacionado aos cuidados com o 
indivíduo mesmo em situação de ME, para manutenção, não 
da vida diretamente, mas do corpo. (DSC -7).

DISCUSSÃO
Os EE entrevistados demonstraram conhecimento sobre 

a ética e legalidade relacionado aos critérios para possível DO 
da pessoa em ME. 

As instituições de ensino superior, por intermédio de 
seus docentes, têm por finalidade mediar o conhecimento, 
proporcionando um ensino de qualidade que oportunize 
o desenvolvimento de habilidades e a construção de 
profissionais conscientes para o exercício da profissão(10).

No tocante a temática de ME, estudos(10, 11, 12, 13, 14, 15) 
vêm confirmando os achados de adequado conhecimento 
dos EE, porém sugerem a inserção da temática em nível de 
graduação e pós-graduação.

Foi possível observar que muitos EE que participaram 
dessa pesquisa obtiveram informação sobre o tema dentro 
da universidade. O acesso à informação é necessário para 
obter conhecimento sobre a ética e legalidade relacionadas 
aos critérios para possível DO em ME, uma vez que o indivíduo 
precisa conhecer sobre o assunto para ter sua opinião 
formada criticamente. 

Estudo com EE japoneses que não eram doadores de 
órgãos previamente, após serem designados para um 
programa de educação que incluiu uma palestra seguida de 
discussão em grupo e a confecção de um folheto informativo, 
o desfecho primário foi o consentimento para a doação de 
órgãos por suas famílias(11). 

Nesse interim, os EE expressam que após a confirmação 
de ME é realizada a busca ativa e exames comprobatórios 
para possíveis doadores de órgãos. Estudo com EE e medicina 
membros de uma comissão de Organização de Procura de 
Órgãos de um hospital de referência no estado do Ceará 
demonstrou que a qualidade do potencial doador depende 
das etapas da notificação, busca ativa e manutenção dos 
órgãos(12).

Outro estudo com 492 EE da Universidade do Sul da 
Polônia constatou que 75% (n = 369) conheciam o conceito de 
ME e consideraram que significaria a morte de uma pessoa(13). 
Corroborando com esses achados, pesquisa realizada com 
203 EE de duas universidades públicas de Pernambuco, 
avaliaram o conhecimento como regular sobre o conceito de 
ME e o critério adequado para se tornar doador(10) 

Um aspecto relevante apontado em pesquisa com 578 
estudantes universitários da Faculdade de Ciências da Saúde 
da Faculdade de Enfermagem da Universidade de Firat e da 
Faculdade de Teologia, na Turquia afirma que os EE têm maior 
nível de conhecimento (P <0.05), este considerado adequado, 
sobre doação e transplante de órgãos do que os estudantes 
de teologia(14).

Em relação ao instrumento que confirma a ME, pesquisa 
com 749 estudantes (406 de medicina e 343 de enfermagem) 
na Universidade de Modena e Reggio Emilia, na Itália, mostrou 
que 60% deles conheciam o termo de declaração de ME, mas 
apenas 40% estavam cientes dos critérios envolvidos na 
confirmação(15).

Os discursos também evidenciaram que a família, além 
de estar ciente do diagnóstico de ME, deve ser orientada pelo 
profissional de saúde sobre a condição de potencial doador, 
sendo respeitada a sua decisão. 

A eficácia do sistema de DO depende dos profissionais 
de saúde envolvidos na aquisição e no tratamento com 
os doadores e suas famílias(16). É indispensável que 
os responsáveis pela entrevista familiar possuam as 
competências técnicas e interpessoais necessárias para 
comunicação, esclarecimento de dúvidas e o desenvolvimento 
de empatia com os familiares(17).

Pesquisa em 630 formulários de entrevista familiar dos 
potenciais doadores, revela que em 472 houve negativa, 
entre estas 20,8% era por desconhecimento da vontade do 
potencial doador, 17,6% pela convicção prévia de não ser um 
doador e 13,8% por desacordo familiar(18). 

Já, estudo realizado com EE na Universidade Kocaeli, 
na Turquia, trouxe como atitudes negativas para doação e 
transplante de órgãos: medo, falta de conhecimento, crença 
religiosa, perda de integridade do corpo do doador, o grau de 
relacionamento com o receptor, o efeito da decisão sobre a 
família e o cumprimento de determinados critérios para um 
receptor(19).

Em contrapartida, o acolhimento familiar constitui um 
promotor de vínculo entre os profissionais de saúde e a família 
para a continuidade do processo de doação. Esse vínculo 
pode influenciar a resposta positiva sobre a DO, mudando o 
panorama da recusa, porém, todo familiar tem o direito de 
posicionar-se frente à doação e ter a autonomia respeitada(20).

Dessa maneira, após o consentimento para doação, a 
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família assina o termo para DO, tendo como motivos para sua 
aceitação à intenção de ajudar pessoas que precisam e fazer 
o que o familiar havia lhes pedido em vida(21).

A ME causa diversos efeitos prejudiciais sobre o organismo. 
O cuidado com a conservação do corpo estabelece a 
proteção e perfusão de órgãos e sua prioridade é a garantia 
do suporte fisiológico para potencializar o sucesso dos órgãos 
transplantados(22).

O cuidado ao potencial doador cadáver, deve ser 
conduzido com o mesmo empenho e dedicação como com 
qualquer outro paciente crítico, principalmente quando se 
trata daquele em ME, pois este demanda cuidados específicos, 
devido ao alto risco de instabilidade(17).

Assim, cabe enfatizar que, os EE devem possuir 
conhecimentos e habilidades que o capacitem para cuidar do 
paciente em ME. A consciência ética e legal em relação a DO 
se expressa quando vivenciam o processo na prática(23), porém 
é necessária a instrução desde a graduação para posterior 
aprofundamento na pós-graduação. Dessa maneira, uma 
postura proativa na busca dessas informações em atividades 
extracurriculares, participação em eventos, rodas de 
conversas e cursos pode torná-los seguros sobre a temática.

Limitações do estudo
Este estudo apresenta como limitações o tamanho de sua 

amostra e a restrição à uma instituição de ensino superior 
de enfermagem, cujos resultados podem divergir de outras 
populações.

Contribuições do estudo para prática
A abordagem da ética e legalidade no cenário do potencial 

doador de órgãos e tecidos é fundamental para o processo 
de formação de enfermeiros críticos, reflexivos que tenham 
um embasamento teórico-prático para respaldar sua tomada 
de decisão frente aos dilemas que emergem no exercício 
profissional.

CONCLUSÃO
Os EE têm conhecimento das ações para identificação 

e confirmação da ME; de seu registro; dos aspectos éticos/
legais da comunicação à família; da tomada de decisão da 
família sobre a doação ou não de órgãos; da assinatura do 
TCLE pela família; da garantia da integridade do corpo, porém 
como fundamento ético que envolvem o processo de ME 
valorizam a autonomia da família.

Os discursos abordam a perspectiva ética e legal 
evidenciadas nas normativas publicadas pelo Ministério 
da Saúde, relevantes para a assistência e ensino da 
enfermagem. Com esse conteúdo, os enfermeiros e EE que 
cuidam de pacientes em ME, podem identificar manifestações 
fisiopatológicas e adotar medidas para manutenção de 
órgãos, e ao vivenciarem a relação com esses familiares, 
podem refletir sobre o conhecimento ético e legal que 
possuem para a tomada de decisão frente a ética do cuidado.

Sugere-se a reestruturação teórico-prática nos 
currículos dos cursos de graduação em enfermagem com o 
objetivo de ampliar o conhecimento sobre o conceito ético, 
legal e o processo de ME e DO, no intuito de contribuir para 
a formação do enfermeiro e atuação no cuidado ao paciente 
e família, e a realização de novos estudos na perspectiva 
daquele que cuida.
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